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I- ATA DA 42' SESSÁO, EM 19 DE 
ABRIL DE 1991 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofícios do Sr. Primeiro Secre­
tário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n\' 17/91 
(n~ 80/91, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, 
que institui isenção do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados- IPI, e deprecia­
ção acelerada para máquinas; equipamen­
tos e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara no 18/91 
(n~ 81/91, na Casa de origem), de inicia­
tiva do, Senhor Presidente da República, 
que autoriza a concessão de financiamen­
to à exportação de _b_ens e serviços nacio­
nais. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 19/91 
(n'·' 3.903/89, nãCasa de origem), que dis­
põe Sobre a profisSão de Assistente Social 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 20/91 
(n9 5.660/90, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que reajusta pensão especial conce­
dida pela Lei no 5.347, de 3 de novembro 
de 1967, ao Dr._Speridião Gabfnio de Car­
valho, revertida à viúva ANA GUIMA­
RÁES. 

·SUMÁRIO 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
-Prazo para tramitação e apresenta­

ção de emendas aos_ Projetos de Lei da 
Câmara n"' 17 e 18, de 1991, lidos anterior­
mente. 

1.2.3 - i.eüUrã de projetos 
-Projeto de Resolução n~ 26/91, de 

autoria da Comissã;o Díretõfa, qUe extin­
gue cargos efetivos, vagos, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 86/91, 
de autoria do Senador Marco Maciel, que 
dispõe sobre_ a ação civil de responsabi­
lidade pelo não-oferecimento do ensino 
obrigatório gratuito ou sua oferta iriegu­
lar, nos termos do art. 208, § 29, da Consti­
tuição Federal, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 87/91, 
.Qe autoria do Senador Oziel Carneiro, 
que autoriza o Presidente da República 
a_criar, na estrutura da SupÚintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia-- SU­
DAM, o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico ~ SO.cial da Amazônia - CO­
DESAM, e- o Conselho Técnico - CO­
TEC .. 

1.2.4- Requerimento 
- N9142/91, de autoria do Senador Cid 

Sabóia de Carvalho, solicitando a criação­
de uma comisSãO temporária interna para 
elaborar o Projeto de Código Civil. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
Recebimento do Ofício nu S/17, de 1991 

(n9 392191. na origem), através do qual 

o prefeito municipal de Limeira, Estado 
de São Paulo, solicita 8.utodzaç_ã.9 para 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente a 27 .000.00(} â~-~~: 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR ODACIR SOARES -

Administração do ex-Governador Jerôni­
mo Santana, de· Rondônia. 

1.2.7 --Comunicações da Presidência 
Recebimento do Aviso n'·' 247-AI/SG, 

de autoria do Sr. Secretário-Geral da Pre­
sidência da República, restituindo os au­
tógrafos das partes vetadas e mantidas pe­
lo Congresso Nacional, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 93/90 (n~ 5.504/90, na Casa 
de origem), transformado na Lei no 8.112, 
de·ll de dezembro de 1990, que dispõe 
sobre o Regime Jurídico dos Servidores 
Civis-da União, das Autarquias e das Fun~ 
dações Públicas Federais, sem tê-las pro­
mulgado. 

-Promulgação das partes vetadas pelo 
Senhor Presidentil c!~ República e rejei­
tadas pelo Congresso Naci_onal, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 93/90, 
que dispõe sobre o Regime Jui"tdico dos 
Servidores Civis da União, das Autar­
quias e das Fundações Públicas Federais. 

Convocação de sessão conjunta do 
Congresso Nacional, a realizar-se terça­
feira próxima, às dez horas, destinada ã 
apreciação de vetos presidenciais. 

Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução na 8/90 - CN, 
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de au_toria das Mesas da Câmara dos DC­
putado~e do Senado Federal, que ''-dispõe 
sobre a Comissão Mbta a que se refere 
o § 1" do art. 166 da Constituição Fedi­
ral." 

Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias (LDO). 

1.2.8- Discursos do Expediente (conti­
nuação) 

SENADOR NABOR JÚNIOR­
Questões ambientais e sociais no processo 
de desenvolvimento dos povos. Effianci­
pação da Amazônia e preservação de suaS 
riquezas sem comprometimento do equil(· 
brio e'Cólógico da região. 

SENADOR LAVOISIER MAIA -
Instalação de refinaria de petróleo no Rio 
Grande do Norte. 

1.2.9-- Leitura de projeto 
...:.. Projeto de Lei do Senado n" 88/91, 

de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que dispõe sobre a aposentadoria por 
tempo de serviço_ no regime da Lei n"' 
3.807, de 26 de agosto de 1960, e dá outras 
providências. 

1.2.10- Requerimentos 
- N? 143/91. de autoria do Senador Ju­

tahy Magalhães, solicitando o compar~­
cimento do Ministro da Agricultura, a fim 
de que Sua Excelência preste, pessoal­
mente, informações _que _menciona. -

-No 144/91. de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso,_solicitando 
autorização para ausentar-se do Pais no 
período compreendido entre os dias 18 
e 23 de abriL 

-No 145/91. de autoria do Senador 
Márcio Lacerda, solicitando à Exm• .Minis­
tra da Economia, Fazenda e Planejamen­
to, informações que mendona. 

!.3 "-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Seriado n~· 208, de 
198~, de autori_a _çlo Senador Jorge Bor· 
nhausen, que dispõe sobre os objetivos 
da educação superior, estabelece critérios 
para a organizaç~o e funcionamento das 
universidades brasileiras e dá outras pro· 
vidências._ .Qiscussão enc_ei-rada, após usa· 
rem pa palavra os. Srs. Hugo Napoleão 
e Jutahy Jo1ag_al_hães, ficando a votação 
adiada nos termos do art. 168 do Regi­
mento Interno. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ór· 
demd9 Dia 

Re_querimento no 144/91, lido no Expe­
diente da presente sessão. Votação adia­
da, após parecer favorável da comissão 
competente. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

· SENADORA MARLUCE PINTO­
"Dia do Índio". 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÂES, como Líder- Análise da situa­
ção crítica dos índios brasileirOs. 

SENADOR RUY BACELAR- Ter· 
mos do acordo acertado com banqueiros 
estrangeiros, sobre a dívida eXterna brasi­
leira. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Corrieniáiiõs Sobre relatório, recebido 
por S. E~, da_ Companhia Nacional de 
Abastecimento_.::. CNA. 

SENADOR VALMIR CAMPELO­
Aniversário de Brasília. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Con· 
gresso Nacional de Polícia Civil a ser reali­
zado em Brasma. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG- Ação parlamentar de S. Ex', 
visando minimizar os problemas ecológi­
cos. Complexidade e importância das 
questões ecológicas a serem discutidas na 
II Conferência Internacional do Meio 
Ambiente- Rio de Janeiro - 1992. 

SENADOR MOISÉS ABRÃO -Si· 
tuação penosa da população da região de­
nominada Bico do Papagaio: Necessidade 
da criação de programa de desenvolvi­
mento para esta região. 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES -Telex da Associação dos En­
genheiros da Petrobrás, comunicando o 
início da produção de petróleo no campo 
de Marlim, na Bacia de Campos - RL 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
-Término do prazo para interposição 

de recurso no sentido de inc!usão em Or­
dem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n" 32191, rejeitado em apreciação condu· 
siva ·peJa Comissão de Assuntos Sociãis. 
Ao Arquivo. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
- N<" 4I2 a 418/91 
3- ATAS DE COMISSÕES. 
4- MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

_6 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 
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Ata da 42~ Sessão, em 19 de abril de 1991 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs.: Mauro Benevides, Meira Filho e Epitácio Cafeteira 

ÀS9 HORAS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORE& 

Chagas Rodrigues- Epitácio Cafeteira­
Francisco Rollemberg - Gerson Camata -
José Eduardo -Jutahy Magalhães-Magno 
Bacelar - Marco Maciel - Mauro Bene­
vides - Nabor Júnior: -:- Odacir_ Soares -
Ozief C8.meiro - Pedro Simon - Rachid 
Saldanha Derzi- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 15 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão .. 

Sob a proteç-do de Deus, iniciamos nossos 
, trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
OFÍCIOS , 

DO SR.l0 SECRETARIO 
DA CÂMARA 

DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado au­

tógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 17, DE 1991 

(n~ 80/91, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da 

República) 

Institui isenção do Imposto s-obre 
Produtos Industrializados- IPI e depre~ 
ciação acelerada para máquinaS, equipa~ 
mentos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica instituída isenção do ImposM 

to sobre Produtos Industrializados- IPI aos 
equipamentos, máquimas, aparelhos e instru­
meQ.tos novos, inclusive aos de automa-ção 
industrial e de processamento de dados, im­
portados ou de fabricação naciOnal, bem coM 
mo respectivos acessórios, sobressalentes e 
ferramentas, até 31 de março de 1993. 

§ 1~ OPoderExecutivo,ouvidaaComisM 
são Empresarial de Competitiv1dade, relacioM 
nará, por decreto, os bens que farão jus ao 
benefício de que trata este artigo. 

§ 29 São asseguradas a mánutenção e a 
utilização do crédito do Imposto sobre ProduM 
tos Industrializados - IPI relativo a matéM 
rias-primas, produtos intermediários e mateM 
ria! de embalagem, empregados na industria­
lização dos bens de que trata este artigo. 

Art. zo Fíca instituída a depreciação ace­
lerada, calculada pela aplicação da taxa de 
depreciação usualmente admitida, multipli· 

. cada por dois, sem prejuízo da depreciação . 

normal das máquinas, equipamentos, apareM 
lhos e instrumentos novos destinados ao uso 
na produ;ão industrial, incorporados ao ativo 
fixo do adquirente até 31 de dezembro de 
1993 e utilizados no processo de produção 
para efeito de apuração do Imposto de Ren­
da. 

Pafág'rafo únTco; A depreciação de que 
trata este artigo será aplicada automatica­
mente sobre os-bens relacionados em ato do 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento incorporados ao ativo fixo do adquiM 
rente, a partir da entrada em vigor desta lei, 
até 31 de dezembro de 1993. 

Art. 3° Com vistas ao cumprimento da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias o Poder 
Executivo enviará ao Congresso Nacional 
projeto de le_i especificando o montante da 
rertúncía -fisCarae-OOrrente das isenções pre­
vistas neste projeto, bem como as despesas 
que serão automaticamente anuladas. 

Parágrafo único. ComO ~mexo, o Poder 
ExecutivO enviãiá a relação dos bens abran­
gidos pela regra deste projeto. 

Art. 4° O depósitO -para rein-vestimento 
de parcela do Imposto de Renda devido pelas 
empresas em operação na área da Superin­
tendência do Desenvolvimento do Nordeste 
-SUDENE ou da Superintendência do De­
senvolvimento da Ama~nia -SUDAN conM 
tinua a ser aplicável aos empreendimentos 
industrais, inclusive aos de constituição civil 
e agroindustriais, de c<õln(ormidade com o dis­
posto no art. 19 da Lei n~ 8.167, -de 16 de 
Janeiro de 1991. 

Art. s~ Os incentivos fiscais institlli:Clos 
por esta lei não podem ser usufruídos cumula­
tivamente com outros idênticos, salvo quan­
do expressamente autorizados em_ lei. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7~ Revoga--se o art. 17 do Decreto­
Lei n~ 2.433, de 19 de maio de 1988, com 
a redação dada pelo art. 1~ do Decreto-Lei 
n" 2.451, de 29 de junho de 1988. 

MENSAGEM No 74, DE 1991 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do parágrafo 1~ do art. 64 da 
ConstituiçãO-Federal, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos da Ministra da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, o -anexo projeto de lei que "Ins­
titui isenção do IPI e depreciação acelerada 
para máquinas, -equipamentos e dá outras 
providências". 

Brasília, 27 de fevereiro de 1991. - Fer­
nando Collor . 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA. 
FAZENDA E PLANEJAMENTO 

E.M.n•60 
Em 22'2·91 

Excelentíssimo Seilhõr- Presidente da Re­
pública 

O investimento público e priVado estive­
ram constrangidos durante a década em fun­
ção do desequilíbrio macroeconômico, da de­
terioração das finanças e das incertezes gerais 
do País, setoriais e ao nível de cada empreen­
dimento. 

2. Do ponto de vista do investimento priva­
do nacional, os maiores problemas que se 
colocavam, neste período, foram o custo e 
as condições de financiamento, bem como 
a carga tributária incidente na aquisição -de 
máquinas e equipamentos e nos insumos em· 
pregados na industrialização dos bens de ca­
pital. Essa situação tornou o custo do investiM 
menta no País cerca de três vezes mais caro 
que o padrão mundíal. 

3. Para que a economia brasileira se integre 
competitivamente no mercado mundial e paM 
ra que as modernas estruturas de produção 
e consumo se estendam a todo espaço econó­
míco do País, é necessário que o parque pro­
dutivo nacional se reestruture e se torne ca­
paz de produzir bens e serviços com padrões 
internacionais de preço e qualidade. 

4. A elevação dos padrões gerais de quali­
dade e produtividade das empresas, a busca 
crescente de capacitação tecnológica e a dis­
puta pela inovação e por uma participação 
maior no mercado mundial são os setores do 
crescimento nesta nóva etapa. 

5. Desta forma, objetivando estimular e 
viabilizar economicamente a modernização 
do parque industrial, tenho a honra de sub­
meter à elevada consideração de Vossa ExceM 
lência, o anexo projeto de lei, que dispõe 
sobre a isenção e a manutenção do crédito 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
-IPI e depreciação acelerada na aquisição 
de bens de capital. 

Aproveito o ensejo -para reiterar à Vossa 
Excelência meus protestos de mais profundo 
respeito. - Zélia Maria Cardoso de Mello, 
Ministra da Economia, Fazenda e 'PlanejaM 
menta. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 2.433. 
DE 19 DE MAIO DE 1988 

Dispõe sobre os instrumentos linancei· 
ros relativos à política industrial, seus ob­
jetivos, revoga incentivos fiscais e dá ou· 
tras providências. 
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CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 17. Ficam isentos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados _os equipamentos, 
máquinas, aparelhos, instrumentos e seus 
respectivos acessórios, sobressalentes c ferra­
mentas, importadas ou de fabricação nacio­
nal. quando: 

I - adquiridos por empresas industriais 
para integrar o seu ativo imobilízado c desti­
nado à instalação, ampliação ou moderniza­
ção de estabekcimento industrial; 

II- destinados à execução de serviços bá­
sicos, desde qu_e atendidos os requisitos pre­
vistos no art. 18; 

III - destinados à execu_ção de pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico industrial. 

Parágrafo único. São asseguradas a ma­
nutenção e a utilização dos créditos relativos 

. a matérias-primas, produtos intennediários 
e material de 
embalagem efetivamente empregados na in­
dustrialização dos bens referidos neste artigo. 

.............. ~-. ·----~~· ·ç~~-~~---·. --· .. :..· ...... 
...... ·---. ·--~~-~-- .......... ·~ .. ~ .. . 

DECRETO-LEI N" 2.451, 
DE 29 DE JULHO DE 1988 

Altera o Decreto-Lei no 2.433, de 19 
de maio de 1988. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe o:.:onferc o art. 55, itcni ll, 
da Constituição. -

Decreta: 
Art. 1" O Decreto-Lei o" 2.433, de 19 de 

maio de 1988, pm;sa a vigorar com as seguin­
tes alterações: 

"Art. 17. Ficam isentos do Imposto so­
bre Produtos Industrializados os equipamen­
tos, máquinas, apareJhos e instrumentos, im· 
portados ou de fabricação nacional, hem co· 
mo os acessórios, sob-ressalentes e- ferramen­
tas que acompanhem esses bens, quando: 

I - adquiridos por empresas industriais 
para integrar o seu ativo imobilizado, destina· 
dos ao emprego no processo produtivo em 
estabelecimento industrial; 

11 -adquiridos por empresas jornalísticas 
e editoras para integrar o seu ativo imobiH· 
zado, destinados à impressão de jornais, pe­
riódicos e livros; 

UI - adquiridos por órgãos oü entidades 
da administração pública , direta e indireta 
ou concessionárias de serviços públicos, des­
tinados à: 

a)execução de projetos de infra-estrutura 
na área de transporte, saneamento e tele_co· 
municações; 

b)execução de projetos de geração, trans· 
missão e distribuição de energia elétrica, 
constantes do Plano N acionai de Energia Elé­
trica; 

c)prospecção, extração, refino e transpor­
te, através de dutos, de petróleo bruto, gás 
natural e derivados; 

d)pesquisa, lavra e beneficiamento de mi­
nérios nucleares; 

IV- adquiridqs por empresas de minera­
ção e_ destinados a emprego na pesquisa, lavra 
e beneficiamento de minerais; 
~~v - destinados à pesquisa e desenvolvi· 
mento tecnólogico industrial. 

§ 1" São asseguradas a manutenção e a 
utilização dos créditos relativos a matérias­
primas, produtos intermet.liárlos e material 
de embalagem, efetivairient.!-Cmpregados na 
industrialização dos bens referidos neste ar· 
tigo, 

§ 2" Ficam isento!> do Imposto !'.Obre Pro­
dutos IndUStrializados as embarcações. _exce· 
to as recreativas e as esportivas. asseguradas 
a manutenção e a utilização dos créditos rela­
tivos a matérias-primas e produtos interme­
diáriOs efetivamente empregados em sua in· 
dustrialização. 

(À Comissão de Assuntos Econõmi· 
cos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'18, l>E-fi)9 i-

(N• 81191, n3 Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da Repú­

blica) 

Autoriza a concessão de financiamento 
à exportação de bens e serviços nacionais. 

O Congiesso Nacioi1al decreta: 
Art. r· Nas operaçõé; de financiamento 

cõril recursos da Programação Especial das 
OperaçoeSUflciais de Crédito, vinculadas à 
eXportação de bens e serviços nacionàís;-o 
TeSouro Nacional poderá pactuar encargos 
fínariceiros inferiOres ao respectivo custo de 
captação dÇJs fundos necessários ao "Progra· 
ma -de Financiamento às· Exportações -
Proex", .de forma a aumentar a competiti· 
vidade das exportaçõGS brasileiras. 

..... Art, z~ Nas operações de financiamento 
à-eYportação de bens ·e serviços nacionaís não 
a!;!rangidas pelo disposto no artigo anterior. 
o Tesouro Nacional poderá conceder ao fi­
nanciador estímulo equivalente à cobertura 
da diferença, a maior, entre os encargos pac­
tuados com o tomador e os custos da captação 
dos recursos. 

§ 1" O Poder Executivo fixará os limites 
máximos admissíVeis na ca:ptaÇâo dos recur­
sos, ·para-os efeitos deste artigo. 

§ zo O disposto neste artigo aplica-se aos 
encargos vincendos de operações já realiza­
das, em relação às quaís preexistam obriga­
ções do Tesouro Nacional quanto à equali­
zação de taxa, na confOrmidade do Fundo 
de FinanCíarii.eii10 à Exportação - FINEX, 
disciplinado pela Resolução no 509, de 24 de 
janeiro de 1979, do Banco Central do Brasil. 

§ 3'' O disposto neste artigo aplica-se ex­
clusivamente nos casos em que o financiador 
mencionado no seu caput for residente. domi­
ciliado ou possuir estabelecimento perma­
nente no País ao qual estiver vinculada a ope· 
ração de financiamento. 

Art. 3o O Ministro da Economia, Fazen­
da e Planejaineiito", mediante portaria, esta-

belecerá as condições para a conCessão dos 
estímulos de que trata esta lei e expedfrá as 
instruções que se fizerem necessárias à sua 
execução. 

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N" 73, DE 199I 

Excelentíssimos senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do § 1" do art. 64 da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação de _Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos da 
Ministra de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, o anexo projeto de lei que 
"Autoriza a concessão de financiamento à 
exportação de bens e serviços nacionais". 

Brasília, 27 de fevereiro de 1991.- Fer­
nando Collor. 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 
FAZENDA E PLANEJAMENTO 

EM n·• 61 Em 22-2-91 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re~ 
pública, 

Vossa Excelência houve por bem encami· 
nhar ao Congresso Nacional a Medida Provi· 
sória n" 281, de 17-12-90, destinada a permitir 
que, nas opera:çõesde financiamento à expor­
tação bra5ileira de bens e serviços, o Tesouro 
Nacional possa pactuar encargos financeiros 
inferiores aos seus custos de- cilptaÇão dos 
fundos nece'sSá"rioS io '"PfOgrànla de- Finan· 
ciamento às Exportações - PRO EX", bem 
como conceder ao financiador subvenções 
econômicas_ para cobrir a diferença entre os 
custos de captação dos recursos e os encargos 
que este vier a contratar com o tomador. 

Naquela oportunidade a referida medida 
provisória não foi aprovada pelo Congresso 
Nacional, por não ter sido considerada como 
matéria urgente. Submeto, agora, à aprecia­
ção de Vossa Excelência projeto de lei sobre 
a matéria tratada na referida medida provi­
sória. 

Acredito ser esta iniciativa indispensável 
para viabilizar o novo sistema de crédito ne· 
cessário para a sustentação das exportações 
brasileiras, hoje comprometidas pela falta de 
mecanismo de financiamento, sobretudo em 
setores que, como o de bens de capital, dele 
não podem prescindir para contratar opera­
ções de exportação. 

O sistema de crédito que se pretende intro­
duzir se assenta em duas sistemáticas funda­
mentais: no financiamento direto ao expor­
tador brasileiro e na equalização das taxas 
de juros de financiamento. 

Na primeira modalidade, seriam utilizados 
recursos da União previstos na Programação 
Especial para as Operações Oficiais- de Cré­
dito, do Orçamento Geral da União. 

Ocorre que nem sempre o custo de capta­
ção de recursos por parte do Tesouro Nacio­
nal se compatibiliza com a· remuneração que 
o mesmo Tesouro obterá com a aplicação 
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dess_es recursos no financiamento das expor­
tações. Isso porque as_ taxas de juros a serem 
aplicadas aos financiamentos devem ade­
quar--se aos níveis praticados no comércio ii:l­
ternacional pelos pafses que fínancíam seUs 
exportadores, fabricantes de bens que con­
correm com os de origem brasileira. 

Na segunda modalidade, a de equalização 
de taxas de juros, os recursos para financia­
mento seriam captados pela rede bancária 
junto à comunidade financeira, e aplicados 
no financiamento às exportações brasileiras, 
através da concessão de crédito para paga­
mento à vista ao exportador brasHeiro. 

Pode ocorrer que a diferença a maior Cntre 
as taxas de captação e de aplicação precise 
ser nivelada. Essa equalização implica em 
despesa para o Tesouro Nacional, a ser pre­
viamente fixada no Ol-çamento Geral da 
União. Considerando que essa despesa cor­
responde a uma subvenção a ser paga ao 
agente financiado r, faz-se necessária autori­
zação ao-Tesouro Nacional para processá-la. 

Cabe esclarecer, Sr. Presidente, que o pre­
sente projeto de lei viabilíza a reformulação 
do sistema de financiamento que vem ope­
rando há vários anos com recursos do Tesou­
ro Nacional. A reformulação do sistema im· 
plica em que as operações de financiamentO 
às exportações passariam a ser aprovadas em 
bases muito mais seletivas, reduzindo sua 
abrangência, e conseqüentemente ajustando· 
o às atuais restrições de natureza orçamen-
tária. - -

O restabelecimento'' deste sistema de finan­
ciamento constitui providência urgente, in­
dispensável à execução do plano econômico 
do Governo, não só porque poderá contribuir 
para alavancar novas exportações mas por­
que, na atual conjuMura econórnica, o incre­
mento da atividade exportadora se afigura 
um dos instrumentos mais saudáveis de ma­
nutenção dos níveis de emprego e da ativi­
dade econômica do País. 

Por fim, tendo em vista a relevância da 
matéria, encareço a Vossa Excelência seja 
solicita a apreciação do projeto em questão, 
em regime de urgência, com base na facul­
dade contida no § 1" do ãrt. 64 da Consti­
tuição. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Zélia Maria Cardoso 
de Mello, Ministra da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 

(À Comissão de Assuntos Econ6mi~ 
cos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 19, DE 1991 

(N~ 3.903/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a profissão de Assistente 
Social e dá outras providências. 

O Congress_o N acionai decreta: 
Art. 19 b livre o exercício da profissão 

de Assistente Social em todo o território na­
cional, Observadas as condições estabelecidas 
nesta lei. 

Art. 2" Somente poderão exercer a pro­
fissão de Assistente Social: 

I -os possuidores de diploma em curso 
de graduação em Serviço Social, oficialmente 
reconhecido, expedido por estabelecimento 
de ensino superiOr existente no País, devida­
mente regiStrado no órgão competente; 
li- os possuidores de diploma de curso 

super'ltfr eni 'Sei'ViÇ-6 Social em nível de_ gra­
duação ou equivalente, expedido por e~tabe­
lecimento de ensino sediado em país estran­
geiro, conveniado ou não com o governo bra­
sileiro, desde que devidamente revalidado e 
registrado em órgão competente no Brasil. 

Parágrafo único. O exercício da profissão 
de Assistente Social requer prévio registro 
nos Conselhos Regionais _que tenham juris­
dição sobre a área de atuação do interessado, 
nos termos desta leL _ 

.Art. 3" A designação profissional de As­
sistente Soda! é privativa dos habilitados na 
forma da legislação vigente. 

Art. 4" Constitue.Ol_competências do As­
sistente Social: 
I- elaborar, implementar, executar e ava­

liar políticas sociais junto à órgãos da admi­
nistração pública. direta ou indireta, empre· 
sas, entidades e organizações populares: 
li- elaborar, coordenar, executar e ava­

liar planos, programas e projetos que sejam 
do âmbito de atuação do Sei"Viçâ Sâcial com 
patridpação da so_ciedade_ civil; 

111 -encaminhar providências e prestar 
orientação social a indivíduos, grupos e à po­
pulação; 

IV- ocupar cargos efetivos ou em comis­
são, fUnções de assessoria técnica, consultiva, 
direção, chefia, supervisão e execução, em 
entidades públicas ou privadas prestadoras 
de Serviço Social; 
V- orieiiltaf indivíduos e grupos de dife­

rentes segmentos soc_iais no sentido de identi­
ficar recursos e de fazer uso dos mesmos no 
atendimento e na defesa de seus direitos; 

VI- planejar, organizar e administrar be­
nefíCíOSe ServiçOS Sociais; 

VII- planejar, executar _e avaliar pesqui· 
sas que possam ContribuTf Pára a "ãriálise da 
realídade sOC-ial e-·para subsidiar ações profis­
sionais; 
.VIII- prestar assessói-Ia- e Consultoria a 

órgãos da administração pública direta e indi· 
reta, empresas privadas e outras entidades, 
com relação às matérias reladonadas no inci­
'SO li deste artigo; 

IX- prestar assessoria e apoio aos mOvi­
mentos sociais em matéria relacionada às po­
líticas sociais, no exercício e na defesa dos 
direitos civis, põlíticos e sociaiS da coletivi­
dade; 
X- planejamento, organização- e admi­

nistração de Serviços Sociais e de Unidade 
de Serviço SoCial. 

Art. 5~ Constituem atribuições privati­
vas do Assistente Social: 
1- coordenar, elaborar, executar, super­

visioria:r ·e avaliar- estudoS, pesquiSas, planos, 
programas e projetos na área de Serviço So­
cial; 

li- realizar estudos sócio-econômicos 
com o usuário para fins de benefícios e servi­
ços sociais junto à órgãos da administração 
pública direta e indireta. empresas privadas 
e outras entidades; 

IH- ocupar cargos efetivos ou em comis­
são, funções de_ assessoria técnica, consultiva. 
direção. chefia, supervisão e execução em en­
tidades públicas ou privadas cujas atribuições 
sejam pertinentes ao Serviço Social; 
IV- planejar, organizar e a-dministrar 

programas e projetos em Unidade de Serviço 
Social; 

V- assessoria e consultoria a órgãos da 
administração pública direta e indireta, em­
pre..<;as privadas e outras entidades, em maté­
ria de Serviço Social; 

VI -realizar vistoria<;. perícias técnicas, 
laudos pericíais, informaçôe-s e pareceres so­
bre matéria de Serviço Social; 

VII -assumir, no magistério de Serviço 
Social tanto a nível de graduação como p6s­
gradu._açâo, disciplinas e funções que exijam 
conhecimentos próprios e adquiridos em cur­
so de formação regular; 

VIII- treinamento, a_vaJiação e supervi­
são direta de estagiários de Serviço Social; 

IX- dirigir e coordenar Unidades de En­
sino e Cursos de Serviço Social, de graduação 
e pós-graduação; 

X- dirigir e coordenar associações, nú­
cleos, centros de estudo e de pesquisa em 
Serviço SOcial; - -

XI- elaborar provas, presidir e compor 
bancas de exames e comissões julgadoras de 
concursos ou outras formas de seleção para 
Assistentes Sociais, ou onde sejam aferidos 
conhecimentos inerentes ao Serviço Social; 

XII -coordenar seminários. encontros, 
congressos e eventos assemelhados sobre as­
suntos de Serviço Social; 

XIII- fiscalizar o exercício profissional 
através dos ConseJhos Federal e Regionais; 

XIV- dirigir serviços técnicos de Serviço 
Social em entidades públicas ou privadas; 

XV- ocupar cargos e funções de direção 
e fiscalização da gestão financeira em órgãos 
e entidades representativas da categoria pro· 
fissional. 

Art. 6" Ficam alteradas as denominações 
do atual Conselho Federal de Assistentes So­
ciais- CF AS e dos Conselhos Regionais de 
Assistentes Sociais- CRAS para, respectiM 
vamente, Conselho Federal de Serviço Social 
- CFESS e ConselhOs Regionais de Serviço 
Social- CRESS. 

Art. 7~ O Conselho Federal de Serviço 
Social - CFESS e os Conselhos Regionais 
de Serviço Social- CRESS constituem. Cni 
seu conjunto, uma entidade com personali­
dade jurídica e forma feder~tfva;Coril o obje­
tivo básico de disciplinar e defender o exer­
cício da profissão de Assistente Social em 
todo o território nacional. 

§ 1? Os Conselhos Regionais de Serviço 
Social - CRESS são dotados de autonomia 
administrativa e financeira, sem prejuíZo de 
sua vfficulação ao Conselho Federal, nos ter­
mos_ da legislação em vigor. 
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§ z~ Cabe ao Conselho Federal de Ser­
viço Social- CFESS-e "aos Conselhos Regio­
nais de Serviço Social- .CRESS representar, 
em juízo e fora dele, os interesses geraís e 
individuais dos Assistentes SociaiS; no Cum­
primento desta lei. 

Art. 8" Compete ao Conselho Federal de 
Serviço Social - CFESS, na qualidade de 
órgão nonnativo de grau superior, o exercício 
das seguintes atribuições: _ 

I -orientar, disciplinar, normatizar, fisCa­
lizar e defender o exercício da prOfissão de 
Assistente Social, em conjunto com os Cress; 

11- assessorar os Cress sempre que se fi­
zer necessário; 

111- aprovar os Regimentos Internos dos 
Cress no fórum máximo de deliberação do 
conjunto_ CFESS/Cress; 

IV :---aprovar o Código de Ética Profissio­
nal dos. Assistentes Sociais juntamente com 
os Cress. no fórum máximo de deliberação 
do conjunto CFESS/Cress; 
, V- funcionar como Tribunal Superior de 
Etica Profissional; 

VI- julgar, em última instância, oúecur­
sos contra as sanções. impostas pelos Cress; 

VII- estabelecer os sistemas de registro 
dos profissionais habilitados; 

VIII- prestar assessoria té_cnico-cOnsulti­
va aos organismos públicos ou privados, em 
matéria de Serviço Social; 

IX- disciplinar, fiscalizar e normatizar as 
atividades de pessoas jurídicas de direito pú­
blico ou privado que tenham por objeto pre­
ponderante atividades ligadas ao Serviço_ So;: 
ciaL 

Art. 9" O fórum máximo de deliberação 
da profissão, para os fins desta lei~ dar-se-á 
nas reuniões conjuntas dos Conselhos Fede­
ral e Regionais, que inclusive fixarão os limi­
tes de sua competência e sua forma de convo­
cação. 

Art. 10. Compete aos Cress, em suas 
respectivas áreas de jurisdição, na quaHdade 
de órgão executivo e de primeira instância, 
o exercício das seguintes atribuições: 
I-organizar e manter o registro profis­

sional dos Assistentes Sociais e o cadastro 
das instituições constantes do art. 15 _dest_a 
lei; 
li- fiscalizar e disciplinar o exerdcio da 

profissão de Assistente Social na respectiva 
região; 

111- expedir carteiras profissionais de As­
sistentes Sociais, fixando a respectiva taxa; 

IV- zelar pela observância do Código de 
Ética Profissional, funcionando como Tribu­
nais Regiõnai-s de Ética Profissional; 

V -aplicar as sanções previstas no Código 
de Ética Profissional; 

VI - fixãr, em assembléias da categoria, 
as anuidades que devem ser pagas pelos As­
sistentes Sociais; 

Vll- elaborara respectivo Regimento In­
terno e submetê~lo a exame e aprovação do 
fórum máximo de deliberação- do conjunto 
CFESS/Cress; 

VIU- disciplinar, fiscalizar e normatizar 
as atividades de pessoas jurídicas de direito 
público ou privado que tenham por objeto 

preponderante atividades ligadas ao Serviço 
SociaL 

Art. 11. O Conselho Federal de Serviço 
Social- CFESS, terá sede e foro no Distrito 
Federal 

A_rt, 12: Em __ ~a capit~l ~e est<tdo, de 
territódó -e i:IO"Distiiió Federal, _haverá_ um 
Coris-elhó. Re_gional_.de Serviçó s-Ocial -
CRESS, denominiido segundo a sua jurisdi· 
ção, a qual alcançará. respectivamente, a do 
estado, a do território e a do Distrito Federal. 

§ 1'' __ Nos estados ou territórios em que 
os profissionais que neles atuam não tenham 
pOSSibilidade de instalar um Conselho Regia~ 
na!, deverá ser constituída uma delegacia su­
bordinada ao Conselho Regíorial que ofere­
cer melhores condições de comunicação, fis~ 

. calização e orientação, ouvido o órgão regio­
nal e com homologação do Conselho Feâefal. 

§_ 29 Os Cõnselhos Regionais poderão 
constitUir ,-deritfO de sua própria área de juris­
dição, delegacia-s--seccioilais para deSem-pe~ 
nho de suas atribuições executivas e de pri­
meira instância nas regiões em que forem ins­
talados, desde que a arrecadação proveniente 
dos profissionais nelas atuantes seja suficien­
te para sua própria manutenção. 

Art. 13. A inscrição nos Conselhos Re­
gionais sUjeita os ASsistêriieS S_o_ciais ap-paga­
mento_das contribuições compulsórias (anui­
dades), taxas e demais emolumentos que fo­
rem estaheleci_dos em_regulamentação baixa­
da pelo Conselho Federal, em deliberação 
conjunta _com os CánS-elliós Regionais. 

Art. -T4. As -sociedades organizadas e.as 
que- se organizarem para a prestação de serviw 
ços profissionais em quaisqu-er das atribui­
ções defi:Oídas no art.- 4~ desta lei só poderão 
ser constituídas se na sua composição houver 
Assistente Social como responsável técnico, 
devidamente inscrito no Conselho Regional 
de_Serviço Social e que esteja, junto a este, 
em pleno gozo de seus direitos profissionais. 

§ 1" Os Assistentes Sociais que integram 
as sociedades de que trata este artigo respon­
derão individualmente perante os Conselhos 
Fedei:il e Regionais sobre assuntos atinentes 
a suas atividades específicas. 

·~ §_ 29_. Qs AssiStentes Sociais que partici­
parem das sociedades previstas neste artigo, 
uma vez suspensos do exercfcio da profissão, 
por decisão do Conselho Federal ou dos Re­
gionais, rião poderão praticar ato profissional 
a serviço ou em nome da Sociedade enquanto 
perdurar a punição. 

§ 39 Qualquer alteração estatutária o_u 
contratual ocorrida nas sociedades de que tra­
ta este a:rtigo deverá, obrigatoriamente, ser 
comunicada ao Conselho Regional compe­
tente, no prazo de até30 (trinta) dias, a partir 
da data de s_ua ocorrência. 

Art. 15. As instituições e obras sociais 
públicas e privadas, ou de fins filantrópicos, 
as organizadas e as que se organizarem com 
as atribuições constantes do inciso III do art. 
59 desta lei, quaisquer que sejam suas deno­
minações ou natureza jurídica, só poderão 
fUncionar se conüu-eiit com Assistente Social 
devidamente registrado no Conselho Regio­
nal de sua área de jurisdição e que esteja 

em pleno gozo de todos os seus direitos pro­
fissionais. 

Art. 16. As organizações constantes dos 
arts. 14 e 15 desta Lei serão, obrigatoriamente 
inscritas nos Conselhos Regionais de Serviço 

_ S_oçja\ de suas respectivas jurisdições, para 
que possam-·pratieilr quaisquer atos de natu­
rezã profissional, sujeitando-se também ao 
pagamento das contribuições compulsórias 
(anuidades), taxas_e emolumentos que forem 
estabelecidos em resoluções baixadas pelo 
Conselho Federal. -

Parágrafo único. As instituições, entida­
des e obras sociais que já se encontram orga­
nizadas terão o prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da vigência desta lei, para proces­
sarem o seu registro . 

Art. 17. Cabe às Unidades de Ensino 
credenciar e comunicar aos Conselhos Regio­
nais de sua jurisdição os campos de estágio 
de seus alunos e _designar os Assistentes So­
ciais responsáVeiS por sua supervisão, 

Parágrafo único. Somente os estudantes 
de Serviço Social, sob supervisão direta de 
Assistente Social em pleno gozo de seus direi­
tos profissionais, poderão realizar estágio de 
Serviço Social. 

Art. 18. É vedado o uso da expressão 
Serviço Social por quaisquer pessoas de direi­
to público ou privado que não desenvolvam 
atividades previstas nos arts. 4G e 5G desta 
lei. 

Parágrafo único. As pessoas de direito . 
público ou privado que se encontrem na situa· 
ção mencionada neste artigo terão o prazo 
de 90 (noventa) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, para processarem as modi­
ficaç"6e·s que se fizerem necessárias a seu inte­
gral cumprimento, sob pena das medidas ju­
diciais cabíveis. 

Art. 19. Os Cress aplicarão as seguintes 
penalidades aos infratores dos dispositivos 
desta lei: 
1-multa no valor de u~a a cinco vezeS 

a ãnuidade vigente; 
11- suspensão de um a dois anos do exer­

cfcio da profissão ao Assisterite Social_que, 
no âmbito de sua atuação, deixar de cumprir 
disposições do Código de Ética, tendo em 
vista a gravidade da falta; 

111- cancelamento definitivo do registro, 
nos casos- de extrema gravidade ou de reinci­
dência contumaz. 

§ 19 Provada a participação ativa ou coni­
vência de empresas, entidades, instituições 
ou firmas individuais nas infrações a disposi­
tivos desta lei pelos profissionais delas depen­
dentes, serão estas também passíveis das mul­
tas aqui estabelecidas, na proporção de sua 
responsabilidade, sob pena das medidas judi­
ciais cabíveis. 

§ 2~ No caso de reincidência na mesma 
infração nó prazo de 2 (dois) anos, a multa 
cabível será elevada ao dobro. 

Art. 20. A Carteira de Identidade Pro­
fissional expedida pelos Conselhos Regionais 
de Serviço Social- CRESS, servirá de prova 
para fins de exercício profissional e de Car­
teira de .Identidade Pessoal, e terá fé pública 
·em toda b território nacional. 
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Art. 21. As organizaçõe::; qt.ie se registra~ 
rem nos Cress receberão um çertif~ado que 
as habilitará a atuar na área de ServiçO SOciaL 

Art. 22. O Conselho Federal de Serviço" 
Social- CFESS, s_erá mantido: 
I- por contribuições, taxas e emolumen­

tos arrecadados pelos Cress, em percentual 
a ser definido pelo fórum máxiino instltú(dõ 
pelo art. 9~ desta lei; 

11- por doações e legados; 
III - por outras rendas. 
Art. 23. O Conselho Federal de Serviço 

Social - CFESS e os CQDselhos Regionais 
de Serviço- Social - CRESS contarão _cada 
um com 9 (nove) membros e(etivos: presi­
dente, vice-presidente, dois secretários, dois 
tesoureiros e três membros do Conselho Fis­
cal; e 9 (nove) suplentes, eleitos dentre os 
Assistentes Sociais, por via direta, para um 
mandato de três anos, de acordo com as !lOr­
mas estabelecidas em Cócligo Eleitoral apro­
vado pelo fórum instituído pelo art. 9~ desta 
lei. 

Parágrafo Ónico. As delegacias seccio­
nais captarão com três membros efetivos: um 
delegado, um secretário e um tesoureiro; e 
três suplentes, eleitos dentre os Assistentes 
Sociais da área de sua jurisdição, nas condi­
ções previstas neste artigo. 

Art. 24. Os membros da diretoria efetiva 
do Conselho Federal e dos Conselhos Regio­
nais e das delegacias seccionais, quando hou­
ver interesse da respectiva entidade, serão 
liberados integralmente do cargo e da função 
no serviço público, ou do emprego público 
e. priVado, sem prejuízo dOs direitOS e vanta­
gens a eles corresP,ondentes, enquanto durar 
o seu mandato. 

Art. 25~ O Conselho Federal e os Conse­
lhos Regionais terão legitimídade para agir 
contra qualquer pessoa que infringii as dispo­
sições que digam respeito às prerrogativas, 
à dignidade e ao prestígio da profissão do 
Assistente Social. 

Art. 26. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 27 .. Revogam-se as disposições em 
contrário e, em especial, a Lei" n'1 3.252, de 
27 de agosto Qe 1957. 

LEGTSLAÇAO CÍTADA 

LEI N'' 3.252, DE 27 DE AGOSTO DE 1957 

Regulamenta o exercício da profissão 
de Assistente Social. 

O Presidente da República, faço saber q~e 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 19 É livre em todo o território nª-cio­
nal o exercício da profissão de Assistente So­
cial, observando-se as disposições--da presen· 
te lei. 

Art. 29 Poderão exercer a profissão de 
Assistente Socíal: _ _ _ 

a) os possuidores de diploma_expedido no 
Brasil ·por escolas de Serviço Social oficiais 
ou reconhecidas pelo Governo Fed~al, nos 

termos da Lei n" 1.889, de 13 de junho de 
1953; 

b) os diplomados por escolas es_trangeiras, 
reconhecidas pelas leis do país de origem, 
cujos diplomas tenham sido revalidados de 
confonnidade..com a legisl~ção em vigor; 

c) os agf!ntes sociai_s qUalquer que seja sua 
depominação, com funções nos vários órgãos 
públicos, segundo o disposto no art. 14 e seu 
parágrafo da Lei na 1.889, de 13 de junho 
de 1953, 

Parágrafo únicq_~ _ Yet_ad_o. 

-Art. 3~ São atribuições dos assistentes 
sociais:·-· - ~- __ __ _ . 

a) direção de escolas de S_ervigo _social; 
b) enSinO das cadeiras ou disciplinas de 

SerVIçO Social; 
C) direção e execução do Serviço Soci~l em 

~stabeleGim~ptos públicos e partiCulares; 
-- -d) aplicação dos métodos e técnicas especí­
ficas do Serviço Social na solução de proble­
·mas sociais. 

·Art. 4u _s_ó assistentes sociaiS poderão ser 
_admitidos_ para chefia e execução dó Serviço 
Social em estabelecimentos públicos, paraes­
tatais, autárquicos e de economia m"ista. 

Parágrafo único. Em caráter precário, 
até 31 de dezembro de_l960, poderão ser 
admitidos para o Serviço Social, nos vários 
órgãos públicos paraestatais, autárquicos e 
de economia mista, candidatos rião -diploma­
dos, desde que eStejãrõ. curSandO o 3" ano 
de e'scola_,de Servíço Social. Após essa data, 
o preenchimento das vag~s se farâ mediante 
coricurso de conforrriídade com o disposto 
neste artigo. 
· Aii. 59 Nas _escolas ofici"ãis dé _s_:erviço 

Social, que se criarem, ap~nas assistentes so­
ciais poderão assumir os cargos docentes, de 
direção~ secretaria e supervisão, excetuando­
se, no caso-..do ensino, ãs cadeiras ou disci­
plinas que pelo seu programa1 possam ou de­
vam ser ensinadas por outros profissionais. 

Art. 6~ O disposto nos artigos anteri<_>~es 
se· praticará sem prejUízo da observância das 
normas relativas ao provimento das cátedras· 
de ensino e da legiSlação gefal sobre os fun--
cíon3rios ciVis da União. -

Art. 7" Vetado. 

Art. gn Dentro -do prazo -de 90 (hoventa) 
dias, a partir da data da publicação da pre­
sente lei, o Poder Executivo_baix_ará a sua 
regulamentação. 

Art. 9~ Esta lei entra em vigor iia daia 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

ruO de- Janeiro, -2ide agostO de 1957; 136n 
da Independência e 6~Joda República. -JUSM 
CELINO KUBITSCHEK - Nereu Ramos -
Antônio Alves Câmara - Henrique Lott -
José Carlos de Macedo Soares- João de Oli­
veira Castro Viana Júnior - Lúcio Meira 
- Mário Meneghetti - Clovis Salgado -
Parsifal Barroso - FranCisco de Melo -
Maurício de Medeiros. 

·(A Coini'ssão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 20, DE 1991 

(N~ 5.660/90, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da RepúM 
bllca) 

Reajusta pensão especial concedida peM 
la Lei n' 5.347, de 3 de novembro de 1967, 
ao Dr. Speridião Gabínio de Carvalho, 
revertida à viúva Ana Guimarães.-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A pensão concedida pela Lei n~ 

5.347, de novembro de 1967, ao Dr. Speri­
dião Gabípio _de Carvalho. revertida1.J:!a data 
do seu falecimento, ocorrido em 15 de jUnho 
-de 1976, em favor da viúva Ana Guimarães, 
será reajustada pelo valor correspondente a 
50% (cinqüeiua por cento) da última refe­
rência (NS-25) da categoria funcional de Mé­
dico, da tabela de vencimentos do funciona­
lismo público federaL 

Art. 29 Esta lei .entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 590, DE 1990 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter â elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de ExpoSição de Motivos da Senhora 
MiniStra de Estado da Econoniia, Fazenda 
e Plariejamento 0 anexo projetO de lei que 
"reajusta pensão e.special concedida pela Lei 
n" 5.347,.de 3 de novembro de 1967, ao Dr. 
Espiridião Gabfriio de Carvalho, revertida à 
viúva-Ana-GUimã.râes". -

Brasília, 9 de agosto de 19~. -Fernando 
Collor. -

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 247, DE 
1•DEAGOSTO DE 1990, DA SRA. MI­
NISTRA DE ESTADO DA ECONO­
MIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 

Exc-elentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, temos a honra de submeter à elevada 
apreciação de Vossa Excelência o anexo anteM 
projeto. de lei, que objetiva alterar a Lei n9 
5.347, de 3 de novembro de 1967, no que 
se refere â pensão graciosa concedida ao Dr. 
Espiridião Gabfnio de Carvalho, ex-ml;;dico 
da Comissão Rondon. 

2. Com a morte do., instituidor, a pensão 
supramencionada foi revertida, em 15-6-76, 
para a viúva Ana Guimarães, nos termos do 
parágrafo único do art. !9 da citada lei, que 
não previu forma alguma de atualização para 
o seu valor inicial, fixado em Ncr$ 500,00_ 
(quinhentos cruzeiros novos). 

3. Na ausênciã de outro crítério. que per­
mitisSe atualizar o benefício pensional de que 
se trata, o órgão pagador do extinto Minis­
tério da Fazenda procurou atualizá-lo 'de. 
acordo com os índices de auménto conce­
didos pelo Governo Federal, tendo a benefi­
ciária recebido em abn1 de 1990 a importânP.a 
de Cr$ 6.095,76 (seis mil, noventa_e .cinco · 
_cruze~os e setenta e seis centavos). 
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(cinco) salários mínimos, visto que- o valor 
iniCial correspondia, aproximadamente, a es­
se patamar. Entretanto, a sua pretensão não 
encontra acolhida, neste _sentido, à luz do 
disposto na parte final do item IV do art. 
7Y da Constituição Federal, bem como o art. 
3Y da Lei n' 7. 789, de 3 julho de 1989, que 
vedam vinculação do salário mínimo para 
qualquer fím. -- -

5. Por outro lado, em se tratando de pen­
são graciosa e, mais uma vez em reconhe­
cimento aos relevantes serviços médicos pres­
tados pelo de cujus à Nação brasileira, julga­
mos oportuno propor o reajuste da pensão 
para 50% (cinqüenta por ceD.to) da referência 
NS-25, último nível da categoria funcional 
de Médico no Serviço Público Federal, ele­
vando-se os proventos da beneficiária para 
Cr$ 35.985,15 (trinta-e cinco mil, novecentos 
e oitenta e cinco cruzeiros_e qulil:Z:e centavos), 
em termos atuais. 

6. Na fixaÇão do quantum estabelecido 
no parágrafo anterior, consideramos, ainda 
e sobretudo, a idade avançada da beneficiá­
ria, que já conta 89 anos, o fato de a pensão 
não ser transferível a herdeiros, bem como 
elevado custo de vida na cidade do Rio de 
Janeíro/RJ, onde a mesma reside. 

Aproveitamos a oportunidade para reno­
var a Vossa Excelência protestos do nosso 
mais profundo respeito. -Zélia Cardoso de 
Mello,"Ministra da Economia; Fazenda e Pla­
nejamento. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 5.347, 

DE 3 DE NOVEMBRO DE 1967 

Concede pensão especial aos doutores 
Orozimbo Corrêa Neto e Esperidlão Ga­
bínio de Carvalho, ex-Médicos da Comis· 

_ sáo Rondon, e dá outras providências. 
O Presidente da República, 
Faço sab"er que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1" É concedida aos doutores Orozim­

bo Corrêa Neto e Esperidião Gabfnio de Car­
valho, ex-médicos da antiga Comissão Ron­
don, a pensão especial de NCr$ 500,00 (qui­
nhentos cruzeiros novos) mensai~ -

Parágrafo único. Com o fale.ciinento do 
beneficiário a· p~nsão reverterá~ exc1usiva­
mente, em favor do cônjuge sobrevivente. 

Art. 2" A despesa decorrente da execu­
ção desta lei correrá à conta dos recurSos 
próprios destinados__ a pagamento de pensio­
nistas da União e consignados ao orçamento 
do Ministério da Fazenda. 

Ait. 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 3 de novembro de 1967; 1469 da 
Independência e 79? da República. -A COS­
TA ESll..VA- Antônio Delfim Netto. 

À comissão de Assuntos Econômicos 
O SR. PRESIDENTE (Epitáçio Cafeteira) 

-O Expediente lido vai à publicaçãQ. (Pau­
sa.) 
-Os Projetos de Lei da Câmara n-:4'17 e 18, 

de 1991, de iniciativa do Presidente da Repú-

blica, constantes do .expediente lido, terão 
tramitação com prazo determinado de qua­
renta e cinco dias, nos termos do art. 64, 
§ 1~ da Constituição, combinado c_om o art. 
375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art.. 122, 11, B, do Regi­
mento Interno, as matérias poderão receber 
emendas, pelo prazo de cinco dias, perante 
a Comissão de Assuntos Econômicos. (Pau­
sa.) 

Sobre a mesa, projeto de resolução que 
será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 26, DE 1991 

Extingue cargos eretivos, vagos, do 
Quadro de Pessoal do. Senado Federal, 
e dá outras providênciãs. 

O Senado Federal resolve: 
Art. f" Ficam extintos, no Quadro Pes­

soal do Senado Federal, 400 {quatrocentos) 
cargo· efetivos, vagos até o dia 31 de março 
de 1991. 

Parágrafo único. A eXtinção, a que sere­
fere este artigO, será efetivada após a realiza­
ção do processo seletivo de- Progressão e As­
censão Funcionais do corrente ano. 

Art. 2? São reservados, para a realização 
de concurso público, 173 (cento e setenta e 
três) cargos efetivos, vagos, remanescentes, 
a serem mantidos ou inclufdos, por transfor­
mação-, nas seguintes Categorias Funciona-is: 

a) 30 (trinta) para inclusão na classe inicial 
da Categoria Funcioilal de Técnico Legisla­
tivo- Area de Transportes. 

b) 25 (vinte e cinco) para inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo -Área de Segurança. 

c) 40 (quarenta) para a inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Técn_ico Le­
gislativo- na Área de Datilografia. 

d) 15 (quinze) para a inclusão na crasse 
inicial da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo- Área de Artesanato. 

e) 35 (t!~ta e cinco) para a inclusão na 
classe inicial da Çategoria Funcional de-Auxi­
liat_:~Legislativo -Área de Portaria. 
_ t) 8 (oito) para a inclusão na classe inicial 
da Cate&oria Furicional de Telefonista. 

g) 10 (dez) de Analista Legislativo- Área 
de Gom_unicação Social -para preenchimen­
to por candidatos aprovados em concurso pú­
blico ]ã homologado. 

h) 10 (dez) de Analista Legislativo- Área 
de Biblioteconomia - para preenchimento_ 
por candidatos aprovados.em concurso públi­
co já homologado. 

Art._ 39 A Subsecretaria de Administração 
de Pessoal republicará o- Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com as alterações cons­
tantes desta Resolução. 

Art. 4~ Esta Res.ol!l_ção (!nt,ra, em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se--as disposições em con­
_1rário. 

Justificação 
O Quadro. de Pessoal do Senado Federal 

vem aumentando o seu quantitativo de servi-
4. A beneficiária· "em quesfáo pleiieia a 

atualização do seu benefício na base .dt 5 

dores, ao longo do tempo, por necessidade 
do serviço e para compor a sua_estrutura fun· 
cional, mediante a admissão, através de con­
curso público, ou por transformação; após 
habilitação em rigoroso prOceSso seletivo, ou, 
ainda, por força de determinação legal, a 
exemplo daS disposições da Lei n~ 8.112, de 
1990. 

O número de servidores efetivos, que com­
põem o seu Quadro de Pessoal, é suficiente 
para proporcionar ao Senado Federal o fun-

- cionamento satisfatório das suas atividades, 
com vistas ao cumprimento de suas atribui­
ções constitucionais, razãO--pela qual se pro­
põe a extinção de 400 vagas. 

Ressalvada a necessidade do preenchimen­
to daquelas vagas, para as quais já foram 

_ realizados concursos públicos e aquelas ou· 
tras, para as quais deverá realizar, as demais 
são dispensáveis por serem coQ.sideradas 
prescindíveis ao pleno funcionamento da Ca­
sa. 

Com a realização do processo seletivo de 
Progressão e Ascep.são Funcionais, preten­
de-se oferecer aos servidores que preencham 
as condições exigidas no Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, ã oportunidade 

-de poderem ocupar outras áreas de atividades 
dentro da sua própria categoria funcional ou 
para Outra cãtegoria, com- Vistas ao melhor 
aproveitamento do seu potencial de trabalho, 
em prol do desenvolvimento organizacional 
da Casa. 

Sala da Comissão Diretora, 19 de abril de 
1991. -Mauro Benevides- Carlos De'Clitrli 
- Dirceu Carnein>- Rachid Saldanha Derzi 
- Iram Saraiva - Márcio Lacerda - Meira 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- O proJetO que acaba de ser lido ficará 
sobre a mesa durante cinco sessões ordiná­
rias, a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, li "f1

; do Regimentç Interno. 
Sobre a mesa, projetos de lei que_ serão 

lidos pelo 19·secretário. 
São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO ~ENADO 

N9 86, DE 1991 
Dispõe sobre a ação civil de responsa­

bilidade pelo não-oferecimento do ensino 
obrigatório gratuito ou sua oferta irregu­
lar, nos termos do art. 208, § 2?, da Cons­
tituição Federal, e dá outras providên~ 
cias. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 19 Esta lei rege a ação civil de respon­

sabilidade pelo não-oferecimento do ensino 
obrigatório gratuito ou por sua oferta irre· 
gular. 

Art. 29 O não-oferecimento do ensino obri­
gatório caracteriza-se, para os efeitos do art. 
208, § 2~, da Constituição Federal, pelo desa­
tendimento a requerimento de matrícula, em 
qualquer série.-de ensino fundamental, for­
mulado por educando ou por seu responsável 
legal ao titular do órgão de administração 
do ensino estadual ou municipal, pelo menos 
2 (dois) meses antes do início do ano letivo. 

Art. 3~ Considera-se atendida a matrfcula: 
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I- oferecida em escola estadual ou muni­
cipal, situada no mesmo bairro ou loCalidade 
em que resida o educando± 

II-oferecida em escola estadual ou muni­
cipal para cujo acesso possa o educando va­
ler-se de linhas de transporte regular ou de 
transporte proporcionado pelo poder públi­
co. 

Parágrafo único. Enquanto não for possí­
vel ao poder público o atendimento do pedido 
de matrícula em escola oficial, a obrigaçã0 
constitucional poderá ser cumprida através 
do fornecimento de bolsa para escola parti· 
cular que preencha os requisitos de acessibi­
lidade exigidos no artigo anterior. 

Art. 4o A oferta irregular do ensino obriga­
tório gratuito caracteriza-se, para os efeítos 
do art. 208, § 2~, da Constituição Federal, 
pela ação ou omissão do poder público de 
que resulte: _ 

I - paralisação das atividades do ensino 
pO): mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou 
40 (quarenta) intercalados, durante um mes­
mo ano letivo; 

II - falta de professor de qualquer disci­
plina por mais de 20 (Vinte) aulc1s consecu­
tivas ou 30 (trinta) intercaladas; 

111-precariedade das condições de ensino 
configurada através de: 

a) excesso de alunos em sala de aula; 
b) impontualidade contumaz no pagamen, 

to dos professores; 
c) falta ou insuficiência de mobiliário esco· 

lar 
<Í) falta de livros __ e de material didático 

indispensável ao apoio da atividade docente;· 
e) inobservância dos limiteS niínimoSlegS.I­

mente fixados para o pagamento do profes­
sorado. 

Art. 59 A ação civil de responsabilidade de 
que trata esta lei será proposta contra o esta­
do ou município--no foro do local em qt,Je 
deveria ter sido oferecído o ensino obriga­
tório pelo poder público ou em que S:e dê 
sua oferta irreguJ~r. 

Art. 69 A açãO dvil de res_ponsabilidade po­
derá ter por objeto o cumpnmento de obriga­
ção de fazer ou de não fazer, ou a condenação 
ao fornecimento de bolsa de estudo gratuita, 
por tempo detenninado. 

§ 1" Para os fins desta lei poderá s_er pro­
posta ação cautelar preparatória. 

§ 29 Se o Juiz, em decisão liminar, deter­
Iílinar o fornecimento de bolsa de estudo pek 
poder público e a ação çautelar ou principal 
for julgada improcedente, sem que tenha ha­
vido infração ao -disposto no art. 89 desta lei, 
o autor arcará com os ônus da sucumbência, 
limitadas às.custas processuais, vedada a im­
posição de qualquer outra despesa ou a co­
brança de qualquer restituição ou indeniza­
ção, em função da bolsa de estudo fornecida. 

§ 39 Na ação cautelar, o Juiz, com ou sem 
justificação prévia, poderá taritbém determi­
nar o embargo de o_bra municipal, em decisão 
sujeita a agravo, enq,uanto perdurar o não­
fornecimento de ensmo obrigatório ou sua 
oferta irregular. 

§ 4" A requerimento de pessoa jurídica de 
direito público interes.sada,· e para evitar le-

são irreparável â economia pú~blica, o Presi­
dente do Tribunal a que competir o conheci­
mento do respectivo recurso poderá suspen­
der a execução da liminar de que trata o § 
3~ deste artigo, em decisão fundamentada, 
da_qual caberá agravo para uma das tunnas 
julgadoras, no prazo de cinco dias, contados 
da íntimação do ato. 

Art. 79 A ação cautelar e a ação principal 
poderão ser propostas pela parte interessada, 
pelo Ministério Público ou por associação le­
galmente constituída. 

§ 1 o No caso de desistência ou- -abandono 
da ação pela parte ou por associaç-ão legitima­
dos, o Ministério Público assumirá a titulari­
dade ativa. 

§ 2° Se não intervier no processO como pai­
te, o Ministério Público nile atuará, obrigato­
riamente, como fiscal da lei. 

Art. 89 Para instruir o inicial, o interessado 
poderá requerer às autoridades competentes 
as certidões, informaÇõeS Ou documentos que 
julgar necessários, a serem fornecidos no pra­
zo improrrogá,el de dez dias úteis. 

Parágrafo único. Nos casos _em que a lei 
írilPUser sigilo, ou havendo recusa ÕU retarda­
-mento, a ação poderá ser proposta desacom­
panhada dos documentos a que se refere este 
artigo, cabendo ao Juiz requisitá-los, a reque­
rimentos -do autor. 

Art. 99_0 Ministério Público poderá instau­
rar, sob sua presidência, inquérito civil, ou 
requisitar de qualquer órgão público o-u parti­
cular certidões, informaçõ~s, documentos, 
exalnes ou perícias, no prazo que assinalar, 
o qual não poderá ser superior a 10 (dez) 
dias úteis. 

§ 19 Qualquer pessoa poderá e o servidor 
público deverá provocar a iniciativa do Minis­
tério Público, fornecendo ínformações sobre 
fatos que constituam objeto da ação de que 
trata esta lei. 

§ 29 Se, no exercício de suas funções, os 
juízes os tribunais tiverem conheCimento de 
fatos que possam ensejar a propositura da 
ação de que trata esta lei, remeterão peças 
ao Ministério Público, para as providências 
cabíveis. 

§ 39 Se _o órgão do Ministério Público, esgo· 
tadas todas as diligênciaS~-se cxinvecer da ine­
xistência de fundamento para a propositura 
da ação civil, promoverá o arquivamento dos 
autos do inquérito civil ou das peças informa~ 
tivas;fazendo-o fundamentamentadamente. 

§ 49 O arquivamento dos autos do inquérito 
civil ou o das peças informativas não impede 
que a parte interessasda ou a associação pro­
ponha a .ação de que trata esta lei. 

§.59 Constitui crime a recusa, o retarda­
mento ou a omissão no fornecimento de da­
dos técnicos destinados à propositura da ação 
civil, quando requisitados pelo Ministério Pú­
blico. Pena: reclusão de um a três anos e 
multa. 

Art. 10. A sentença civil fará coisa julgada 
formal e material, exceto se a ação for julgada 
improcedente por deficiência de provas, caso 
em que qualquer legitimado poderá ajuizar 
outra ação, com idêntico fundamen~o, servin­
do-se de nova prova. 

Art. 11.,0 Juiz condenará a parte ou asso­
ciação autora a pagar ao réu os honorários 
advocatícios e demais despesas processuais, 
quando reconhecer que a pretensão é mani­
festadamente infundada. 

Parágrafo único. No caso de litigância de 
má-fé, a parte ou associação autora será con­
denada_ ao décuplo das custas,_ sem prejuízo 
d~ responsabiiid3de por perdas e danos, res­
pondendo os diretores da associação autora 
solidariamente peio valor da condenação. 

Art. 12. Na ação de que trata esta lei não 
haverá adiantamento de custas, emolumen­
tos, taxas, honorários periciais, nem de quais­
quer outras despesas. 

Art. 13. A reicindência em condenação em 
aÇáó-proposta coin fundamento nesta lei, im· 
portará em crime de responsabilidade das au­
toridades a quem competia a ação ou omissão 
impugnada. 

Art. 14. As disposições desta aplicar-se-ão 
ao ensino médico, correspondente aos cursos 
de 1§ a 3§ séries do 29 grau, assim que a 
este for estendida a obrigatoriedade prevista 
no art. 208, inciso II, da Constituição. 

Art.15. Naquilo que não contrariar as dis­
posições desta lei, aplica-se a ação nela pre­
vista o Código _de Processo Civil, instituído 
pela Lei n" 5.869, de" i1 de janeiro de 1973, 
e alterações posteriores. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 17. Ri vogam-se as disposições em 
contrário. 

J ustiflcação 

É opoituno reproduzir algumas das dispo­
c;ições da, Carta Constitucional brasileira, res­
p-eitantes ao ensino obrigatório: 

"Art. 208. O __ d_ever do Estado com a 
educação será efetivado mediante a ga­
rantia de~ 

I -ensino fundamental, obrigatório 
e gratllíto, inclusive para os que a ele 
não tiveram acesso na idade própria; 

11-progressiva extensa o da obrigato­
riedade e gratuidade ao ensino médiO; .. ......... - .. --·--··--·········"··-......... _ 

§ 19 O acesso ao enSino obrigatório e 
gratUito é direito público subjetivo. 

§ 29 O não-oferecimento do ensino 
obrigatório- pelo poder público, ou ~ua 
oferta irregular, importa responsabilida­
de da ~utoridade çompetente. 

§ 3~ Compete ao· poder público recen­
sear os educandos no ensino fundamen­
tal, faZer-lhe a chamada e zelar, junto 
aos paiS ou responsáveis, pela freqüência 
à escola. 

Art. 213. Os recursos públicos serão 
destinados âs e.scolas públicas, podendo 
ser dirigidos a escolas comunitárias, con­
fessionais ou filantrópicas, definidas em 
lei, que: 

§ 1~ Os recursos de que trata este arti­
go poderão ser destinados a bols~s de 
estudo_ para o ensino-fundamental e mé­
dio, na forma da lei, para os que demons· 
tracem insuficiência de recursos, quando 
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houver falta de vagas e cursos regulares 
da rede pública na localidade da residên­
cia do educando, ficando o poder público 
obrigado a investir prioritamente na ex­
pansão de sua rede na localidade. 

Claro está, nos dispoSiti\•Os- tiansCritos, a­
firme intenção do legislador constitucional de 
dotar o ordenamento jurídico pátrio de nor­
mas que auxiliem no alcance do grande obje· 
tivo, representando pela universalização do 
ensino obrigatório. -

Assim, ao contrário da_ Carta de-1967, que 
previa o ensino primáiio -obrigatório, dos 7 
aos 14 anos, e gratuito nos estabelecimentos 
oficiaiS; a Constituição âe f988 pr-eve- eiiSiõo 
fundamental obrigatório e gratuito; inclusiVe 
para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria. Prevê, ainda, a progressiva extensão 
da obrigatoriedade e da 'gratuidade ao ensino 
médio. 

A questão que tem ocupado legisladores 
e aplicadores das normas legais consiste em 
encontrar caminhos para tornar concretos ob­
jetívos-tão relevanteS-:trj)riffieUo passo, cer­
tamente, reside na destinação de recursos pa­
ra o aperfeiçOàffie-nto e ·para a expansão dos 
sistemas de ensino. A Constituição de 1988 
cuidou de ampliar a massa de recursos públi­
cos com essa destinação específica, tal como 
se vê em seu art. 212. Assegurou o§ 3D desse 
mesmo artigo, a prioridade, na distribuição 
dos recursos públicos, ao atendimento das 
necessidades do ensino obrigatório, nos ter­

. mos do plano nacional de educação. 
Todavia, somos forçados a concluir que a 

só destinação de recursos para a educação 
não é instrumento que, iSol<i.damirite, irá as­
segurar o acesso ã escola de todos aqueles 
que a buscam 

Em verdade, vezes há, e não são poucas, 
em que recursos que deveriam estar finan­
ciando a construção de escolas ou o paga­
mento de professores, têm sido afastados de 
suas finalidades legais, mormente para ampa­
rar máquinas administrativas onerosa-s e ine­
ficientes. 

Entretanto, o legislador constitucional não 
se contentou em prever a ·obrigatoriedade e 
a gratuidade do ensino fundamental. Trouxe 
a Carta de 1988 importantfssimo preceito, em 
seu art. 208, § 1''. Estatui a norma que "o 
acesso ao ensino obrigatório e giàtuitO ·e_ Cfi­
reito público subjetivo". Em outros termos, 
a qualquer um legitimado por lei é dado re­
correr ao Poder Judiciário, para que lhe seja 
assegurado, objetivamente, o direito de aces­
so ao ensino obrigatório e gratuito. 

A presente proposição visa exatamente es­
tabelecer normas de procedimentos para o 
citado recurso ao Poder JudiciáriO. A respon­
sabilidade pelo não-oferecimento do ensino 
obrigatório ou por sua oferta ir-regular está 
prevista no § 2u do art. 208 da Constituição. 
A proposta que ora oferecemos ao Congresso 
Nacional ocupa-se, pois tão-somente de nor­
mas· procedimentais. 

Optamos por seguir rrm quadro básico, que 
tem provado ser eficiente e-ágil, representado 

pelas normas vigentes· relativas à ação civil 
pública de responsabilidade ·por danos causa­
dos ao meío ambiente, ao consumidor, a bem. 
e direitos de Vfilor artísticos, estético, histó­
ri~:;o, turístico e pabagístico, disciplinadas na 
Lei no 7 .'347, de 24de julho de 1985. Inúmeras 
adaptações foram evidentemente efetuadas, 
para atender ã natureza do bem jurídico que 
aqui se quer proteger, qual seja, o acesso 
ao ensino obrigatóriO e gratuito. 

Estamos certos de que as valiosas contri­
buições de nossos pares do Congresso Nacio­
nal~ no aperfei)Oamento do presente projeto, 

--dele farãO Um instrumento para que, em bre­
ve espáçõ- de tempo. O poder público possa 
ser compelido a não permitir que nenhuma 
criança de nosso País fique fora dos bancos 
escolares. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
Senador Man:o Maciel 

(.4_ Co!7~;isstío de Constituição, Justiça 
-e Cídãddnia decisão rerminativa.) 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 87, DE_199I 

-'Atiforlza o Presidente da República a 
criar, na estrutura da Superintendência 

--do Desenvolvimento da Amazônia- SU­
DAM, o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social da Amazônia - CO­
DESAM e o Conselho Técnico - CO~ 
TlrC-

_0 CongressO Nacional âeàeta: 
Art. _1~-- _F_iqa, o Presid,ente __ da_ República 

autoriZado _a criar, na eStrutura da _Sup_ei-in­
tendência do D_esenvolvimerito da Am-azônia 
-SUDAM, autarquia federal iristituída pela 
Lei n~ 5.173, de 27 de outubro de 1966: 
1-o Con,se:lho de Desenvolvimento Eco­

nômico e Social da Amazónia - CODE-­
SAM· 

II __:___o Conselho Técnico - COTEC. 
Art. 2~ Compete ao Codesam: 
l -estabelecer as políticas, planos e pro­

gramas que visem aO desenvolvimento da 
Aniãzõriia; • - - -
n- propor rriedidas para o aproveitamen­

to dos recursos naturais da região e definir 
os requisitos que evitem a degradação do 
meio ambiente; 
III- adotar providências destinadas a perw 

mitir melhor articulação da Sudam com gow 
vemos rstaduais municipaiS, demais órgãos 
federais e entidades legalmente organizadas, 
representativas da sociedade civil, para ga­
rantir a máxim-a convergência de diretrizes, 
çri_té_rios e ações, visando ao desenvolvimento 
social e econômico da região. -

IV - opinar sobre o aproveitamento dos 
recursos naturais da região e estabelecer os 
requisitos -que evitem ·a degradação ambien­
tal; 

V - aprovar os grandes projetos para a 
região, propondo medidas para evitar impac­
tos negativos sobre as populações, as admi­
nisJ.ra_çóes_municipais e estaduais, nas respec­
tivas áreas de influência; 

VI - fixar diretrizes e- ilormas, estabele­
cendo as condições para aprovação, pelo 

Conselho Técnico, de convênios e projetos 
que requerem apoio técnico e administrativo, 
recursos financeiros e benefícios da política 
de incentivos fiscais; 

VII - aprovar as normas e estabelecer as 
condições de aplicação, pelos bancos regio­
nais, dos recursos previstos no art. 159, inciso 
I, alínea "c", da Constituição Federal; 

VIII - julgar, em grau de recursos, deci­
sões do Conselho Técnico; 

IX - elaborar o seu Regimento Interno. 
Art. Y O Codesam compõe-se dos sew 

guintes membros: 
I - os governadores dos estados situados 

na área de atuação da Sudam; 
II - o ministro da Educação; 
III -o ministro da Saúde; 
IV - o ministro da Economia, Fazenda 

e Planejamento; - ~ 
V - o ministro da Agricultura e Reforma 

Agrária; · 
VI- o ministro da Infra-Estrutura; 
VII - o ministro da Ação Social. 
VIII - o secretário do Desenvolvimento 

Re-gional da Presidência da República; 
IX-o secretário de Assuntos Estratégicos 

da Presidência da República; 
X- o secretário da Ciência e Tecnologia; 
XI - o secretário do Meio Ambiente; 
XII- o superintendente da Sudam; 
XIll - o presidente do Banco da Ama­

zônia_ SI A; 
- XIV - um representante das classes pro­
dutoras; 

XV - um representante das classe traba­
lhadoras; 

XVI - dois representantes do COngresso 
Nacional. 

§ 19 O representante dás classes J)!ódU­
tora~e o respectivo supleQ.te serão indicados, 
em_l_ista tríplice, pelas Confederações Nacio­
nais da Indústria, do Comércio e da Agri~ 
cultura. -

§ 2~ O representante das classes traba­
lhadoras e o respectivo suplente serão indica­
dos, em lista tríplice, pelas Confederações 
dos Trabalhadores na Indústria, no Comércio 
e na Agricultura. 

§ 39 Os representantes das classes produ­
toras e trabalhadoras e seus suplentes terão 
mandato de um_ ano e serão_ designados pelo 
presidente da República, por indicação das 
respectivas confederações, escolhidos me­
diante sistema de rodízio, dentre filiados ãs 
federações das categorias sediadas na área 
de atuação da Sudam. 

Art. 49 o Codesam se reunirá, Pelõ mew . 
nos uma -vez in:~rda trimestre, na sede da 
Sudam ou em outros locais da Amazônia, 
por decisão da maioria dos seus membros. 

§ 19 O Codesam decidirá, por maioria de 
votos, sob a presidência de um· de seus mem­
bros escolhido na forma do Regimento Inter~ 
no. 

§ 2~ Os conselheiros terão direito de vo~ 
to, à exceção do superintendente da Sudam 
e do presidente do Banco da Amazônia SI A. 

§ 39 Os representantes do Congresso Na­
cional, obrigatoriamente um senador e um 
Deputado, não terão direito a voto. 
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§ 4~ O superintendente da Sudam é o se­
cretário executivo do Codesam. 

Art. 5? A Sudam proverá o Codesam dos 
meios administrativos, técnicos e financeiros 
necessários ao seu funciOnamentO. 

Art. 69 Compete ao Cotec: · 
I -estabelece as normas básicos de elabo­

ração dos planos plurianuais e suas revisões. 
anuais, submetendo-as ao Codesam; 

II- apreciar proposta sobre o Regimento 
Intern·o da Sudam, ouvido _o_ Codesam; 

III - homologar a escolha de firma ou 
firmas auditoras, obrigatoriamente éxigidas 
por lei, para fiscalização té-cnica dos serviços, 
programas e projetos executados com recur­
sos da Sudam; 

IV -,aprovar critérios de contratação de 
serviços técnicos ou de natureza especializada 
com terceiros; 

V - submeter à aprovação do Codesam 
normas e critérios de análise de projetos e 
aplicação da legislação de incentivos fiscais; 

VI -aprovar, sem prejuízo de outras exi­
gências legais, relatórios e balancetes mensais 
apresentados pelo superintendente da Su­
dam, submetendo, anualmente, ao Codesam 
o relatório e o balanço anual da autarquia; 

VII- aprovar projetos da iniciativa priva­
da considerados de interesse para o desenvol­
vimento da Amazônia, tendo em vista a con­
cessão de benefícios fiscais ou a colabofação 
financeira na forma da legislação vigente e 
das normas e diretrizes determinadas pelo 
Codesam; 

VIII - aprovar convênios, contratos e 
acordos firmados pela Sudam e Seus órgãos 
subordinados que envolverem recursos_do or­
çamento da União. 

Parágrafo único. Das decisões do Cotec 
cabe recurso ao Codesam, que fixará as nor­
mas para sua apreciação. 

Art. 7~ Compõem o Cotec: 
I - o superintendente da Sudam; 
II- os superintendentes Adjuntos da Su­

dam; 
Ill- o presidente do Banco da Amazônia 

SI A; 
IV - o diretor da Carteira de operações 

do Banco da Amazônia SJA; 
V - um representante das classes produ­

toras; 
VI - um representante das classes traba­

lhadoras. 
Parágrafo único. Os representantes de 

que tratam os incisos V e VI deste artigo 
serão escolhidos entre profissionais de com­
provada competência e probidade, com pelo 
menos dois anos de atuação na Amazônia 
e indicados em lista tríplice, na forma do pre­
visto nos §§ 19 e 2~ do art. 39 desta lei. 

Art. 89 A presidência do Cotec é- exer­
cida pelo superintendente da Sudam, que as­
segurará os meios para o seu funcionamento. 

Art. 99 As decisões do Cotec serão toma­
das por maioria de votos, na forma do Regi-' 
menta Interno, aprovado pelo Codesam. 

Art.- 10. O Cotec reunir-se-á ordinaria­
mente, pelo menos uma vez por niês, e, ex-· 
traorclinariamente, na forma que estabelecer 
o seu Regimento Interno. 

Art. 11. Ficam extintos; 
I- o Conselho Deliberativo da Sudam; 
II - a Secr~aria Executiva do Conselho 

Inteiiõinisterial do Programa Grande Cara­
jás, transferidas a,s SU!lS atribuições ã Sudam. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-_se as disposições em 
contráriO.· 

Justificação 

A região amazônica.-·em razão de sua flo­
resta tropical úmida, do enorme potencial ge­
rador de energia elétrica dos rios de sua bacia 
hidrográfica, das suas riquezas minerã.is já 
identificadas, do fato de continuar sendo o 
maior vazio demográfico do ~undo. da pre­
sença de tribos indígenas aculturadas e tam­
bém em estado primitivo, além de sua grande 
importância na- questão ambiental, exige da 
sociedade brasileira redobrados cuidados 
com o seu futuro, pois quanto maior for a 
influência das grandes potências pelos pro· 
blemas do meio ambiente maior será o risco 
de sua internacionalização à revelia do povo 
brasileiro, com a conseqüente subordinação 
de seu futuro à tutela d,os países do Primeiro 
Mundo. A Amazônia jamais esteve tão próxi­
ma da tutela estrangeira como nos tempos 
atuais. 

A sociedade brasileira deve criar. por isso 
mesmo, os seus próprios mecanismos para 
defender a grande região. A Sudam e o seu 
Conselho Deliberativo (CONDEL} são hoje: 
a primeira, organismo enfraquecido, apesar 
de seu pomposo título de Superintendência 
do Dese_uvolyimento_ da Amazônia, e, o se:­
gundo, é ui:n colegiado que ficOu esvaziado 
eni Sua representatividade e perdido na dis­
cussão e aprovação de projetos da iD.iciativa 
privada interessados nos beneficios da polí­
tiCa d6 incentivos fiscais e, em especial, dos 
recursos fiDanceiros. 

A criação de um colegiado que. pela sua 
expressão e representatividade política e ad­
ministr-ativa, evitará que tecnocratas e autori­
dades desatentas aprovem planos, programas 
e projetos, que não consultam os interesses 
nacionais e muito menos as peculiaridades 
regionais, é mecaniSmo adequado para evitar 
a repetição desses erros. 

Não será possível, nos tempos atuais. igno­
rar __ as crescentes pressões de potências do 
Primeiro Mundo. desejosas, sob a alegação 
.de defesa do meio ambiente.e respaldadas 
no constrangiment'o causado_ pela inadim­
plência da dívida externa, de influenciar nas 
decisões do Governo brasileiro. quanto ao 
futuro da Amazônia. 

Não há dúvida de ·que erros foram come­
tidos, recursos naturais foram e continuam 
sendo mal aproveitados, mas não há como 
contestar que iss_o foi conseqüência da inexis­
tência de um fórum onde fosse discutido am­
pla e abertamente e problemáticã regional. 

O presente projetÕ de lei visa exatamente 
corrigir tudo isso, de modo a tornar mais 
traD.SpaTCmtCs a- diScussão e o encaminhamen· 
to da questão amazônica, reunindo, com essa 
finali_d~de, no ConseJbodeDesenvolvimento 

Econômico e Social da Amazônia (CODE­
SAM), os Srs. Governadores dos estados, os 
Srs. Ministros e titulares de secretarias do 
Governo Federal, cujas atnOuições estejam 
envolvidas com o desenvolvimento econômi­
co social da região. As forças produtoras par­
ticiparão através dos representantes da classe 
patronal e do operariado e o Congresso Na­
cional também estará presente, sem voto, 
mas com direito a voz e em condições de 
repercutir no plenário da Câmara dos Depu­
tados e do Senado Federal os assuntos impor­
tantes que ·ali forem debatidos. No art. 49. 
alínea "c", é criada a condição para permitir 
à Sudam gestionar junto aos governos dos 
estados e municípios, organismos do Gover­
no Federal e entidades representativas da so­
ciedade civil, no _sentido de ser conseguido 
o máximo de convergência de diretrizes. cri­
térios e ações, no objetivo do plano de valori­
zação da Âmazdnia. 

Exatamente para permitir que o Codesam 
trate das grandes iniciativas políticas na Ama­
zônia, é proposta, também, a criação do Con· 
selho Técnico (Cotec), com as funções especí­
ficas de decidir sobre assuntos de rotina, co­
nlo a aprovação de convênios. projetos que 
se beneficiem da política de incentivos fiscais. 
escolha e credenciamento de auditores e ou­
tros sem a relevância suficiente para ocupar 
a atenção e o tempo de um colegiado com 
tanta representatividade política e adminis­
trativa como este projeto define para o Con­
selho de Desenvolvimento Econômico e So­
cial da Amazônia (Codesam). 

O Conselho "Técnico (Cotet); cOmo dêfl­
nido no presente projeto de lei, será inte­
grado também por representantes do se~or 
produtivo, patrões e empregados, através de 
profissionais de reconhecida competência e 
probidade, com pelo menos dois anos de 
exercício da profissão na Amazônia, indica­
dos pelas respectivas confederações, como 
estabelecido no art. 7~, V e VI e parágrafo 
único. . _ 

Ao propor a extinção da Secretaria E;ecu­
tiva do Programa Grande Carajás, a transfe­
rência de suas atribuições para a Sudam, o 
que visa o projeto é fortalecer ainda mais 
a principal agência de desenvolvimento regio­
nal e o aproveitamento de sua estrutura admi­
nistrativa e técnica, sem criar novas despesas 
com o funcionamento isolado da Secretaria 
Executiva do Conselho Interministerial do 
Programa Grande Carajás. 

Pelas considerações expostas, solicitamos 
a aprovação do projeto de lei que subme­
temos à deliberação dos ilustres membros 
desta Casa. 

Sala das Sessões,_l9 de 'abril de 1991. -
Ozfel Carneiro - Moisés Abrão - Lourem· 
berg Nunes Rocbá.- Flaviano Melo- Henri­
que Almeida- Jonas Pinheiro - João Rocha 
~ Ronaldo Aragão - Márcio Lacerda -
Coutinho Jorge - Magno Bacelar - José 
Sarney. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania-decisão terminativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr.,l9 Secretário. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 142, DE 1991 

Nos termos do art. 374, inciso XVI do Re­
gim~nto Interno, requeremos a criação de 
uma Comlssão Temporária Interna, compos­
ta de 11 membros, para, no prazo de 180 
dias~ elaborar o Projeto de Código Civil. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
Cid Sabóia de Carvalho· 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-O recfuerimento lido será incluído oportu­
namente na Ordem do Dia, nos termos do 
inciso 11, letra "c" no 6, do art. 255 do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Epiiácio Cafeteria) 
- A Presidência recebeu o ofício 0° S/17, 
de 1991 (No 392/91, na origem), através do 
qual o Prefeito Municipal de Limeira, Estado 
de São Paulo, solicita autorização para con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente a 27.000.000 de BTN. 

A matéria sei'á despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos, 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- Há oradores inscritos:- - -

Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares, que se pronunciarli como Líder, 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revi~ão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há tema mais atual e, parado· 
xalmente, mais antigo no Brasil do que a luta 
contra a corrupção. Está presente em inúlne­
ros capítulos da história de nosso País, quer 
nos grandes centros, quer nas províncias. 

E é sobre esse tema que hoje acrescento, 
desta tribuna, mais algumas laudas. Irei tratar 
da gestão há pouco encerrada do Governador 
de Rondônia, Jerônimo Santan:J,. E, se os 
fatos que a"qui alinharei constituam novidade 
para esta Casa, infelizmente não o são em 
meu estado. Lá, os jornais há muito que não 
têm outro assunto senão os descalabros prati­
cados pe!Õ ex-Governador e seus auxiliares. 

Posso afirmar, sem o risco de estar exage­
rando, que Rondônia jamais viu algo pare­
cido. E o mais triste é que se trata do primeiro 
Governador que o estado te_ve a oportuni­
dade de escolher pelo voto direto. Lamen­
tável coincidência. 

Os fatos que aqui passo a relacionar estão 
longe de corresponder a uma análise deta­
lhada da administração Santana. Foram ex­
traídos da leitura dos jornais de ROndônia 
a partir do dia da posse do atual Governandor 
OsvãldO Pianna. Desde então, não cessam 
de pipocar denúncias de toda ordem. 

Procurarei, Sr. Presidente e Senhores Se­
nadores, ser o mais objetivo, já que os fatos 
falam por si. Vamos a eles. 

No dia 16 de março, o jornal O Estadão 
de Porto Velho estampa na primeira página: 

"Preso o diretor do Hospital de ~ase". 
- E o texto esclare: foram presos os direto­

res Fernando Rodrigues da Silva e João 
--Henrique Uma, por críme contra o patri­

mónio pú_blico. O delito consistiu no se­
guínte:-o Hospital comprou ventiladores 
eletrônicos em São Paulo por Cr$ 4,5 
milhões. Quando os aparelhos chegaram 
a Porto Veiho, ao invés de serem entre­
gues ao hospital, foram levados para 
uma empreSa privada, que os revendeu 
por Cr$ 10 milhões ao hospital. Tal prá­
tica vigorou sem atropelos na adminis­
tração Santana, onde imperou a impuni­
dade. E foi por ele que aqueles diretores 
foram nomeados. Todos sabiam daque­
les delitos, mas a punição só veio com 
a mudança de Governo." 

Passo adinte. 
O m~sm,Q_jornal, O Estadão, de Porto Ve­

lho, dá conta, no dia 19 de março, da visita 
que o novo Gi::iVcirnador fez ao mesmo Hos­
pital de Base. E informa o que encontrou: 

"O Governadoi: viu baratas subindo 
pelas paredes da cozinha, fossa transbor­
dante de excrementos perto da enfer­
maria, água parada no pátio interno -
a que o Secretário de Saúde, Victor Sa­
deck, chamou de um viveiro de mosqui­
tos transmh_sores da malária." 

Sendo aquele o mais importante hospital 
público de Rondônia, cuja direção é consti­
tuída por gente de confiança do Governaclor, 
a prisão- de seus antigos diretores e o estado 
de deterioração q_ue acabo de descrever resu­
mem o perfil do Governo Santana. 

!vl_~s há mais. 
No dia 20 de março - limito-me a ler os 

jornais- de Rondônia de 15 de março para 
cá - há _noya denúncia em manchate no O 
Estadão: "Pedida prisão preventiva do ex-Se­
cretário OJy_mpio". E o texto: 

"O Tribunal de Contas de Rondônia 
concluiu o processo que envolve o ex-Se­
cretário de Saúde do Governo Jerônimo 
_Santana, Olympio Távora( ... ), acolhen­
do as denúncias nele contidas." 

-Aiéni do secretário, são acusados outros 
diretores da secretaria de Saúde~ os Srs. Van­
der de Oliveira e Graciliano Maia Filho, além 
do_g~r~p.te proprietário de uma empresa pri· 
vada, a Know How Representações, Sr. Lin­
dembergue Çgsta. A__ acusação: enrigu_eci­
mento ilfdtO às custas do patrilnônio público. 
O rombQ nos combalidos cºfres da Secretaria 
de Sãt:íde- ·está em torno de Cr$ 15 milhões, 
mais que Suficientes, ao m_enos, para promo­
ver-uma-_faxina nas iilstalações do Hospital 
de Base ... 

Na ·mesma-eruçao, irifoi-mã:se·que -os-sãtá· 
rios dos ·servidOres estão atrasados por falta 
de recursos, o que dispensa maiores comen­
tários. 

_No jornal do dia seguinte, 21 de ma_rço, 
lá está, na manchete: "Governo anula empe­
nhos dos últimos três meses", E o texto esda-

rece que, diante do volume-de empenhos e 
das irregularidades que vêm sendo encontra­
das, o Governador Pianna decidiu remeter 
ao Tribunal de Contas do Estado todos os 
empenhos para que seja realizado um levan­
tamento no fornecimento de materiais ou 
obras que os originaram. E ainda: para deter- -
minar o cancelamentO ôOS empenhos, Pianna 
recorreru à Constituição Estadual, que extin­
guiu as Secretárias de Fazenda e Planejamen­
to~ substituindo-as pela Secretaria de Econo­
mia, que jamais foi únplantada pelo Gover- -
nandor Jerônimo Santana. 

A mesma edição dá _conta de que - e os 
termos são do jornal O Estadão - "os mafio­
sos do Hospital de Base'' foram soltos por 
habbeas corpus e vão responder ao processo 
em liberdade. 

E as denúncias prosseguem. 
O Estadão do dia 22 de março estampa, 

em manchete_ de primeira página: ''130 carros 
oficiais são desviados para a Bolívia", E o 
texto informa que o golpe consistia em viaj~r 
para Guajará-Mirim e atravessar para o lado 
boliviano, onde o veículo era vendido. Ao 
retornar para o lado brasileiro, o motorista 
apresentava queixa de furto na delegacia e 
regressava tranqüilamente a Porto Velho. 
Apesar da constãncia de tal prática, e de sua 
evidente inverossimilhança, famaís a Secre­
taria de Transportes do Governo Jerônimo 
Santana tomou qualquer iniciativa no sentido 
de apurá-ta. 

No dia 23 de março, nova denúncia contra 
auxiliar de escalão superior do Governo San­
tana. Diz a noticia, e aqui a leio iosis verbls· 

"Mais um escândalo chega ao conheci­
mento da população de rondônia. O Di­
retor Financeiro da Secretaria de Estado 
da Fazenda do Governo Jerónimo Santa­
na, Augusto Cláudio Gouveia Coutinho, 
pode ter sua prisão preventiva decreta­
da, por estar sendo acusado de desviar 
verbas repassadas pelo Governo Federal 
para pagamento de salários, visto_ que 
deixou de repassar ao Sindicato dos Poli­
ciais Civis do ex-Território de Rondônia 
as contribuições mensais de cada filiado 
e as importâncias do plano de saúde com 
a Golden Gross. O Presidente do Sindi­
cato, ToSé Galdino da Silva Filho, fez 
uma representação criminal na Delega­
cia de Crimes Funcionais, na Correge­
doria de Polícia Civil, e o Delegado José 
Augusto de Oliveira pôde solicitar a pri­
são de Augusto. O montante do golpe 
pode atingir a importância de Cr$ 4 mi· 
lhóes." 

Os jornais dos dias seguinteS dão cOntã -dá 
Constituição, na Assembléia Legislativa, de 
CPI para apurar não apenas os escândalos 
da Secretaria de Saúde, mas outros que se 
lhe seguiram: no DER (Departamento de Es­
tradas e Rodagens) e no IPERON (Instutito 
de Previdência de Rondônia). todOs envol­
vem o tema de sempre: crimes contra o p-atri­
mônio público, e sempre com gente da con­
fiança do ex-Governador Jerônimo Saritana. 

Vejamos o caso do Iperon. 
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No O Estadão do dia 3 de abril, diz a man­
chete: "Rombo do Iperon é de 1 bilhão de 
cruzeiros". E o texto dá conta de que essa 
cifra "estarreceu" o Governador Osvaldo 
Pianna, que_ dela tomou conhecimento atra­
vés do presidente _do Tribunal de Contas, Dr. 
Hélio Máximo, que lhe informou também dos 
números do rombo do Hospital de Base: Cr$ 
100 milhões. A notícia diz ainda - vejam 
bem- que o Presidente do Tribunal de Con­
tas relacionou ao Governador numerosas ou­
tras irregularidades que estão sendo apuradas 
nas Secretarias de Educação, Planejamento 
e Saúde. 

Até aí, dirão, o ex-Governador Jerônimo 
Santana não estaria sendo diretamente acusa­
do de coisa alguma. As acusações envolve­
riam apenas seus ex-auxiliares, muito embora 
a responsabilidade seja sempre de quem os 
nomeia os preserva, em que pesem as evidên­
cias de irregularidades. 

Mas as denúncias, enfim, chegaram ã pes­
soa do ex-Governador. Está lá, na manchete 
do O Estadão, do dia 10 de abril: 

"Jerônimo e Zorando são dcdurados em 
nov.o golpe". 

E o texto, ipsis verbis: 
"0 ex-Governador Jerônimo Santana e o 

ex-Cheie da Casa Civil,. Zorando Moreira, 
são os responsáveis pela alteração do Diário 
Oficial do Estado .e que culminava com o 
"Escândalo das Licitações''. Todo o esquema 
foi desmontado pelo delegado da Delegacia 
de Crimes contra o Patrimônio, Aglico José 
dos Reis, ao interrogar o· ex-diretor da Im­
prensa Oficial, Valentim Hei! Filho, no dia 
de ontem, que confirmou a participação do 
testa-de-ferro de Jerônimo e Zorando, o ex­
Secretário-Adjunto a Secretaria da Fazenda, 
Sebastião Ferreira dos Santos." 

"O golpe" - prossegue a notícia -
"era aplicado para benefidar empresas 
que faziam parte do esquema montado 
pelos envolvidos e consistía erri-publicar 
editais de licitações nos suplementos 
adulterados. Segundo Valentim, muitas 
vezes as mercadorias }á tinhaJJ,l sido en­
tregues e só faltava o edital como profor­
ma e que recebia o aval de Zorando e 
Sebastião para montar os suplementos, 
o que fazia COIJl que ou_tras_e_mpresas náo 
tivessem-conhecimento dos editais publi­
cados no Diário Oficial. Dentro desse 
esquema- conclui "0 Estadão" -,ou­
tras maracutaiaS de Jerônimo e Zorando 
virão à tona durante essa semana." 

E, de fato, assim tem sido. 
Para não cansá-los, Sr. Presidente e Srs. 

Senadores, limito-me a resumir a seqüência 
destes tristes fatos. No dia seguinte à pUbli­
cação do "Escândalo das Licitações'\ o ex­
Diretor do Diário Oficial, Sr. Valentim Filho, 
recebeu ameaça de morte. Segundo as infor­
mações que forneceu à polícia, o golpe das 
licitaÇões enriqüeceu ilicitamente numerosos 
empresários amigos do Governador e de seus 
auxiliares. 

Outro golpe revelado a seguir, envolvendo 
a pessoa do ex-Governador Santana, atinge 

o DER, que monta, segundo notícia do "Ó 
Estadão" do dia 12 de abril, a Cr$ 4 bilhões 
e 700 milhões_c_Leio, ipsis verbis, o texto da 
notícia: 

"A cosa nostra perde feio para a máfia 
do Escândalo das Licitaçõe-s;~que, até 
bem pouco tempo. foi comandada pelo 
ex-Governador Jerônimo Santana. ln­
quirído pelo delegado Aglico José dos 
Reis,- o -ex-diretor do Diár_io Oficial, Va­
lentim Hei\ Filho, não só confirmou o 
que dissera e no primeiro depoimento, 

-- --CõlliD acrescentou o escándalo que en­
volve o D_ER -Departamento de Estra­
das e Rodagem - e a Fundação Tan· 
credo Neves. O golpe aplicado por Jerô­
nimo Súpe_-ra a_bilionária importâilcia de 
Cr$ 4,7 bilhões de cruzeiros, acoberta­
dos mediante editais de licitação fajutos 
para terraplanagem, abertura de vicinais 
e outros tipos de serviços que nunca fo­
ram realizados, segundo apurou o dele-
gado Aglico." -

E prossegl!e a notícia: 

"Em seu d_epoimento, Valentim disse 
que o ex-governador mandou bilhetes 
autorizando fraudar os suplementos do 
Diário Oficial__e que uma das vezes _foi 
testemunhado pelo funcionário Francis­
co Hdioberto Pereira. Em função das 
denúncias apresentadas por Valentim, 
os diretores da Tecla e KDX, João Ba­
tista e Inácio, ·reSpectivamente, fizeram 
ameaças ao ex-diretor do DiáriO Oficial, 
de que_ poderia morrer a qualquer mo­
me~to. Vale.t!_tim pediu garantias de vida 
e disse _que, se algo ac_onte_cer a ele ou 
seus familiares, a responsabilidade é da 
quadrilha dos Editais de Lícitações." 

O Sr. G~I'.SQn __ Cama_W. __ ~ :P_ennite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo o 
aparte a V. Ex• nobre Senador. 

O Sr. Gerson Camata -Nobre Senador 
Odacir Soares, estou acõmpailhando estarre­
cido as colocações_ de V. E~ Temo pela de­
mocracia brasileira recém-instalada, com 
apenas um presidente eleito. Temo que o pro­
cesso democrático vá bater na parede da cor­
rupção de tantos episódios como esses que 
V. EX"l denuncia, que ouvimos falar e que, 
às vezes, nem são denunciados. No Espírito 

·Santo, por exemplo- e vejo que em Rondô­
nia, pelo menos, a po!Ccia esta prendendo 
alguém -há fato~ tão estarrecedores quanto 
esses, e a Polícia não prende ninguém, por­
que a poUcia é do Governo. Veja V. Ex' 
que, nesta semana, o Tribunal de Contas do 
Estado conden_ou o prefeito da cidade de Boa­
Esperança a devolver 42 bilhões de cruzeiros, 
dinheiro que ele recebeu da Se~retaria do 
Planejamento - na época, o Secretário era 
o atual Governador do Espírito Santo - e 
desviou _aJr:avés de_ três empresas, todas elas 
de propriedade do atual Governador e de 
três irm_ãos do ex-Governador. Apesar do in­
diciamento pelo Tribunal de Contas, os três 

irmãos do ex-Governador foram nomeados, 
respectivamente, Diretor do DR, Secretário 
do Planejamento e Secretário de Educação, 
para a construção do programa da CIEP, que 
vai envolver muito dinheiro do Estado do 
Espírito Santo. Pois bem, na Assembléia Le­
gislativa do Espírito Santo correm três comis­
sões parlamentares de inquérito para apurar 
fatos d_esse tipo, ou mais graves. Entretanto, 
tOdQS a~ueles que estão sendo levados, pe­
rante a assembléia, para depor, acusados de 
corrupção, foram nomeados pelo atual Go­
vernador. Há um Cidadão que se tornou sím­
bolo nacional da corrupção, chamado Paulo 
Vivacqua, antigo Presidente da Valec, da 
Ferrovia Norte-Sul. Ele foi indiciado na CPI 
da Corrupção cinco vezes. O Governador do 
PDT nomeou-o Supersecretárío de Planeja­
mento e Desenvolvimento do Estado do Es· 
pírito Santo. Ontem, um Parlamentar do 
PDT na Câmara inaugurou uma nova teoria 
da corrupção. Diante das denúncias que fÇ)­
ram apresentadas com todos os documentos 
---e estou inscrito para raJar sobre isto, depoiS 
-o Parlamentar do PDT- porque o Go-
verno do EspíritO S<'tnto-iülo conseguiu eleger 
nenhum Deputado Federal; ninguém o apóia 
-inaugurou uma nova tese: quem denuncia 
a corrupção praticada por alguém que não 
seja da raça branca é racista. Quer dizer,· 
é um racismo ao contrário. Se V. Ex~ for 
um homem público e não for da raça branca 
pode roubar porque não pode ser denuncia­
do-, porque_ o denunciante é enquadrado em 
racismo. Veja V. E~· ·a nova tese que está 
lançada no Brasil! E uma tese racista; sig­
que, se_ não for branco, V. Ex• pode roubar 

à vontade, porque não existe roubo. É de 
estarrecer não só o grau da corrupção tanto 
no Estado de V. Ex• com os fatos que V. 
Ex• traz, quanto no Espírito Santo, como 
também as teorias que agora estão apare­
cendo para defender a corrupção. Não sei 
em que muro, em que parede ou em que 
precipício a democracia brasileira vai bater 
nesse caminho que aí está. Esse mesmo cida­
dão que hoje é o Governador e que está pa­
trocinando essas corrupções, ao ser denun­
ciado, num programa de debates na televisão, 
de que havia, como Secretário do Planeja­
mento, tomado dinheiro do Banco de Desen­
volvimento do Espírito Santo e instalado uma 
torrefação de café, que só vendia café para 
as repartições públicas, disse ao oponente 
com quem se debatia o seguinte: ' 4V. Ext 
se preocupando cofl'!. um varejinho desses! 
Isso é coisa pequena, nem deve ser trazida 
aqui". Quer dizer, réu confesso de corrup­
ção. Este é um processo que preocupa. O 
grande problema, o calcanhar de Aquiles des­
se processo democrático brasileiro vai mais 
ou menos no caminho em que foi o processo 
mexicano. Não sei como ele vai parar, em 
que muro vai bater, ou em que precipício 
vai cair. 

O SR. ODACIR SOARES - Agradeço o 
~parte de V. Ex• No caso de Rondônia, por 
exemplo, estou me limitando._neste momen­
to, a ler apenas as notícias de jornais, que, 
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de certa forma, não expressam o volume de 
corrupção, o volume de recursos desviados 
dos cofres públicos do Estado de Rondônia 
nos últimos quatro anos. V. Ex• vai perceber, 
pela leitura das notícias subseqüentes, que 
esse volume, já neste momento detectado, 
é muito grande e __ vai estarrecer esta Casa, 
como já está estarrecendo o País. 

Acredito e V. Ex• observa muito bem, que 
precisamos encontrar uma solução do ponto 
de vista penal para esta_ questão da corrupç-ão 
no Brasil. Parece-me que a solução desse gra­
ve problema, digo até das instituições, passa 
pelo Poder Judiciário. :É necessário que a so­
ciedade tenha respostas urgentes e imediatas 
do Poder Judiciário. Ele não vem dando a 
ess_es inquéritos e ã esses processos penais 
e até civis, quando se trata de ressarcimento 
e de indenizações, a rapidez adequada e ne­
cessária. 

V. Ex~ cita o caso do ex-Presidente daVa­
lec, o Sr. Paulo Vivacqua. Todos sabemos 
que a Valec construiu a tal Ferrovia Norte­
Sul. Na concorrência, antes que os envelopes 
das propo~tas fossem abertos, o nome da em­
presa vencedora foi publícado no jornal Folha 
de S. Paulo, pelo jornalista Jânio de Freitas. 

Não vejo, no caso do E!,;pfrito Santo, por 
exemplo, nenhuma surpresa em que o Gover­
nador nomeie o Sr. Paulo Vivacqua para a 
Secretaria de Planejamento, uma vez que 
tanto o Governador como o Sr. Paulo Vivac­
qua são ligados ao sistema ferroviário, onde 
se localiza parte considerável da fortuna e 
do sucesso empresarial do governador do es­
tado de V. Ex• Quer dizer, é uma coincidência 
que não chega a ser uma coincidência, porque 
ambos, o Governador e o Secretário de Pla­
nejamento do Espírito Santo, estão vincu­
lados à mesma atividade, ligada ao sistema 
ferroviário nacionaL 

O Sr. Gerson Camata - Com um ponro 
mais grave, se V. EX; me permite~- Quando 
o Sr. Paulo Vivacqua ·era-o-- Presidente da 
Valec, deu à ENEFER, que é a empresa do 
Governador do Espírito Santo, um contrato 
no valor de 40 milhões de dólares sem licita­
ção. Recebeu, agora, o prêmio. É toma lá, 
dá cá. 

O SR. ODACIR SOARES- Veja V. EX' 
que seria perfeitamente previsível, para a so­
ciedade do Espfrito Santo e para a classe polí­
tica, que o governador nomeásse o Sr. Paulo 
Vivacqua para a Secretaria de Planejamento 
do Estado, uma vez que as ligações de ambos, 
pelo menos do ponto de vista profíssionitl, 
são antigas e de conhecimento público. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
No dia 13 de abril, o mesmo Estadão regisM 

tra, em sua manchete, outro escândalo, ainda 
envolvendo as licitações fraudulentas: 

"Empresa fantasma dà golpe de Cr$ 5 bi­
lhões." 

Diz o texto: 

"O golpe que a empresa-fantasma 
Hospitécnica Ltda., deixou no Governo 
do Estado pode chegar a mais de Cr$ 
5 bilhões. A previsão é de uin funcio­
nário de Secretaria da Fazenda, envol-

vida no escândalo da CGC. Foram forja­
das licitações, carimbos, notas fiscais fii­
sas e outros documentos para pagamen­
tos _de serviços não realizados." 

E ainda: 

"Todas as licitações para reforma de 
hospitais, clínicas e postos de saúde, bem 
como para a compra de equipamentos 
e remédios, eram dirigidas para bene­
ficiar a Hospitécnica, que recebia os mi­
lhões de cruzeiros e repassava par!e des­
se dinheiro· para os demais integrantes 
da máfia. O Delegado Aglico José dos 
Reis se impressi~nou com o rombo e a 
astúcia dos mafiosos, apurando que a 
Hospitécnica recebeu indevidamente bi­
lhões de cruzeiros, sem jamais pagar se­
quer um centavo de.:Imposto de Renda." 

Na edição dos dias 14 e 15 de abril, já 
farto de tanto noticiar patifarias do ex-Gover­
nador, o jornal Estadão decidiu valer-se da 
linguagem típica dos noticiários policiais para 
registrar novo escândalo envolvendo a admi­
nistração anterior. 

E não havia mesmo outro jeito, Já que o 
nível dos delitos baixou consideravelmente. 
Imaginem, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, 
que;-cotno se não bastassem os seguidos gol­
pes-milionários- aquf sUperficialmente resu­
midos -e o estado de ruína em que deixou 
Rondônia. o ex-GoVei"ri<i.dor Jerônimo San­
tana e Sua- companheira Palmira - e faÇo 
esta citãção ·constrangído - simplimente sa­
quearam a residência oficial do Governo do 
Estado. A seguir, desapareceram, sem deixar 
pistã.s. -

A manchete do Estadão é a seguinte: 
"Palmira e Jerônimo roubam até a residênM 

cia oficíal." 
E o texto os trata como marginais vulgia­

res. Limito-me a ler a pé da letra: 
(abre aspas) "O ex-governador Jerô· 

n_imo Santana e sua amásia, Palmira José 
de Souza, roubaram a residência oficial 
do Governo de Rondônia. J erónimo e 
Palmira, antes de fugirem de Rondônia, 
roubaram todos os móveis Luis XV, as 
pratarias, cristais, tapetes persas, vitrais, 
quadros e obras de arte pertencentes à 
residência oficial. Hoje, na residência, 
só encontram-se quatro colchões, com 
fezes e urinados, além de rasgados, com 
as respectivas camas quebradas e que es-_ 
tão imprestáveis para uso." 

Lembro que a notícia é do jornal. 
E ainda: 

';A denúncia é de um funcionário da 
residência, que se- encontrava de férias 
e que, ao retornar ao -serviço soube do 
roubo praticado por Jerônimo e Palmira. 
Da mesma forma que o Palácio Getúlio 
Vargas foi rOubado em sua mobília e 
equipamentos, também foi roubada are­
sidência. Atualmente a Polícia Militar 
monta guarda na residência para que o_ 
prédio não seja alvo de vândalos e que 
pelo menos as· p;:tredcbs fiquem preser­
vadas." 

Triste espetáculo: um homem público que 
rebaixa a esse pomo o cargo de Governador 
de Estado. Mas hâ mais, e Sr. Presidente 
Srs. Senadores. 

No dia 16 de abril, terça-feira pássada, o 
jornal Alto Madeira informa, em manchete 
de sua se,ção política: 

"Auditoria só aprova relatórios de 4 ór­
gãos" 

E diz o texto: 
"Dos 26 órgãos das administrações di­

reta e indireta do Estado, só quatro rece­
beram da Auditoria-Geral o Certificado 
de Regularidade, na análise feita em r e· 
!ação aos gastos e ações da administração 
passada, como explicou o chefe daquele 
setor. Valdiro Teobaldo Grabner. Mere­
ceram certificados de regularidade ape­
nas Polícia Militar, Auditoria Ge_ral, Ite­
ron e FunseJ>ro. Seis receberam restriM 
ções: Casa Militar, Vice-Governadoria, 
Proçuradoria~Geral, ~eosp_, Segurança e 
Junta Comercial. O restante, 16 órgãos 
ligados ao governo, teve seus relatórios 
considerados "irregulares" pela equipe 
de auditores." 

A notícia dá enfoque especial ao Iperon. 
Diz ela: 

"As irregularidades apontadas no lpe­
ron são muitas. Foi o órgão que mereceu 
mais espaço no relatório da Auditoria, 
envolvendo desde despesas sem prévio 
empenho, pagamento de diárias irregu· 
lares, sumiço de materiais, _descontrole 
patrimonia,J e diversas outras causas que 
geraram reprovação em relação ao pe­
ríodo de 1990 ... Em todos os casos de irre­
gularidades, os responsáveis deverão ser 
chamados para prestação de contas, con­
forme a lei determinar. A orientação 
ness_e sentido é do Governador Osvaldo 
Pianna." 

O mesmo jorl}al infoima, em sua primeira 
página, que o ex-Governador Jerônimo San­
tana tem até o dia 25 -portanto, até a próxi­
ma quintaMfeira -para defender-se no Tribu· 
nal de Contas, em processo êmque é acusado 
de ter dispensado licitação, contrariando lei 
federal,_e de ter pago adiantado 41,39% do 
valor da aquisição feita pelo governo. 

O detalhe é que, como já foi dito na notícia 
anterior, o ex:Govern'ª"dor evadiu-se. Está 
eni locaríiicerto e não sabido. Leio a notícia 
do jornal Alto Madeira: 

''Jerônimo foi citado através de_ edital, por 
não ter sido localizado pessoalmente. O des­
pacho de definição de responsabilidade, assi­
nador pelo Conselheiro João Batista de Li­
ma, determina que o ex-Governador apre­
sente sua defesa sob pena de ser julgado à 
revelia." 

No mesmo dia 16 de abril, o Estadão sai 
com outro eseândalo em sua manchete, mos­
trando como era insaciável a administração 
Santana. Diz a manchete: 

"Seduc recupera móveis em escola parti­
cular" 
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E o texto esclarece: 

"O descalabro administrativo que im­
perou na administração do ex-Governa­
dor Jerônimo Santana começa a vir à 
tona na administraÇão Osv-aldo Pianna. 
A Secretária da Educação, Maria Anto­
nieta, cons_eguiu recuperar 945 carteiras 
que estavam indevidamente em poder 
de algumas escolas particulares, em Por­
to Velho. As carteiras foram apreendi­
das e_ começaram a ser distribuídas. On­
tem, a Escola São Cristóvão recebeu 150 
carteiras e outras escolas serão benefi­
ciadas, pois algumas ainda funcionam 
precariamente por falta de carteira. An­
tonieta garantiu que o trabalho vai conti­
nuar e muita coisa será encontrada pela 
equipe, que está trabalhando para reaver 
máquinas, móveis e equipamentos, i~ de­
vidamente entregues a escolas parttcu­
lares." 

Finalmente, encerrando essa seqüência de 
leituras dos jornais de Rondônia, cujo teor 
faz lembrar a Chicago dos anos 20, registro 
o noticiário de ontem, dia 16 de abril, do 
Estadão. O jornal informa que, finalmente,_ 
o ex-Governador compareceu ao Tribunal de 
Contas, para "uma visita de cortesia". Mas 
o que encontrou nada tinha a ver com cor­
tesia. 

Leio a notícia: 

"O ex-Governador Jerónímo Santana 
interrompeu seus planos de passar al­
guns meses em sua mansão de Brasília 
e voltou às pressas a Rondónia Para ten­
tar se defender das centenas_ de denún­
cias de corrupção de seu governo, que 
estão sendo investigadas pelo Tribunal 
de Contas e pelo Delegado Aglico dos 
Reis. Ao chegar no estado,_recebeu Jogo 
a notícia de que foi citado-pelo Tribunal 
de Contas, para se explicar das mara­
cutais de um contrato que assinou com 
a empresa GJ-Treinamento e Consulto­
ria, sem licitação, com preços absurdos, 
e ainda pagou quase a metade do valor 
do contrato no ato da assinatura." 

E ainda: 

"Preocupado em acabar na prisão, co­
mo está ocorrendo com vários de seus 
ex-assessores, Jerônimo correu logo ao 
Tribunal, sendo recebido pelo Presiden­
te Hélio Máximo. O eX-GOvernador en­
trou no gabinete do Presidente aparen­
tando confiança. Porém saiu trés horas 
depois, com cara de que não gostou do 
que ouviu e viu. E não é_ para Ill.e~os: 
os processos comprovam-uma tótalrou­
balheira do ex-Governador e de seus as­
sessores, com documentos que não dei­
xam dúvidas a respeito do mar de corrup­
ção que o estado viveu na administração 
passada." 

Bem, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, li-­
mitei-me aqui a um breve inventário das fal~ 
catruas que vêm sendo descobertas pouco a 
pouco, referentes ao desastrado Governo Je-

rônimo Santana. Devo iqui acrescentar algo 
que ouvi do atual Governador, Osvaldo Pia­
nna, estarrecido com as contas do e.sta9o. 
Disse-me S"ua 'Exceléncia que, num·a avalia­
ção inicial, que ele próprio julgava pessimis­
ta, calculava o rombo da Administração San­
tana em torno de Cr$ 50 bilhões. 

A seguir, porém quando essa avaliação foi 
sendo detelhada, constatou que o rombo era 
quase o dobro - nada menos que Cr$ 90 
bithões. 

Cotnó disse no início, esses fatos são ape­
nas o que se convencionou chamar de "a pon­
ta do iceberg". Há mais, muito mais. Ao lon­
go da Legislatura passada, tive a oportuni­
dade de fazer, desta tribuna, algumas denún­
cias, que podem ser consultadas nos Anais 
desta Casa. Limitei-me, porém agora, ao no­
ticiário presente da imprensa para despejar 
das denúncias qualquer caráter político-par­
tidário. O que aqui foi lido não é a opinião 
de um senador adversário do ex-Governador, 
mas tão-somente- uma seq_~ência de fatos, no­
ticiados pela imprensa de Rondônia. 

E é dentro desse prisma, de_absoluto res­
peito aos fatos, que insisto em afirmar: o Go­
verno Jerônimo Santana foi o pior e o mais 
corrupto de quantos Rondônia já conheceu, 
como Território ou Estado. E sua população. 
empobrecida e lesada, exige reparação rigo­
rosa e_ imediata. Desta vez, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estou certo de que será feita 
justiça. 

Desejava apenas, para terminar, esclarecer 
a esta Casa que os dois jornais cita9os Deste 
pronunciamentO são os dois de maior circula­
ção no Estado de Rondônia. 

Era o_ que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE-
- REOSR. ODACIR SOARES EM SEU 

DISCURSO: JORNAL O ESTADÃO-
16 DE MARÇO DE 1991 - PORTO 
VELHO (RO) PRESO DIRETOR DO 
HOSPITAL DE BASE. 

PRESO DIRETOR 
DO HOSPITAL DE BASE 

_ No seu útilmo dia à frente _do Hospital de 
Base,.o diretor Fernando Rodrigues da Silva, 
43 anos;natural de Manaus, e o diretor admi­
niStrativo, João Henrique Lima, 32 anos, na­
tural de Porto Velho, foram presos ontem 
à tarde pelo delegado Aglico José dos Reis, 
da Especializada em Crimes contra o Patri­
mónio. Foram presos ainda os proprietários 
da empresa·Gabicor, Wilson de Souza e Fáti­
ma ,Aparecida. Todos forarn denunciados pe­

-Jo T-ribunal de Contas, que analisou uma 
compra efetuada pelo HB e constatou fraude. 
O tiospit<il de Base comprou ventiladores 
eletrônicos em .São.Pauto por 4,5 milhões, 
e quando os aparelhos chegaram a Porto Ve­
lho, foram retirados da empresa transporta­
dora pela Gabicor, e vendidos novamente ao 
HB desta vez por 10 milhões. Ao constatar 
a irregularidaae, o Conselheiro Bader Mas­
sud Jorge levou a fato ao conhecimento do 
president~ do Tribunal de Contas, Hélio Má-

ximo, que manteve contato com o Ministério 
Público, Judiciário e o delegado Aglico. Hé· 
lio Máximo levou pessoalmente ao Juiz Gil­
berto Ferreira o pedido do delegado de prisão 
preventiva. O juiz assinou e os policiais Jair 
Cabral, Edilson Lopes, Charles, Moreira, 
Lucena e José Mariano (Buzé), saíram a cam­
po, a procura dos envolvidos, conseguindo 
prender todos até o início da noite. ~orno 
a informação não vazou, os prevenuvados 
foram pegos de surpresa. O diretor do HB 
Fernando Rodrigues foí transferido para o 
comando da PM, por ter curso superior, en· 
quanto os demais foram distribuídos pelos 
distritos policiais. Fátima Aparecida foi leva­
da à Delegacia de Mulheres. Ao tomar co­
nhecimento das prisões, o Conselheiro Hélio 
Máximo fez uma declaração lacónica:- .. A 
lei foi cumprida e assim será daqui em diante. · 
Acabou a impunidade". O auditor fiscal da 
Sefaz, Albert Bayáo, ajudou os policiais du­
rante o inquérito. 

POLÍCIA PRENDE GANGUE 
DE ESTELIONATÁRIOS 

Jornal O Estadão - Í7 e 18 de março de 
1991- Porto Velho (RO) 

Braçal é preso com revólver 

O padeiro José Antônio Nunes Silya, de 
22 anos;riãtural de Porto Velho e residente 
na rua Padre Angelo Cerri. 2.832, Liberdade, 
foi preso em flagrante na noite~de quinta· 
feira, na rua Tabajara, altura do número 
2.191, bairro São João Bosco, armado com 
um revólver. de fabricação Argentina, marca 
Bagual, cano curto, municiado com oito car· 
tuchos. Ele foi preso_pelo sarg~nto _Ne~s_on 
Teixeira, 27 anos, qUe apresentou ao dele· 
gadO plantonista na Central de Polícia Antô­
nio Cristovã:o de Brito, que autuou-o por por-
te ilegal de arma. _ _ 

O sargento Nelson Teixeira, ao ser inque­
rido pelo delegado contou que na noite de 
quinta-feira patrulhava a cidade quando foi 
acionado pelo Copom para fazer aborgagem 
em um homem que se encontrava na rua Ta· 
bajara, em frente do número 2..191, casa de 
Maria Nascimento de Oliveira. Ao chegar 
no local constatou que José Antônio estava 
realmente armado, dando-lhe voz de prisão 
e apreendendo a arma dele. 

Maria Nascimento de Oliveira, que cha­
mou a Polícia, disse ser caixa no bar da Dona 
Chiquinha e, que estava: em sua casa, por 
volta das 22h45min quando deparou com o 
estranho em frente de sua casa, demonstran­
do estar armado e em atitude suspeita, resol­
veu chamar a polícia que prendeu-o. 

O acusado, José Antônio Nunes Silva, dis­
se ser padeiro, da Panificadora Noé e que 
sempre anda armado, em função da sua pro­
fissão, já que trabalha durante a madrugada 
e a cidade está infestada de maus elementos, 
justificandO-o riiOtivo de estar armado na hora 
que foi preso. Ele foi libertado depois de _ 
pagar a fiança arbitrada em Cr$ 8.000,00 para 
responder em liberdade o inquérito policiaL 

O delegado Aglico José dos Reis; da Espe­
cializada em Crimes contra o Património; 
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prendeu Fátima Aparecida Moreira de Brito 
de Souza, 38 anos, natural di Dricena -
SP, Wilson de Souza Silva, 37 anos, natural 
de Cotirendaba - SP, Herberth Rodrigues 
Lopes, 23 anos, natural de Guajará·Mirim, 
João Henrique.Lima, 32 anos, na tua! de Por­
to Velho, e Fernando Rodrigues da Silva, 
43 anos, natural de Manaus, acusados de pe­
culato, formação de quadrilha. Wilson de 
Souza e Fátima Aparecida são oS diretores 
da firma Gabicor que aplicaram golpes de 
mais de uma centena de milhõe::; de cruzeiros 
nas entidades públicas do governo de Rondô­
nia. O inquérito policial foi aberto a pedido 
do Conselheiro do Tribunal de Contas, Bader 
Massud Jorge, após ana!isar e comprovar de­
núncias de golpes. 

Uma das primeiras testemunhas a ser ouvi~ 
da pelo delegado, António Sérgio Adolfo 
Correa, 33 anos, natural de Juiz de FOra -
MG, disse que era diretor coffiissionado da 
Gabicor, que, inicialmente, firmou contrato 
com lperon, que é administrador do hospital 
João Paulo 11, no sentido de colocar à dispo· 
sição daquela unidade hospitalar 150 auxilia­
res de enfermagem e, logo a seguir, foram 
feitos aditivos retroatiVos à data do primeiro 
contrato criando mais 40 cargos, sendo 30 
de técnicos de enfermagem e 10 enfermeiros 
de nível superior. 

Sucede, porém, que tanto os compromissos 
do primeiro contrato, co·mo do termo aditivo, 
eram pagos normalmente pelo Jperon, mas 
os técnicos de nível superior e médio, do adi­
tivo, jamais compareceram ao hospital João 
Paulo 11 para desempenhar suas funções. Ou· 
tro golpe era dado na contratação de auxilia· 
res de_enfermagem. Ao invés de 150 contra­
tados, apenas 114 trabalhavam no hospitaL 
E o salário que a Gabicoi cobrava do Iperon 
era de Cr$ 137.000,00 para cada auxiliar, no 
entanto, pagava apenas Cr$ 18.000,00 para 
cada um deles. 

O primeiro grande golpe que o diretor da 
Gabicor presenciou foi com. refação ao pag-a· 
menta do contrato do João Paulo H, tendo 
o Iperon pago a írilportãncia de Cr$ 
8.978AOO,OO, e a segunda parcela de Cr$ 
15.667.400,00, comprovando as falcatruas 
entre o diretor-gerente da Gabicor e a cúpula 
do Iperon. 

Golpe dos ventiladores 

O Hospital de Base abriu licitação para 
adquirir três ventiladores, eletrônicos, sendo 
um para adulto e dois infantis, que foram 
encomendados à firma K.T.K. Takaoka,que 
despachou via aérea pela Varig, que chegou 
futurado a Cr$ 4.631.678,74, tendo o funcio­
nário João Arruda recebido. Entretanto, a 
Nota de Empenho foi paga à Gabicor na im­
portância de Cr$ 9.743.370,00, pela compra 
dos mesmos ventiladores. 

No relatório que fez ao juiz João Batista 
Fleury, juiz de Direito de plantão da comarca 
de Porto Velho, o delegado Aglico José dos 
Reis observou: _"Por trás de toda esta monta­
gem ardilosa encontram-se elementos ainda 
camuflados, o que necessário se faz a sua 
identificação para trazer à tona os verdadd-

ros culpados, já que fícou demonstrado que 
a empreSa Nicólas Jean Zoubourelos, rua Se­
te de Setembro, 1419, é meramente fornece­
dora de nolcis fiscais para dilapidação dos co­
fres públicos, em detrimento do sacrifício da 
sociedade rondoniense. 

O delegado _da Especializada em Crimes 
contra o Patrimônio explícou, nõ mesmo reJa. 
tório, qUe CompiOVou a falsificação contra­
tual da empresa Gabicor, assim como tam­
bém comprovou a compra dos ventiladores 
pór duas vezes, saindo dinheiro dos cofres 
públicos, o que caracteriza crime de malver­
sação do dinheiro público. Nas investigações 
que fez, e baseado em relatórios fiscais, por 
um agente da Fazenda, verificou-se um alto 
índice de vendas da Gabicor feitas ao Hos­
pital de_ Base,_ inclusive de materiais cirúr­
gicoS e eletrônicos, não havendo uma entrada 
lícita, demonstrando que os referidos mate­
riais fi:aõ têm. Origem. 

O tttu1af" da Especializada ein Crimes con­
tra o Património 3.cabou por descobrir envol­
vimento dos servidores públicos do Hospital 
de Base com a empresa Gabicor, a ponto 
da firma vender ao hospital um só produto 
várias vezes, sem ser contestado pelo diretor 
do D~ de Finanças, pois para os empenhos 
da Gabicor eram facilmente liberadas Notas 
FínanCeiras, como um passe de mágica, en­
quanto outras empresas idôneas ficavam mais 
de ;1.20 dias sem receber, porque não compac­
tuavam com a corrupção. 

Sobre a constatação, o delegado Aglico Jo· 
sé dos_ Reis observou: "A corrupção está en· 
raizada nesta terra, onde os corruptos se mul­
tiplicam e proliferam em toda a administra­
ção pública em detrimento do sacrifício das 
empresas que têm probidade''. 

O próprio ex-diretor da Gabicor, Antônio 
Sérgio Afonso Correa, 33, afirmou que existe 
um triângulo de negócios ilícitos entre a Gabi­
cor, Iperon e Hospital de Base, que são feitos 
pela alta direção das referidas instituições 
méaicas.- - - · 

E, para prova-r 4üe Gabícor é uma "arapu­
ca", esclareceu que na firma sõ exiStem notas 
fiscais da saída de material, e pergunta: "Co· 
mo pode uma empresa fornecer uma quanti· 
dade enorme de material, se não tem depó­
sito e nerii estoque de materiaís. Tudo é resu­
mido em um pequeno escritório, para monta­
gens de papéis, na residência de Wilson de 
Souza -snva, na rua Rio Medeira, 19, bairro 
Nova Esperiinça. 

O intermediário entre Wilson de Souza e 
Silva, da Gabicor, e o Hospital de Base e 
tamõérii- o I peron, é Marco Aurélio Vieira 
áe Jesus, filho do presidente do Iperon, Líp­
sio Vieira de Jesus, os quais foram autores 
inteleCtuais do referidó contraio, pois Marco 
Aurélio, além de exercer funções de destaque 
no Iperon, possui grande tráfego de influên­
cia no referido instituto, o que facilítou as 
negociações. 

Para se ter uma idéia da desonestidade de 
alguns comerciantes de Porto Velho, a firma 
Mundo das Pedras Indústrias e Comércio de 
Exportação Ltda., na Avenida Sete de Se· 
tembro, 1.149, sala 3, cuja atividade principal 

é serviço de lapidação de pedras preciosas 
e semipreciosas e ainda bijute.t;ias, emitiu no­
Las fis_cais à Gabi_cor, com vendas de produtos 
eletrônicos e hospitalares, o que, na verdade, 
não passa de uma verdadeira fit.rsa para dila­
pidar o erário público. 

No pedido de prisão preventiva, o dele­
gado justificou ao juiz que a medida se faz 
necessária: ·para cftlf!-pô'Ssa Concluii as investi­
gações sem a interferência dos implicados, 
já que eles são pessoas bem relacionadas poli­
ticamente e com grande penetração social 
nesta capital. 

O trabalho que Vem se rido realizado -pelo 
presidente do Tribunal de Contas de Rondô­
ni<,t, Hélio Máximo, está ~endo elogiado pela 
Polícia Civil, pois é através de provas irre{u­
táVeis que-o delegado Aglico tem conseguido 
desvendar a "máfia- da saúde". 

Espero que outros proceSsos sejam enca­
minhados pelo Tribunal de Contas para que 
possamos mOrã.lizaf·o Estado, haja vista que 
os Conselheiros do Tribunal de Contas estão 
realizando um trabalho digno de elogios por 
parte da população- frisou Aglico. 

Jornal O Estadão 19 de março de 1991-
Porto Velho (RO) 

PlANA VAI AO HB E 
FICA ATERRORIZADO 

O Governador Osvaldo Piana iniciou SeU 
primeiro dia normal de trabalho, ontem, com 
uma visita ao Hospital de Base de Porto Ve­
lho. Viu baratas subindo pelas paredes da 
cozinha, fossem transbordante de excremen­
tos perto de enfermarías e à um pátio interno 
cheio d'água invísfvel Um víveiro de mos­
quitos de malária" transmiss(veis disse o Se­
cretário da Saúde, Victor Sade.ck, que acom~ 
panhou a visita do governador. O governador 
e o .secretário ficaram indignados e b.ouori­
zados. Piana ordenou a Sadeck imediatas re· 
formas no hospital. Entre elas, a ampliação 
do número de leitos. A irritação do gover­
nador aumentOu quando ele e __ a comitiva,in· 
tegrada pelo secretário particular Edilson Si!· 
va e pelo ajudante de ordens, tenente PM 
Goulart, viram um pátio inundado entre duas 
delas do hospital. "Um criadouro de mosqui· 
tos"- exclamou o secretário Victor Sadeck, 
chocado. Piana, que estava perto, virou-se 
para o diretor-geral do HB, Ary Macedo Jú­
nior e ordenou: Chame a Secretaria de 
Obras. Ela existe para isso. Se houver qual­
quer dificuldade~ avise-me. Essa porra tem 
que funcionar". 

Jornal O ESTADÁO- 20 de março de 1991 
-Porto Velho (RO) -

PEDIDA PRISÃO PREVENTIVA 
DO EX-SECRET ÃRIO OL YMPIO 

O Tribunal de Contas de Rondônia con· 
cluiu o processo que envolve o_ ex..SecÚtário 
de estado de Saúde, Olympio Távora, o dire­
tor da Divisão Administrativa, Vander de 
Oliveira, o diretor do Almoxarifado da Sa­
sau, Graciliano Maia Filho, e do g_erente-pro­
prietário da firma Know How Consultoria 
ComerCi.al e Representações Ltda. i.indem-
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bergue Costa, estabelecida na rua Quatro, 
13, conjunto Alphavile. O conselheiro-rela­
tor Beder Massud Jorge encaminhou o pro­
cesso ao Ministério Público que, por sua vez, 
acolhendo as denúncias contra os acusados 
o enviou ao delegado da especializada em 
crimes contra o património, aplico José dos 
Reis, para apuração dos fatos-. Aglico-instaU­
rou inquérito policial para apurar as denún­
cias e que foram confirmadas. Na t_(!rde de 
anteontem. aglico solicitou a prisão preven­
tiva dos acusados, o que deve ocorrer por 
todo o_ dia de hoje. Os envolvidos na denúncia 
acumularam fortunas com nota~-frias, notas 
de empenho adulteradas, termos de recebi­
mento de materiais e termos de declarações 
frios. sem nenhum valor comprobatório. O 
rombo promovido pelos envolvidos_a.tinge a 
cifra de Cr$ LS milhões. Ontem o gerente­
proprietário da Know How procurou O Esta­
dão alegando inocência no caso, porém terá­
que prová-la na Justiça. 

Jornal O ESTADÃO- 21 de março de 1991 
(RO) 

GOVERNO ANULA EMPENHOS 
DOS ÚLTIMOSIRÊS MESES 

Porto Velho- Rondônia 
Quinta-feira. 21 de março de 1991 

O Governador Osvaldo Piana cancelou to­
dos os empenhos emitidos _até o dia 15 de 
março. Para determinar o cancelamento dos 
empenhos., Piana recorreu à Constituiçã6Es­
tadual que extinguiu as Secretarias de Fazen­
da e Planejamento e tinha criado a Secretaria 
de Economia. que nunca foi implantada. O 
governador vai enviar todos os empenhos pa­
ra o Presidente do Tribunal de Contas de 
Rondônia, Hélio Máximo, para que seja rea­
lizado um levantamento no fornecimento de 
materiais ou obras que originaram -os empe­
nho~. Piana criticoU a forma irregular com 
que o ex-Governador Jerônimo Santana utili­
zou as_secretarias para_conseguir mercadorias 
e tocar as obras. ''Vou mandar apurar respon­
sabilidade nesses atos, pois não podemos ad· 
mitir que o povo seja prejudicado com tantos 
empenhos que foram feitos nos primeiros me: 
ses do ano de 9191 -e prosseguiu- pois 
quero uma posição oficial do _Tribunal de 
Contas para me posiCiOnar'', frisOu. 

Jornal O ESTADÃO- 21 de março de 1991 
(RO) 

POLÍCIA PRENDE E 
TJ SOLTA MAFIOSOS 

Comentando a decisão do Presidente do 
Tribunal de Justiça, que conced_el,l habe~s 
corpus e relaxamento de prisão para quatro 
envolvi dos em escândalo financeiro no Hos­
pital de Base, o Presidente do Tribunal de 

Con~as, Hélio Máximo, c.obrou mais respOn· 
sabilidade da Justiça_n_o tocante ao privilégio 
que conce-de aos que atentaram contra a cole­
tividade. 

Para Hélio Máximo, •·a princípio, a decisão 
da Justiça não se discute,_ s_e cumpre. Mas 
é chegado o momento de cada poder e insti­
tuição assumir sua cota de responsabilidade, 
objetivando o interesse maior, que é o inte­
resse da sociedade, que deve sobrepor o inte­
resse individual". Explicitando melhor sua 
posição, o Presidente do Tribunal de Contas 
afirmou que a sociedade queria e que a manu­
tenção da prisão dos envolvidos no processo, 
mas a decisão do Tribuna} de Justiça, além 
de privilegiar somente o interesse indiyidual 
dos envolvidos, coloca em xeque a própria 
credibilidade das instituições encarregadas de 
apurar e processar envolvidos em crimes des­
ta natureza". 

Hélio"Máximo afirmou "que de sua pane, 
tem satisfação em cumprir com vigor seu de­
ver e obrigação". Elogiou a atuação do Minis­
tério Público, através do promotor Isaias 
Costa Dias e a atuação dos integrantes da 

·Delegacia de Crimes contra o Patrimônio, 
dirigíd"a pelo Delegado Aglico José dos Reis. 

130 CARROS OFICIAIS SÃO 
DESVIADOS PARA A BOIJVJA 

Jornal O Estadão - 22 de março de 1991 
-Porto Velho (RO) 

_O Secretário de Estado da Administração, 
Rubens Moreira Mendes, conseguiu localizar 
vários veículos de propriedade do governo 
que estavam sendo depenados em algumas 
oficinas de Porto Velho. Ontem, acompanha­
do pela poUcia militar, Mendes percorreu al­
gumas -oíi.CiriãS e cOnstatou as den!J.ncias que 
foram feitas à Secretaria. Em fevereiro, o 
Jornal O Estadão denunciou a venda de veícu­
los de propriedade do governo de Rondônia 
em Guajará-Merim. Ontem, a reportagem 
de O Estadão conseguiu apurar que mais de 
130 veículos p.o governo foram vendidos na­
quela _cidade boliviana e ·que existe uma 
organização que manipula o setor de trans­
porte. O -golpe c-onsistia em viajar para Gua­
jará-Mirim e atravessar parao lado boliviano, 
onde o veículo era vendido. Ao retornar para 
o lado brasileiro o motorista apresentava uma 
queixa de furto do veículo em uma delegacia 
e regressava a Porto Velho sem que houvesse 
nenhuma atitude por parte do setor de trans­
porte. Esse é mais um escândalo da adminis­
tração de JeróDimo Santana que trouxe um 
enorme prejuízo para O erário estadual. 
~- .~· DEPUTADO AMEAÇADO 

J Orn-ai 6 Estadão .:..:._ 23 de março de 1991 
-Porto-Velho (RO). ~ 

Antes mesmo da instalação da Comissão 
Pa:rlameotai e Inquérito que -~ai analis~ a 

situação do narcotráfico no País, o relator 
da CPI, Deputado Moroni Torgan (PSDB 
-CE), já vem sofrendo ameaças, até mesmo 
dentro do Congresso. Moroni contou que tem 
recebido telefonemas anônimos e que um de 
seus assessores foi abordado por um homem 
desconhecido, no corredor do terceiro andar 
do anexo III da Câmara, que lhe mandou 
um recado: "O deputado- e quem o ajudar 
-vai acabar no caixão. 

DIRETOR DA SEFAZ 
PODERÁ SER PRESO 

Mais um escândalo chega ao conhecimento 
da população de Rondônia. O diretor finan­
ceiro da Secretaria de Estado da Fazenda 
do GoVerno- Jerônimo Santana, Augusto 
Cláudio Gouveia CoutinhO, pode ter sua pri­
sãopreventiva decretada por !!Star sendo acu­
sado de désviar verbas repassadas pelo · Go­
verno f"edet:al para pagamento de salários, 
visto que deixou de repassar ao Sindicato dos 
Policiais Civis do ex-Território de Rolldônia 
as contribuições mensais de cada filiado e 
as importâncias do plano de saúde coma Gol­
den Cross. José Galdino da S~lva filho, presi­
dente do sindicato fez uma representação cri­
minal na Delegacia de Crimes Funcionais, 
na Corregedoria-Geral da Policia Civil, e o 
delegado José Augusto de Oliveira pode soli­
citar a prisão de Augusto. O mon-tante do 
trambique pode atingir a importância de Cr$ 
quatro milhões. 

ROMBO DO IPERON É DE 
UM BILHÃO DE CRUZEIROS 

Jornal Estadão- 3 de abril de 1991- Porto 
- Velho (RO) 

O GõVernador Osvaldo Piana ficou eStar­
recido ao tomar conhecimento de um rombo 
inicial de um bilhão de cruzeiros no Iperon 
e de mais de cem milhões no Hospital de 
Base. O anúncio foi feíto pf:lo presidente do 
Tribunal de Cantas, Conselheiro Hélio Máxi­
mo, que em companhia dos conselheiros Mi­
guel Roumiê, Rochilmer Rocha, José Melo, 
João Batista Lima e Bader Massud Jorge, 
visitaram ontem o Governador Piana. Piana 
colocou ã disposição do Tribunal de Contas 
todos os meios para que os responsáveis pelo 
desvio de recursos sejam identificados e puni­
dos, inclusive proittificou-se-em c_olocar mais 
três delegados na Delegacia de Crimes contra 
o Património para dar mais agilidade aos pro­
cessos, visto que só o delegado Aglico Reis 
estabalhando nos inquéritos. Máximos disse 
_q!l~ há irregularidades nas Secretarias de Saú­
de, Educação, Planejamento, Hospital de 
Base e fperon:;ressalvando a COHAB, Polí­
cia Militar e Segurança Públiça, pois não fo-
ram enCOntrados proble~~s.. --
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Jornal O BSTADÃO, 10 de Abril de 1991 
-Porto Velho (RO) 

JERONIMO E ZORANDO SAO 
DEDURADOS EM NOVO GOLPE 

O ex~goverandor Jerônimo Santana e o _ex­
chefe da Casa Civil, Zorando Moreira, são 
os responsáveis pela alteração_do Diário Ofi­
cial do Estado e que culminava com o "Escân­
dalo das Licitações". Todo o esquema foi 
desmontado pelo delegado da Delegacia de 
Crimes contra o Património, Aglico José dos 
Reis, ao interrogar o ex-dii'etOi dáTnfptensa 
Oficial, Valentim Heil Filho, no dia de on­
tem, e que confirmoU a-partlcip<i.-ÇãO":do ''t~s­
ta-de-ferro" de Jerônimo e Zora_ndo, o ex-se­
cretário-adjunto da secretaria de estado da 
Fazenda, Sebastião Ferreira dos Santos. O 
golpe era aplicado para beneficiar empresas 
que faziam-pã.rte do "esquema" montado pe­
los envolvidos_e conffgllra·-se em -publicar edi­
tais de licitações nos suplementos adultera­
dos. Segundo Valentim, muitas vezes as mer­
cadorias já tinham sido eritregues e só faltava 
o edital como proforma e que recebia o aval 
de Zorándo e Sebastião para montar os suple­
mentos, o que fazia com que outras empresas 
não tivessem conhecinlento dos editais publi­
cados no Diário Oficial. Dentro desse ''esque­
ma" outras maracutaias de Jerônimo e Zo­
rando virãQà tona durante esta semana. 

DESCOBERTO ESCÂNDALO NO 
DIÁRIO. OFICIAL DO ESTADO 

Jornal O Estadão - 10 de abril de 1991 -
Porto Velho (RO) 

A Editaria de Polícia do Jornal O Estadão 
acabou desm.brindo co_mo funcionava o Es­
cândalo das Liçi_taçõ.es, segredo guardado a 
sete chaves até a conclusão do inquérito poli­
cial, já que envolve pessoas e firmas, até en­
tão, de conceito, na çi_d_a_de, como, por exem­
plo, Zorando Moreira, chefe da Casa Civil 
do_ governo Jerônimo Santana, o secretário­
adjunto da Fazenda, Sebastião Ferreira dos 
Santos, que manipulava a fabricação de su_­
plementos do Diário Oficial, para favorecer 
o cartel das motretas, feitas po"r um grupo 
de privilegiadas firmas da capital. O delegado 
Aglico José dos Reis, da delegacia especia­
lizada em crimes contra o patrimônio, reuniú "' 
provas circunstânciais que incriminam os dois 
acusados_ e apontam as empresas que foram 
beneficiadas, comprovadas pelo depoimento 
do ex-diretor coniv~n.te _de itpprensa Oficial, 
Valentim Hei! Filho, 29anos, técnico gráfico, 
natural de B~usque·SC, residente na rua Ma· 
noel Launmtino de Souza, 1073, Nova Porto 
Velho. 

Valentim Heil Filho, casado, pai de um 
filho, ao ser inquirido no inquérito policial, 
disse que em abril de 1989 foi convidado para 
assumir a divisão de Imprensa Oficial de _R&_g_­
dônia, convidado pelo Chefe da Casa Civil, 
Zorando Moreira, comissiona4o_ com 
DAS-1. Após três meses na função, o seu 
padrinho, Zorando Moreira, apresentou-lhe 
Sebastião Ferreira dos Santos, como presi­
dente da CGC ~ Comissão Geral de Com­
pras -e, como sendo homem de confiança 

do ex-goveffiador J~róp.imo Saritana, deter-. 
minando-lhe que recebesse todos os avisos 
de editais e que cumprisse todas as determi­
nações dele (Sebastião Ferreira dos Santos), 
inclusive sobre as tiragens _de s_uplementos 
do Diário Oficial e as pessoas que deveriam 
recebê-Tos. 

Segundo Valentim Heil Filho, em sua mesa 
ficaram os noffies das firmas que teriam aces· 
so aos suplementos montados: Papelaria Es­
portiva Palácio dos Esportes, KDX Comércio 
de P.r.odutos Médicos Ltda., Supermercado 
V era, Holanda Comércio, Porto-plast, Tecla 
Comércio e Representações e Hospitatécni­
ca. 

Montagem 

Segundo ainda o depoimento de Valentim 
Hei! filho, ele teve conhecimento de que as 
licitações eram somente pro forma, tendo em 
vista as informações do próprio Sebastião 
Ferreira dos Santos, que pedia para que ele 
fizesse a montagem rápida do edital, citando 
alguma firma, alegando que ela já tiilha en­
tregue o material e por isso, tinha que ganhar 
de qualquer forma a licitação. 

Valentim Hei! Fílho disse que além das 
firmas j_á citadas participavam do grupo de 
beneficiados_as gráficàS-Grafiel, Parecis, Mó­
veis Bernardes, Panificadora Noé. Ele alegou 
que somente preparava os editais de licita­
s<)es. As outras atividades com relação a con­
tratação, transferências, gratificações, _eram 
feitas pelo Páscoa e possivelmente por Fran­
cisco, das quais não tomava conhecimento. 
"Ouvi váriOs comentários de algumas pessoas 
que Sebastião Ferreira dos Santos recebia 
propina dos empresários do cartel das mutre­
tas, póíS Só' gaithãvã. as licitações as empresas 
que ele queria." . 

O_ex·diretor da Imprensa Oficial acrescen­
tou em seu depoimento que só recebia aviso 
de edital de licitação de Sebastião Ferreira 
dos Sari.tOs· e Tdemais meroOros da CGC -
Comissão G.erai de Coinptãs nunca- o procu­
raram pata-entregar os-avisos, Como também 
não aceitaria. de outra pessoa que não fosse 
Sebastião_ Ferreira dos Santos, já quC tinha 
recebido essa determinação. Esclareceu Va­
lentim Hei! Fílho, que era procurado pelo 
denunciado dia e noite, inclusive em sua casa, 
em casos especiais das secretarias, Sesau, Se­
duc, Hospital de Base e Seíjus. 

Fabricar suplementos 

Era CõtDUm-·sebastião Ferreir~ dos Santos 
entrar na sala do ex-diretor e pedir-lhe que 
fabricasse Suplementos do Diário Oficial an­
tes mesmo da tiragem oficial, para que pu­
desse "andar" com os processos de licitações 
de firmas favorecidas. Velentim afirma -ãinda 
que todas tiragens de suplementos foram en­
tregues a Sebastiâo Ferreira dos Santos para 
distríbução a empresários. 

Tribunal de ContaS 
---- desconfiou 

Lembra Valentim que no meado de 1990, 
o Tribunal de Contas desconfioll de alguma 
co~sa e, atravé_s de ofício, -solicitou cópias de 

suplementos, com a tentativa de descobrir 
cónio funcloni:wa a mutreta. O assunto foi 
pa~sado a Sebastião Ferreira dos Santos, que 
montou um esquema junto aos fornecedores 
que participaVam do cartel das mutretas e, 
estes, informaram ao Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia que a circulação dos su­
plementos do Diário Oficial era normal, e 
que qualquer pessoa ou empresas poderiam 
ter acesso a eles. "Realmente essas informa­
ções não são verdadeiras", afirmou Valentim 
Hei! Filho, que atualmente é proprietário da 
Rondoprint Comércio e Representaçõe!'> Lt­
da. 

E-SCÂNDALO DAS LICITAÇÓES 
EX~DIRETOR DO DIÁRJO É 

AMEAÇADO DE MORTE 

Jornal O Estadão - 11 de abril de 1991 
-Porto Velho (RO) 

Muitos empresários de Porto Velho enri­
queceram ilicitamente em conluio com vá:çias 
autoridades estaduais, que forjarani licita· 
ções e criaram empresas "fantasmas" para 
usurparem o poder público e conseguirem 
"favorecimentOs recfprõcosn. Essa é a pri~ 
meira conclusão a que chegou a Polícia, de­
pois de descobrir_ um dos principais envol­
vidos no "Escândalo das Licitações". O ex­
diretor da Imprensa Oficial, Valentim Heil 
Filho, 29, pressionado, aelatou o __ conVencio­
nado "Cartel das Mutretagens", e agora está 
sendo ameaçado_ de morte__, Preocupado, V a· 
lentim disse que, se continuar recebendo tele­
fonemas anônimos, vai denunciar todoS: os 
secretários e prefeitos envolvidos em nego­
ciatas, corrupção e suborno. 

EX-DIRETOR DA IMPRENSA 
ÓFICIAL ESTÁ AMEAÇADO 

A matéria "0 EScândalo das Licitações", 
publicada exclusivamerite nõ jornal O Esta­

-dão, causou tamanha revolução na cidade, 
com os envolvidos ameaçando o ex-diretor 
da Imprensa Ofidal, Valentim Heil Filho, 
29 anos, que precisou procurar a Delegacia 
de Crimes Contra o Patrimônio, com a inten~ 
ção de ·assegurar sua integridade física. Na 
opinião do delegado Aglico José dos Reis, 
da E$pecializada. os envolvidos podem se 
afogar em um copo d'água, porque o pior 
está ·por vir, já que tem a relação de todos 
os suplementos, processos, empenhos, notaS 
financeiras e comprovantes de recebimento 
de materiais (fajutos), que favoreceram o 
"Cartel das Mutretas", onde os vícios maio­
res foram nas secretârias da Educação, Saú­
de, Seijus, Semaro e algumas prefeituras do 
ID.terior, com expressividade nos municípios 
'ie Ariquemes e Jaru. 

Dando seqúªp.cia às apurações dos fatos .• 
colhendo subsídios para montar o inquéritd 
policial, o delegado Aglico José dos Reis aca­
bou descobrindo, na casa-de Valentim Heil 
Filho, todas as cópias dos suplementos e as 
matrizes para as montanges. Partindo .desse 
princípio, chegou a todos os processos, locali­
zando os secretarias, órgãos e prefeituras que 
utilizaram de métodps escusos para favorecer 
altos furicionários do governo e empreSários 
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de Porto Velho. Três empresas, em processo 
de investigação, são fantasmâs, e uma delas 
tinhá como sede um prédio público. 

Fortunas conquistadas 
com mutretagens 

Uma coisa ficou eviden.ciada: muitas fortu­
nas de empresários de Porto Velho não foram 
conquistadas com dignidade, "são frutos de 
negociatas, corrupção e subornos a funcio­
nários corruptíveis, feitos de maneira sórdi­
da, ferindo todos os princípios de raízes e 
caráter", observou o delegado Aglico José 
dos Reis. 

Firmas fantasmas 

Na primeira inspeção feita no CGC- Co­
missão Uera1 de Compras - forám encon­
tradas "cartas-convites a três empresas de um 
só proprietário", provando claramente o en­
volvimento dos membros do CGC com as 
empresas. "Um caso_ típiCo- de carta marca­
da", admitiu o presidente dO inquérito poli­
cial. Segundo um especialista em tributação 
fisdll, a fachada da empresa, em termos le­
gais, "junto à Comissão Geral de Compras, 
era perfeita. E elas, mesmo sem ter pago 
um centavo de imposto, obtinham o alvará 
de débito fiscal, que habilitava-as a partici­
parem das licitações. 

Ameaça de morte 

Vários telefonemas foram dados a Vaietim 
Hetl Filho, dando conta de que ele estava 
marcado para morrer, principalmente se con­
tinuasse a cooperar com a polícia, apontando 
os envolvidos no "Escândalo das Licitações". 
Diante da gravidade da situação, ele prome­
teu denunciar secretários, empresárioS e tO~ 
dos que fazem parte do "Cartel das Mutre­
tas", se as pressões e telefonemas continua­
rem, justificando que, com os nomes passa­
dos à polícia, se lhe acontecer alguma coisa 
deixará ~uspeitos. 

ESCÂNDALO DAS LICITAÇÓES 

JERÓNIMO APLICA GOLPE 
NO DER: 4,7 Bl 

Jo'rnal O Estadão -12 de abril- Porto Ve­
lho (RO). 

A Cosa Nostra perde feio para a máfia do 
"Escândalo das Licitações" que até pouco 
tempo foi comandada pelo ex~governador Je­
rônimo Santana. Inquirido pelo delegado_ 
Aglico José dos Reis, o ex-diretor do Diário 
Oficial, Valentim Heil Filho, não só confir­
mou o que dissera no primeiro documento 
como acrescentou o escândalo que envolve 
o DER- Departamento de Estradas de Ro­
dagem e a Fundação Tancredo Neves. O gol­
pe aplicado por Jerônimo Santana supera a 
bilionária importância de 4,7 bilhões de cru­
zeiros e que foi acobertado mediante editais 
de licitações fajutos para terraplanagem, 
abertura de vicinais e outros tipos de serviços 
que nunca foram realizados, segundo apurou· 
o delegado Aglico. Em seu depoimento, Va­
lentim disse que o ex-governador mandou bi­
lhetes autorizando fraudar os suplementos do 

Diário Õficial_i:!_ que urria- das vezes fOi t~ste. 
munhado pelo funcionário Francisco Helio;. 
berto Peieira. Em função das denóncias apre­
sentadas por Valentim, os-diretores da Tecla 
e KDX,- João Batista: -e- Inácio~ resp-ectiva. 
mente, fizeram ameaças ao ex.ct:iretor do Diá.. 
rio Oficial de que poderia morrer a qualquer 
momento. Valentim pediu garantias de vida 
e disse que se algo ac-ontecer a ele ou seus 
familiares a ·responsabilidade é da quadrilha 
dos "Editais de Licitaç_ões". 

.Sp~b qenuqc_ia IÓJ?~Y 
Por mais uma semana, as indústrias que 

têm aumentado seus preços não precisam se 
preocupar com as ameaças de fechamento 
pela Sunab por desrespeito ao descongela­
mento. Oritem·,~ õ'-Sti(lüinl:ehderite -nacional 
da Sunab, Ornar Marczxnskí, anunciou que 
a "operação pau neles" vai dar "um tempo". 
Ele revelou que lobies empresariais junto ao 
Congresso Nacional e ao Governo Federal 
conseguiram que seus superi-ores no Minis. 
tério da Economia sUSpendessem o fecha­
mento das indústrias que aUID.entiuanl seus -
preços. 

A livre negociação 
em debate 

O governo encaminhará ao CongresSo Na· 
cional na próxima segunda-feira, o projeto 
de lei que regulamenta a livre negociação sa­
larial e a organização sindical, de acordo com 
o art. 8 da Constituiçã-o FederaL Técnicos 
do Ministério do Trabalho estão finalizando 
a redação do projeto que, caso seja aprovado 
até agosto, será o-- único instrumento legal 
d.e política salarial, já que o prazo da lei em 
vigor expira nõ dia 31 daquele mês e não 
existe outra propostà do executivo para subs­
tituí-la. 

JERÔNIMO APLICA GOLPE -
~- NO DER DE Crn,7 BI 

Jornal O Estadão -12 de abril- Porto V e-
. lho (RO) 

O delegado Aglico José dos Reis, nas in­
vestigações para apurar as fraudes ocorridas 
no governo passado, acabou descobrindo 
uma mutreta de primeira linha, em favor da 
Fundação Tancredo Neves e DER - Depar­
tamento de Estradas de Rodagem num golpe 
de Cr$ 4,7 bilhões, reafirmando que os mem­
bros da CGC- Comissão Geral de Compras, 
eram coniventes nas irregularidades. Para le­
vantar esse yalor (suplementar do orçamen­
to), o decreto foi publicado com data retroa­
tiva há mais de um ano e, teve através" de 
um bilhete, autorização do ex-governador Je­
rônimo Santana Diretores da Tecla e KDX, 
João Batista e Inácio, fizeram ameaças ao 
ex-diretor do Diário Oficial, Valentim Heil 
Filho, que corre risco de vid~. 

Inquerido novamente pelo delegado Agli­
co José dos Reis, da Especializada em Crimes 
contiã o Patrimônio, o ex-diretor do Diário 
Oficial, Valentim Heil Filho, não só reafir­
mou o que dissera no primeiro depoimento 
como acrescentou a pior delas, o golpe de 

'Ci$ 3,5 bilhões no orçamento do DER -
Departamento de Estradas de Rodagem, re­
passàdo de forma desonesta e intencionada. 

Valentim Hiel Filho disse que nos meses 
de junho e julho de 1989, foi ordenado para 
fazer Uma publicação de um decreto-lei, que 
dava direitos à Comissão Geral de Compras, 
fazer licitaÇões e cómpias dos materiaiS utili­
zados pela Fundação Tancredo Neves._ Por 
achar que era um ato ilegal, que vinha ainda, 
com uma determinação que o Suplemento 
deveria constar data retroativa, questionou 
o assunto com o ex-diretor aQjunto da Fazen­
da, Sebastião Ferreira dos Santos, que auto­
rizou a publicação. 

Fundação Tancredo Neves 

Além da publicação do decreto-lei autori­
zando a CGC a fazer Hcitações para a Funda­
ção Tancredo Neves, foi autorizado também 
a publicação, com data mais anterior ainda, 
do aviso de edital n~' 1, da Fundação Tancredo 
Neves, desta forma. regularizava licitações · 
e aquisiçãO de materiais que já tinham acon­
tecidas, tornando assim legal, um ato ilegal, 
de ou!Io mais ilegal ainda. A partir daí, era 
comum a Comissão Geral de ConipraS-man­
dar editais da Fundação Tancredo Neves para 
serem publicados. 

Suplemento de 4,5 bilhões 
parao DER 

Segundo as declarações de Valentim Hei! 
Filho, no início de janeiro deste.ano, o diretor 
do DepartamentO de Estradas de Rodagem, 
José Lourenço da Silva Filho, solicitou-lhe 
que montasse um suplemento para puQlica­
ções, com data• retroativa, com a seguinte 
especificação: O diretor Geral do Departa­
mento de Estradas de Rodagem, no uso das 
suas atribuições legais, que lhe confere o De­
creto n~' 4.469, de 29 de dezembro de 1989, 
(feito especialmente para capai o que restava 
nos cofres públicos), referente a alteração do 
orçamento institucional, econômica e funcio­
nal programática, etc. no valor de Cr$ 1_,8_ 
bilhão de cruzeiros. 

Percebendo a irrç:gularidade, Valentim 
Heil Filho disse que recusou o atendimento. 
No entanto, três dias após' a devolução ao 
DER, um cidadão, de idade média, procu­
rou-o trazendo um bilhete do ex-governador 
Jerônimo Santana, autorizando a publicação 
que era pretendida pelo Departamento de 
Estradas de Rodagem, para alteraÇão na 
complementação no orçamento do DER no 
ano de 1990, o que acabou sendo cumprido. 

Precisava do DAS-1 

Perguntado por que, sabendo que estava 
fazendo uma coisa errada, acabou concor­
dando. Valentim Heil Filho respondeu que 
ganhava um DAS-1 e precisava do emprego 
para sustentar sua família, mesmo porque, 
justificou, tratava-se de um pedido pessoal 
do ex-governfdor Jerônimo Santana e acredi­
tou que fosse coisa séria. 

Depois. ,dessa primeira publicação e repaSse 
oficjal de verbas, apareceram outias altera­
ções e pedidos especiais para que. agisse de 
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todas as formas e maneiras. E, desse jeito, 
no dia 13 de setembro de 1990, foi feito o 
suplemento n~"2.125, no valor de Cr$1 bilhão 
e no dia 27, também de setembro_, suplemen­
to2.135, outro valor, Cr$ 800.000.000,00. No 
final, nada menos_ que Cr$ 4,7 (bi) foram 
repassados. 

Contou ainda Valentim que o portador do 
bilhete do governador Jerônimo Santana fi­
cou o- tempo todo insistindo na publicação 
e acabou ficando sabendo que teria interesse 
no repasse de verba ao Departameitto de Es­
tradas de Rodagem. Valeptim garante qve 
a apresentação do bilhete e a insistênci?, da 
pessoa foi presenciada pelo-funcionário Fran­
cisco Helioberto Pereira, que traõã.lháVa. co­
mo diretor adjunto do Diário Oficial do Es­
tado. 

Desmentir em juízo 

Vários diretores de empresas denunciadas 
procuraram, após a publicação no J o mal O 
Estadão o ex-diretor do Diário Oflchd doEs­
tado, Valentim Heil Filho, condenando-o pe­
la delatação e insinuarido que ele deveria, 
na presença do Juiz de Direito, não confirma~ 
o que dissera na Polícia, para não complicar, 
mais ainda, suas empresas. Valentim disse 
temer uma atitude mais intempestiva e vio­
lenta dos envolvidos. 

POLÍCIA INDICIA MAIS 1! 
ENVOLVIDOS NAS LICITAÇÓES 

Jornal O Estadão -13 de abril- Porto Ve­
lho (RO) 

Uma verdadeira quadrilha foi montada na 
ComissãO Geral de Compras· e nas secretarias 
de Educação e Saúde em favor de uma única 
firni"a, Hospitécnica - Comércio e Equipa­
mentos Médico OdontológicO Ltda., na ave­
nida Costa e Silva, s/n<~, na -capitã!, que ga­
nhou todas as concorréncias para reformas 
de hospitais, clínicas e postos de sa:úde da 
capital, como também contrato de manuten­
ção de equipamentos e venda de equipamen­
tos e medicamentos, Todos os envolvidos fo­
ram indiciil.dos em inquérifO policial nos arts. 
171, 2-SB; e 297 do Código Penal Brasileiro, 
sendo identificados criminalmente Sebastião 
Ferreira dos Santos, 62 anos, z~ grau, Vander 
de Oliveira, 46 anos, 29 grau; Graciliano Maia 
Filha, 42 anos, técnico em contabilidade; Va­
letim Heil Filho, 29 anos, téC"iüCO gráf1co; 
Josias Alves de Araújo, 73, instrução piimá­
ria; Gilmar Gomes Barreto, 34 aflos, 29 grau: 
Ignácio Loiola Barros Reis, 46 anos, 3<~ ano 
de Psicologia; João Joaquim da Silva, 45 
anos, ginasial, natural de Buique-PE,- resi­
dente na avenida Sete de Setembro, 3.030, 
Jardim das Mangueiras, proprietário da Hos­
pitécnica e ainda Francisco Jorge Bruno. 40 
anos, natura] de Corumbá-MS, 2<~ grau: Nil­
ton Gonçalves de Lima Júnior, 28 anos, natu­
ral de São Vicente-SP; e Marco Távora Cor­
reia, 27 anos. filho do ex-secretário de Saúde 
Olympio Távora, que cõntratou o filho para 
cargo de confiança. aceitando diploma de ní­
vel superior falsificado. Devido a pressão do 

jornal () Estadão,- ieve que denlhi-lo, mas 
cOmO téSlá-de-ferio nas "negociatas". 

Para poder dar uma aparência de legali­
dade às falcatruas, os acusados utilizaram 
duas firmas_ que estavam desativadas - P .D. 
Pereira ME e Bruno & Farias Ltda. -, que 
tinham encerrado suas atividades em 16 de 
niaio de 1990 e 16 de junho de 1988, respecti­
vamente. Para tanto. confecciOiiaram caiim­
bos falsos, que ficaram ria posse de Sebastião 
Ferreira dos Santos, que, junto com Vander 
e Nilton, rilontavam os procesSos- as cartas 
convites e as licitações - de tal maneira que 
os membros da Comissão Geral de Compras 
tinham o trabalho apenas de ·despachar tudo 
que já estava pronto. E. por coincidência, 
a beneficiada era sempre a firma de João 
Joaquim da Silva, da Hospitécnica- Comér­
cio de Equipamentos Médico Odontológico 
Hospital Ltda., que tinha apenas o trabalho 
de preparar as notas fiscais frias de execução 
de serviços, ou entrega de ~aterial ou medi­
camentos que não acontecia, mesmo porque 
Graciliano _Maia __ Filho dava re_cebimento, 
conlpletando assim -o quadro da devassa dos 
cofres públicos. 

A malha montada pelo delegado Aglico 
José dos Reis sobre os acusados foi tão grande 
que tOdas as in-fofmações sObí:e enriqueci­
mento ilícito chegaram às suas mãos com in­
formações pedidas a bancos, Imposto de 
Renda e outras fontes. Sobre a Hospitécnica, 
p-óf exemplo, o delegado apurou que, embora 
a firma estivesse devidamente cadastrada na 
Secretaria da Fazenda, nunca recolheu seus 
tributos fiscais, mesmo tendo faturado bi­
lhões de cruzeiros, espoliando os cofres públi­
cos, simulando falsas construções e reformas, 
in.àhiJtenção de equipamentos hospitalares e, 
ainda, Veiid8 de prOdutos hospitalares de uso 
gCial~-entre-ãpar~hos e-medicamentos. 

Farinha âo -mesmo Saco 

A atuação criminosa dos envolvidos ficou 
tão evidenciada na apuração dos fatos que 
até mesmo os membros da Comissão Geral 
de Compras, em momento algum, observa­
ram, nas montagens dos processos, as normas 
administrativaS, penais -e civis, mesmo "por­
que é Obrigação de todas as empresas entre­
gar os processos devidamente instruídos para 
o respectivo cadastro. Em um dos processos, 
de 1988, a execução do serviço importava 
em Cr$ 92.682.567,36(não corrigido), fói pa· 
go e-o serviço deixou de ser feito. Na decla~ 
rãÇão de Valberez Rodr_igues da Silva, ele 
diz- teXtuallnenfe qU."e vários serviços foram 
cemfi.c:;ados por Graciliano Maia FilhO e auto­
rizados i)etOOi!efói da Divisão Administra­
tiva da Saúde, Vaiider de Oliveira, em con~ 
luio .com o diretor da Unidade Finaiú:eira, 
Nilton Gonçalves de Lima Júnior. 

O delegado Aglico José dos Reis, ao anali­
sar cOnio -funcionava o caiful da CGC, anali­
sOU: '"'Eles (os acusados) faziam montagens 
para espoliar e dilapidar o erário público, 
com a conivência de Sebastião Ferreira dos' 
Santos e a participação ativa de Marcos Távo­
.ra.Correia, que ficou vulgarmente conhecido 

como o 'homem da mala preta', por fazer 
a arrecadação _de propina para o cartel da 
CGC, oiide o mesmo exercia um verdadeiro 
papel de vigilante no andamento dos proces­
sos para que' pudesse informar aos favore­
cidos e receber as gratificações. Essa qua­
drilha não se preocupava em cuidar ou obser­
var os princípios constitucionais, ou Seja, le· 
gaiidade, impessoalidade, moralidade e até 
a publicidade, consoante o art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal 88, que exte­
rioriza a igualdade de condições a todos os 
concorrentes mediante processos de licita­
ções públicas, ferindo incontinentemente to­
dos os princípios de moralidade da adminis­
tração pública", admitiu. 

Reforma que não existiu 
A reportagem do jornalO Estadão foi com­

provar uma denúncia e chegou até ao_ almoxa­
rifado do governo, no Parque Alphaville, já 
que a atual diretoria reclamou do estado pre­
cário em que se encontrava o prédio, ficando 
constatado que os serviços supostamente fei­
tos pela Hospitécnica, além de não terem 
acontecido, o processo foi montado e o laudo 
de conclusão assinaçlo por Graciliano Maia 
Filho, autorizado por Vander de Oliveira e 
montagem fraudulenta de Sebastião Ferreira 
dos Santos e, ainda,. policiado por Marcos 
Távora. 

Pressão sobre funcionários 
Os funcionários do governo envolvidos co­

meçaram a falar sobre o assunto somente de­
pois que o jornal O Estadão passou a acompa­
nhar o caso de perto, inibindo os acusados 
a fazer ameaças, sob pena de serem denun­
ciados publicamente. Assim, Ivonete Santos 
Mendes declarou que foi obrigada pelo dire­
tor do 'DA da Sesau, Vander de Oliveira, 
a certificar o recebimento da conclusão de 
obras. não executadas nos hospitais João Pau­
lo 11, Cem.etron, Policlínica Oswaldo Cruz 
e Hemocentro, além de outras no interior 
do estado. Na opinião dela, a Hospitécnica 
não reunia capacidade técnica e nem requi­
sitos profissionais para executar as atn'bui­
ções, dadas de mão beijada pelo cartel da 
CGC. 

-Ignácio Loiola ParrOs Reis, ao ser inque­
rido, afirmou que realmente os processos vi­
nham montados ou pré-montados das_ secre­

. tarias, e a CGC - Comissão Geral de Com­
P!'RS, na qual era secretário, "somente adjudi­
cava". Segundo Loiola, o ,mentor intelectual 
das falcatruas era o presidente da_Comissão, 
S_e_bastião _Ferreira dos San_tos. 

Outro 'funcionário da CGC, Josias Alves 
Araújo, disse que não concordava com o que 
se passava na Comissão, mas assinava, mes­
mo sem fazer as cotaçõe-s de preços. Já Gil­
.mar Gomes Barreto confirmou que as monta­
gens eram preparadas na Secretaria de Saúde 
e na Seduc. No final, uma coisa ficou eviden­
ciada e comprovada por um funcionário da 
Secretaria da Fazenda, consultado pela re­
portagem do jornal O Estadão sobre o mon~ 
tante dos desvios: "Se corrigir os valc?res pa­
gos à Hospitécnica, por ceitõ passará da casa 
dos Cr$ 5 bilhões", 
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EMPRESA "FANTASMA" DÁ GOLPE 
DE CR$ 5 BILHÓES ~ 

Jornal O Estadão -13 de _abril- Porto V e~ 
lho (RO) 

O "rombo" que a empre.o;a fantasma Hos­
pitécnica Ltda. deixou o_o governo do Estado 
pode chegar a mais de 5 bilhõe:s. de cruzeiros. 
A previsão é de um funcionário da Secretafia 
da Fazenda envolvido no escândalo da CGC, 
foram forjadas licitações, carimbos, notas fis­
cais "frias" e outros documentos para paga­
mento de serviços não realizados. Treze pes­
soas já foram indicadas, e_ os principais cabe­
ças da fraude são Sebastião ferreira dos San­
tos, Graclliano Maia Filho - o Dado -­
e Marco Távora Correia (filho do ex-secre­
tário estadual da Saúde, O_l_imp"io Távora. To­
das as liCifãÇões para reforma de hospitais, 
clfnicas e. postos de saúde, bem como para 
a compra de equipamentos e remédios eram 
dirigidas para beneficiar a Hospitécnica, que 
recebia os milhões de cruzeiros e repàssava 
parte desse dinhdro para os demais integrao~ 
tes da máfia-. O delegado Aglico José dos 
Reis se impressionou com o rombo e a astúcia 
dos mafiosos apurando que a Hospitécnica 
recebeu iodevi<lamc:nte bilhões de cruzejros 
sem nunca pagar um--c~ntãvo de impoSto de 
renda numa demonstração de que o fisco fe~ 
dera! também foi burlado. Agora, só o desdo­
bramento dos fatos poderá definir a extensão 
do cartel da CGC. 

PALMIRA E JERÓNIMO ROUBAM 
ATÉ A RES!DÉNCIA OFICIAL 

Jornal O Estadão -14 e 15 de abril de 1991 
-Porto Velho (RO) 

O ex-governador Jerônimo Santana e a sua 
amásia, Palmira José de Souza, vulgo Santa­
na, roubaram a residência ofícial do governo 
de Rondônia. Jerônimo e Palmira, antes de 
fugirem de Rondônia, roubaram todos os mó­
veis Luis XV, as pratarias, cristais, tapetes 
persas, vitrais, quadros e as obras de arte 
pertencentes à residência oficiãl. Hoje na re­
sidência só encontra-se quatro colchões com 
f~zes e urinãdos- rasgados- com as respec­
tivas camas quebradas e que estão impres­
táveis para uso. A denúncia é de funcionário 
da residência, que encontrava-se de férias, 
e que, ao retornar ao serviço, soube do roubo 
praticado por Jerônimo e Palmira. Da mesma 
forma que o Palácio Getúlio Vargas foi rou­
bado, em sua mobília e equipamentos, tam­
bém foi roubada a residência. Atualmente 
a Polícia Militar monta guaida na residência 
para que o prédio não seja alvo de vândalos 
e que pelo menos as paredes fiquem preser­
vadas. 

AUDOTORIA SÓ APROVA OS 
RELATÓRIOS DE 4 ÓRGÁOS 

Jornal Alto Madeira- 16 de Abril de 1991 
-Porto Velho (RO) 

Dos 26 órgãos das administraç.ões direta 
e indireta do estado, só quatro receberam 
da Auditoria-Geral o Certificado de Regula­
ridade, na análise feíta- em relação aos gastos 
e ações- da administração passada, como ex­
plicou o chefe daquele setor, Valdomir_Q Te_o­
baldo Grabner. 

Mereceram certificado_s __ de __ regularidade 
_apenas a Polícia Militar, Auditoria-Geral, 
lteron ~- Funsepro. Seis receberam "restri­
ções", a Casa Militar, ViCe-Governadoria, 
Procuradorhi-Geial, Seosp, Segurança e a 
Junta ComerciaL O restante_- 16 órgãos li­
gados ao Goverriador teve seus relatórios 

_cOnsiderados "irregulares" pela equipe de 
auditores. 

Iperon 
As irregularidades apontadas no Iperon 

são 1~1llitas e foi o órgão que mereceu mais 
espaço no relatório da Auditoria (du.as lau­
das), envolvendo desde despesas sem prévio 
-empenho, pagamento de diárias irregulares, 
sumiço de materiais,_descontrole patrimonial 
_e diversas outras causas que geraram repro­
vação em relação ao período de 1990. 

Em todos os _casos de irregularidades_ os 
responsáveis deverão ser chamados para 
prestação de contas conforme a lei determi­
nar. A orientação neste sentido é do gover­
nador Oswaldo Piana. 

CONTAS DE JERÔNIMO ESTÃO 
NA ASSEMBLÉIA 

Jornal Alto Madeira- 16 de Abril de 1991 
-Porto Velho (RO) ~ · · 

A Prestação de contas do Governo de Ron­
dônía, relativa ao exércfcio-âe-1990, foi apre­
~entada na Assembléia Legistátiva, na manhã 
de ontem, pelo chefe da Casa Civil, Hugo 
Mota. O_ presidente Silvernani Santos disse 
que para tramitação normal o documento te­
rá primeiro de ser enviado ao Tribunal de 
Contas do Estado, que dará parecer. Para 
tanto o Tribunal terá prazo _de 60 dias para 
retornar a prestação de" contas à Assembléia, 
não tendo tempo definido para sua apresen­
tação em plenário. Ele informou também.que 
a prestação de contas do Executivo relativa 
de 1989, já está no Legislativo -retorno 
ao Tribunal de Contas - para, dentro de 
alguns dias, ser apresentada aos parlamen­
tares, para discuss~o -e votação. ("Política", 
página 3 do 1~ Caderno). 

EX-GOVERNADOR TEM 
PRAZO ATÉ DIA 25 

O ex-governador Jerônimo Garcia de San­
tana tem até o próximo dia 25 para apre­
sentar defesa no Tribunal de Contas do Esta­
do num processo em que é acusado de ter 
dispensado licitação, contrariando uma lei fe­
deral_e ter pago adiantado 41,39% do valor 
da aquisição feita pelo_Governo. Jerônimo 
foi citado através de edital por não te-r ·siao 
localizado pessoalmente. O despacho da defi­
nição de responsabilidade, assinado pelo 
Conselheiro João Batista de Lima determina 
que o ex-governador de Rondônia apresente 
sua-defesa sob pena de ser julgado à revelia. 
Legalmente, Jerônimo Santana tem até o dia 
25 para defender-se das acusações de ter con­
trariado lei federal que determina a licitação 
para assinat_ura de contratos. Além disso terá 
que justificar também _porque pagou adian­
tado mais de 41 por cento do valor da obra 
firmada com empreiteiras._ A legislação per-

- --ni.ite que--à ex-governador mande di:t::er. atra-

vés de .ad:voga~~· que apesar da notificação 
pelo D1ário Ofxcml do Estad.o não tomou co­
nnecimento do chamado feito Pelo Tribunal 
de Contas. (Noticiário policial na página 5 
do 1 o Caderno). 

SEDUC RECUPERA MÓVEIS 
EM ESCOLA PARTICULAR 

Jornal O Estadão- 16 de Abril de 1991 -
Porto Velho (RO) 

O descalabro adiministrativo na adminis­
tração do ex~governador Jerônimo Santana 
começa a vír à ton-a na admíníStrã"ção OSValdo 
Pianã. A Secretária de Estado da Educação, 
Maria Antonieta, conseguiu recuperar- 945 
carteiras que estavam indevidamente em po­
der de algumas escolas particulares em Porto 
Velho. As carteiras foram apreendidas e co­
meçaram a ser distribufdas. Ontem a escola 
São Cristovão recebeU 150 Carteiras e outras 
escolas serão beneficiadas,_ pois algumas es­
colas ainda funcionam precariamente fiO-i" Tal­
ta de carteiras. Antonieta garantiu que o tra­
balho vai continuar e muita coisa-..c;erá encon­
trada pela equipe que está trabalhando para 
rever máquinas, q~óveis_e_ equipamentos que 
foram indevidamente entregues a escolas par­
ticulares. 

Durante o discurso do-Sr. Odacir Soa­
res, o Sr. Epitácio Cafeteira, deixii a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Srs. Senadores, a Presidência comunica 
ao Plenário que o Secretário-Geral da Presi­
dência da_ RepúOtica restituiu a esta Casa, 
através do Aviso no 247, .os autógrãfos nas 
partes vetadas e nas partes mantidas pelo 
Congresso Nacional no Projeto de Lei da Câ­
mara n" 93, trã.nsformado na Lei n" 8.112, 
de 11 de dezembro ?e 1990, que dispõe sobre 
o Regime Jurídico Unico dos Servidores Civis 
da União, das autarquias e das fundações pú· 
blicas fe_derais, sem tê-las promulgado. 

Dando __ cl!:mQ_ri~ento ao disposto no § 7° 
do art. 66 da Constituição, comunico" aos Srs. 
Congressistas que promulguei os referidos 
dispositivOs na tarde de ontem, na presefiça 
de alguns parlamentares que lá estiveram e 
representantes dos servidores públicos civis 
da União. 

Isso sig~ificou o cumprimento de uma nor­
ma constitucional que atribui ao Presidente 
do Congresso,-neste caso, a promulgação da 
referida matéria. 

Era a Comunicação que des_ejava fazer, pa­
ra conhecimento da Casa e da opinião públiCa 
brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência reclamaria a atenção da Ca­
sa, dos lideres que se encontram em seus gabi­
netes, de todos os Srs. Senadores e Srs, Pepu· 
tados, que neste instante síntonizam O som 
do Senado Federal, para um aviso da Presi­
dência sobre matéria da maior relevância. 

___ A presidência informa a_os_ Srs. Senadore_s 
que está convocada_sessão_conjunta do Con­
gresso Nacional, a se_ realizar terça-feira pró-
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xima, às lO hor<JS, no plenário da Câmara 
dos ncputados, destinada à apreciação de 
vetos presidenciais. 

À vista da inaplicabilidade das normas do 
regimento comum a projetos de resolução 
que o_ modificam, em tramitação, erri face 
da obrigatoriedade constitucional de aprecia· 
ção de vetos com prioridadl! sobre O!) mes­
mos, a Prcsidéncia informa Que está aberto 
o prazo para apresentação de f:mendas ao 
Projeto de Resolução na R, de 1990-CN, de 
autoria das mesas da Càmara do~ Deputados 
e do Senad_o Feder_al, que "dispõe sobrl:! a 
Comissão Mh;ta a que se refere o § 1" do 
art. 166 da Con.'itituição Federal." 

Este prazn terminará às 18 horas e 30 minu­
tos da próxima quarta-feira~ dia 24, após o 
que a ·matéria será incluída, imediatamente, 
em Ordem do Dia, para apreciação. 

A urgência se justifica tendo em vtsta a 
necessidade de ser constituída a Comissão 
Mista ele Orçamento o maís rapidamente po:-. .... 
sível, para apreciação da Lei_ de Diretrize-s 
Orçamentárias (LDO), de tramitaÇão apra­
zada, por força de dispositivo coilstitU:cional, 
já enviada, no último dia 15 próximo passadO. 
pelo Senhor Presidente da República ao Con­
gresso Nacional. 

A Presidência informa, ainda, que está, 
também, aberto o prazo para apresentação 
de emendas à Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias (LDO), já publicada em avulsos, que 
deverão ser encaminhadas ao serviço de Co­
missões Mistas do. Se_n,_ado _Federal, para o 
devido processamento preliminar. 

Portanto, essas. comunicaçõ~s sã_o de in­
questionável relevància para o Congresso Na­
cional. Na impossibilidade de ter feito esta 
comunicação ontem, numa reunião do Con­
giesso Nacional, que, infelizmente, não se 
realizou por haver sido prorrogado o prazo 
de sessão da Câmara dos Deputados, numa 
homenagem que se prestou ao índio, a Presi­
dência se utiliza. da sessão do Senado Federal 
para dar ciência aos SrS. Senadores, ri este 
primeiro momento, porque o Preside-nte da 
Câmara já o fez aos seus pares na sessão 
anterior, a fim de que haja obs.ervâncía desses 
prazos, que são de inque::;.tionável relevância 
para o funcionamento do Congresso. 

Recorde-se que, no primeiro semestre de 
1991, o Congresso se defrontou com dificul­
dades que, naquele instante, pareceram in­
transponíveis, em que pe.•;e o esforço do no· 
bre Presidente Nelson Carneiro. Chegamos 
a 30 de junho ~em a apreciação da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, e dispenso-me de 
comentar os lances que se seguiram àquele 
episódio porque, sendo recentes, são do ple­
no conhecimento dos Srs. Se_padores e dos 
Srs. Deputados. 

Portanto, com e_s_sa antecipação razoável, 
esperamos contar com o apoio de todos o::;. 
líderes partidários, de todos os 80 Srs. Sena­
dores e dos 503 SrS. Deputados, para que 
esses prazos sejam cumpridos exemplarmen­
te e não venhamo.s a nos defrontar com aque­
les embargos que obstaculizam_ a apreciação 
dessa importante matéria no prazo constitu­
cional. 

t, portanto, urita Comunicação que a Presi­
dência faz da forma 'mais enfàtic::i, mais inci­
siV~ce rrrtlis 'peiemp'tória-, -para que os Srs. 
Senad_ore_s,_ cônscios de ~uas i.mensas respon­
sabilidades, contribuam para o respeito inte­
g-nil a esses prazos ·àgóta aill!t'fciados, 

Concedo i3- palavra aO nobre-Senã~or Na-
bor Júnior. -

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)---:- ~r._Prctsidente, Srs. Senado­
res: a constância_ e __ a estridência com que vem 
sendo_abordada a questão ambiental nas últi­
mas décadas: ffiui[a·s vezes esconde aspectos 
verdadeiros,· substituídos pelO romantismO 
fácil e a pieguice irracional. Pior, B.inda, é 
quando o mais repulsivo farisaísmo procurar 
apontar ao Brasil o banco do réus, com arguw 
mentos do_ tipo "façam o_ que: c;:u digo, mas 
não façam o que eu faço, .Oeln o ·que eu fiz". 

O programa Globo EcOlogia, _da Rede Glo· 
bode Televisão, trouxe, no último dia 7, im­
portante matéria sobre a evclução do apro­
veitamento do solo e dos recursos naturais 
do Estado 4e Sãó Paulo, mostraq.do _que as 
'áreas florestãis ainda exiSteRtiS-elli suaS diviw 
-sas não representam màis de 1% do f:tue foi 
enconúadO -peloS prinieiros colonizadores, 
no-iníCio do século XVI, ou seja, a grandeza 
·ecunómica, a puja-nÇa agrõ-pecuária e a soli­
dez -"induStrial do grande estado forem cons­
truíd?S sobre regiões onde, anteriormente, 
existiam densas e impenetráveis" matas vir­
gens, que ó progtesSo'trocou potcampos ara­
dos e criações de animais- posteriOrmente 
sUQstituidoS, em ilíifte,·peló- gigantesco siste­
ma fabril que embasa o próprio desenvol­
vimento nacional. 

O :Rio de_- Janeiro, também em larga escala, 
trocou· suas matas por unidades habitacionais 
e, em tempos mais distantes, por grandes 
plantações--de café, milho e cana, além de 
engenhos que até hoje estão nos nomes de 
tradlciónais bairtos cariocas'.- ' · 

TOdos os grandes povos construíram suas 
civilizações sobre cin:z.as çlç florestas onde vi­
veram os antepassados, s·eria ridículo propor 
a derrubada dos monumentais edifícios de 
Nova Iorqué para permitir a reeonStruçáo dos 
bucólicos bosques onde viviam os fndios, an­
tes da chegada dos europeus. 

Os terilpos, evidentemente, mudaram. Te­
mos, hoje, uma aguda consciência ecopreser­
vacionista, inexistente nas décadas anterio-
res, pãi'a não falarmos em séculos! · 
SabemQ~ que a preservação da floresta 

amazóõTci é um imperativo da própria sobre­
vivência da humanidade, deféndendo digni­
dade essencial_ do que existe sobre a Terra. 
N_!~ p~~emo_!', tõdavia, igno_rar as crescentes 
neCessidades do Brasil e dos brasileiros, es­
trang~lados por um subdesenvolvimento avil­
t_ante e insuportável. Como diz o Professor 
Anthony Hall, em seu livro "Amazónia: de­
senvolvimento para quem?, ,-'ecologia no 
Brasil é preservar o povo". Nesse respeitado 
estudo científico, o Professor Hall evidencia 
uin sensível entendimento sobre as questões 
ambientais e sociais, que o cOnsagra como 

um dos mais dignos titulares da Escola de 
Ciências Económicas e Políticas de Londres, 
mostrando que existe inteligência e coerência 
no meio preservacionista. 
· As palavras iniciãis do discurso que ora 
pronuncio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
apontam a importâlÍ.cia da consciência am­
bíei"ifal, que pode e deve ser observada no 
processo de desenvolvimento econômico e 
sOCial dos povos. 

E o Brasil vive, hoje, justamente um da­
queles momentOs cruciais que as nações en­
[rentam, quando seus padrões econômicos e 
culturais se apresentam superados e incapa­
zes de produzir qualquer melhoria na quali­
dade de vida, nem ao menos acompanhando 
o mero crescimento vegetativo da população. 
· As regiões litorâneas, superpovoadas e 

praticamel}te eXauridas como criadoras de ri­
qUezas e novas oportunidades, concentram 
TIO ftiãrigulci SãO-PaldO-Minas Gerais-Rio de 
Janeiro a esmagadora maioria dos recursos 
e das possibilidades, em detrimento do Nor­
deste e do Norte, cujas peculiares condições 
jamais encontram; na ação govern-amental, 
o devido respaldo. 
· Apr'êssõ-me ·em deixar bem clara minha 
adlriiração pelos grandes estados desenvol­
vidos, que o são por seus próprios méritos 
-e a miséria de quase todos os outros não 
pode, em hipótese-alguma, servir de termo 
para comparação. Nossa_ obrigação é igualar 
as riquezas, jamais distribuir desgraças e po­
brezas! 

Mas é inegável que estamos numa encruzi-
lhada histórica. - -

A Amazônia foi coD.vertida eni "tabu" e, 
para usar o neologismo da moda, pretende-se 
transforiná-la em região "imexível", econo­
micamente congelada, à espera de alguém 
ou de alguma nação- pode_rosa e disposta a 
conquistar novas fronteiras produtivas. 

__ Sim, pOis ninguém, em sã consciência, po­
derá ignorar as-s_e&\].idas tentativas de interna­
cionalização da Amazônia, ou até mesmo sua 

-simples absorção por organismos ou comple­
xos políticos estranhos ao BrasiL 

Seria irresponsável ignorar as sucessivas e 
graves .denúncias feitas, ao longo dos séculos, 
contra intentonas que usam, inclusive, o man­
to falsificado de pretensos programas religio­
sos missionários. 

Criou-se o mentiroso dilema "presef'\!acio­
nismo versus desenvolvimentismo", como se 
o respeito às características básicas da região 
fosse incompatível com projetos económicos 
voltados para a melhoria das condições de 
vida daquelas famílias que, habitando e pro­
duzindo nas fronteiras, só com sua presença 
garantem a soberania nacional sobre terras 
riquíssimas, cuja potencialidade mineral é 
ainda ignorada - embora todos tenhamos 
fundadas certezas de qu,e é imensa. 

A ignorância e a má fé andam de mãos 
dadas nesse caso: de um lado, pessoas que 
jamais embarcaram num "gaiola", não sa­
bem como o "defumador" transforma o leite 
da seringueira em bolas de látex, que_ sequer 
sonham os pesadelos do abandono e das difi­
cu.ldades terrfveís enfrentadas pelos trabalha-
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dores amazônicos, pessoas que fazem eco às 
outras que só visam resguardar as imensi­
dades territoriais para, quando julgarem 
oportuno, delas se apossarem ou auferirem 
lucros fabulosos! 

Em sua edição do último domingo, dia 14, 
O Globo ~stampou importante entrevista com 
o Diretor do Programa de Meio Ambiente 
das Nações Unidas, Noel Brown, que levanta 
pontos esquecidos pelos relatórios superfi­
ciais, Por exemplo, defende a preservação 
básica da fbresta Amazônica, mas adverte 
os delirantes: "O Brasil é muito mais do que 
a floresta. É um sistema industrial dinâmico 
e tem a oitava economia mundial!". Aplica, 
ainda, um puxão de orelhas coletivo, ao co­
mentar, concluindo, que "não sabe se as pes­
soas'percebem ( ... )que o Brasil pode setor­
nar o primeiro estado tropical industrial". 

São palavras sérias e lúcidas, de quem usa 
a et:ologia como bandeira voltada para o de­
senvolvimento das condições de vida dos po­
vos, dentro de programas e propostas abriga­
das pelas Nações Unidas. Mostram que o 
Brasil pode desmascarar o falso dilema e re­
solver suas questões ecológico-desenvolmen­
tista. Basta agirmos com patriotismo, lucidez, 
espírito social e sensibilidade, tanto para a 
economia quanto para a obrigação de passar 
às gerações futuras uma natureza equilibrada 
e sadia. 

O Sr. Oziel Carneiro- Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito 
prazer, ouço o aparte_ do.nobre Senador O ;ti e I 
Carneiro. -

O Sr. Oziel Carneir_o --Nobre Senador 
Nabor JUnior, V. Ex• traz mais uma vez à 
tribuna do Senado Federal o problema da 
questão amazônica. V. Ex• faz referência, no 
seu discurso, a uma entrevista, dada pelo Sr. 
Noel Brown ao jornal O Globo, cuja gravi­
dade maior, no meu ponto de vista, é o fato 
de ela indicar claramente que •. na Segunda 
Conferência do Meio Ambiente e Desenvol­
vimento, patrocinada pela ONU, ~ue se reali­
zará no Brasil no próximo ano,- a Amazônia 
será, sem dúvida, o tema fundamental, embo­
ra o tema central seja o meio ambiente. O 
grave, na entrevista do Sr. Noel Brown, além 
das passagens muito bem pinçadas por V. 
E~. é quando ele diz quem, em se tratando 
de questões do meio ambíente, deverá ser 
alte"rado o relacionamento entre pessoas e 
países. Enfaticamente, também afirma, nessa 
mesma entrevista, que a questão ambiental 
determinará a revisão da soberania territo­
rial. Ora, se é o Brasil a sede da ECO 92, 
se o Brasil vai ser. sem dúvida nenhuma, o 
país mais exposto, em termos de análise e 
crítica dos problemas mesológicos, não tenho 
dúvida nenhuma - e posso até asseverar -
que essa soberania territorial, que deve ser 
revista, expressa na entrevista do Diretor do 
Programa de Meio Ambiente das Nações 
Unidas, sem dúvida nenhuma, é a soberania 
territoiial brasileira. Mas, dentro da sobe­
rania territorial brasileira sem dúvida, a que 

-vai Ser revista, se não reagírmos, se não to­
marmos uma posição nacionalista, será a do 
territóriO-da nossa região amazônica. Neste 
sentido, encaminhei à Mesa do Senado um 
projeto de lei exatamente reformulando a es­
trutura do Conselho da Sudam, para que nós, 
da amazõnia, através dos nossos governado­
res, possamos influenciar, decisivamente, os 
destinos daquela Região, e não continuemos 
a receber, como reCebíamos no passado, deci~ 
s6es aqui da Capital da República. E agora, 
desgraçadamente, está a Amazônia ameaça­
da de receber decisões, pacotes acabados do 
exteríor, o _que- é multo mais grave. Por isso, 
eu sempre digo que um povo que quer manter 
a Amazônia preservada, porém desenvolvi· 
da, é um povo soberano, mas um povo que 
pretende manter uma região como aquela 
preservada, porém intocada, é idiota, porque 
renuncia à sua própria soberania. 

- O SR. NABOR JÚNIOR- Muito obrigado 
pelo substancioso aparte de V. Ex', Senador 
Oziel Carneiro, com o qual eu concordo intei­
ramente._ Nós não podemos, de maneira ne­
nhuma, abiir mão da soberania brasileira so­
bre a Amazônia. Concordamos em que se 
promovam estudos no sentido de preservar 
a região, contra a sua devastação; desde que 
isso não implique imposições para que fique 
intocável. A linha do meu discurso é exata~ 
mente nesse rumo. 

Compatibilizar a defesa da ecologia com 
o desenvolvimento da região, é o que a popu­
lação daquela vasta área territorial deseja. 
Agradeço o aparte de V. Ex• 

Coriti!l~~· Sr. Presidente: 

Na mesma edição de O Globo, o Vereador 
carioca Alfredo Sirkis, do Partido Verde, res­
salta que "a preservação do meiõ ambiente 
implica, s_em dúvida, abrir mão de um certo 
modelo de civilização e padrão de consumo. 
( ... )a utilizaçãÇ> maciça dos plásticos não de­
gradáveis, as monoculturas_agrfcolas, o imen­
so desperdício de energia elétrica são aspec­
tos a longo prazo incompatíveis com um mo­
delo mais ecológico, ao qual terão que corres­
ponder mudanças de estilo de vida". E acres­
centa: "a incorporação empresarial da ecolo­
gia é aceitável, quando corresponde a um 
posicionamento sincero". 

b justamente esta a minha pregação, ao 
longo de_ muitos anoS como representante do 

_povo acreano, o mais sofrido da Amazônia, 
o mais isolado e esquecido de todos os "brasi­
leiros! 

Tenho como definitivo, hoje, que três ca­
minhos devem constar em qualquer projeto 
de ocupação e preservação da Amazônia: pri­
meiro, incentivo -às atividades extrativistas, 
que tradicionalmente garantem a subsistência 
dos trabalhadores nos mais distantes locais 
da região, fixando~os às respectivas terras 
com suas famílias, aquilo que o nobre Verea­
dor do PV chama de "abrir mão de um certo 
modelo de civilização e padrão de consumo" 
-mesmo porque, no caso, teremos algo mui­
to mais sério: o respeito a padrões regionais 
de civilização e consumo. O segundo caminho 
é físico, a abertura de rodovias perenes e . 

confiáveis, para o abastecimento desses piO· 
neiros e o escoamento de sua produção. Fi­
nalmente, exigem-se rígidos, definidos, factí­
veis projetos de preservação das áreas estra­
tegicamente fundamentais para a conserva­
ção do ecossistema regional, a serem demar­
cadas e mantidas em obediência à severa fis­
calização do Governo e das entidades am­
bientais da União,_ dos estados e dos _muni­
cípios e, pode-se mesmo admitir, de Qrgani­
zações internacionais idôneas, dispostas a ob­
servar as exigências indispensáveis aos postu­
lados da soberania nacional. 

O primeiro caminho segue aS ffilhas dos 
seringueiros no coração da floresta, em busca 
do látex que já fez a riqueza da região, ao 
lado dos colhedores de castanha, dos pesca­
dores, dos pequenos plantadores de lavouras 
de subsistência. É importante a conscienti­
zação governamental de que tal atividade 
econômica não se volta para modernidade 
e a eficiêncíia, nos moldes hoje c_obrados pelo 
Sul do País, ao contrário: a heveicultura ex­
trativista natural jamais poderá competir em 
lucratividade e produtividade com os serin­
gais de cultivo da Bahia e de outros estados, 
menos ainda no confronto com as grandes 
plantações do Sudeste Asiático. 

-Ao determinar que imensas extensões flo­
restais e parte.<;. inteiraS-de estados permane­
cerão intocadas pelos machados e pelas moto­
serras, o Governo deverá atentar para a ne­
cessidade de compensar a inevitável perda 
de produtividade e de arrecadação locais. Ex· 
trativismo é isso, são seringu'eiras espalhadas 
em milhares de metros quadrados, grandes 
""colocações" percorridas duas vezes ao dia. 
Não existe alternativa, tem-se de conceder 
um forte subsídio à borracha assim. produ­
zida, quase artesanalmente. Por mais que és~ 
sa palavra, "subsídio", porque reações alér­
giCas nos tecnocratas. 

Retorno, Sr._ Presidente, Srs. Senadores, 
ao professor Anthony Hall, que afirma: "o' 
importante nãO é só -preservar as florestas 
e os recursos naturais, mas fazer com que 
as populações consigam retirar de_las o seu 
meio de vida, de maneira sustentável". 

E isso, -íi:lfalivelmente, passará por uma po­
lítica de subsídios, mesmo porque os valores 
neles expendidos serão amplamente compen­
sados pela redução de gastos nas periferias 
das cidades, hoje o destino certo dos traba­
lhadores expulsos de suas glebas pela falta 
de estímulo e compreensão. Trata-se, como 
podemos verificar, de um duplo benefício so­
cial, que soma a preservação das estruturas 
tradicionais à permanência, nas regiões de 
origem, de rriilhares de trabalhadores e res­
pectivas famílias, sempre" numerosas. 

O mesmo citado O Globo, agora em sua 
edição de segunda-feira última, dia 15, trouxe 
declarações de dois impoftantes religiosos da 
Amazônia, Dom Uno Vombommel, Bispo 
de Santarém, e Dom Erwin Krautler, Bispo 
de Xingu. Ambos expressam grandes preocu­
pações com o abandono da região, destacan­
do a gravidade "da situação enfrentada pelas 
420 mil pessoas que Vivem ao longo da Rodo· 
via Transamazônica: embora produzam mais 
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de 25 mil toneladas. de cacau, 14 mil toneladas 
de pimenta, nove mil toneladas de café e 
criem 400 mil cabeças de gado, elas têm tido 
dificuldades para escoar a produção e sobre­
viver". Motivo dessa situação caótica: "aro­
dovia está praticamente intransitável e a si­
tuação piora no período das chuvas, que se 
estende de dezembro a junho". 

O drama das estradas será abordado daqui 
a pouco. Detenho-me, agora, ainda sobre o 
aspecto social do ahandono dessa gente cora­
josa e pioneira, a perda inconceblvel de pro­
dutos e de esforços sobre-humanos, ante con­
dições amplamente desfavoráveis às práticas 
económicas tradicionais, principalmente por­
que-não se levam em conta fatores como a 
sazonalidade meteorológica invocada por 
DomErwin. 

E ignorar o impacto das chuvas, do clima, 
sobre as atividades rústicas e o extrativismo 
amazónlcos, é ignorar as lições mais elemen­
tares sobre a vida em metade do território 
nacional! 

A política de créditos à heveicultura, por 
exemplo, não pode esquecer essa sazonali­
dade pecuHar c deve propiciara seus empre­
sários e trabalhadores os financiamentos sufi­
cientes nos períodos adequados, acompa­
nhando todas as fases de preparação e benefi­
ciamento da goma elástica. Não se admite 
o que vem acontecendo em vários anos recen­
tes: definição tardia dos recursos, que che­
gam defasados, onerando o setor já ferido 
por altos juros e outros encargos superpostos 
a seus compromissos. 

O que disse a respeito da hevelcultura se 
aplica à produção de castanha, oUtriúfc,fueza 
nativa da Amazônia, cuja preservação ~ignifí­
cará, também, a perpetuação de uma das 
mais preciosas ·e ricas árvores c;là regiªo. A 
castanheira, alíás, é objeto de legislação espe­
cífica para sua preservação- mas a proibiç-J.o 
de cortá-la, a exemplo de outras leis, é siste­
maticamente desrespeitada pela inconsciên­
cia que se nutre na falta de fiscalização. 

ExiSte, em suma, ampla e belíssima gama 
de espécies florestais pedindo socorrO, cuja 
salvação significará, igualmente, a salvação 
de fatores econômicos ainda pOderosos e ca­
pazes de alimentar as estruturas financeiras 
e as famílias da região. 

A ilusão de ocuj)ar territórios ~•na pata do 
boi", sob o pressuposto de que atrás ou na 
vanguarda dos rebanhos vem o homem, mos­
trou-se em toda, sua falsidade na Amazônia,_ 
pois significou a derrubada de seringais, casM 
tanhais, matas diversificadas e outras rique­
zas eternas, sem oferecer contrapartida eco­
nomicamente realista e socialmente benéfica. 

A pecuária deve ser implantada, é claro 
-mas sem implicar, necessariamente, a des­
truição da economia extrativistii tradicional, 
que, ela sim, é elo indestrutível entre o ama­
zónida e seu generoso solo. A melhor imagem 
desse vínculo está na própria vegetação regio­
nal, que se planta sobre solo nem sempre 
rico, mas é luxuriante devido ã intensíssima 
vida vegetal nas largas camadas de niatéria 
orgânica. 

O segundo caminho para viabnizar a ocu­
pação racional da Amazônia parte, literal· 
mente, da ab~rtura de rotas físicas para trans­
porte perene de passageiros, mercadorias, 
gêneros, abastecimento das- populaçõe.~ dis­
tan_!:es e escoamento de seus produtos. 

E inaceitável que persistam situações como 
a da Transamazônica, denunciada pelos Bis­
pos de Santarém eXingu, e da BR-364, aban­
donada e atolada ~m seus próprios lamaçais 
intermináveis, apeSar de todos saberem que 
é a única estrada ligando o Acre e o extremo 
Noroeste às demais regiões do País! 

Permitam-me ~sar a velha metáfora, que 
sintetiza uma verdade insofismável: as rodo­
vias são veias por onde circula o sangue da 
riqueza econômica e social de um povo; per­
mitir seu _bloqueio durante meses a fio, todos 
os anos, significa passar atestado de óbito 
dos organismos vivos plantados ao longo de 
seu leito. 

As rodovias _amazônicas, em sua quase to­
talidade, estão em situação caótica. Tiran­
do-se algun-s poucos trechos, próximos a 
grandes metrópoles, os demais competem em 
infinitos buracos e extensões enlameadas, ve­
dados a v_eí~_!llos de todos os pesos e tipos. 

Onde não existe asfalto devidamente con­
servado não há como evitar os prejuízos totais 
para cargas e caminhões mais temerários. 

Os românticoS _deslumbrados, -Que jamais 
passa_r?m, sequer, férias no meio da floresta, 
não sabem o que significa estar isolado e 
abandonado, distante dos recursos mais ele­
mentares da vida moderna. E condenam com 
veemência a abertura de estradas, buscain 
impedir a pavimentação das já existentes e 
deliram com teses e sonhos fluvialistas. quase 
propondo "asfaltar os rios" ..• 
-Não se pode, é óbvio, abandonar as estra­

das líquidas da Amazônia, entrecortadas por 
centenas de milhares de quilômetros de rios 
navegáveis. Mas são justamente essas distân­
cias que inviabilizam o uso sistemático das 
bacias hidfOgráficas, como vias de transporte 
em larga escala. Subir o rio Juruá, de Manaus 
a Cruzeiro do Sul, por exemplo, é aventura 

_ do_Sul, por exemplo, é aventura que consome 
cerca de 25 dias, muitas vezes mais do que 
se gastaria numa viagem rodoviária por estra­
das confiáveis. É bom frisar que esses 25 dias 
seriam gcrstos em períodos favoráveis, jamais 
nos meses _de_ estiagem, quando ã lâmina d'á­
gua não permite nada além de pequenas em­
barcações e simplórias canoas de cabo_clos. 

Os. nossos "Indianas Joncs'' do litoral deve­
riam passar apenas alguns meses na realidade 
amazônica! 

Os argumentos. contrários à concretização 
da malha rodoviária amazônica oscilam entre 
o patético e o indigenismo maldigerido, que 
nos tempos de Gonçalves Dias já deve ter 
sidb considerado tolo e absurdo·. sao teses 
tão velhas e utópicas que, na verdade, não 
resistem a qUalquer análise criteriOsa- e ·sensa­
ta. Escondem a falta de coragem ante o por­
tentoso desafio amazônico; eVitam denunciar 
a negra cup·idez movida _a--combustfvel publi­
citário e financiaméntos 'internacionais, 

quando não formalmente vinculados a pptên~ 
cias estrangeiras. 

É o caso notório da BR-364, cuja pavimen­
tação recebeu, recentemente~ fulminante ata­
que, sob o pretexto de "que permitiria con· 
trabando de madeiras do Acre para o Japão" 
-como se _tal atividade dependesse de estra­
das pavimentadas, quando, no caso, a farta 
e múltipla malha fluvial atende muito melhor 
às necessidades de segredo e fuga à fiscali­
zação legal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, impõe-se 
denunicar, -com vigor e coragem, a falácia. 
Não podemos admitir pressões originadas em 
interesses espúrios, a favor de uma causa que, 
nos termos por eles propostos, em nada nos 
interessa. 

Sou defensor intransigente e incansável da 
ecologia, tenho meus pés e minhas raízes nos 
seringais acreano-s. -Nasci e me criei entre os 
trabalhadores da goma elástica; cresci apren· 
dendo a respeitar sua luta; ao longo de toda 
a minha vida pública e no convívio com meus 
filhos, sempre defendi a preservação das es­
truturas florestais e _do extrativismo, porque 
meu Credo Amazóniço_ tem como primeiro 
enunciado a natureza, evocando, logo a se­
guir, a proteção de Deus para as famílias que 
vivem em seu contato diário e hereditádo. 

O Sr. Ruy B.:.u;~lar - Permite-me V. Ex• 
um aparte? -

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito 
prazer. 

O Sr. Ruy Bacelar - Eniinente Senador 
Nabor Júnior, ouço com muita atenção seu 
pronunciamento sobre a sua região, sObre a 
regi~o amazônica. V. Ex• faz um retrospecto 
da Situação da política· de transporte na região 
e reivindica, com muita justeza, a conclusão 
da decantada Rodovia BR-364, ligando Porto 
Velho a Rio Branco. Essa estrada é de impor­
tância fundamental não só para à Acre mas 
também para o Brasil, porque através dela 
poderemos chegar ao Pacífico. O grande mer­
ca_do_ para a produção brasileíra está no 
Oriente. Através do Pacífico podemos chegar 
à Chin<\, ao Japão, Hong Kong, à Coréia 
do Sul, em uma distância bem menor do c:jue 
o trajeto hoje feito via Atlântico. A defesa 
de V. Ex• da BR- 364, importante rodovía 
para o Acre e para o Brasil, tem a nossa 
solidariedade e a do nosso partido, o PMDB, 
e, acredito também, de todos os nossos pares 
nesta Casa. Por isso, qüero parabenizá-lo pe­
lo substancioso pronunciamento, quando de· 
fende sua região, e, ao defende-la, V. Ex', 
fique certo, está defendendo os interesses do 
Brasil. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. NABOR JÚNIOR - Eu que agra· 
deço_o substancioso aparte com que V. Ex• 
enriquece o meu modesto pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)~ A 
Mesa solicita, respeitosamente, que o ilustre 
Senador Nabor Júnior não conceda mais 
apartes, pois seu tempo já está esgotado. 

O SR. N>\BOR JÚNIOR - AteDdereLo 
apelo de V. Ex~, Sr. Presidente. 
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Chego, enfim, ao terceiro trecho da cami­
nhada para a emancipação da Amazônia e 
a preservação de suas riquezas: a compati­
bilização entre os anseios ecológicos gerais 
e as necessidades imediatas e humanas das 
centenas de milhares de brasileiros que ali 
trabalham e procuram abrir horizontes mais 
generosos para suas famílias. 

O núcleo desse terceiro postulado é basilar: 
pode-se promover o desenvolvimento da 
Amazônia sem devastar-lhe a estrutura cco-
16gica, ou seja, o Brasil tem condições obje­
tivas e factíveis de extrair ali as riquezas indis­
pensáveis a seu progresso econômico e social, 
sem comprometer o caráter de ''pulmão ver­
de" atribuído à região.-

o primeiro pass_o é definir as-are as onde 
o potencial extrativista seja compatível com 
níveis mínimos de rentabilidade, estabelecen­
do, ainda, aquelas outras onde esse critério_ 
seja suplantado pelo da soberania nacional 
-como, por e)Cetnplo, nas regiões defrontei­
ras, onde o seringueiro e o cabloco, voltado 
para as próprias atividades, simbolizam mes­
mo a presença do Brasil em suas terras. 

Não trato de benemerência ou caridade, 
mas da alocação de recurs_as coerentes com 
a necessidade maior da preservação do terri­
tório pátrio. Os -tecnoci<itaSfic<lrão-perp!e:­
xos, quando verifícarein Como custa pouco 
essa determinação, principalmente se compa­
rarem as verbas orçamentárias amazônicas 
com os fabulosos gastos exigidos pela inglória 
luta contra a pobreza nas periferias metropo­
litanas. 

.Cito, lnai_s uma vez;- a 'obra do professor 
Anthony Hall, resenhada pelo O Estado de 
S. Paulo de domingo último, quando ele defi­
ne como "miopia política" a dos que estabe­
lecem o problema da ecologia como uma 
espécie de luta, "eles contra nós", "direíta 
versus esquerda", explicando: 

"O debate está se ampliando agora, 
a partir do enfoque que o movimento 
seringalista deu à questão da sustenta­
bilidade _da pequena produção", porque 
"a nova linha seria uma agro-silvicultu­
ra, uma agricultura ao mesmo tempo tra­
dicional e comercial, associada. à preser­
vação da floresta". 

Essa obra _dQ professor Hall, um dos estu­
dos mais sérios e conscientes já feitos sobre 
a Amazônia, merece leitura atenta e crite­
riosa de todos quantos se debruçam nos pro­
blemas da grande região- porque comprova 
a possibilidade de "usufruir os produtos nati­
vos da floresta sem destruí-la, oferecendo 
vias econômicas para !>ustentar os pequenos 
agricultores. Isso ( ... ) é Viável, depende só 
de uma política nacional de pesquisa e deslo­
camento de recur.sos para a região". 

Aí está, Sr. Presidénte, Srs.- Sfú-iã.dores, a 
única solução para os gravíssimos e cada vez 
mais violentos conflitos sociais, espelhado~ 
na cobertura diuturna dos jornais e dos noti­
ciários do rádio e da TV, com ênfase para 
as invasões de ím6veis urbanos e de fazendas 

próXimas às grandes metrópoles, promovidaS 
pot "setn--;;te•rra" ·e "sem-teto", em suma, pro· 
movidas por cidadãos que abandonaram suas 
regiões de origem em busca de miragem e, 
em palavras objetivas, do pão para seus fi­
lhos. 

Que prejuízo social, quando a polícia é 
obrigada _a usar de rigor e até mesmo de vio­
lência, para garantir o direito de propriedade, 
ferido pelas invasões! 

Que gastos absurdos, que sangria para as 
reservas públicas, quando vastas regiões são 
desapropriadas, para colocação de_sses inva· 
sares! E que indústria odiosa, essa que vem 
prosperando em função de falsos invasores, 
que agem camuflados pelo desespero dos ver­
dadeiros desabrigados! 

Nada disso ocorreria, Ott, pelo menos, o 
drama se apresentaria riienõs agudo, se hou­
vesse uma sincera e clara opção por fixar o 
homerri na sua região de origem, não através 
de atos violentos ou imposições arbitrárias, 
mas, simplesmente, propiciando-lhe condi­
ções materiais de progresso pessoal, familiar 
e profissionaL 

O prirrieiro passo, repito, é definir as áreas 
extrativistas, assumindo sua condição de re­
serva e_conômica e e_cológíca em caráter prio­
ritário, reconhecidas como secundárias as 
exigências inalcançáveis de lucratividade ab· 
soluta e produtividade competitiva. 

Nessas áreas_, ahcveicultura tradicional re­
ceberia o justo preço ponderado e inccntivm. 
palpáveis~ as agressões praticadas sob o im­
pulso da ganância encOntrariam imediata e 
excinplar punição, o que desestimularia a gri· 
!agem de terras e a devastação da natureza. 

A produção regional precisa encontrar nas 
vizinhanças a etapa seguinte, -centralizando, 
na mesmaãtea;·aeconomia priffiária cx-trati­
vista c a industrialização básica, transforman­
do matéria-prim-a em insumo. 

Projetos como Fordlândia, Belterra, Jari 
e tantos outros jamais poderiam ser fulmi­
nados in limine, pois neles certamente estará 
a .chave da region-alíz3.Çiio UC Sefores lOcali­
zados da economia, propiciando a seus habi­
tantes e trãba(hadores a atividade remune­
rada dentro dos próprios rincões. Nesses pro­
jetos, encontramos eventualmente erros ter­
ríveis, mas viver é justamente aprender com 
os enganos cometidos, corrigi:.los e seguir as 
trilhas do progresso. 

Viver na Amazônia, mais do que isso, é 
sobreviver ãOs-CifoSCOmetidos pelos outros 
-por governos distantes e desinteressados. 

:Presérvadas as reservas extrativistãS, defi­
nidas as áreas produtivas industriais, estabe­
lecidas as rotas rodoviárias, implantados os 
projetos desenvolvimentistas localizados -
teremos, então, definidos, também, as imen· 
sas reservas florestais intocáveis e cterniza­
das, áreas fabulosas de preservação perma­
nente, objeto da severa vigilância do Go­
verno e de entidades privadas nacionais. Ou 
até mesmo, por que não?, de entidades inter· 
nacionaís, desde que obedeçam, fielmente, 
às diretrizes e leis da soberania brasileira. 

Essas entidades, que vão desde roqueiros 
sequiosos de publicidade fácil e barata ,até 

organizações Sérias vinculadas à ONU, essas 
entillaUes fazem da Amazônia brasileira seu 
grande cavalo-de-batalha, atribuindo·lht: po­
deres mágicos de oxigenar -todos os pulmões 
nos diversos continentes da Terra. Não vejo 
motivos para repuUiar seus fartos recursos, 
certamente compatíveis com o alarido da 
preocupação ecológica por elas trombeteada. 

Ou será que todo esse interesse não é sin­
cero? 

Precisamos honrar nossos compromissos 
com as futuras gerações. Afinal, O-Brasil tem 
sua população aumentada a cada ano; os ··no­
venta milhões em ação'' d_a marchinha de Mi­
guel Gustavo, em 1970, já quase dobraram, 
em menos de vinte anos; vamos virar o século 
com mais de duzentos milhões de habitantes, 
que exigirão comida, habitação, emprego, 
condições sanitárias mínimas, transporte e, 
acima de tudo, respeito. 

Os anos 80 já foram batizados de ''a década 
perdida". Começamos um novo período sob 
a mais aguda recessão vista por nossos con­
temporâneos; só os índices de crescimento 
demográfico progridem, firme e inexoravel­
mente, prometendo tensões explosivãs para 
muito breve, se não houver consciência na­
cional sobre o prublema. 

Querer uma Amazónia estereotipada, ir­
realista, é atitude insanamentc impatriótica, 
tão impatriótica quanto a devastação irres­
ponsável do patrimônio ecológico que rece­
bemos de nossos pais c temos o dever de 
legar aos nossos descendentes. 

Concluo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
manifestando minha mais veemente dispo­
sição em favor da melhoria das condições de 
vida dos povos da Amazônia, que personi­
ficam a soberania nacional sobre Vastíssimas 
regiõcsconqtiistadasl.:om tantos, tão amargos 
sa~rifícios de vidas e de esperanças. 

Neste plenário de homens livres e de mu­
lheres dignas, em que o patriotismo e a sensi· 
bilidade social são notas unânimes, espero 
ver ecoarem os clamores dos brasileiros dis­
tantes----: distantes, nH.t.'> não esquecidos. 

A_ realidade nacional_ é muito mais tio que 
as belas imagens do litoral, o fervilhar indus· 
trial paulista, a riqueza culturál e o es_()írito 
criativo do carioca; Minas, Rio Grande do 
Sul, Bahia, os belíssimos estados nordestinos, 
os promissores campos gerais do Planalto 
Central, tudo isso representa menos da meta­
de do território tio Brasil. 

A outra metade, que muitos só lembram 
quando se fala de exotihlnO, também é viva, 
pulsante e carente de atenção, da legítima 
consciência nacional integracionista, que não 
permita o abandono de seus filhos mais bra­
vos, patriotas, ainda não contaminados pela 
reles cobiça do consumismo estéril. 

A generosidade do amazônida é imensa, 
tão grande quanto as magnífica!> matas que 
cobrem a região. O Brasil precisa merecer 
sua gratidão, p9is os grandes beneficiados se­
remos todo~ nós, brasileiros dos mais diversos 
rincões, engrandecidos pela têmpera do pa· 
tríotísmo e da dedicação à unidade da Pátria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
{Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--Antes de iniciarmos -a Ordem -do Dia, o 
nosso Senador Lavoisier Maia des_eja fazer 
uma brevíssima comunicação, pelo espaço de 
três minutos, segundo informa S. Ex~ 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT- RN, · 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

GOVERNADOR, E A REFINARIA? 

A Revista Veja desta semana traz uma ma­
téria que contraria profundam~nte os inte­
resses coletivos do Rio Grande do Norte. A 
matéria, publicada na coluna Radar é a se· 
guinte: 

"0 Governador Joaquim Francisco 
está usando três letras do passado de Zé­
lia Cardoso de Mello para tentar cumprir 
urna de suas mais formidáveis promessas 
de campanha: dar ao Estado uma fábrica · 
de automóveis e uma refinaria de petró- , 
teo, empreendimentos capazes de empi­
nar a decadente economia local. Para· 
seu_ primeiro encontro com a Ministra~ 
Zélia, Joaquim Francisco levou um pare-, 
c_er apontando o porto de Suape, em 
Pernambuco, como o melhor lugar ao · 
País para a instalação de uma fábrica 
de carros e_uma refinaria. O porto ainda 
não está pronto, funciona com apenas 
30% de sua capacidade e em quinze anos 
queimou 400 milhões de dólares. Já o 
parecer é bem mais convincente, por ter 
sido_elaborado pela ZLC consultoria, a 
empresa de assessoria t6cnica da qual 
Zélia era sócia até ser chamada para o 
Ministério. O parecer foi feito ainda no 
tempo em que Zélia estava na ZLC. Ao 
perceber que Joaquim Francisco poderia 
divulgar o documento caso o· Governo 
Federal deCidisse não investir no proje­
to, Zélia foi mais flexível que de costu­
me. "Fique tranqüilo, Governador", 
disse ela." 

Se os termos desta matéria correspondem 
à verdade, estamos diante de um fato muito 
grave. 

Talvez, a Ministra Zélia não sabia, mas, 
em plena campanha política, o então candi­
dato Fernando Collor prometeu em praça pú­
blica que, se eleito, implantaria uma refinaria 
de petróleo no Rio Grande do Norte. Está 
até fazendo justiça, porque é o segundo maior 
produtor de petróleo no Brasil. O povo norte­
rio-grandense acreditou nessa promessa e 
contribuiu para elegê-lo. 

Vejam V. Ex•• a sitUação _do nosso Estado. 
A Bahia tem refülaii3., Pólo petroquímico e 
é o estado mais rico_ d_o_No~:de___s_te~ o ceará. 
possui duas autarquias inipoifãnles::-õ­
DNOCS e o Banco do Nordeste. Pernam­
buco, além de ser grande produtor de cana­
de-açúcar, tem nas mãos a Sudene. 

Nessa questão, o Governador do Estado 
do Rio Grande do Norte não pode silencíar, 
nem recuar e, muito menos, deixar de lutar 
pela refinaria de petróleo em troca de peque­
nos benefícios para O nosSo EStado. É impor­
!ante relembrar que na campanha política do 

ano passado, o atual ocupante dQ Palácio Po­
tengi, Dr. José Agripino, disse em todos os 
recantos do Estado que, se eleito, lutaria para 
trazer a refinaria de petróleo para o nosso 
Estado. E o povo acreditou, votou nele e 
o elegeu Go_vernador. No entanto, sabe-se 
em_ Brasília que,__ na sua pauta de reivindi­
cação enc<!JD.inhacJa ao seu amigo, o Pr~si­
dente Fernando Collor, não constava nada 
sobre a refinaria. Por iSso, enquanto é tempo, 
conclamemos, suprapartidariamente, toda a 

_ classe política norte-rio-grandense para, jun­
tos, tendo à frente o Goverílaâot José Agri­
pino, irmos ão Presidente Collor levar as nos­
sas reivindicaç_ões pro'metidas em Campanha 
para o Rio Grande do Norte, pois estão em 
jogo os interesses maiores da coletividade po­
tiguar. 

Sr. Presidente, Srs._Senadores, a refinaria 
alavancará O desenvolvimento do Rio Gran­
de do Norte, pois, a longo prazo, representa 
um investimento em torno de 1 bilhão de 
dólares e a geraçâo de 10 mil e-mpregos dire­
tos, _ _Não podemos desperdiçar esta oportu­
nidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

Amazo_ni_no Mendes - Áureo Mello -
Beni V eras - Carlos Patrocínio - C~sar 
Dias -Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho 
Jorge - Dario Pereí{a - Etcio Álvares -
FlaViano Melo --Garibaldi Alves - Gui­
lherme Palmeira -Hugo Napoleão- Hum­
berto Lucena -João Calmon- João Rocha 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Fogaça-José Sarney- Lavoisier Maia 
- _Lucídio Portella - Mansueto de Lavor 
-Marluce Pinto - Maurício" Corrêa- Me i-
ta Filho- MOiSés- ÁbrãO - NdSon CarneirO 
-Ney Maranhão -:- Raim~ndo Lira--~uy 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Sobre a mesa, projeto que vai ser lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE ,LEI DO SENADO 
N~ 88, DE 1991 

Dispõe sobre a aposentadoria por tem­
po de serviço no regime da Lei n~ 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, e dá outras provi~ 
dê nelas. 

O Cángresso Nacional decreta: 
Art. 19 A aposentadoria por tempo de 

serViço é devida, cumprida a caréncia de 60 
.. J~essenta) _contribuiç_ões mensais, ao segura­

do_ que qompletar 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço. se do sexo feminino, ou 30 (trinta) 
anos, se do masculino .. 

Art. 2~ A aposentadoria por tempo de 
s~rvíço Consiste numâ renda .m~nsal de: 
I- para a mulher: 70% (setenta por cen­

to) do salário-de-bep.efíc:;io aos 25 _(yinte e 
cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por 
cento) deste para cada novo ano completo 
de atividade, até .o limite ~áximo de 100% 

(cem por cento) aos 30 (trinta) anos de ser· 
viço; 

li-para o homem: 70% (setenta por cen­
to) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) 
anos de serviço, mais 6% (seis por cento) 
deste para cada novo ano completo de ativi­
dãde, até o limite máximo de 100% (cem 
por cento) aoS 35 (trinta e cinco) anos de 
serviço. 

Art. 39 O salário-de-benefício consiStirá 
na média aritmética simple.s, de todos os últi­
mos salários·de-contribuiçâo dos meses ime­
diatamente anteriores ao do afastamento de 
ativid:tde, ou da data _da entrada do requeri­
mento, até o máximo de 36 (trinta e seis), 
apurados em período não superior a 48 (qua­
renta e oito) meses. 

Parágrafo único. No caso de aposenta­
doria por tempo de serviço, especial ou por 
idade, contando o segurado com menos de 
24 (vinte e quatrO) ·conttibuições no pefíóào 
máximo a que-·se refere este artigo, o salário-' 
de-benefício corresponderá a 1124 (um vinte 
e quatro avos) da soma dos saláriOs-de-con­
tribuição apurados. 

Art. 49 Todos os salários~de­
contribuição computados no cálculo do valor 
de benefício serão atualizados monetaria­
mente, mês a mês, de -aéófdo Cõin a variação 
integral do Índice da Cesta Básica, calculado 
pelo IBGE, correspondente ao mêS de com­
petência do salário-de-contribuição. 

Art. 5" Para custeio da despesa decor­
rente desta lei, fica elevada para 60% _(~es­
senta por cento) a parcela da receita líquida 
Qos concursos de prognósticos destinada à 
seguridade social, reduJ:indo-se para 40% 
(quarenta QOr cento) a parcela destinada ao 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-FAS. 

Art". 6" Aplica-se a legislação pertinente 
no que não contraria o disposto nesta lei. 

Art. 79 O Poder ExecUtivo regulamenta­
rá a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data de sua publicação. 

Art. s~ Esta lei entrará em vigor na data 
de_ sua publicação, revogadas as disposições 
em- COntraru:;-:--

Justificação 

O presente projeto de lei preteride regúla­
mentar as diretrizes constitucionais concer~ 
nentes à aposentadoria por tempo de serviço, 
inclusive com proventos proporcionais, e ao 
novo critério de cálculo dos benefíciOs previ­
denciários, dando aplicabilidade e eficácia ao 
disposto no art. 202, caput, e inciso 11 e § 
1 ~, da Carta em vigor . 

Com a presente iniciativa, pretendemOs 
tornar acessfv:eis aos destinatários alguns dos 
principais benefícios introduzidos pela Cons­
tituição de 1988, como é o caso do cálculo 

-da renda dos benefícios pela média dos últi· 
mos trinta e seis salários-de-contribuição cor­
rigidos mês a mês; a fixaçã'? do _valor pleno 
da aposentadoria por tempo de serviço (aos 
30 e 35 anos, para mulher e homem, respecti­
vamente) em 100% do salário-de-benefício, 
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e a aposentadoria da mulher aos 25 anos-de 
serviço, com provento:. proporcionais. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
Senador Nelson Carneiro. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisào terminath•a) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. r~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•!43, DE 1991 

Nos termos do art. 50, eaput, da Consti­
tuição, combinado com o disposto no art. 
397, inciso I, do Regimento Interno do Sena­
do Federal, requeiro o comparecimento do 
Ministro de Estado da Agricultura, a fim de 
que Sua Excelência preste, pessoalmente, in­
formações sobre os seguintes assuntos: 

1. providências para o combate à "vas­
soura de bruxa", que está assolando a região 
cacaueira; 

2. políticas de crédito, preços, comercia­
lização -e de exportação, relativamente ao ca­
cau, ao sisal, ao pólo cafeeiro da Bahia, soja 
do São Francisco, feijão de Irecê, à produção 
da zona do sequeiro, produção e armazena­
mento do algodão; 

3. sitUação atual do Brasil na Organiza­
ção Internacional do Cacau; 

4. situação atual da política agrfcol a para 
o Nordeste; 

5. providências, no ãnibito dei Ministério 
da Agricultura, quanto à política fundiária 
no Nordeste, inclusive a questão dos assenta­
mentos; 

6. ação do Ministério da Agricultura para 
evitar a coincidência de safras de cebola, que 
ocasiona os repetidos prejuízos dos planta­
dores no São Francisco;· · - · · 

7- providências para enfrentar os prejuí­
zos causados pela estiagem no sul do País; 

8. quadro real das medidas para a defesa 
agropecuária, no que tange ao controle das 
doenças dos animais; 

9. situação atual da pecuária em geral, 
particularmente a de leite; 

10. política de produção e comercializa­
ção do trigo; 

11. situação dos financiamentos para a 
eletrificação rural; 

12. medidas adotadas pelo Governo, no 
âmbito do Ministério da Agricultura,_ volta­
das para garantir a emancipação e a consoli­
dação dos assentamentos de colonizaçã_o, e 
de reforma agrária. Situação sócio-econômi­
ca desses assentamentos; 

13. ações do Ministério da AgriCultura 
para a próxima safra, no Nordeste e Centro­
Sul, quanto a preços mínimos, crédito rural 
e comercialização de produtos; 

14. situação atual do Proagro; 
15. medidas prOpostas e adotadas no âm­

bito do Conselho Nacional de Polfcia Agrí­
cola (CNPA), instalado recentemente; 

16. adequação das propostas contidas no 
Plano Plurianual para a Agricultura 1991/95, 

prop-osto pela Coffipa-nbia Nacional de Abas­
tecimento (CNA) com aquelas do CNPA; 

17. diretrizes e providências relativas ao 
crédítO cooperativo. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR~ PUSiQENTE (Mauro Benevides) 
- O requerimento está incluído em Ordem 
do Dia, nos termos do art. 255, inciso li, 
alínea c, 9, do Regimento ~nterno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr~ f9Secreqírio. -

' É lido-O seguinte: 

REQUERlMENTO N• 144, DE 1991 

Para os fins do disposto no art. 13, § 1 ~ 
do Regimento Interno desta Casa, solicito 
autorização do Senado Federal para ausen­
tar-me do País no o período compreendido 
entre os dias 18 e 23 de abril, quando estarei 
em Portugal, participando de um seminário 
internacional, e na Suécia, no Encontro sobre 
as Relações Norte e Sul, a convíte do Primei· 
ro·Ministro daquele país. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O requerimento lido será remetido à Co­
missão de Rela_ções Exteriores e Defesa Na­
cional, devendo ser apreciado após a Ordem 
do D~a ~ presente sessão, nos termos do 
art. 40, § 3-9, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 145, DE 1991. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal_ e demais merpbros da Mesa 
Diretoia -
--o Senado'r Mãi-Cio Lãcerdii, abaiXo assina­

do, vem solicitar a V. Ex• e demais membros 
da Mesa, na forma do art. 50,§ 2°, da Consti· 
tuição Federal, encaminhar à Exm• Ministra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, o 
anexo pedido de informações, para serem 
prestadas no prazo de trinta dias, sob as penas 
previstas no -niesrilO cfisPoSitivO. 

Excelentís~ima Senhora Ministra da Eco-
nomiat Fa_:t;t;;nda!! f'l_t;t,neiam~p._to __ _ 

_Com funçiamentO riO art. 50,§ Uda_C_onsti­
tuição Federal, venhO solicitar -que sejam 
prestadas, no prazo de 30 dias, as informa~ 
ções seguintes: 

a) tendo a Resolução n•.> 1.810, de 27 de 
rtiárÇCi de 1991, do Banco Central do Brasil, 
afirmado que o Conselho Monetário Nacio· 
nal, em sessão da mesma data, resolveu auto­
rizar a conversão em investimento de créQitos 
externos, correspondentes a dívidas de enti· 
dades do setor público federal, no âmbito 
do Programa Nacional de Desestatização, 
instituído pela Lei n~ 8.031, de 12-4-90, em 
flagrante conflito com essa lei, solicita-se a 
cópia" da ata do Conselho Monetário Nacio­
nal, com_ os nomes completos e endereços 
'dos integrantes que participaram da referida 
sessão, bem como do presidente e demais 

dlritores do Banco Ceniral, responsáveis pe~ 
la execução daque_la resolução; _ 

fi) cópia do processo administrativo do 
_qual resultou a Resolução n" 1,810, do Banco 
Central; 

c) relação de beneficiários da Resolução 
n~ 1.810, do Banco Central, que tenham obti­
do ou se candidatado a utilizar a mencionada 
modalidade de recebimento de dívidas e no­
mes dos funcionários e endereços pes-soais 
dos que tenham participado dessa forma de 
conversão. 

Justificação 

Para refrescar a memória a respeito doca­
ráter usuário e ilegal dos c_ontratos do endivi­
damento externo, sobretudo no Governo 
Geisel, em que os empréstimos subiram de 
seis para 52 bilhões de dólares, todos sem 
permissão do Congresso Nacional, como exi­
gido na Constituição de 1967, então em vigor, 
registre-se o estudo de Luciano Martins -
"O outro lado da Dívida Externa" - publi­
cado no JB de 21-5~78, (Caderno Especial). 
Nesse _trabalho, foi mostrado que os lucros 
provenientes de operações no exterior, repre­
sentaram para o Citicorp, em 1971, cerca de 
43% -dos lucros globais e em 1976 subiram 
para 72%. -

Comentan-do õS ContratOs do Poder Execu­
tivo, em nome do Brasil, com o Citicorp (o 
maior credor privado do Brasil), a revista 
Business Week, de 7-11-77, explicava porque 
os bancos norte americanos continuavam a 
transacionar com o_ Brasil quase insolvente: 
''Os empréstimos ao Brasil pioporcionam as 
taXas de juros e_cç.missôes mais f!.ltas do m._un­
do". Richard Huber, Vice· Presidente do Ci­
ticorp, declarav~: "Nunca fecharemos as por­
tas ao Brasil". 
_Por sua vez, a revista Der Spiegel, n~ 8, 

de 1976, p. 106, sob o título~ "Verheerender 
Kollps" (Colapso devastador), comentado o 
empenho em endivídar os países do Terceiro 
Mundo, vaticinava: "A crise financeira mun­
dial surgirá nos paCses em desenvolvimento, 
incapazes de cumprir suas obrigações fman­
ceiras". 

A revista Business Week, em 5-12-77-, no 
estudo "The Brazilian Gamble" ("O _arris­
cado jogo brasileiro"), chegava às mesmas 
conclusões: "O sistema bancário internacio­
nal poderia absorver a suspensão de paga­
mento em alguma nação de menor endivida­
mentoe externo, como o Peru e o Zaire, ·mas 
qualquer sinal de que o Brasil não possa pagar 
·sua- -dívida externa, estremecerá o sistema 
bancário internacional até suas bases". 

Impressionados _com a compulsão descon­
trolada _das autoridades_ do Executivo, sem 
permissão exPressa do Congresso Nacional 
em assumir divdias, os empresários Cláudio 
Bardela, Antônio Ennírio de Moraes, Paulo 
Vilares, Severo Gomes, Laerte Setúbal, Pau­
lo Velinha e Jorge Gerdau Schumpeter, re­
presentantes dos maiores setores da indús­
tria, lançaram um manifesto, em 26-6-78, on­
de criticavam a imprevidência administrativa 
e os Onus insuportáveis. 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçl!oU) Sábado 20 1725 

Em 1~ de abril de 1986, o Washington Post 
revelou um relatório do Morgnam Guaranty 
Trust em que, nos bancos de Miami e Nova 
Iorque, havia, em contas privadas, 14 dos 
106 b.ilhões de dólares da dívida br:;isileira. 

Representantes desses credores no $e-Q.ado 
americano retrucaram ser, esta corrupção, 
problema interno do Brasil. A cínica descul­
pa, como qualquer jurista sabe, não tem gua­
rida nem no direito público interno, nem no 
internacionaL Se o Governo brasileiro levas­
se a questão à Corte IntemaciÕnal de Justiça 
em Haia, a decisão viria clara e líquida. Infe­
lizmente, nunca se viu a abordagem desse 
aspecto nas negociações, o que permite sus­
peitar de cumplicidade que a História haverá 
de esclarecer. 

As informações ora solicitadas são, portan­
to, de extrema importânciã, põis, qualquer 
açodamento em estaheleker, em favor de al­
guns bancos credores, tratamento preferen­
cial, coloca em risco o propósito do Senado 
Federal e do Presidente da República em rea­
lizar negociações globais, menos onerosas e 
ind1spensáveis ao desenvOlvimento económi­
_co e social. Torna-se_ indispensável defiriir 
responsabilidade para que não _se repita a 
cumplicidade de novas gestões da coisa públi­
ca com as anteriores e a Nação possa cobrar, 
dos que agiram mal os prejuízos causados. 

Além disso. o relatóiio de 19-9-89, da Co­
missão Mista do Congresso· Nacional, esta~ 
tuída nos termos do art. 26, das DispOSições. 
Transitórias da Constituição, consigna ilega­
lidades na contratação da dívida ex~erna. N~­
nhuma negociação poderá relevar a contami­
nação desse ônus financeirO ·contraf~o_ em ter­
mos muito mais gravosos de que as PrátiCas 
bancárias vigentes na épocà, matéria que, ca; 
mo·vimos, escandalizou até a imprensa inter­
nacionaL 

Agora que o BID viola normas de atribui­
ções estatutárias para forçar o pagamento a 
credores por essa dívicla_suja e V. Ex~, patrio­
ticamente, em Tóquio, insurge-se contra essa 
ilegalidade (jor-nais de 7-4-91)~--é tempo de 
coloc_ar, na mesa da negociação a exclusão 
dos lucros ilegais auferidos pelos bancos cre­
dores em cumplicidade com minístros_despi­
dos de competência legal para assumi-los. 

A Resolução n~ \,810, cj.o Banco Central, 
contraria as palavras de V. Ex~, Senhora Mi­
nistra, e contraria a Lei no 8.031, de 12-4-90. 

Daí 3 conveniência das. informiÇÕf;.s q~ue 
ora são solicitadas e com a maior urgência. · 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
Senador Márcio Lacerda, PMD B - MT. 

(A Comissdo Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- o-requerimentQ lido será despachado à 
Mesa para decisão, nos termos do inciso Ill 
do art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Disc_ussão, em turno único, do Projeto 
de Lei d6 Senado n~ 20_8, de 1989, de 
autoria do- Senaçior "Jorge BOrnhausen, 

_ que dispõe sobre os objetivos da educa­
ção superior, estabelece CritérioS para a 
organização e funcionamento das uni­

- -versidades brasileiras e dá outras provi-
dências, tendo 

PARECERES. sob n• 162 e 471. de 
1990, da Comissão 
-de Educação, 1 ~ pronunciamento: 

favo_r:ável ao projeto com voto vencido, 
em separado, do Senador Wilson Mar­
tiris; 2~ pronunciamento: favorável ao 
projeto e contrário às emendas ofere­
cidas nos termos do art. 235, Il, c, do 
Regimento _Interno; com voto vencido 
do Senador Hugo Napoleão. 

Ã nlatéi'i3 constou da Ordem do Dia de 
9 do corrente, tendo a sua discussão sido adia· 
da para a presente sessão. 

Em discussão o projeto e as emendas,_ em 
turno único. 

O Sr. Hugo Napoleão- Sr. _Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-ConCedo a palavra ao nobre Senador Hugo 
Napoleão, para discutir. 

O SR. HÍiGO "JSAPOLÊÁO (PFL - PI. 
Para discutir.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senadór~_s, ·_o_ f[oje-to de Léi do Senado n9 
208, d_e 1989, de autoria do Senador Jorge 
BÕffiha~s-en, dispõe sobre os objetivos d-a 
educação superior, estabel_ece c~térios para 
a:- ofganizã.ção e funcionamento das univer~ 
sídades biasileiras e dá outras_pr(lvidências. 

Tendo sido relator da matériâ o Senador 
Wil_son_-Maiüi:tS~ jUlgou" S. sx:~ ·que devesse 
a miSfu.a ser ietD.e"tída à Lei de Diretrizes 
e Bases Otã em exame nesta Casa, e tendo 
como relator o nobre Senador Marco Maciel. 

Verdade seja dita, iridispensável se torna 
o baliZamento da educação superior, tendo 
em vista a irilpottância de que se reveste o 
projeto, ao prever toda a abrangência de ensi­
no, de pesquisa, de extensão, de graduação 
e_ 4_e pós-graduação. 

Pre-vê-mais o ti obre autor que os estabeleci­
mentos oficiais terão .ã Sua vidii "i"egulada em 
lei, enqUantO qõe ·os- Dão-.ofíciais, atrãvés do 
estatuto. Estabelece que o Conselho Federal 
de Educação há de homologar e autorizar 
o funcionamento e, conseqüentemente, as 
disposições regulamentares das instituições 
de ensino superior que, por sua vez, devem 
ser referendadas pelo Poder Executivp. 

Por outro lado, procura evitar que as insti­
tuições superiores de ensino sejam lançadas 
nos braços do corporativismo. Aliás, Sr. Pre­
sidente, devo dizer que eu mesmo, ao tempo 
em que exercia p cargo de Ministro de Estado 
da Educação~ tive a oportunidade de, em pa­
lestra perante a Escola Superior de Guerra, 
mostrar os grandes riscos de se deixar que 

a universidade ou a instituiÇão superior de 
ensino se esvaísse Unica c exclusivamente pe­
los leitos do corporativismo, circunstâncias, 
por sinal, que repeti mais tarde no livro de 
minha autoria "Educação e Demoç:racia''. 

Por isso, acolhi o projeto e, por isso mes­
mo, tive a opôrtunidade de discordar do emi­
nente Senador Wilson Martins, para propor 
fosse a matéria, ap·reciada separadamente, 
e não inserida no contexto da Lei de Dire­
triies e Bases. 

Não que a Lei de DiretriZeS- e ~B-ases não 
pudesse, de maneira nenhuma, contemplar 
a matéria; ao contrário, acho até que, em 
se tratando de ensino superior e de educação, 
obviamente pode e até deve contemplar. Mas 
dada a premência de uma regulamentação 
mais imediata, mais iminente da matéria, jul­
guei que devesse, portanto, ser apreciada se­
paradamente. 

Assim entendeu, também, a Comissão de 
Educação. O projeto _vdo ao Plenário, onde 
recebeu muitas emendas, e voltou à Comis· 
são, tendo sido, evidentemente, redistribufdo 
a este Senador, para sobre as mesmas opinar. 

As emendas, em número de doze, são de 
autoria dos ilustres, ex-Senador Pompeu de 
Sousa e Senador José Paulo Bisol. 

As de número ímpar, do Sena_dor Pompeu 
de Sousa; as de número par, do Senador José 
Paulo Bisol. São idênticas, portanto, a de 
o? 1, do Senador Pompeu de Sousa; e a de 
o? 2, do Senador José Paulo Bisol. A de n9 
4 é igual à de n9 3; a de n9 6 é igual à de 
n9 5, e assim por diante. 

Por isso mesmo, expliquei, no relat6rio, 
que deixava de apreciar ou de acatar as de 
número par, porque idênticas ãs de número 
ímpar; e, ao mesmo tempo, acatava, depen­
dendo do caso_, totalmente ou em parte, as 
de número par, porque havia acatado as de 
número ímpar, pois, repito, tratava-se de 
emendas rigorosamente iguais. 

A matéría, no dia em que foi colocada na 
Ordem do Dia, foi apreciada no âmbito da 
comissão. 

Quando ali cheguei, acabara de relatar o 
processo o nobre Senador Marco Maciel. 

O eminente Senador Jorge Bornhausen 
disse-me que estava com receio de que eu 
não comparecesse à reunião e pedira ao sena­
dor, nosso líder, que relatasse a matéria. O 
senador relatou pela aprovação completa, in­
tegral e absoluta. Preferi então, neste caso, 
uma vez que a comissão, por maioria, estava 
em vias de apro~at o relatório do Senador 
Marco Maciel, manter o meu ponto de vista, 
e o meu_ relatório converteu-se em voto ven­
cido. 

Prolatei a declaração de voto, os outros 
vieram a plenário e -constam do presente avulw 
so e efetivamente, como acã.bo de dizer, dele 
faz parte o meu parecer convertido em voto 
em contrário. 

Gostaria de tecer algumas considerações, 
de maneira sucinta e'breve, pois que aceito, 
como aceitei a início, o projeto de lei do Sena­
dor Jorge Bornhausen, mas não na sua inte­
gralidade. Acatei algumas das emendas dos 
Senadores Pompeu de Sousa e José Paulo 
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Bisol, por julgá: las válidas algumas inteira­
mente e outras em parte_, Também próprias 
a rejeição de outras tantas. 

No art. ln, pre(eri aceít3r a em-eOda, ou 
as Emendas n"' 1 e 2, respectivamente dos 
Srs. Senadores Pompeu de Sousa e José Paulo 
Bisol, porque estabelecem uma expressão 
mais ampla do que aquela do prOjeto original, 
ao _consignarem o termo "educação supe· 
rior". Ela é mais ampla, mais abrangente. 
O projeto original fala em "ensino superiõr''. 
Ora, a educação, em sendo mais ampla, 
abrange o ensino, a pesquisa, e a eXtensão, 
e, por ísso,_eu a acatei. 

Quanto às expressões do projeto original: 
"o ensino superior tem por-objetivo", eu os 
preferi à expressão utilizada na emenda que 
afirma "a educação deve ampliar, aprofundar 
a formação do homem". 

Preferi a expressão, como disse do autor, 
"o ensino superior tem por objetivo a forma­
ção profissional e a capacitação para o traba­
lho". 

Outra expressão que preferi maneei, e que 
é do autor, é aquela relativa o plurasidade 
de idéias, que não consta da emenda, uma 
vez que se deve respeitar, em matéria de edu­
cação e, sobretudo, de educação superior, 
a pluralidade de idéias. Outra não é, aliás, 
a intenção programátíca do meu partido, ao 
defender o pluralismo. Daí por que consi­
derei melhor, na origem, a expressão utili­
zada pelo autor. 

Acredito que, quanto às Emendas n~s 3 e 
4, devam ser as mesmas aproveitadas, primei­
ro porque dão uma redação mais ampla ao 
art. 29, definindo as estruturas acadêmicas~ 
curriculares, o privilegiamento das atividades 
de pesquisa, ou seja, con-siderando as unida­
des de patrimóriio e adminístriçáo, a univer­
salidade do campus, é bem mais abrangente, 
por isso acatei-as na integralidade. 

A Emenda n~ 5 acatei em parte, uma vez 
que propõe o Senador Pompeu de Sousa a 
substituição da expressão Conselho Federal 
de Educação por Conselho Nacional de Edu­
cação. Ora, Sr. Presidente, o Conselho Fede­
ral de Educação é instituição de vários decê­
nios, creio que deva ser mantida como órgão 
colegiado que tem contribÚído para definir 
rumos da educação no nosso País. 

Relativamente à aprovação pelo Conselho 
Federal de Educação e a homologação pelo 
Poder Executivo, acho que deve ser mantido 
o texto também na forma, do que propõe o 
nobre Senador Jorge Bornhausen, já que a 
emenda suprime a participaçãO do Poder 
Executivo. Eu não suprimiria, porqUe a uni­
versidade deve resguardar a sua autonomia, 
mas o Poder Executivo representa a socie­
dade, já que a universidade existe para servir 
ao meio em que se insere, a sociedade, a 
coleti\1.dade onde está situada. Daí por que 
a presença do Poder Executivo a mim se me 
afigura indispensável, na forma proposta pelo 
autor. 

Todavia, aceito o § 1~ na Emenda n9 5, 
do Senador Pompeu de Sousa, e do Senador 
José Paulo Bisol, na Emenda n" 6,_ porq~e 

há previsibilidade de estabelecimento& isola­
dos não contemplados no projeto original, 
mas prefiro inseri-la no caput do artigo. 

Des!la forma, aceito a manutenção do § 
19 e do§ 29, que, para o autor da proposição, 
Senador Jorge Bornhausen, mantém a possi­
bjlidade _de lei específica para a criação de 
instituição, quando se tratar de instituição 
oficial de ensino, 

-Vou cain.Ínhando para o final de minhas 
observações; para dizer que aceitei integral­
mente as emendas a que me referi, mas pro­
pus a rejeição -das EmCõ.das n"' 9 e 11, do 
Senador Pompeu de Sousa, e n~• 10 e 12, 
do Senador José Paulo Bisol, ainda que elo­
giando a_int_~nção dos eminentes parlamen­
tares, porque nessas emendas, detalham por 
completo atividades e maneiras de escolha 
das direções das universidades, todavia, em 
contrapartida, a meu ver, cerceiam a autono­
mia univerSitária a que se refere o art. 207 
da Constituição Federal. 

Não vou dizer que houve um bitolamento, 
mas houve, sem dúvida alg!,lma'- um cercea­
mento através das emendas -propostas. Por 
isso, fui peta rejeição. 

Em conclusão, Sr. Presidente, acatei as 
emendas n"' 3, 4, 7 e 8. Propus a aceitação, 
em parte, das em~ndas n9s I, 2,_ 5 e 6 e_ a 
rejeição das de n?" 9, 10, 11 e 12. 

O que·naõ gostaria, Sr. Presidentç, é que 
antes que este projeto de lei fosse remetido 
à Câmara dos Deputados, deixasse eu de ofe­
recer as considerações que acabo de tecer 
a esta Casa, a fim de que -ainda que-respei­
tando, obviamente, o parecer do nobre Sena­
dor Marco Maciel, mas dele discordando pe­
los motivos expostos - a Câmara cj.os Depu­
tados possa ter, nasuaglobalidade, uma visão 
de co_Qj~nto e, quem sabe, aproveitar um 
pouco das valiosas emendas e sugestões ofe­
recidas pelo ex-Senador Pompeu de Sousa 
e_pelo em~ente Senador José Paulo B_isol. 

Era ~que eu tinha a dizer._Sr . .Presidente. 
Durante o discurso do Sr. Hugo Napo­

leão, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Meira Filho, SUplente -de 
SecretáriO. 

O SR. PRESIDENTE~(Meiro Filho)­
Continua em discussão a matéria. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meiro Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães para discutir a matéria. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -
BA. Para discutir. Sem reVisãO-do orador.) 
--'-Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é 
proprianl.ente uma discussão da matéria, que 
é de ordem técnica, pois o PFL - que já 
vem ocupando o Ministério da Educação co­
mo cadeira cativa,, são quatro ilustres Srs. 
SenadOres, três deles ainda no exercício do 
seu mandato - já o fez muito bem. Mas, 
ontem, tive a oportunidade de ler um docu­
mento do Ministro da Educação, Senador 
Carlos C4iarelli, dirigidÇ> a toda a socieda~~. 

com cópia para nós Senador-es, no qual ex­
pressa os objetivos a serem alcançados na 
área do ensino superior, e dando um prazo 
de 60 dias para que a sociedade apresente 
-as suge'stôeS para o projeto que o ExeCutivo 
pretende enviar ao Congresso NacionaL Esse 
prazo esgotar-se-á no dia 15 de maio. 

Sr. Presidente, detesto essas_questões de 
protelar votações, mas fico apenas querendo 
chamar a atenção dos Srs. Senadores para 
que examinem esse projeto, para ver se, real­
mente, ele coincide com a manifestação do 
Senado como sugestão àquilo que o Ministro 
da Educação vem solicitando da sociedade, 
e, em particular, de nós, senadores. 

Quando votarmos esse projeto, deveremos 
estar conscientizados se isto representa--o pen­
samento do Senado como proposta, como su­
gestão às medidas que o Ministério da Educa­
ção pretende envjar como seu projetO ao 
Congresso NacionaL 

Era apenas este ponto que eu queria abor~ 
dar e chamar a atenção dos Srs. Senadores._ 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
COntii:tua em. discussão o projeto, (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão e em obediciência 
ao disposto no art. 168 do Regimento Inter­
no, que estabelece que não haverá yotação 
de proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feiras, a matéria perma­
necerá em Ordem do Dia, em fase de yotação 
até a sessão seguinte, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Pas­
sa~se à apreciação do Requerimento n9 144, 
de 1991, lido no Expediente,_ de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

Solicito do nobre Senador Pedro Simon o 
parecer da Comissãoo de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional. 

O SR. PEDROSIMON (PMDS -RS. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Recebo da Comissão a incumbência de da­
ta parecer sobre a solicitação para viajar ao 
exterior, feita pelo nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, 

Entre os dias 18 e 23- de abril, estará S. 
Ex!" em Portugal, participando de um Semi~ 
nário Internacional, e, na Suécia, no EnCOJl­
tro sobre as Relações Norte e Sul, a convite 
do primeiro-ministro-daquele país. 

A matéria carece de parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
em raZão do disposto no § 4~ do art. 40 do 
Regimento Interno, e a ausência objeto do 
requerimento está consoante o dispd'!ito no 
§ 1~ do mesmo dispositivo. iambém estão 
atendidos os demais requisitos regimentais 
pertinentes. 

Em conseqüência, opinamos favoravel­
mente ao requerimento, e desejamos ao ilus­
tre professor e eminente c_olega Senador Fer­
nando Henrique Cardoso um bom desem~ 
penho em sua estada nesses países. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ~O 
parecer é favorável. 

A votação fica a.diada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Vol­
ta-se à lista de oradores. 

Por ocasião do nobre Senador Humberto 
Lucena, con-cedo a palavra à ilustre Senadora 
Marluce Pinto. -

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Hoje, dia 19 de abril, a sociedade brasileira 
comemorou o dia Nacional do Índio. A efe­
méride representa nã·o-apenas o momento 
de exaltação do papel histórico dos nossos 
índios no processo de construção da civiliza­
ção brasileira, nem tampouco a oportunidade 
para fazer um balanço dos sacrifícios impos­
tos à comunidade, pela violência e desres­
peito a sua vida. Aos seus valores, e a sua 
identidade culturaL 

A data mais que uma homenagem deve 
servir, acima de tudo, para uma profunda 
reflexão sobre a mais adequada e justa polí­
tica que permita aos silVícolas a garantia do 
pleno" exercício da cidadania, do respeito do 
seu habitat natural, dQ resguardo de seus va~ 
lores, morais e costumes, e da manutenção 
e preservação de sua cultura. 

Na realidade, a comunidade indígena bra­
sileira, até bem pouco tempo, foi objeto das 
maiores violências e, praticamente, viu redu­
zir-se o seu contingente populacional a núme­
ro insignificante. Isto deve-se não apenas à 
matança impune praticada por interesses es­
cusos ou por-omissão das autoridades, como 
pelo processo de destruição do seu habitat, 
pela degeneraçãO de seus costumes, frutos 
de uma convivência com grupos marginais 
da população. branca e pelo descaso governa­
mental que permitiu a invasão de males e 
doenças antes desconhecidas pelos indígenas. 

A questão indígena não pode mais sef colo­
cada, subordinada a discussões estéreis, emo­
cionais e demagógicas, as quais, na verdade, 
tem servido muito rilais à promoção nacional 
e internacional de alguns "exploradores de 
sucesso" do que tem contribuído para a for­
mulação de uma adequada e objetiva política 
indigenista rio País. 

Isto porque! cada vez mais convenço-me, 
vez que venho vivenciando o problema já 
por algum tempo, que se exige hoje, da socie­
dade brasileira e, com urgência, a formulação 
de uma política integrada e abrangente desti­
nada à comunidade indígena que náo se ba­
seia apenas' em uma confusa política de de­
marcação de reservas. 

Fundamental é formular propostas desti­
nadas a estabelecer diretrizes e ações corretas 
que permitam ao índio o exercício pleno de 
sua cidadania; a possibilidades de acesso aos 
frutos do progresso econômico e social; a con­
vivência, em alguns casos, com as comuni­
dades não indígenas, resguardando_ nesta ex­
posição os seus valores morais e costumes; 
a preservação do seu habitat" natural e Q res­
quardo de sua cultura. 

ser que não é tarefa fácil e poderá ser bas­
tante polêmica, mas há que ser buscada por­
que, caso contrário, estabeleceremos o isola­
cionismo "aparente" dos índios. Digo apa­
rente, na proporção que, como é sabido, gru­
pos de interesses os mais diversos, hoje se 
movimentam junto às comunidades. A partir 
dos mais __ estranhos projetos, violentando a 
sua vida, seus conceitos, ~:!US valores e sua 
cultura. Ademais, tal isolacionismo gerará di­
ficuldades crescentes, para que, como é de 
obrigaÇão do Estã.do, ele possa atender à po­
pulação indígena com serviços indispensá~ 
v_eis, como a educação, a saúde e: os instru­
mentos destinados à melhoria de .;uas condi­
ções._rle vida. Ocorre-me inclusive, a título 
de exemplo a fundamentar a minha proposta 
de uma política mais abrangeilte para a comu­
nidade indígena, da triste possibilidade de 
uma possível epidemia de cólera, ingressando 
no Brasil pela fronteira amazônica. 

A epidemia deverá se alastrar, mais rapida­
mente, junto aos índios, na proporção em 
que mais de 20 mil indíos vivem em cabanas 
às margens_do Solimões, o rio que se presume 
seja o condutor do bacilo. Tais índios serão 
os mais vulneráveis à doença. E se tornãm 
mai_s vulneráveis a!nda na pr_oporçáo em que 
pouco se tem podido fazer em relação á edu­
cação sanitária e alimentar e mesmo em ter­
mos da assistência médica tradicional em seu 
JJ;enefício. 

O caso específico da possível epidemia de 
cólera apenas representa uma -constatação da 
ampla necessidade de uma visão mais com­
pleta, agrangente e integral no trato com a 
questão indígena. 

Fundamentalmente é preciso ter como pre­
missas básicas que o índio tem o direito não 
só à vida, à liberdade_ e ~ busca _d;3 felicidade 
e -que, nessa perspectiva, a pOJftiCa de valori­
zação da cidadania indígena,' não· só deve ter 
como preocupação pertnanente impedir 
agressões ao meio ambiente e ao seu espaço 
de s_o_brevivênda e preservaç.llo de seus costu­
me_s, como também garantir-lhe o acesso aos 
bens e serviços públicos básicos a uma exis­
tência com dignidade, ademais, é crucial que 
se defina o modos operandi da convivência 
das comunidades indígenas com os seus ir­
mãos caboclos, mestiços, mulatos e brancos, 
fisicamente pr6xinl0s. -

Portanto, é crucial ter bastante claro e ex­
plícito que a Política de governo em relação 
às comunidades indígenas não pode se res­
tringir apenas a demarcar reservas, mas ga­
rantir. via orientação s'âbía de indigenistas 
esciupulosqs, preparados e dedicados, à exe­
cução de políticas como anteriormente pro­
postas, conduzelltes a permiti-las o direito 
ao exercício pleno de sua cidadania no quadro 
de referência da constituição brasileira, 

O_ Si-. Ju_iahy Magalitães- Permite V. Ex" 
unl ~parte? 

A SRA. MARLUCE PINTO - Com pra· 
zer, ouço o ·aparte de V. Ex• 

O Si-. Juiab.y'Magalbães - Senadora Mar­
luce Pinto, V. Ex• está abordando exatamen-

te o assunto sobre o qual eu pretendia falar 
hoje, que é a questão dos índios, uma vez 
que hoje é o dia dedicado a eles. Mas a pro-_ 
veito o pronunciamento de V. Ex• para mani· 
festar uma opiniâo. Nós, aqui~ no Senado 
Federal, tivemos a preocupação- e foi uma 
iniciativa da- COniissão Diretora passada -
de fazer um projeto voltado para essa questão 
e regulamentar os artigos da Constituição que 
tratam do assunto. E o Projeto de Lei do 
Senado n" 256, do qual fui relator. Tive a 
preocupação de ouvir todas as associações 
voltadas para os problemas indígenas e a Fu­
nai que;por coincidência, na época, estava 
pra_ticamente sendo extinta juntamente com 
o Ministério do Interior. Eles remeteram suas 
opiniões, que foram aproveitadas no substi­
tutivo que apresentamos, o qual foi aprova­
do, por unanimidade, pelo Senado Federal. 
É o Projeto de Lei do Senado n9 256 que, 
desde novembro, está na Câmara dos Depu­
tados, aguardando tramitação. A Constitl!-i­
ção deu três anos de prazo para instalarmos, 
uma Comissão Mista para examinar a questão 
das terras dos índios e, também, da União. 
Já se passaram 30 meses dos 36 e não demos 
um passo sequer. Até hoje essa comissão está 
aguardando as indicações dos nomes dos 
membros da Câmara dos DeputadoS para que 
ela possa tentar se constituir. Põrque, na le­
gislação passada, quando ela tinha os mem· 
~ros efetivos_ apresentados pelas diversas li­

-deranças, Dão chegou nem a se retinir para 
escolher o presidente da Comissão. Então, 
veja V. Ex~ que se o Executivo falha, porq~e 
até agora não conseguiu fazer a demarcação 
das terras indígenas, apesar de tantas promes­
sas, apesar de já terem-se passado 18 anos, 
e o projeto que deveria ser feito em um ano, 
e nada foi feito nesse sentido praticamente, 
nós temos também Uma co-responsabilidade 
por equívocos e omissões do Legislativo. E 
é esse trabalho que nós deveremos fa:z.er con­
juntamente, na expectativa de que, além da 
grande homenagem que a Câmara prestou 
ao Dia do Índio, preste homenagem mais efe· 
tiva examinando o l'rojeto de Lei do Senado 
o9 256, de autoria da Mesa Diretora passada, 
para estabelecer as suas normas, fazer as suas 
modifiçações ou votar aquilo que representa 
muito para a causa indígena. Por isso, parabe­
nizo V. Er por tratar desse assunto, 'que,é 
da maior importância para o Brasil e que, 
muitas vezes, é _tratado por nós sem a devida 
preocupação de transformarmos as nossas pa­
lavras em fatos concretos em benefício dos 
índios. Parabéns a v.·Ex• 

A SRA. MARLUCE PINTO- Muito obri­
gada, e nobre Senador. Quero _dizer a V. 
Ex• que fico muito satisfeita do empenho de 
V. Ex~, porque no meu Estado, hoje, um 
dos grandes problemas existentes é, exata­
mente, a demarcação das terras ·indígenas. 
Como falei há' pouco, o problema dos índios 
não é só a terra, muito pelo contrário. Não 
é preciso que 20 mil homens vi:vam em uma 
região que tenha um espaço físico quase do 
tamanho de um estado, ou até maior do que 
o Estado de Sergipe, como é no c3.so de'Ro~ 
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raima, onde estão sendo identificadas as ter~ 
ras indígenas. 

Apesar de hoje ser um dia de se comemorar 
o índio, falo com bastante convicção, porque 
de 79 a 83 tive ·a oportunidade de ficar à 
frente do Serviço Social no" <linda então Tei'ri~ 
tório de Roraima, quando participei muito 
da vida daqueles homens e mulheres indíge­
nas, e sei que a maior preOcupação deles não 
é a terra, e sim ter uma condição melhor 
de vida. 

Poderemos muito bem favorecer não só 
o índio como o branco, o cabloco, os fazen­
deiros, enfim, a população do nosso estado 
de um modo geral, sem que isso veD.ha a 
prejudicar os nossos índios. ~ 

Acho que é uma discrimínação muito grari­
de relegar os índios a uma situação à parte, 
como se eles não fossem humanos, como se 
eles não pudessem conviver com os bràncos.­
E eles convivem muito bem. Para que V. 
EX" tenham a certeza do que estou falando, 
ainda na eleição passada para prefeito, numa 
região que hoje, na Funai,"já está identificada 
para ser demarcada como terra indígena, que 
é a Maloca da Raposa, o candidato a vice-pre­
feito daquela região era um índio. Não che­
gou a se eleger, mas foi candidato. Temos 
vereadores índios. Então, se, ho-je, há ín<jios 
que não podemos mais dizer que são silvíco­
las, ·que são aculturados - nessa mesma re­
gião já há ensino até de segundo grau, e eles 
são os professores. Como poderemos deixar 
esseS homens à margem, sem que eles tenham 
aquela convivência no dia-a-dia com a socie­
dade? A minha opinião é que isso seja ínte­
resse de terceiros, querendo que a região 
amazônica não possa ter a participação efeti­
va, através de um trabalho constante, opero­
so, por parte de todos que lá habitam. 

Agradeço o aparte de V. Ex~ que só engran­
dece o meu humilde pronunciamento. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Relevante; também é definir modelos de 

integração conjunta do estado, aqui enten­
dido no seu sentido mais amplo, federal, esta­
dual e municipal, para ~rever apoio na área 
de saúde, saneamento básico, educação, bem 
como garantir instrumentos pata que se per­
mita a melhor organização de suas atividades 
produtivas, sempre dentro do maJiC:P de pre­
servação de sua identidade e valôtes cultu­
rais, 

Isto porque não se pode desconhecer reali­
dades objetivas quando da mostragem de tal 
política, vez que, como ocorre no mém Esta­
do, Roraima, a grande maioria das comuni­
dades indígenas vão-se integrando, social, 
econômica e politicamente ao resto da popu­
laçao, via rede de serviços do estado e inclu­
sive via estímulo à sua participação política 
ampliada. 

E mister reconhecer que o Governo do Pre­
sidente Collor, em fevereiro do corrente ano, 
determinara. alteração na .Política do setor,. 
consubstanCiada nos Decretos n~ 22, 23, 24, 
25,.26 e 27, que não só redefiniram atribui­
ções da Funai, como estabeleceram projetos 
e competências federais nas áreas de meio 
arilbiente em terras indígenas, educàção e 

saúde, além de novos critérios relativos à de­
marcação e pi"oteção das terras- indígenas. ~ 

Porém, é fundamental dar um sentido de 
integraÇão, unidade, consistência e a defini­
ção de metas objetivas de alcançar no que 
se refere à melhoria das condições de vida 
daqw!la população. 

Finalmente, permitam fazer duas últimas 
considerações. As políticas à serem desen­
volvidas devem ser não s6 abrangentes e inte­
gradas quanto aos objetivos e propósitos, 
mas, também, devem buscar ação conjunta 
das três esferas de governo. Ademais, não 
se deve permitir a i.tlgerénc.ia externa nas suas 
definições e na sua condução. 

Alteia-se em mim, ainda, a preocupação 
com -o- possível drama que possa se abater 
sobre os índios na proporção em que medidas 
urgentes não forem tomaW, para prevenií­
los da epidemia da cólera. ·baqui faço este 
urgente apelo ao Ministro da Saúde. 

Ao concluir esta breve oração, quero res­
saltar mais uma vez que os índios brasileiros 
não devem ser objeto de interesse de alguns 
que pretendam mantê-los como se mantém 
uma -reserva ecológica, obje~o de exibição, 
em que eles seriam, apenas parte da fauna. 
Os índios são cidadãos, cidadãos brasileiros 
·que exigem ·o respeito â sua vida, à sua liber­
dade e à sua digni~ade. 

O Sr. Ney Maranhão_- Permite-me um 
aparte? 

A SRA. MARLUCE PINTO - Pois não, 
Sen~dor Maranhão, com muito prazer. 

O Sr. Ney Maranhão - Senadora Marluce 
Pinto, V. Ex' traz hoje a esta Casa um assunto 
de relevância e importância, náo só para o 
nosso Brasil, mas para· o mundo todo, que 
está olhando com cautela e, ao mesmo ·tem­
po, desejando que a solução do problema 
do índio seja justa, haja vista que vamos ter 
uma grande reunião, o EC0-92, no Rio· de 
Janeiro, para onde estão chegando pessoas 
de grande influência, que defendem a ecolo­
gia e o índio. Conheço o estado de V .. Ex~, 
tive o prazer de conhecer o valoroso e rico 
Estado de Roraima. Tive o p.c....azer de conhe­
cer os municlpios, a riqueza e, acima de tudo, 
vimos ali o Brasil representado por todos os 
estados da Federação. Vimos lá os gaúchos, 
os catarinenses, os pernambucanos, os m~a­
nheneses e os nossos macuxis, é a integração 
do povo brasileiro naquele grande estado da 
Federação. Os grandes problemas do estado 
de V. Ex', Senhora Marluce, dependem de 
decisão política, tenho certeza absolUta -
falo aqui no exercício da Liderança do Gover: 
no. Quero solidarizar-me com V. Ex• nessas 
considerações que faz da tribuna em defesa 
dos índios, em defesa da demarcação de suas 
terras, porque com isso vamos ter uma defini­
çãO importante do desenvolvimento do rico 
Estado de Roraima. Portantq, acompanho 
atentamente este seu pronunciamento. Te­
nho certeza absoluta, como V. Ex• acaba de 
citar,_ da boa-vontade do GOVerno Collor em 
deslin.dar, rápida e definitivamente, esse pro­
blema que afeta o índio nest~;ts regi~es. Soli-

darizo-me-coxrr V. Er Estarei; -juntamente 
com a bancada de Roraima e com V. Ex~, 
que tão bem representa o seu estado, nessa 
luta para a deniarcação das terras dos nossos 
índios e, ao mesmo tempo, colaborar .com 
o desenvolvimento do grande estado que V. 
Ex' representa. Parabéns a V. Ex~ -

A SRA. MARLUCE PINTO - Eu que 
agradeço, nobre Senador Ney Maranhão. 

Digo a V. EX" que me honra muito fazer 
parte direta nessa conquista porque, real­
mente, como V. EX' falou há pouco, em Ro­
raima, o contingente populacional daqueles 
que lá nasceram, hoje, é minoria. No entan­

-to, todos que lá vivem é porque escolheram 
Roraima conio seu estado, embora não te­
nham nascido lá. Do Sul, vieram vários, mas 

-muito mais do Nordeste. É muito fácil anali­
sarmos por que tantos nordestinos vão para 
Roraima. É porque o Nordeste também é 
uma região s<i.CrifiCãda. No Nordest~, aqueles 
muito pobres têm dificuldades até de conse­
guir um lote de terra para morar. Roraima 
beneficia aqueles que lá chegam, concenden­
do-lhes esses lotes não só na área rural, como 
também na área periférica da cidade. 

É por isso que, hoje, aproveito para concla­
mar todos os Srs. Senadores desta Casa, para 
que todos possam nos ajudar nessa luta. Sou 
consciente dos problemas dos índios ianomâ­
mis_ e da introdução de pessoas de fora na 
solução desses problemas, porque fizemos 
uma viagem, em dezembro, a quatro países 
e nem nos falavam sobre dívida externa. 

Foi uma viagem de trabalho,. uma viagem 
com o governador, deputados federais, esta­
duais da região, pma sabermos da possiôi­
lidade de se conseguir financiamento para a 
região. Tínhamos consciência de que pode­
mos desenvolver Roraima sem agredir o_meio 
ambiente. E, hoje, só se fala no meio am­
biente. 

Temos que desenvolver a região Amazô­
nica com preservação da ilatureza. Mas, antes 
de fazer esse alarde de meio ambiente, de 
poluição, temos que pensar primeiro no ho­
mem. O homem do Norte tem sua vi<i_a curta. 
Ao comparar o tempo em que vive o homem 
do Sul para o homem do Norté, é uma dife­
rença, no mínimo, de 10 a 15 anos. Lá; nós 
que_ vivemos, no dia-a-dia, palmilhando na­
quelas estradas em que nenhuma é asfaltada, 
-acompanhando a vida daquele povo, temos 
consciência de que precisamos, dentro em 
breve, resolver esse problema da demarcação 
de reservas porque caso contrário Roraima 
deixa até de se_ desenvolver. 

A maioria dos fazend_eiros residentes na­
quele região tem lá_ seus ancestrais há mais 
de 100 anos, ocuparam, como fazendeiros, 
aquelas terras onde está c-onfinado o maior 
rebanho bov!no de Roraima. Os índios, que 
lá habitam não são só ianomâmis e sim índios 
aculturados, professores, motoristas, funcio­
nários públicos etc. - tem até pessoas com 
curso :r superior.~ 

Então, nã9 podemos deixar que aquela po­
pulaç~~ fique, hoje, praticamente ()_ciosa, 
sem poder fazer investimento para aumentar 
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o seu re~anho, porque fica preocupada que, 
de um dta para a noite, tenha que se retirar 
de lá para ceder aquelas terras para oito mil 
índios. Isso não é concebível. Temos que fa_­
zer um trabalho dentro da Funai. Eu até já 
tenho todo um levantamento com mapas e 
vou procurar todos os Srs. Senadores, porque 
essa nossa luta é muito difícil. O estado foi 
inStalado a partir de 19 de janeiro e desde 
já conclamo tanto brasileiras e bra;ileiros de 
todo o~ rincões para nos-unir, para que possa­
mos, amda este ano, resolver este problema 
da Serra da Raposa. 

O Sr. Gerson Camata - Permita-me V. 
E~ um aparte? 

A SRA. MARLUCE PINTO - Pois não, 
nobre Senador Gerson Camata, com muito 
prazer. 

O Sr. Gerson Camata - Ilustre Senadora 
Marluce Pinto, a Casa inteira ouve V. Ex~ 
com a atenção que V. Ex' merece, exataR 
mente pela prática, pela experiência no trato 
com o problema do índio. Essa prática, a 
convivência com o problema, dá a V. Ex~ 

autoridade para colocar esses pontos de vista 
que V. Ex• está colocando para a Casa na 
manhã de hoje. Há poucos dias, eu conver­
sava com um amigo meu, ·um sacerdote cató­
lico italiano, que teve uma atuação- a vida 
inteira, porque já está com 85. anos --com 
os índios, no Estado de Mato Grosso e o 
que ele expunha da prática, da convivência 
dele, coincide praticamente com oS pontos 
de vista que V. Ex• coloca aqui. Em resumo, 
ele tinha se retirado da atuaÇão missionária 
por discordância com alguns pontos de vista 
da Igreja Católica, à qual ele pertence, e dizia 
que para não desobedecer ao Bispo, ele preR 
feriu se retirar, enbora tivesse que abdicar 
da enorme paixão que ele tinha pelo proble­
ma do índio foi tratado caril exageros, -ou 
de uma parte ou de outra parte. Dizia ele 
que a Igreja Católica, quando chegou ao BraR 
sil, quando começou a sua atividade missio­
nária entre os índios, a primeira coisa que 
considerou foi o índio ~~oino impudico, por­
que ele andava naturalmente nu, e a primeira 
coisa que os missionários fizeram foi cólocar 
nele um sapato, um paletó e uma gravata. 
Com o calor tropical, matavam o índio, por­
que achavam que eles tinham que ser acultu­
rados, não podiam mais se referir a Tupã, 
tinham qUe entender o Mistério da Santíssima 
Trindade e serem batizados. Havia um cho­
que cultpral externo no vestir, e um choque 
cultural na cabeça do índio. Dizia ele: agora 
a Igreja Católica mudou totalmente, ela quer 
que o índio permaneça na idade da pedra 
lascada, no meio da floresta ex:postô a todos 
os problemas de saúde, de convivência ali, 
ela quer que ele não tenha nunca mais acesso 
à tecnologia, que é a aspiração de todo ser 
humano de crescer e de evoluir. Mais ou me-­
nos coincide com o ponto de vista de V. Ex~: 
ou o paletó e gravata, batismo e entender 
o Mistério da Santfssima Trindade, ou permaR 
necer na floresta convivendo com a idade da 
pedra lascada. Modos in Rebus foi a frase· 

que esse sacerdote usou para di~r que, tal­
vez, a maneira correta de tratar o índio esteja 
nesses dois extremos praticados pela Igreja 
Católica, da qual ele é sacerdote e a qual 
ele_ tanto ama. Parabéns a V._ Ex' pela ma­
neira muito frã.nca que a experiência dá a 
V. Ex~ pàra tratar desse problema, nesta ma­
nhã de sexta-feira no Senado. Cum{'rimentos 
pelo discurso de V. Ex~ 

A SRA. MARLUCE PINTO- Muito obri­
gado, nobre colega Gerson Camata·. Para fi­
nalizar quero dizer a V. Ex~ que seu amigo 
missionário falou a realidade. 

Digo, com convicção, excetuando a tribo 
Yanomami, as outras tribos que vivem, hoje, 
no Estado de Roraima, não aceitam essa sub­
misslio, como também não quere:in se suJei­
tar, permanentemente, a esse assistencialis­
mo. Em contato conosco, observamos que 
desejam apoio para progredir. Para o Senhor 
ter idéia, eles criam gado, plantam arroz, fei­
jão, jerimum, mandioca e trazem suas colhei­
tas para vender nas feiras da cidade de Boa 
Vista, e com a renda obtida sustentam as 
suas famflias. 

Por que essa discriminação?. Quanto _aos 
Ianomami tudo bem, mas os macuxis e os 
outros grupos étnicos têm tanto direito de 
viver entre "brancos", entre todos, como te­
mos direito de viajar; de ir, de voltar para 
onde quisermos. Eles viajam, trabalham, es­
_tydam, como já falei. 

Podemos, então, ter aquele grupo indígena 
como mais uma comunidade que vai ajudar 
a desenvolver o nosso estado. Ê isso de que 
estamos precisando. 

Temos um estado com grande potencia­
lidade, agora o que está nos faltando são 
meios para trabalhar. Nem falo tanto nos re­
cursos, que nos faltam, mas o pouco que é 
destinado a Roraima, Se l:ivchmos a liberdade 
de explorar,_ nós o faremos sem agredir o 
meio ambiente. Possuímos mais de 40 mi­
lhões de __ hectares de terras cultiváveis e várR 
zeas, onde podemos investir e plantar através 
de irrigação, e com isso o estado se tomar, 
dentro de poucos anos, auto-suficiente- sem 
precisar estar aqui pedindo a um e a oJtro. 

Quero aproveitar, para dizer aos meus no­
bres colegas que, quando fico às vezes até 
uma semana sem entrar neste plenário -co­
mo aconteceu nesta semana, como em outras 
-é pórque preciso constantemente estar em 
contato com ministros, secretários, até via­
jando Para outros estados, como na quarta­
~eira.passada tive que ir a Itaipu, para poder, 
JUntamente com o governador, comprar, por 
um preço bastante r~oável, um avião. 

Conseguimos; ta-ffibém, através do Minis· 
téiíCr dá Agricultura a doação de um Cessna, 
para que _possam?S transportar aqueles doen­
tes, que moram nas .,regiões longínquas das 
montanhas, exatamente onde vivem os ínR 

.-~ias, para C:hegàr a Boã Vil'ita, para que pos­
sam se tratar. 

Esta tem sido a·nossa luta. Sei que é impor­
tante para um parlamentar estar sempre em 
plenário,_ porque é através dos projetos, dos 
pronunciamentos dos nossos colegas que 

amadurecemos, que nos tomamos parlamen­
tares eficientes. 

Mas, infelizmente, até hoje, não tive essa 
oportunidade, de vir nem três dias seguidos 
ao plenário, porque estou sempre através das 
autoridades, para não deixar o nosso povo 
a pão e água, lá em Roraima. já que para 
o governador resolver tudo sozinho, isso fica 
ffiUíto difíCil. 

O.Sr. Jonas Pinheiro:..__ Permite-me V:Er 
um aparte? 

A SRA. MARLUCE PINTO- Com ml!ito 
prazer. 

O Sr. Jonas Pinheiro -Nobre Senã.dora 
Marh:~.ce Pinto, neste instante, aparteio V. 
Ex• para, em Primeiro lUgar, manifesfar a 
minha solidariedade em relação às preocu_­
pações de V. Ex~, reveladas tâo intensamente 
nesta Casa e em todas as oportuD.idadeS, seja 
da tribuna ou nas conversas informais conf 
os seus pares. Ao mesmo tempo, quero mani­
festar a minha solidariedade em rel~ção às 
preocupações de V. ex~, reveladas tão inten­
samente nesta Çasa e em todas as oportuni­
dades, seja da tribuna ou nas conversas infor­
mais com os seus pareS. Ao mesmo tempo 
quero manifestar a minha estranheza a, impa­
ciência, a minha intolerância em relação 
àqueles que de fora, ins.iS't"erttem:ente, querem 
ensinar a nós, que vivemos na Amazônia 
como fazer o que deve ser feito, e de modÓ 
artificial. São indígenistas, -ãffibieiltalistas, 
ecologistas, distanciados da nossa realidade, 
longe da vivência e da convivência dos nossos 
problemas administrativos. Estas coisas nos 
magoam e nos ferem, pois o que queremos 
é só o desenvolvimento ordenado, organi­
zado. cons~rvador preservacionista. Insistem 
eles nesses temas, querendo aparecer muitas 
vezes em nome de uma demagogia que não 
aceitamos, e por isso nos rebelamos. Mas V. 
Ex' fique certa e convencida que esta .é u!D.a 
Casa de sabedoria. 91;1de vivem e convivem 
homens, os mais amadurecidos, os mais exjiei­
rimentados, que, tenho a certeza, estão do 
nosso_lado, em especial os que vivem na 
Amazônia porque são ex-governadores, são 
homens vividos no seio do povo, que sabem 
o que é a vida crua, real e não artificial. De 
mcf.o que sendo testemunhas, como sOmos, 
da luta de V. Ex:•, pelo desenvolvimento de 
Roraima, de gabinete eiÍl gabinete, numa Pe­
regri.I).ação, numa tarefa heróica, ingente. tO­
dos aqui, tenho certeza, que nesta hora inter­
pretamos o pensamento da grande maioria 
dos nossos ilustres pares. Fique V. Ex• certa 
e convencida' de que n,ão estará so_zinha nesta 
l~ta por Roraima. 

A SRA. MARLUCE PINTO- Muito obri­
gada, nobre colega. Seu aparte veio engra­
decer não somente a mim, mas ao povo de 
Roraima. Tenho certeza que haverá unanipli­
dade por parte dos nossos senadores para 
que a-quele estado possa se desenvolver. 

V. Ex~ falou muito bem quando disse dos 
.que querem daqui dos gabinetes, do ar-condi­
cionado e dos tapetes, resoJver os problemas 
do Nort~. sem ao menos conhecerem a re~ 
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gião. Se cada um que fosse opinar, antes de 
esclarecer através da imprensa, ou até mesmo 
das autoridades, fosse até lá para passar uns 
dias conosco, a não só em Roraima, mas, 
em toda a região amazónica, tenho certeza 
de que todos iriam mudar de opinião. 

Problemas tão sérios quanto aos da AmaM 
zônia, repito, não são resolvidos através de 
gabinetes. Especificameõ.te; Ialo-elli-Roraima 
porque é o estado que represento. 

Muito obrigada a todos pela solidariedade. 
Tenho certeza de que não são meras palavras. 
Realmente, vamos dar continuidade a um tra­
balho que possa desenvolver aquele estado, 
para que eu possa ir aos meios de comuni­
cação e dizer: não é s6 a senaâora de RO!aima 
que trabalhar por Roraima, e sim todos os 
senadores, porque eles sabem que aqui, além 
de existirem seres humanos, existem também 
os seus conterrâneos, que saíram dos seus 
estados e escolheram Roraima para morar. 

Muito obrigado a todos. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo_ a palavra, como Líder, ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, te­
nho o hábito de falar apenas quando inscrito. 
Mas, hoje, infelizmente, tiVe que usar do ex­
pediente de pedir a palavra como líder, por­
que tive a oportunidade de apartear a Sena­
dora Marluce Pinto a respeito da questão in­
dígena no País e vejo que há um pensamento 
bastante divergente, do meu. 

Por esta razão - já nem mais pretendia 
falar hoje sobre este assunto, mas aprovei­
tando apenas o pronunciamento da Senadora 
Marluce Pinto e encaminhando o meu pro­
nunciamento para ser dado como lido -, 
acho que devo manifestar uma parte do meu 
ponto de vista. Não vou me estender, para 
evitar que os oradores inscritoS sejárri muito 
prejudicados. 

Sr. Presidente, a questão indfgena ocupa, 
seguramente, entre as pungentes questões 
que põem à mostra o antagonismo entre o 
sonho de modernidade que anima o Brasil 
e seu evidente atraso social, um lugar de des~ 
taque, que nem a boa vontade forjada na 
seara do kantismo permite assimilar. Não tem 
faltado boas intenções para superar este, co­
mo tantos outros problemas que nos aflln­
gem, mas o intervalo entre a tomada de cons­
ciência do~ fenômenos e decisões efetivas é 
tão despojado de convicção que--as medidas 
requeridas para solucioná-los acabam por 
submergir no vasto pântano da burocracia 
que imobiliza o Estado, em suas diferentes 
instâncias deliberativas e executivas. 

O drama dos índios brasileiros nos é apre­
sentado regularmente entre uma tragédia e 
outra e, a despeito do curso das décadas, 
dos anos, dos meses e dos dias - para nos 
circunscrevermos apenas a este século- não 
se registra uma sensibilização da sociedade, 
forte o bHstante, para dar-lhes um basta. As 

promessas, feitas seguidamente, sucumbem 
ante a falta de verbas, a desídia administra­
tiva, olaissez-faire tropical, aleivosamente 
atribuído ~- herança indígena, e confronta­
mo-nos com a embaraçosa possibilidade de 
sermos __ levados até a considerar a hipótese 
do progressivo aniquilamento de tantas na­
ções com_a, __ a.-CQnseq~éncia mais provável de 
tamanha omissão. 

Muito embora o direito dos indígenas, par­
ticularmente sobre as terras que ocupam ou 

• sobre as q_uais deveriam exercer soberania, 
configure para alguns segmentos sociais um 
excesso de benevolência, proporcional à ri­
que-za ali existente, _o destino em cuja direção 
·carilinham não é muito diferente daquele que 
contempla hoje centenas de milhares de bra­
sileiros, brancos, negros ou mestiços, aprisio­
nados num presente socialmente perverso e 
despojados de quaisquer ilusões quanto a 
possibilidades de mudanças. Entre nós, a 
fruição da cidadania é tão deficitária que res­
postas para tantos dilemas só ocorrerão para­
lelamente a alteraç_ões urgentes no padrão 
cultural do País. 

O precário tratamento dispensado à popu­
lação majoritária, no _entanto, não consubs­
tancia justificativa aceitável para adiar esfor­
ços, tendo em vista o equacionamento da 
questão indfgena a partir de sua b~se, ou seja, 
da demarcação de suas terras. E óbvio que 
a Inaior·parcela de culpa pela demora no res­
gate dessa dívida cabe ao Ex!!cutivo, mas o 
Legislativo também não pode eximir-se de 
sua responsabilidade, particularmente após 
a Constituição de 1988, que delimitou clara· 
mente o papel de cada um dos poderes nessa 
missão de restituir e assegurar ao indígena 
bra~ileiro o espaço vital à sua sobrevivência. 

De senhores.-!:>oberanos de uma terra gene­
rosa, as grandes populações indígepas que 
há quase meio milênio habitavam o País -
estimadas em quatro milhõe-s de pessoas -
se resumem, atualmente, a não mais de 200 
mil indivfduos, constantemente ameaçados 
pelo fantasma da extinção, das patologias do 
homem branco, do risco de ver seu território 
cortado por uma estrada, seus rios represados 
para darem origem a uma usina hidrelétrica, 
suas riquezas caçadas a qu:1lquer preço, ge­
rando episódios dramáticos, como os recente­
mente ocorridos.no Parque Nacional do X in~ 
gu, onde pescadores foram mortos a flecha­
das após reagir com armas de fogo ao ataque 
dos índios. 

Fatos como esses, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, se repetem periodicamente em todo 
o País, mas a magnitude do drama dos índios 
brasileiros pode ser expressa, em seu conjun­
to, pelo que vem ocorrendo com os Yano­
mami, em Roraima. Considerado um dos 
grupamentos humanos mais primitivos do 
planeta, foram alcançados _no recôndito da 
floresta amazónica por garimpeiros á\- idos 
pelo ouro, despreocupados quanto ao rastro 
de destruição, a dílapidação ecológica e a de­
vastação de culturas que remontam a tempo~ 
imemoriais. 

Os Yanomami são a face mais exposta de 
uma tragédia que não é nova e tem capítulos 

comoventes, como o suicídio em massa dos 
Kaiová, em Mato Gro::;:w do Sul. No último 
ano e parte deste, 31 índiüs recorreram a 
esse expediente porque perderam a razão de 
viver, depois de confinados a um exíguo pe­
daço de terra, cercado_s_ por estradas e fazen­
deiros. A morte do líder Marçal de Sousa, 
assassinado em 1983, concluiu de forma dra­
mática a sua luta pela criação da reserva de 
Piracuá, onde ele e sua gente pudessem re­
constituir seus rituais e seu estilo de vida ante­
rior ao que lhes foi imposto como progresso. 

O problema fundiário está, em Mato Gros­
so do Sul como em Roraima, presente_ todo 
o tempo como a fator que deflagra os confli­
tos. O índio Marçal tinha comoslogan ull)-a 
verdade que não foi superada pelo tempo: 
"Esse Brasil tão grande, que é tão pequeno 
para nós". A denúncia serve primorosamente 
para os Yanomani, cuja reserva original foi 
retalhada em 19 "ithas", representando ape· 
nas 70% do espaço mínimo que lhes devia 
caber, apesar da contínua atividade de antro­
pólogos e demais cientistas pela criação do 
Parque N acionai Yanomami. 

A violência contra os indígenas brasileiros 
pode ser expressa de várias outras formas, 
como o assassinato de 59 índios nos últirrios 
três anos, ou sua extinção deliberada ou dis-:.. 
plicente, como o caso dos Avá-Canoeiros, 
cuja descendência hoje se limita a 6 remanes­
centes em Mato Grosso e 9 no Estado de 
Tocantins. Com eles, como com os 40 grupos 
indígenas presumivelmente não contados até 
hoje, perde-se um patrimônio que não temos 
talvez adequadas condições de avaliar. 

Sr. Presidente, isto faz parte do pronuncia­
mento que pretendia fazer, hoje, e peço que 
o considere lido na ínt~gra, porque tinha que 
manifestar minhª opinião soQJe o assunto. 
De {ato, n~o _é só dar terra aos índios, bem 
como quando tambl!m se fala em reforma 
agrária, não é_s_ó dar terra ao homem. Muito 
mais deve ser feito, mas não é em nome desse 
muito mais que nós poderemos nos t:ximir 
da nossa obrigação de lutar pela demarcação 
das terras dos indígenas e pelos direitos que 
eles têm sobre essas terras. Isso é parte inte­
grante da Constituição, e nós constituintes 
votamos essa matéria com a decisão da maio­
ria quase que ab~ol ut~. 

Por isso, Sr. Presidente, peço que conste 
como lido esse pronunciamento na íntegra 
como uma homenagem que quero fazer, in­
corporando-me à manifestação de tantos ao 
Dia do Índio, que hoje é comemorado. 

As formas mais explícitas da violência, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, são os assassi­
natos, a degradação dos costumes, a deterio­
ração das condições de saúde, mas existe uma 
outra, mais sutil e perigosa, perpetrada por 
setores da sociedade que, como a Escola Su­
perior de Guerra, véem os índios como "um 
quisto". No documento produzido pela ESG, 
denominado "Estrutura do Poder Nacional 
para o ano 2000" -o qual tem o Se_cretá­
rio-Geral da Presidencia da Repúbltca, Em­
baixador Marcos Coimbra, como um de seus 
co-autores-. essa posição é claramente colo-
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cada, ao lado da necessidade de impedir '•iso­
lamentos raciais e étnicos".-- -

Numa das camisetas__que enverga nos seus 
cooper dominicais, o Presidente Collor trazia 
a inscrição "índio é terra'~. Resta a ver se 
essa disposição é apenas retórica ou fiel o 
bastante para proceder à demarcação dos 43 
milhões de hectares, referentes a 279 re:servas 
pendentes, a fim de yiabilizar o preceito cons­
titucional. Até o momento, só foram regulari­
zadas 265 áreas, que não cortespondem se­
quer à metade dos 86.717.516 hectares defini­
dos como terras indfg_enas. 

Já em 1680, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, um alvará considerava os índios como 
os "primários e naturais senhores'' dO ·espaço 
que ocupavam. Porém, de quatro de séculos 
depois estamos ainda às voltas com dificulM 
dades para justificar e legalizar suas terras, 
a despeito da énfase dada a esse direito a 
partir da Constituição de 1934, e subscrito 
por todas as Cartas subseqüentes. O texto 
constituc!Cfhal de 1988_, além da ênfase, isti­
pulou prazos, tanto para a revisão do assunto 
como para completar a deman:_ação. 

O primeiro desses prazos foi pa-ra a organi-­
zação de uma Comissão Mista do Congresso 
Nacional com a finalidade de, no período de 
três anos, revisar todas as operações em• 
preendidas com ter_r.as indígenas e da Uniãô, 
entre 1962 e 1987. Estamos a sete meses da 
data limite sem que tenhamos avançado um 
único passo nessa ·direção. O pouco que s_e 
fez refere-se _ao Projeto de Lei do Senado 
de n<.> 256, que concorre, mas não é o bastante 
para oferecer aos índios bras~leiros a garantia 
de reintegração das terra.<> que lhe::; perten· 
ciam e foram objeto de negociação ou posse 
ilegais. 

Animada pela possibilidade de dar à maté­
ria um, encaminhamento mais ágil, a Mesa 
Diretora do Senado, no final da última legis:.. 
!atura, foi quem propôs o referido PLS, mas 

-que, por circunstâncias pertinentes, acabou 
sendo acolhido por mim, na qualidade de re­
lator da matéria, como um projeto de autoria 
coletiva, pelo número de subscrilQ_res que o 
endossaram, motivados pelo relevo do assun­
to. 

O entendimento que se tinha Q_a questão 
era o de que a regulação do_§ 6~ do art. 231 
da Constituição exigia duas leis: a primeira 
delas, de caráter complementar, objetivando 
a definição de "relevante interesse púb\ico 
da União"; a segunda, demarcando o signifi­
cado de "ocupação de boa-fé", tendo em vis­
ta o ressarcimento de benfeitOrias existentes 
por ocasião da declaração de nulidade :e extin­
ção dos atos que tivessem por objeto a ocupa-;. 
ção, o domínio ou a exploração das riquezas 
das terras indígenas. --- -- -- -

Essas iniciativas, no entanto, esbarram 
num obstáculo que dá origem e alimenta vi­
ciosamente a questão: a não -demarcação 
das terras indfgenas. /Jy. displicência e lentidão 
de que se reveste o assunto_ são claramente 
tipifiCados pelo Estatuto do Indio, que deter­
minava o prazo máximo de cinco anos para 
a demarcação das terras até então não demar­
cadas. Passados 18 anos, o Estatuto continua 

descumprido com a maior naturalidade, o 
que nos leva a consider?r quão poderosos 
são os interesSes que se interpõem a isso, 
em oposição â fragilidade da parte interes­
sada em fazer valer seus direitos. 

Cõm.-ísso,--sr~ Presidente e Srs. Senadores, 
mais uma lei se faria necessária pi:tia fornecer 
o suporte jurídico às ações que se tornam 
indispensáveis para, enfim, solucionar defini­
tivã.me-rite a questão. Contudo, uma tal legis­
lação não poderia ser feita, em nosso entendi­
mento, Sem ouVir as entidades que se dedí- · 
cam esporitânea e humanitariamente à defesa 
dos _djreitos dos índios, razão pela qual lhes 
encaminhei o_ projeto de lei do Senado, a 
fim de recolher subsídios e sugestões. Igual­
mente, julguei oportuno Ouvir a Funai, para 
que se_mªni_festasse sobre o que efetivamente 
havia Sido feito até então no tocante à demar­
caçãO:_ das terras, o que_ faltava fazer e que 
gt~~ivos--retafd<iVani o cumprimento de suas 
obrigações leg_ais. 

o- relatório da Funai, enviadO -lilformal­
Itiente-, uma vez que coincidiu com a reforma 
administrativa dO Governo e a extinção do 
MiniSterio do Inú:ríor e a absorção de suas 
funções por diferentes órgãos, demonstrou 
o que sempre se soube: das 12 reuniões que 
o Grupo Interroinisterial designado para agi­
lizar a demarcação das terras lrldígenas em 
19.89, só cinco se realizaram; a redução da 
autonomia dã.-Fuõilação, Somada à falta de 
verbãs e, particularmente, à falta de vontade 
política, entravaram os trabalhos, que fica­
ram praticarrieilfê paralisados. A gravidade 
das denúncias conttdas no documento levou­
nos,- inclusive, a recomendar a remessa de 
Côpia ·ao Procurador-Geral da República, pa­
ra apuração de responsabilidades. 
. Quanto aos subsídios originários das con­

sultas feitas às entidades civis dedicadas à 
cauSTifidfgena, foram amplamente aprovei­
tados, pela pertinênCia -de que se revestiram, 
particularmente ao prOpor a fnclusão de nor­
ma, determinando ao magistrado competente 
a reintegração limina·r na posse em favor dos 
índios, seja a requerimento da parte ou ex 
offício, determinando, inclusive, se for oca­
so, a reconstituição- ecológica da área. 

Ap-rOvaâo integralmente pela ComiSsão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado, 
em sessão de 13 de novembro do ano passado, 
o substitutivo seguiu para a Câmara, onde 
aguarda apreciação. E1,1 aproveito a-data de­
dicada ao lnd.io brasileiro, o dia 19 de abril, 
para pêdir aos eminentes Deputados o seu 
empenho para priorizar o exame do PLS 256, 
como uma homenagem efetiva e justa, embo­
ra tardia, aos primeiros habitantes de nossa 
terra. 
-"Táperdemos muitO- telnpo, incorremos erii 

excessos e Omissões, e não podemos ver o 
índio brasileiro sendo progressivamente ex­
tinto sem dar _nossa contribuição concreta à 
solução de seuS problemas; -até porque essa 
é uma_ missão constitucional. Inúmeras são 
as urgências -e i-eleVáncias caril que- nos de­
frontamos, mas nada juStifica o esgotamento 
do prazo dado pela Carta para que seja criada 
a Comissão Mista do Congresso e ela cumpra, 

com eficiência e pressa, á ·párte que lhe cabe 
nessa relevante tarefa. 

O que não pode continuar acontecendo, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, é ver a demo­
ra na indicação de nomes para integrar a coM 
missão, como vem ocorrendo agora, porque 
o que está em jogo é muito mais do que um 
mero trabalho_legislativo, mas o resgate de 
um ato de justiça qUe está atra:s·ado hâ vários 
séculos. Se cada um fizer a sua parte, então 
haverá tempo para garantir ao índio brasi­
leiro o espaço para sobreviver com a digni­
dade que sua cidadania reclama. 

Muito obrigadC?-

0 SR. PRESIDENTE LMeira Filho} 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. 
Prcinllncia o seguinte disc.urso.)--: Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, seis meses após haver 
iniciado o processo de negociações em Nova 
Iorque com o comitê de bancos credores -
em 11 de outubro de 1990 -o_Brasil fechou, 
no dia oito do mês em curso, um acordo de 
princípios a respeito do pagamento dos juros 
da dívida externa bancária, vencidos entre 
julho de 1989 e dezembro de 1990, cujo valor 
atinge, aproximadamente, o montante de OiM 
to e meio bilhões de dólares. _Çomo se sabe_, 
desde_ julho de 1989, o Brasil vinha mantendo 
a chamada ''moratória branca'' da dívida jun­
to aos bancos comerciais, que represe-ntou 
o reconhecimento pelo então Ministro da Fa­
zenda, Mailson da Nóbrega, da impossibi­
lidade de o Governo brasileiro seguir pagan­
do os escorchantes encargos financeiros im­
postos pelo Comitê Assessor, por ocasião do 
Acordo de Reescalonamento de 1988. 

De acordo com o comunicado do Governo 
à imprensa, são os seguintes os termos princiM 
pais do acordo acertado coro os banqueiros; 

-O Governo pagará, em dinheiro, vinte 
e cinco por cenro -dos atrasados acumulados 
até dezembro - mais os juros d_e mora sobre 
esses mesmos atrasados - até o máximo de 
dois bilhões de dólares. O valor· exato dos 
atrasados ainda está sendo ~evantado pelo 
Banco Central, e deve atingir, no máximo, 
oito e meio bilhões de dólares. 

--Além do paganiento de dois bilhões de 
dólares em juros atrasados, o GOverno ·collor 
está pagando triilta por centO dos juros cor­
rentes de 1991. Considerando uma taxa de 
juros média de oito por cento, as remessas 
da dívida vencida e vincenda em 1991 deverão 
atingír o total de 1 bilhão e 200 milhões de 
dólares. Somando-se esse valor aos~ bilhões 
do acordo provisório, os pagamentos da dívi­
da ba!lcá[ia ultrapassam os 3 bilhões de dóla­
res. Ora, Sr. Presíçiente e Srs. ~eJ;Lad<_?_r_es, 
isto representa quase o triplo da meta qUe 
havia sido fixada pelo Governo Collor no iní­
cio das negociações. 

Anunciado histrionicamer.te pélo Governo 
~brasileiro, corri excesso de otimismo, como 

uma retumbante vitória -do País frente à co­
munidade ecori:ômica mundial, o presente 
acordo, na verdade, representa o produto de 
uma decisão adotada sob íritensa pressão, em 
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ct:ze~bro d? ~no passado, pel~ "equipe eco~ 
nom1ca brasderra. Até então, o Brasil insbtia 
~m subordinar a discussão do pagamento dos 
Juros atrasados à renegociação sobre o rees­
calonamento do principal ou do estoque da 
dívida brasileira, algo em torno de 60 bilhões 
de dólares. 

O Sr. Gerson Camata - Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. RUY BACELAR -Com prazer, 
ouço o aparte· de V. Ex~ 

O Sr. Gerson Cainata·- Nobre Senador 
Rliy, Bacelar, primeiramente, cumprimento 
V. Ex~ pela preocupação, que; com a nova 
Constituição, passou a ser também, ou mais, 
do Senado Federal, com o problema da dívida 
externa. O discurso· de V. Ex• antecipa uma 
ampla discussão, que já começou no Senado, 
mais ainda nas Comissões TétõíCas, e que 
virá brevemente para o Plenário.- Certamen­
te, o discurso de V. Ex• vai servir de base 
e orient<i.ção, por ser o prhndro aqui no ple­
nário sobre o assunto e o vejo tecnicamente 
muito bem feito -da renegociação da dívida 
externa. Se algum reparo pode-se fazer à 
atuação- deste Governo com relaÇãO á dívida, 
tem-se, também, de fazer algumas observa­
ções muito positivas. Desde 1974, venho 
acompanhando esse processo. Lembro-me de 
figuras que vinham do eXterior, penetravam 
os gabinetes de ministros e se- tOrnaram figu­
ras famosas e até folclóricaS, éomo a Ana 
Maria Jul. O FMI, que penetrava por aqui, 
impunha regras e exigia cartas, que o Brasil 
nunca cumpriu, por que eram cartas impoS­
síveis de serem cumpridas. Mas este Governo 
coloco li:__~ '!~vida no_ lugar gue ela deveria 
~r: nomeou um diplomata encarregado de 
negociar a dívida. Do dia em-que se começou 
a negociação da dívida até o pre.,.ente momen· 
to, ocorreram mudanças no mundo que moti-· 
varam, por parte do Governo brasileiro, acre­
dito eu, algumas mudanças. Veja V. E~ que, 
logo no início do Governo Collor, o Presi­
dente de Cuba, Fidel Casüo, ã.rvofou-Se co­
mo o gra·nde defensor do não-pagamento da 
dívida externa- e sou daqueles que acham 
que os governos credores têm que dar um 
tratamento político à dívida externa, senão 
não vão receher esse dinheiro nunca. Os paí­
ses devedores tinham um suporte para amea­
çar: "Se você cobrar muito e não der um 
tratamento político, eu encosto no outro blo­
co". O outro bloco faliu, e hoje estão a União 
Soviética, a Polónia, a Tchecoslováqula, to· 
dos de pires na mão, pedindo, pelo amor 
de Deus, apoio até o Brasil para- eritrar no 
FMI. Vimos agora o Lech Walesa, da Polô· 
nia, grande líder, figura mundial, nos Estados 
Unidos, de pires na mão, pedindo para in­
gressar no f1v'll. Angola, que era do blocO 
africano, dizia: "Não, o- Brasil não precisa 
dos_ países lá do Hemisfério Norte:. Vamos 
fazer uma junção com a África". A África, 
quase toda comunista, também saiu do mapa. 
O predomínio dos Estados Unidos, com essa 
Guerra do Golfo, virou um problema que 
até os próprios americanos Cstão analisando 

amedrontados, porque se criou u~ negócio 
meio desequilibrado, a balança ficou muito 
pesada para o lado_ de lá. Acredito que é 
a hora, então,_ de os países devedores, que 
nunca conseguiram negociar em bloco, come­
çarem a _ç:oloç_a_r_que esse poderio militar e 
econômico ficou muito descompensado para 
o lado dos Es_tados Unidos~ co_m _a falência 
total dos países do Bloco do Leste, que estão 
com o pires na mão e que têm mais condições 
de captar recursos do que nós, porque têm 
uma população melhor preparada, uma mão~ 
de-:obra melhor, condições de consumo e de 
mercado um P.Ouco melhores do que a Amé­
rica_ Latina. E hora de ·se começar a dizer 
que essa força_, esse poderio deveria ser exata­
mente usado agora para propiciar uma nego­
ciação polftica do problema da dívida exter~ 
na. Se alguma mudança o Governo brasileiro 
foi obrigado a fazer, foi em face da_falência 
do outro blocp; porque os arautos, os defen­
sores nos quais a gente podia se encostar para 
f~er um enfrentamento político do problema 
da dívída víraram devedores piores do que 
nós; estão acjntosamente de pires na mão, 
de uma maneira mais humilhante do que 
aquela em que a América Latina ficou duran­
te esses anos todos. Dentro da análise do 
quadro, também tem que se observar essa 
mudança que Ocorreu, qiie pesa contra a ne­
gociação política da dívida, que, entendo eu, 
é o único caminho que poderá levar os países 
a se recomporem economícamente; não só 
o Brasil, mas todos os da América Latina, 
porque os da África, praticamente, se não 
pagarem a dívida, não se_ recuperam mais; 
para que eles possam melhorar e s_e desen­
volver economicamente, dividir socialmente 
a riqueza que poderá vir dessa negociação 
política da dívida e, no futuro, então, se tor­
narem efetivamente parceiros comerciais 
desses países que, em um ou dois anos, se 
transformaram como que em ditadores eco­
.u_dn;ticos do_ mundo. Cumprimento V. Ex~, 
pOr _começar o debate de um assunto que 
vai cõnsumir muitas palavras e muitas horas 
Q.este_Ple_nário. Muito obrigado. 

O SR. RUY BACELAR - Agradeço o 
aparte de V~ Ex', eminente Senador Gerson 
Camata, que aborda vários assuntos impor­
tantes. 

De fato, talvez, o problema da dívida exter­
na brasileira é um assunto que vamos discutir 
muito, poique diz respeitO ao desenvolvi­
mento do Brasil. Mas, no meu entender, não 
mudou,_ muito -a maneira_de ne-gociar doBra­
siL 

V. Ex! dísse que, até pouco tempo atrás, 
vinham embaixadores ou representantes de 
credores e invadiam os Ministérios para saber 
de perto sobre a dívida. Desta vez, o Governo 
atual mandou um embaixador _resolver. Mas 
não é o que diz o jornal Correio Braziliense: 

"Fundo Monetário Internacional: ne­
gociação setâ difícil. Dia 22, segUnda­
feira, chega a missão técnica do Fundo 
Monetário Internacional, que vai prepa­
rar um relatório sobre a sítuação econô­
mica brasileira". · · 

Então, o problema é o mesmo, a situação 
é a mesma, quase que não mudou nada. 

O Sr. Gerson Camata- Se V. Ex• me 
permite: é que eles viviarit rios gabirietes dOs 
ministros. Agora eles vão aonde estão os da­
dos sobre a economia brasileira. Não são mais 
aquelas pessoas que freqüentam o paláCio, 
que ficam aqui cínco meses, qUe negociam 
direto com os ministros. Acho que acesso 
às contas do- país eles devem ter, como nós 
brasileiros devemos ter também. 

O SR. RUY BACELAR- Eminente_S.ei:tã:­
dor, mais uma vez aCho. que há um equívoco 
pó r parte de V. Ex~ -0 que houve foí que 
Q embaixador nosso foi negociar com os ban­
cos privados o vencído, quer dizer, o atrasa­
do,_ o_s juros não pagos, e não é em relação 
à dívida, ao estoque da dívida, ao princípaL 
Para que haja um acerto da dívida, tem-se 
que começar pelo Fundo Monetário Interna­
cional. 

A verdade_ é que o Brasil, nesse período,. 
suspendeu as negociações com o Fundo Mo­
netário Internacional e pretende reabriwlas; 
prova evidente é que está chegando uma co­
missão do Fundo Monetário Intêrflã.cional na 
próxima semana, dia 22, -para começai a fazer 
u~ levantamento da situação econômica do 
País... 

Dando prosseguimento e respondendo aO 
seu aparte, acho que V. Ex• tem toda a razão, 
pois é U_!Jl assunto P,e primordiaJ ímpol:tância 
para o BrasiL Estamos começando o debate. 
OuVimos, na Corriissão" de Assuntos Econ6· 
rillcM; ·na qtiirta-fdfa próXima paioisada; uma 
exposiÇão do Embaixã.dor Jório Dauster, 
acompanhado do Sr. Presidente do Banco 
Central. Lá se discutiu, e estou trazendo para 
este Plenário alguma coisa d9 que ouvi para 
que possamos ampliar essa discussão, viSan­
do, sobretudo, a uma_ negociação boa para 
o País. 

Dando prosseguimento, Sr. Presidente, os 
bancos credores recusavam-se a prosseguir 
as negociações com o Brasil, sem antes resol­
ver a questão dos juros atrasados, já que a 
primeira proposta do Brasil era no sentido 
de fazer uma. __ n_egotiação· ou Um rees.calona­
mento dos juros atrasados, juntamente com 
-o--prindpal, com a dívida total do País. 

A pressão sobre Brasília veio pOr inter­
mé-dio das instituições multilateraiS e gover­
nos de países industrializados, que a partir 
do final do ano passado passaram a defender 
inequivocamente a p<_JSição dos banqueiros. 

Demonstrando uma imperdoável falta d~ 
firmeza de princípios, o Presidente Collor foi 
curvando-se pouco a pouco às preSsões inter­
nacionais. Essa é que é a verdade, Sr. PresiR 
dente. 

A partir daí, as conversas evoluíram nes_ati­
vamente. O Governo Collor cavou sua pr6R 
pria sepultura ao negociar o pagamento dos 
atrasados separadamente do reescalonamen­
to do principal da dívida. 

Toda a estratégía da negociação baseava·se 
na suposição de que o_Govemo conseguiria 
manter a suSpensão dos pagamentos no front 
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externo e, ao mesmo tempo, realizar um vigo­
roso processo de ajustamento interno. 

Como nen_huma das duas metas foi cumpriK 
da, o Governo brasileiro não foi levado a 
sério por nossos intransigentes credores. 

Nessas_circunstâncias, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, inexiste motivo para exacerba­
ções triunfalistas em face do acordo acertado. 

A resolução consistente do problema da 
dívida externa continua em aberto. Os avan­
ços cessaram depois que o Brasil abandonou 
a proposta de vincular o compromisso à capa­
cidade de pagamento. Prossegue sendo ver­
dadeira a afirmação de que o Brasil só conse­
gUirá um ãCerto se se dispuser a negociar com 
paciência, coragem e coerência, mantendo 
suas reivindicações e a suspensão do paga­
mento pelo tempo que for necessário para 
dobrar os bancos credores. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex~ um aparte, nobre Senador Ruy Bacelar? 

O SR. RUY BACELAR- Ouço, compra· 
zer, o eminente Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Na última quar~ 
ta~feira, tiVe a oporttiriídade de, na véspera 
da sessão do Senado Federal, solicitar ao Pre­
sidente da Mesa que tomasse as providências 
necessárias para que nós, senadores, pudés· 
semos participar das reuniões que se desenro· 
lariam aqui, principalmente no dia seguinte, 
porque duas reuniões·estavam convocadas 
para o mesmo horário, da maior importâncía 
ambas; uma, de natureza político~jurídica e, 
outra, de natureza econômica. Infelizmente, 
não foi possível. Tivemos as duas reuniões 
no mesmo horário. Tive que participar da 
Comiss-ao de Cons_titui_ção, Justiça e Cidada· 
nia e não tive oportunidade de assistir à reu­
nião da Comissão de Assuntos Ecooómicos, 
o que gostaria. V. E~ traz, agora, ao conheci­
mento do Senado Federalp que lá se pass_ou. 
Acho que isso é da maior importância para 
nós, porque nisso, hóje, somos responsáveis, 
para concordarmos ou não com aquilo que 
for negociado. Quem vai dar a última palavra 
é o Senado Federal. Pelas informáções que 
ouvi, nos meios de comt~niq~.ção fiquei preo­
cupado, pe,las declarações, do Presidente in­
clusive, do presidente da Comissão de Assun­
tos Econômicos, embora com algumas ressal· 
vas, mas tive a impressão de que devido à 
premência do tempo e à necessidade_ do Sena~ 
do de não atrapalhàr as negociações, iríamos 
dar o nosso aval praticamente sem conhecer 
o texto dç Acordo que está sendo firmado. 
Acho que- isso não deveríamos fazer! Temos 
que ter conhecimento do texto para poder­
mos aprová-lo. Temos feito todo o po~sível 
para ajudarmos o Executivo. V. Ex•, que é 
da Comissão de Assuntos Econômicos, sabe 
que foi votada uma resolução quase _que por 
solicitação do ÇJovemo, para dar o respaldo 
político do Senado às negociações que o Go­
verno estava iniciando, naquela época. En­
tão, delimitamos linhas muito rígidas, para 
que o acordo fosse feito. Posteriormente, o 
próprio Govemo·-solicitou a modificação e 
o abrandamento dessa resolução, o que tam-

bém fo1 feito. Agora, não é possível, a cada 
instante,-estairnos modificáhdo o que deter­
mina a resolução aprovada na ComiSSão de 
Assuntos Econômicos, porque o Governo fi­
ca fazendo modificações a cada passo da ne· 
gocii:i.ção. Esta foi a minha preocupação, 
quando ouyi_ as .explicações nos meios de co­
mv,nicação. Então, por isso estou ouvindo, 
atentamente, o pronunciamento de V. E;-..::•. 
não só pela importancia e com as minúcias 
que sempre V. Ex• procura transmitir, nos 
seus pronunciamentos, mas porque acho que 
é da maior_ importância para õ Senado tomar 
Q_ conhecimento total desta questão, para sa­
bermos como vamos agir, no futuro, quando 
formoS chamados para aprovarmos, ou não, 
o Acordo. Por isso, parabéns a V. Er por 
trazer o assunto da maior -importância que 
deve ser debatido, profundamente, no Sena­
d.o FederaL 

O SR. RUY BARCELAR - Agradeço o 
aparte de V. Ex\ nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. Entendo e compreendo a sua preo­
cupação que é a nossa preocupação, é a preo­
cupação de quase todos os Srs+ Senadores 
desta Casa. A Sra. Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento enviou à conside· 
ração e ao conhecimento do Presidente da 
Casa o acerto que foi feito entre o nosso re~ 
presentante, o Embaixador Jório Dauster 
com o comitê assessor dos bancos credores. 
E tomamos conhecimento disso naquela ses­
são, através da exposição do Sr. Embaixador 
Jório Dauster, mas o acordo, o protocolo de 
princípios, este ainda não nos foi enviado e 
nós estamos aguardandO para que possamos 
analisar com mais cuidado, é para que este 
PlenáriO tOme o conhecimento, porque como 
V. Ex~ diz, de acordo cpm.a própria Consti~ 
tuição e a Resolução de n" 82, do Senado, 
que estabelecer condições ·pâra renegociação 
da dívida externa brasileira, a reSponsabili­
dade é_ nossa, dos Srs. Senadores. Então, ca~ 
be a nós a decisão, daf este meu pronuncia-· 
menta e as_ reflexões que estou fazendo, eu 
mesmo, sém saber se o importante para o 
Brasil é dar o apoiamento ao prosseguimento 
dessas negociações ou interrompê-las, por· 
que no meu entender deveria haver mais re~ 
-sistência por parte do Brasil. Cedemos de­
mais, muito mais do que cederam os_ credores 
internacionais. 

Qiler'õ diz.er que nessas circunStâncias ine­
xiste motivo para exarcebaç6es triunfalistas, 
em face do acordo acertado. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
no início das coJÍversações os bancos credores 
pretendiam reCeber 33,33% dos atrasados, 
de jUros vencidos, a vista, e o restante em 
bônus de 5 anos. 

E o Biasil pfop"uil.ha o quê? O p-agamentO; 
a -incorporação dos juros ao estoqUe da dfvi~ 
da, a sua inclusão, para que se fizesse .uma 
iiegociação global da dívida bfasileira. Essa 
foi a primeira proposta do Governo brasi~ 
leiro. 

A outra proposta foi no sentido de o BraSil 
pagar, dos juros atras~dos 7,5%, O que cor­
responderia a um total de 500 milhões de 

dólilres do_débit_o de atrasados, na base, de 
8 bilhões de dólares. O restante, pagamento 
com emissão de bônus, ou letras, ou promis­
sórias do Brasil, coÕt prazo de 45 anos. 

O Brasil foi cedendo, e nesse acerto de 
contas, de negociação, o Brasil vai pagar 
25%, em vez dos 7,5%. Quer dizer, o Brasil 
saiu do nada, passou pa-ra 7,5% e foi a 25%. 
Os credores _sairam de 33,33% e Paixaram 
para 25%. E para o período de validade dos 
bónus do pagamento dessas letras o Brasil 
oferecia um prazo de 45 anos e os credores 
de_ 5 anos. Fomos cedendo, cedendo, e esta­
mos fazendo um acerto. Se o Senado der o 
aprove-se será na base de 10 anos. 
_ Assipl, essa aparente demonstração de fle­

xibilidade dos banqueiros pode, facilmente, 
ser creditada ao fat_o de os cr_edores_não esta­
rem seguros do sucesso do plano econômico 
do Governo Collor. Preferiram açeitar o pa­
gainetüO de 25% dos atrasados, em dinhei~or 
a ficar, possivelmente, com menos do que 
isl:;Q no futuro_. 

Também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
os juros acertados pelo Brasil para resgate 
dos bónus são maiores. Isso é bom que se 
saibam que enquanto o Brasil pagará juros 
progressivos, nos três primeiros anos, o Mé­
xico conseguiu juros fixos de 6,5%. O próprio 
Brasil, no acordo dos bônus, de saída, em 
1988, pagará juros de 6%. . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Consti­
tuição Federal determina, inciso V, do art. 
52, que, cabe, privativamente, ao Senado Fe­
deral aprovar as operações externas de natu­
reza financeira. Assim, qualquer acordo so­
bre a djvida brasileira com os credores inter­
nacionais terá que ser referendado por esta 
Casa. Neste contexto, a Resolução n' 82, do 
Senado Federal, estabelece que qualquer ne­
gociação sobre a dívida externa tem que levar 
em_conta o requisito da capacidade do País 
para realizar o pagamento dos juros, sém 
comprometer o nível das reservas cambiais 
e o crescimento econômico. Isto é, o con_ceitq 
de capacidade de pagamento 6 entendido coa 
mo a difrença positiva entre as receitas e aS 
despesas da adminnistração pública federal 
direta e indireta,· excluindo das instituições 
financeiras oficiais e do programa de privaa 
tização. · 

Merece, desse modo, Sr. Presiden(e, espe· 
cial atenção por parte desta Casa o questiona~ 
menta da real capacidade de pagamento por 
parte do Brasil, nosotermos do acordo, a ser 
aqui analisado, discutido e debatido para pos­
terior aprovação ou rejeição. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Concedo dentro 
de um segundo. Quero abrir wp parantese 
que alguns companheiros e eu questionamos, 
na última reunião, da comissão de assuntos 
ecoilômicos, o Sr. Embaixador Jório Dauster 
e também o Sr. Ibrahim E ris; Presidente do 
Banco Central: quanto, qual 6 a ~pacidade 
de pagamento do Brasil? E S. Ex' dis~e que 
é segredo de estado. "Segredo .de.. .estada.." 



1734 Sábado 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Abril de 1991 

Tem o aparte o eminente Seilador Chagas 
Rodrigues. 

O Sr. Cbgas Rodrigues - Nobre Senador 
Ruy Bacelar, congratulo-me com V. EX' pelo 
patriótico discurso que hoje profere nesta ses­
são do Senado Federal. V. EX' está demons­
trando que, tal como vem sendo anunciado, 
esse acordo contém cláusulas que prejudicam 
os altos interesses do País, e não se asseme­
lham a outras cláusulas constantes de CO.Q-tra­
tos firmados com países irmãos, notadamente 
o MéxiCo. Não faz muito tempo, o Governo 
americano dispensou 50% da dívi~a da P~lô­
nia para com as instituições creditícias norte­
amricanas e para com o, próprio governo. Se 
os nossos generais tivessem tido uma intuição 
no lugar de uma ditadura no rumno da direi­
ta, eles teriam imposto aqui uma ditadura 
no rumo da esquerda.- Pelo menos em termos 
de divida internacional, o País, hoje, estaria 
com a sua dívida reduzida em torno de 50%. 
Nós temos discutido aqui a díVida externa, 
como V. Ex~ vem fazendo, e partimos do 
pressuposto-de que esta é uma dívida normal, 
contraída por governos legítimos. Já é tempo 
de levantarmos esta questão: deve uma nação 
democrática responder por dividas contraídas 
por governos ilegítimos? Hoje se fala muito 
em. privatização da economia, em afastar o 
Estado da economia, e se diz que as próprias 
entidades ligadas ao_. Governo devem ser ad­
ministradas como empresas. Se uma empresa 
privada fosse assaltada e pela força ocupada 
e dirigida, as dívidas contraídas por esse gru­
po assaltante deveriam ser pagas pelos legíti­
r;nps repres,;;ntantes dessa empresa? Esse é 
w:D aspecto jurídico. Entendo que os ban­
queiros e os governos internaCionais __ nã~_ de_­
vem conceder empréstimos, a Governo~ ilegí­
timos, ditatoriais,- empréstimos que muitas 
vezes não chegam ao país devedor, ficando 
a metade ou uma parte pelo caminho. Esses 
governos estrangeiros não devem alimentar 

ditaduras, concedendo-lhes empréstimos vul­
tosos, para depois serem pagos por governos 
democráticos. Esse é um aspecto. Outro as­
pecto que gostaria de mencionar - já estou 
abusando da sua generosidade -é o nosso 
texto constituciortal. O art. 49. da Consti-
tutição Féderal, diz: -

"É d~ COJJ;lpetência esclusiva do Con­
gresso Nacional: 

Inciso I-Resolver definitivamente 
sobre tratados, acordos ou atos interna­
cionais que acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao patrimônio do na­
cional; "Aqui se trata de competência 
do Congresso Nacional. Mas a mesma 
Constituição, no.se·u 3rt. 52, inciso V, 
diz o seguinte: 

"Art. 52. Compete priVativamente 
ao Senado Federal: 

V -autorizar opÚações externas de 
natureza financeira, de interesse da 
União, dos Estados, dó Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípío~" 

A autorização aqui teria um sentido um 
tanto prévio. Entã·o, pela Constituiç~o cabe 

ao Senado autorizar e ao C_ongresso resolver 
definitivamente. Isso não vem sendo obser~ 
vado. Antes de os entendimentos terem iní­
cio, ou pelo menos durante esses entendi­
mentos, já que os Poderes são independen­
tes, mas harmônicos, já que a palavra final 
é do Congresso Nacional e já que cabe ao 
Senado autorizar operações, deveríamos ter 
conhecimento direto, imediato, desses assun­
tos. Não podemos autorizar aquilo que o Go~ 
vemo feZ à revelia do Congresso, à revelia 
do Senado e muitas vezes contrariando os 
altos e superiores interesses do País. De mo~ 
do que V. Ex' tem as minhas congratulações 
e-u meu apoio, e nós aqui·devemos defender 
as prerrogativas do Congresso e do Senado, 
mas, acima de tudo, os superiores interesses 
da nacionalidade. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço e in­
corporo o substancial aparte de V. Ex' a este 
meu_pronunciamento. V. E~ tem. toda ara~ 
zão qUarid.O alega que a continuãÇãõ dessa 
negociação deve ter o beneplácito desta Casa 
e dos Srs. Senadores. 

O Sr. JutahY-:-Mafpdhães- Permite-me V. 
E~ um aparte, nobre Senador Ruy Bacelar? 
Porqu~ o ponto que V. Ex• acabou de se 
referir, antes-do aparte do Senador Chagas 
Rodrigues, considerei-o da maior importân­
cia e da maior -gravidade. 

O SR. RUY BACELAR- Concedo o apar~ 
te a· v. Ex'. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Er' trouxe 
ao nosso conhecimento, pelo menos ao meu, 
que não tive a oportunidade de participar 
dessa reunião na ÇomisSOO de AsSuntos Eco­
nômicos, de que tanto o embaixador quanto, 
principalmente, o Presidente do Banco Cen­
tral, Ibraim Éris, quarido argüidos e inqui­
ridos a respeito da capacidade de pagamento 
do Brasil, declararam que era uma informa­
ção sigilosa, informação secreta. Considero 
isso da maior gravidade, porque o nosso pro­
jeto de resolução, aprovado na Comissão de 
Assuntos Econômicos, estabelece que o acor­
do tem que ser feito levando em con-sideração 
a nossa reserva cambial e essa reserva tem 
que ter pelo menos de quatro meses, o que 
significa quatrÇJ vezes mais-~ exportação men­
sal, isto é,_ãimportação do mês. Mas há uma 
limitação e existem valores preestabelecidos; 
não podemos, portanto, votar alguma coisa, 
aprovar alguma coisa se é secreta a informa­
ção daquilo que é básico na propoSição do 
proj~to de resolução. Não existe informação 
secreta. Se o embaixador ou o presidente do 
Banco Central não podem dar informação 
pública, que requeiram que a comissão se 
reúna secretamente e a ela e ao próprio Sena­
do transmitam a informação temos a obriga­
ção o respeito e o entendimento _de que não 
podemos divulgar o que é secreto. Essa res· 
ponsabilidade passaria a ser nossa. O que 
não podemos é aprovar alguma ·coisa sem 
saber o que isso representa, 

c O SR. RUY BACELAR- V. EX' tem toda 
razão. O Sr. Presidente do Banco Central 
e o Sr. Ministro Jório Dauster nos informa­
ram que não poderiain dizer qual a capaci­
dade de pagamento do Brasil, que no no.sso 

entender está ultrapassando o limite fixado 
pelo Governo brasileiro para o presente ano; 
este era o trunfo que o Governo teria para 
negociar com os credores internacionais. En­
tretanto, e estamos já caminhando para isso 
-a ComisSão, através de uma sessão secreta, 
pode ouvir o Sr. Presidente do Banco Central 
para saber qual a real capacidade de paga­
mento do Brasil, para que não possa piorar 
a situação já precária em que vive o País 
e evidentemente prejudicar o seu desenvol­
vimento, o seu crescimento que é um clamor 
de toda a Nação brasileira. 

Mas, dando prosseguimento-e,ainda res­
pondendo ao aparte do eminente Senador 
Chagas Rodrigues - S~ Ex.' tem toda razão 
quando faz menção ao art. 49 e ao art. 52, 
combinado com a Resolução n9 82, e afirma 
que tanto a capacidade de pagamento doBra­
sil como, também, qualquer acordo ou nego~ 
ciação externa têm que ter o beneplácito do 
Senado Federal e também do Congresso Na­
cional. Nós não abriremos mão dessa prerro~ 
gativa que nos foi concedida pelo povo brasi­
leiro. 

Em face disso, agradeço a V. Ex'5 os apar~ 
tes digo-lhes, também, que esse acordo não 
é o ideal para o Brasil. Basta dizer que esta­
mos pagando juros de um empréstimo,levan­
do em consideração o dólar com o valor de 
face, o valor nominal, quando o valor real, 
desse dólar hoje todos nós sabemos - no 
mercado secundário, está sofrendo um desá­
gio de 71 a 72%. Isso significa que um dólar 
hoje, da dívida externa brasileira está sendo 
vendido no mercado secundário pelo val9r 
irrisório de 27, 28' ou 29 cents, e estamos 
pagando juros- esses juros atrasados- so­
bre o dólar de face, o dólar nominal. 

Daí eu entender que o acordo não foi bom 
para o Brasil, já que o.certo seria incluir, 
capitalizar esses juros ao capital, ao estoque, 
ao principal, para fazer uma grande negocia­
ção de toda a dívida brasileira por.longo pra­
zo. 

Dando prosseguimento, Sr. Presidente, 
quero dizer o seguinte: no final do ano passa­
do, quando levo_u aos Credores uma ousada 
proposta de refinanciamento dã dívida, o Go­
verno brasileiro sustentava que não poderia 
pagar mais 1 bilhão e 100 milhões de dólares 
aos bancos privados no ano em curso. Agora, 
este mesmo Governo garante haver montado 
um sistema de pagamento dos atrasados que 
não pressionará o caixa do País no curto pra­
zo. Pelas contas apresentadas até o momento, 
o Brasil pagará três bilhões e duzentos mi­
lhões de dólares este ano. Os 6 e meio bilhões 
restantes começarão a ser pagos a partir de 
setembro de 1994, em módicas prestações se­
mestrais. E os juros sobre os juros? É um 
ponto a ser questionado. 

Veja bem, Sr. Presidente, o Governo, no 
começo do ano, dizendo levar uma proposta 
ousada aos credpres internacionais, afirmava 
que o Brasil n~o tinha capacidade d~ pagar" 
mais_ do qll(: 1 bilhão e 100 milhões e, nos 
acertas presentes, irá pagar, de juros· atrasaM 
dos e a vencer no corrente ano, 3 billhões 
e 200 niilhões, sem levar em consideração 
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o acerto do principal do estoque, que repre­
senta 120, 117 bilhões, mas o Governo agora 
s6 quer considerar 60 bilhões para efeito de 
negociação. 

Pelo acordo, o Brasil vai pagar ou a libor 
sujeita âs flutuações, oo a taxa fixa de 
7,8125% ao ano, durante os três primeiros 
anos. Como não foram veiculados detalhes, 
cumpre questionar que: se os juros sobre es­
ses juros forem pagos semestralmente- cri­
tério de correção da dívida brasileira - isso 
significará o acréscimo de 508 milhões de dó­
lares por ano; se os juros forem pagos à me­
dida que os títulos forem resgatados, o País 
começará pagando 81 milhões e 500 mil dóla­
res em 1994 e irá num crescendo até pagar 
mais de 3 milhões de dólares ao ano a partir 
do ano 2000. Ressalte-se que nós estamos 
referindo apenas à quitação dos juros atrasa­
dos do principal. 

Vejam bem, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, se o filhote do elefante, já é desse tama­
nho; como será o pai? Segundo o orçamento 
fiscal para o presente exercício, foram desti­
nados 900 milhões de dólares para pagamento 
de compromissos externos e houve muito 
analista que considerou as contas "maquia­
das" _ O acordo e as declarações oficiais pie­
vêem o pagamento de 3 bilhões e 200 milhõeS 
de dólares. De onde -pergunta-se -sairá 
a diferença? Não estará o pagamento dessa 
diferença viriculado às emissões de moeda 
feitas pelo Banco Central? Enfim, qual é a 
verdadeira capacidade de pagamento do 
Pais?- ~ - ~- ~ 

· Sr. Presidente e Srs._Senadores, na verdade 
não há muito para comemorar no presente 
acordo de princípios sobre os atrasados da 
dívida externa brasileira. Pelo contrário, o 
Brasil- perdeu em poder de negociação para 
chegar a uma solução duradoura para o pro· 
blema, além de abrir mão do lirriite que o 
próprio Governo traçara como sua capaci­
dade de pagamento. Aceitou ainda pf,lgar 
mais que os 25% dos juros a vencer da dívidã 
de médio e longo pq:t_zo do setor público, 
que difinira como urilã cap3Cíaade de paga­
mento, pois o que se pretende desembolsar 
supera em muito o limite fixado. E mais: se· 
não houver acordo sobre o prindpal da dívi­
da, os bônus não serão emitidos. Assim, so­
bra alguma coisa de positivo no que até agora 
foi divulgado? 

Sr. Presidente e Srs. senadores, a dura e 
triste realidade das ruas brasileiras está a 
mostrar o quanto o País empobreceu, drama· 
ticamente, sob o excessivo peso de uma dívi­
da que se tornou uma verdadeira bola de 
neve, realimentada por juros em cq.scata que 
ajudaram a enriquecer os bancos americanos, 
japoneses, canadenses e europeus. 

Ouçam bem V. Ex.s o que diz o Sr. Sandro 
Silveira no jornal Correio Braziliense, de 14 
de abril de 1991. 

Sandro Sit v eira 
O acordo feito pelo Brasil com os ban· 

cos privados estrangeiros, para paga­
mento de 8,4 bilhões de dólares de juros 
atrasados da dívida externa, não vai reti-

rar do País a condição de financiador 
do crescimento dos países ricos. Mesmo 
já tendo pago 199,7 bilhões de dólares 
da dívida externa, o Brasil ainda deve, 
122,2 bilhões de dólares (es.timativas do 
Banco Central para dezembro de 1990) 

--e vai continuar remetendo mais recurs-os 
para o exterior do que recebt!ndo em­
prestado. 

O título dessa reportagem é: "Países Ricos 
Crescem às Custas do Brasil". 

NóS últiinos anos· os· bancos drenaram bi­
lhões de dólares __ do_ B(asi_l, tim volume várias 
vezes superior aos novos créditos. Isso signí­
fica, Sr. Presidente, que temos pago muito 
mais do _que recebemos. 

Diz o mesmo artigo que: 

Ano passado, o Brasil realizou desem­
bolso líquido (diferença contra o País en­
tre o que ele pagou da dívida e recebeu 
emprestado) de 3,27 bilhões de dólares. 
A cifra mais otimísta para e-Ste ano indica 
a remessa líquida de 3,37 bilhões de dóla­
res. Outra, mais próxima das tendências 
a serem concretizadas até dezembro, 
apontam para 5,2 bilhões de dólares. 

Sr. Presidente, iSso significa muito para O 
Brasil, que tanto espera empréstimos exter­
nos para o seu desenvolvimento; agora, esta­
mos presenciando uma atitude que não teve 
o nosso· apoio, que foi a suspensão daqueles 
35.0 milhões de empréstimo do BID para o 
Brasil. Pois bem. No ano de 90 remetemos, 
a mais-do que recebemos de empésfimo, 3,27 
bilhões. E este ano, em cálculos pessimistas, 
é da mesma ordem de 3,27 a 5,2 bilhõeS. 
Veja V. Ex• que estamos drenando - dre­
nandõ- a poupança brasileira para enrique­
cer os pafses desenvolvidos do mundo. 

Por fim, Sr. Presidente: quero dizer que 
essa situação anômala foi estendida há dois 
anos ao fluxo de recursos dos bancos oficiais 
e organismos ml!l.til!\terais, como o Banco 
Mundial, o BID e o FMI, numa absurda in· 
versão da função do s_Lstema financeiro inter­
nacioilal, qual seja, a de recíclar recursos dos 
paíS~ riCOS para os paíSes pobres. O que esta_­
mos presenciando é uma drenagem dos recur­
sos dos países pobres para os países ricos. 
- Cabe~ portanto, a esta Casa, Sr. Presidente 

e Si's.
0

SenadoreS, nõ exercício e cumprimento 
das prerrogativas e determinações da Carta 
Magn,a, decidir, sob a ótica da defesa do lídi-­
mo e legítimo interessado na questão, o sofri­
do povo brasileiro, os rumos a serem adota­
dos pelo País na solução da difícil e basilar 
questão da renegociação da dívida externa 
brasileira. 

E concluo, Sr. Presidente, fazendo uma 
reflex~o, questionando-me e questionando os 
eminentes Senadores. O bom para o Brasil 
é dar, no momento, um aval ao Sr. Ministro, 
a S~ Ministra e aõ Governo brasileiro para 
coiltin~ài" _a~ __ l?e_gociações? Ou sustar para 
çontinuar as negociações, ou sustar essas ne­
gociações? Se pensarmos melhor no assunto, 
se olharmos o problema brasileiro, acho que 
temos d_e _csm!inuar refletindo, porque conti­
nuo a me questionar, e a exposições feitas 

pelo Sr. Ministro e pela Sr" Ministra, ainda 
não me convenceram de que devo dar o meu­
aprove-se à c_ontinuação das negociações bra­
sileiras com os credores internaCionais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem:) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. RUY BACELAR EM SEU DiS­
CURSO: 

Brasília, 17 de abril de 1991 
ExmoSr. 
Senador Mauro Benevides 
Presidente do Senado Federal 

Prezado Senhor, 

Como é do conhecimento de V. Ex~, em 
julho de 1989, o Governo brasileiro suspen­
deu as remessas de juros sobre operações de 
moeda estrangeira devidos aos bancos priva­
dos internaçionais. Desde então, os valores 
correspondentes passaram a ser retidos no 
Banco CentraL do Brasil, de conformidade 
com a Resolução n~ 1.564, Qe 16 de janeiro 
de 1989, do Conselho Monetário Nacional. 

2. Em outubro do aho passa®, após cui­
dadosa análise da questão do endividamento 
brasileiro, o Governo iniciou tratativas com 
o Comitê Assessor de 'Bã.ncos, em Nova Ior­
que, a fim de encontrar solução duradoura 
para o problema, sem sacrifício dos objetivos 
primarciais de estabilização financeira e recu-­
peração do crescimento sustentado. 

3. Os princípios em que se assenta tal ne~ 
gociação forarií expostos nessa Casa por minl 
e por membros ~a equipe econômica, tendo 
merecido o respaldo do Senado Federal atra· 
vés da Resolução n~ 82. Ficava assim estabe­
lecido, eni bases sólidas, o vínculo de coope­
ração entre os doís poderes capaz c,le permitir 
o cumprimento eficaz dos preceitos inscritos 
no artigo 52 da Constituição. 

4. Dando continuidade â tarefa então iní­
ci.ada, apraz-me levar à consideração de V. 
Ex• os resultados obtidos, após seis meses 
de intensas negociações, no tocante à-regula­
rização dos juros devidos até 31 de dezembro 
de 1990 e não remetidos ao exterior. O acerto 
exposto a seguir contém os elementos finan­
~iros acordados entre os ·representantes do 
Governo brasileiro e o_Coinitê Assessor dos 
Bancos no dia 8 do corrente mês em Naya 
Iorque, permitindo, desde já,_ a análise de 
suas implicaÇõe!> econômicas. Não obstante, 
cumpre agora elaborar no mesmo foro o pro­
tocolo formal tenn sheet em que tais decisões 
de princípio encontrarão sua precisa formu~ 
lação técnica e jurídica, delicado trabalho a 
ser iniciado brevemente. É esse o documento 
que, uma vez finalizados os entendimentos 
com o Comité, será submetido a essa Casa 
para sua devida autorização, cop.dição prévia 
para os pagamentos ali previstos. 

5. São os seguintes os pontos básicos do 
entendimento sobre os atrasados: 

a)25% dos juros devidos e não pagos até 
31~12-90, bem como dos juros sobre eles inci­
dentes, serão pagos em dinheiro, desde que 
tal montante não exceda US$ 2 bilhões, qual-
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quer quantia que eventualmente exceda tal 
limite será transformada em bônus. 

Comentário: estima-se que os atrasados 
montem a cetca de US$ 8 bilhões_ e os juros 
sobre eles incidentes aproximadamente a 
USS 500 milhões. O montante preciso será 
conhecido quando concluído a reconciliação 
ora em estudo, uma vez que poderão ter ocor­
rido pagamentos não comunicados ao Banco 
Central, com o que se reduziria aquele valor. 

b) Da quantia em dinheiro, 45% serão pa­
gos 10 dias após a conclusão do protocolo 
tenn sheet sobre os atrasados; os demais 55% 
serão pagáveis em prestações iguais e meri­
sais, em datas específicas-, depois de concluí­
do o protocolo sobre atrasados, vencendo a 
última prestação em dezembro de 1991; os 
valores correspondentes a tais pagamentos 
serão retidos e se acumulam até que hajam 
sido recebidas respostas favoráveis dos ban­
cos credores, na proporção exigida, aos pedi­
dos de modificações contratUais decorrentes 
do acerto ora negociado; incidirão juros so­
bre os pagamentos em dinheiro a partir de 
1°-1-91, mas as quantias devidas sob tal rubri· 
ca também estão sujeitas ao limite global de 
US$ 2 bilhõe::, referido no item a o saldo por­
ventura existente será liquidado quando o 
Governo brasileiro e o Comltê Assessor de 
Bancos chegarem a um acordo com respeito 
ao estoque da dívida de médio e longo prazos 
junto aos bancos comerciais. 

Comentário: O ·parcelamento do pagamen­
to em dinheiro ao longo do presente exercício 
evita pressão- significativa-sobre o nível das 
reservas internacionais, põ:lsO desembolso 
inicial não será superior a US$ 900 milhões, 
ou seja, pouco mais de 10% do montante 
global daquelas reservas. Como proteção adi­
cional, o desembolso efetivo das prestações 
mensais só será -detli-ado quando os bancos 
credores tiverem formalizado sua aceitação 
do protocolo sobre os atrasados. Os juros 
incidentes sobre os pagamentos em dinheiro 
ao longo de 1991 não implicarão ônus adicio­
nal, uma vez que estarão induídos no limite 
de US$ 2 bilhões relativo à percentagem de 
25% sobre as obrigações acumuladas até 
31-12-90. Finalmente, prevê-se o pagamento 
integral da parcela em dinheiro antes de de­
zembro, mas apenas se concluído o acerto 
sobre o estoque da divida de médio e longo 
prazos, ocasião em que estariam plenamente 
regularizadas as relações do Brasil com a co­
munidade bancária internacioilal. 

c) 75% dos atrasados, além de qualquer 
quantia que exceda o limite deUS$ 2 bilhões, 
serão transformados em bônus, cuja e_missão 
(e conseqüente entrega aos bancos Cfêdofis) 
só ocorrerá' quando for ultimado o protocolo 
so6re a dívida de médio e IOrígo prazos. 

Comentário:- riledia:nte a vinCUlaÇão entre 
a maior parcela do acerto sobre atrasados 
e a negociação do estoque da divida, o Go­
verno brasileiro poderá assegurar~se de que 
os· fluxos de pagamento decorrentes dessas 
duas tratativas são compatíveis com a capaci-

1dade de pagamento do setor público no futu· 
ro e, mais especialmente, no período crítico 
inicial de retomada do _crescimento. 

d) Os bónus- terão-prazo di! 10 anoS, carên­
cia de 3 anos e amortização semestral, obede-
cidos os segu"irites percentuais: -

1 a3-1% 
4 a 6-2% 
7-4% 
8 a 10-8,5% 
11 a 15 -12,3% 
Comentárío: de acordo com a prática 

usual, a amortização dos bônus costuma ser 
feita em parcelas iguais, o que conduziria a 
percerit3.geris anuaiS: -de pagãilteiito do prin­
cipal superiores'! 14%. Em contraste, ó es­
quema acordado, ao prever percentuais mui­
to modestos nos primeiros anos, repreSenta 
importante alívio que, juntamente com a ca~ 
rência de 3 anos, coloca tais bónus em per­
feita consonância com as necessidades do 
País. 

e) Os juros incidentes sobre os bônus con­
templam duas opções, ·a critério de cada ban-
oof · - · 

Opção A~ TaXas fixas anuais nos três pri­
meiros anos (respectivamente, 7 13116%, 8 
3/8% e 8 3/4% e Libor de 6 meses + 13/16% 
por ano no -período restante; 

OpÇãci B~ Libor de 6 meses 13/16% duran­
te toda a vida do instrumento; sujeita aos 
segilinteslimites máximos e mínimos nos-pri­
meiros cinca·a_nas- (_expressoS em tenitos da 
Libor de 6 inese~, eXcluído o spread): primei­
ro ano, 7,2% e 6%; segundO ano, 7,7% e 
6%; do terceífO-ao quinto anos, 8,2% e 6%. 

Comentário: ~asTórmutas negociadas para 
os juros não têm precedente em tratativas 
sobre atrasados e, no caso dos limites ãs flu­
tuações previstos na Opção B ~ em qualquer 
riegociaçao de dívida externa. _Seu objetivo 
precípuo é o de oferecer maior segurança ao 
País na fase crítica de retomada do desenvol-

vimento, eliminando o risco de flutuações 
acentuadas nos mercados financeiros interna­
cionais nos moldes daquelas que se encon­
tram na raiz da crise da díviOa. 

No que tange ã OpçãoA, vale notar que 
a taxa média no triênio càrresponde a 
8,3125% ou, deduzido o spread de 13/16%, 
a 7,5% em termos da Libor. Como se pode 
verific:ir no quadro em anexo, cOntendo in~ 
formações sobre o comportamento histórico 
dã referida taxa, desde 1978 a média anual 
da Libor de 6 meses só não esteve acima 
do nível de 7,5% nos anos de 1986 e 1987 
(e, neSse último caso, por margem mínima); 
se tomadas as médias mensais, observa~se 
que a Libor esteve continuamente acima de 
7,5% de maici de 1988 até dezembro de 1990, 
só caindo abaixo daquele nível dos últimos 
três meses por conta basicamente da reces­
são, entretanto, apontam para uma elevação 
das taxas a partir da reativação da economia 
norte~americana, tendo em vista, inclusive, 
a forte demanda de capital consequente à 
abertura do Leste Europeu e à esperada recu­
_peração daAmérica Latina. 

O quadro acima mencionado permite ana­
lisar igualmente a relevância histórica dos li­
mites.e.stipulados na Opção B. Apenas como 
ilustração, tomando-se as médias mensais da 
L_ibor _de 6 meses entre janeiro de 1985 e. 
março de 1991, verifica-se que o limite máxi­
mo de 7,2% seria ultrapassado em 55 das 
75 observações; o de 7, 7%, em 49 das 75; 
e o de 8,2%,_em 34 das 75. Por outro lado, 
o limite mínimo de 6% não teria sido ultra­

. passado uma única vez. 

f)Os bônus ·serão ao portador e denomi­
nados em dólares dos Estados Unidos da 
América, podendo ser· usados no programa 
da privatização e em outros programas de 
conversão que venham a ser criados. 

Estou segura de que, de posse dessas infor­
mações e de quaisquer outras que venha _a 

solicitar, o Senado Federal poderá verificar 
que os resultados alcançados, constituindo o 
primeiro e indispensável passo na reestrutu­
ração da dívida externa do setor público, 
atendem aos mais altos interesses da Nação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meupro­
fundo respeito. -Zélia M. Cardso de Mello, 
Ministra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

TAXAS ~E JUROS: LIBOR 6 HESES 1/ 
Midia de Período 

1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 19&7 !~.\8 1'" 

3.45 2.64 3.87 4.19 3,59 3,77 :3,95 4.32 4.81 6,12 5,46 6.3& ~.;; 

Jon fev "" libr Ma i J>m ,.,, Ago Set ll<lt Kov Dtz '>o ... 1•J I-.. 1•Jn• · 

ma 11.11 9.42 8.96 8.46 8.97 9.!d 9.~7 8.12 f 8.41 8.23 7.62 1.41 U6 
1911 6.47 6.19 5.79 6.42 7.25 7.41 7.23 8.15 8.48 6.92 6.47 6.54 6.·;s l.H 
1912 5.76 5.64 5.68 5.1'!. s.si 5.5~ 6.23 6.26 6.25 6.31 6.18 6.33 5.98 6.41 
1973 6.42 7.84 8.52 8.10 8.71 8 •. 9? 10.39 il.SB 1!.38 9,/5 9.74 18.43 9.3~ 7.~~ 

1974 9.41 8.56 9.37 1~.!t4 11.75 12.89 13.68 13.77 13.02 t 1.29 1e.11 18.41 l! .17 18.<1 
1975 7.71 7.68 7.52 7.98 7.45 7.13 8.94 8.27 8.55 8.e6 7.58 7.38 i.iB 9.:~ 
1976 6.26 6.27 6.48 6.13 6.69 7.85 6.~5 6.26 6.12 S.Ç6 5.7l 5.37 6.24 7.i3 
1977 5.69 5.67 5.62 5.61 6.17 6.27 6.17 6.64 6.81 7.51 7.47 7.52 6.43 s.n 
1978 7.76 7.75 7.71 7.85 8.22 8.83 9.17 8.89" 9.43 19.26 11.97 12.H 9.17 :.~2 

1979 1!.97 1!.14 11.11 14.86 1!.84 10.66 18.93 U.52 12.72 H.~3 15.~S 14.39 12.15 1~.;2 

1981 14.43 ls.~a 18.69 17.89 1!.18 9.61 9.67 l!.31 12.!í9 13.64 16.16 18.!3 13.9? 13.7? 
·!981 17.11 17.15 15.52 !S.% 18.55 17.18 18.26 18.90 18.12 1h.11 13.60 14.12 16.;7 !:i.J'J 
1982 15.17 15.98 15.87 1~.28 H.65 15.76 14.97 12.63 12.i5 18.82 10.09 9.83 13.!;9 ts.n 
1983 9.26 9.53 9.52 9.4a 9.20 10.05 le.52 '10.76 !1.18 9.78 10.~6 !1.39 9.E9 11'3.~9 

1984 11.10 10.~1 1!.81 11.23 12.17 12.43 12.72 12.~0 12.11 11.19 ?.94 9.5~ 11.21 t ... ~-

.-;.1 '-

1985 8.91 9.SS 1o.84 9.22 8.54 7.95 8.18 8.33 8.46 S.32 8.16 B.!l S.l5 !~.:: 

1986 8:16 8.13 7.53 M! 1.10 7.19 6.66 6.18 6.00 6.ee 6.16 6.23 6"' ·"" 7.96 
1987 6.17 6.44 6.49 7.11 7.61 7.47 7.17 7.30 7.99 8.~2 7.57 7,99 7 .. '3! 6.':'3 
1988 7.41 6.93 7.93 ~.16 7.H 7.91 8,...41 - . 8.90 8.71 8.68 9 .• 03 ;.~4 8.13 7.!~ 
1989 9.54 9.92 11.60 10.36 9.77 9 .. 28 8.81 8.74 8.9'5 8.66 8.35 8.38 9.27 9.2'J 
1998 8.36 8.43 8.64 8.73 8.62 8.43 8.26 8.13 s.::e 8.17 8.!7 7.7B 8.32 8.~9 
1991 7.36 6.71 6.65 
""--~-----------------·------------------..:-----

r.__ ____ -

f/ Até 1969, refere-se à taxa nn dtpÓsilos e• dd!ares pdo pra.zo de 90 dias. e a partir Ce 197&, taxa para fi•Prú.~ i· 
· aos -ti dóh.'res pelo prazo de 1B9 é ias, a1bas n rtla,ão 10 1ercado de- londrn:. 

• Hédia. correspondente ;o período de do:e aese_s qiJe se encerra em junl1o do ano e~a referência ••. 
DEPEC/B!BAP/SEACI·07.04.91 

,--J) LiborKP(L-4;Snc il 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)..,-Por conduzida a reorganização do papel do Esta· Cibra:zem, com a· conseqüente criação da 
cessão do Senador Cid Sabóia de Carvalho, -do no setor do abastecimento alimentar. Companhia Nacional de Abastecimento -
concedo a palavra ao Senªdor Ney Mara- Para melhor situar essa questão, devo lem· CNA, vinculada ao Ministério da J:,conomia, 
nhão. - brar que quando da votação dos dispositivos Fazenda e Planejamento. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. relacionados com a reforma administrativa Decorrido, pois, quase um ano desde a 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi- propostano -iiiítio do Governo -Collor, esta aprovação daquela :lei, creio .que é chegado 
dente, Srs. Senadores, no momento em que casa, juntamente com a Câmara dos Deputa- o momento de se _:fazer uma reflexão, nesta 
o Governo Federal anuncia sua disposição dos, apreciou e aprovou medida provisória Casa, sobre os desd_obramentos relacionados 
em discutir um projeto de desenvolvimento .que viria a constituir a Lei n~ 8.029, de 12 com a matéria. Afinal mais do que um simples 
para o País, quero aqui externar minha preo- de abril de 1990, que autoriza o Poder Execu- componente da reforma administrativa, o 
cupação quanto à forma, com que vem sendo tivo a processar a fusão da Cabal, CFP e processo de fusão aprovado pela Lei na 8.029 
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significa acima: de tudo, o ponto de partida 
para reestruturação de um dos setores mais 
importantes para a sociedade. 

Sr. Presidente, para proceder a análi!)e_ do 
assunto, devo me reportar, inicialmente, aos 
dados constantes de um relatório que me foi 
gentilmente encaminhado. pelo atual presi­
dente qa CNA, Dr. João Mauro Boschero. 

Ao o~servar os principais indicadores cons­
tantes n~sse relatório, nota-se que foi muito 
significativo o esforço de enxugamento e de 
saneamento das três empresas, ao longo de 
1990, visando prepará-las para a fusão. Nesse 
período- de maio a dezembro do ano passa­
do - reduziu-se pela metade o número de 
diretorias existentes-nos três antigas estrUtu­
ras: das 12 remanescentes, reStaram apenas 
seis. Entre superlritendênCiaS e gerências~tc­
gionais, o número foi reduzido de 82 para 
apenas 28. E a estrutura físiCa também foi 
alvo de expressiva racionalização: de 985 uni­
dades operacionais, 444 foram desativadas, 
dando-se iníCio a uma das iniciativas pionei­
ras de privatizaçâo, envolvendo ãs instalações 
em que antes funcionavam supermercados. 
armazéns e outras unidades, hoje em oferta 
para alienação. 

Mais impressionante, porém, são os núme­
ros relativos ao pessoal: enquanto toda a im­
prensa, à epoca, dava destaque às demissões 
que ocorriam no setor público como um todo, 
naquelas três empresas foram demitidos, ao 
longo de 1990, quase 60% de seus s_ervidores: 
dos mais de 11 mil funcionários, restaram 
pouco mais de 4 miL 

Verifica-Se; Sr. Presidente, por outro lado, 
que as medidas de saneamento administra­
tivo foram acompanhadas de ações que possi­
bilitaram o soergriímentO e a recuperaçãO 
ecpnômico-fenanceira das três instituições, o 
que permitiu que a CNA viesse a ser estrutu­
rada em condições de se auto-sustentar. 

Mas não é só isso que se espera de uma 
empresa pública. A par da desejável auto­
sustentação econômico-financeira, espera­
se, sobretudo, que ela cumpra as funções exi­
gidas pela sociedade c que são, enfim, as atri­
buições que constam da Lei D'' 8.029, aqui 
apreciada e aprovada. 

Dentre essas atribuições, há a que prevê 
a participação da CNA em programas de 
abastecimento em áreas não suficientemente 
atendidas pela iniciativa prív-ada. 

Ora, Sr. Presidente, aqueles que vêm 
acompanhando, durante as últimas três déca­
das, a evolução do papel do Estado no abaste­
cimento, certamente sabem distinguir aquilo' 
que foi positivo e foi negativo para o setor. 
E Uma das experiências positivas, que guarda 
ainda hoje estreita coeréncia com a atribuição 
a que acabo de me referir, consiste nas ações 
em que o Governo busca oferecer, às popula­
ções mais pobres, a melhoria dos serviços 
de abastecimento, utilizando para isso a pró­
pria rede de pequenos e microvarejistas que 
atuam nessas áreas, com programas desse ti· 
po, a extinta Cabal foi pioneira nessa feliz 
associação entre o poder público e dos agen­
tes privados. Através de programas como a 
rede Somar durante anos foi possível ao;segu-

rar às famílias de baixa renda. residentes nas 
periferias das grandes cidades, um abasteci­
mento compatível com suas condições sócio­
_económicas, ao mesmo tempo em que se cõn· 
tribuía para a manutenção e para a- moder­
nização dos pequenos comerciantes que tra­
dicionalmente operam nessas áreas. O resul­
tado disso, talvez pouco lembrado hoje em 
dia, é que enquanto o Programa Rede Somar 
esteve funcionando de Iorma correta, pode­
se estabelecer uma relação estável entre o_ 
Governo e inici<i.-tiva privada, ambos cum· 
prindo importante função social em prol das 
famílias ma:is pobres, sem utilizar subsídios 
ou_o.utros.mecanismos de controle ou de in­
tervenção Oo- EstadO. 

Hoje, ao analisar os fatos relacionados com 
a-criação dcl C:NA, qtic ocorieu forffialmente 
no dia primeiro de janeiro deste ano, vejo 
que a ressureição da Rede Somar foi um dos 
fatores que contribuíram para que o novo 
órgão nasc_cs-se em_ cgndições de se sustentar 
economicamente. Do mesmo modo, merece 
dest!;!que a forma como a Cabal -já envol· 
viela no processo de fu~ão- se desincumbiu 
de suas responsabilidades perante a "Ope­
ração Gente -da Gente··, lançada pelo Presi­
dente Collor ao final -do ano passado, que 
consi~te na distribuição de alimentos dos es­

' toques públicos às fami1ias atingidas pela seca 
·na Região N_ordest_e_._Com Sl!aparticipação­
decisiva para o êxito do programa -.-a Cabal 
não só prestou um grande serviço àquela po­
pulação, como também teve a oportunidade 
de resgatar sua imagem perante a opini<1o 
pública. 

Apesar de tudo isso, porém. vejo que a 
valiosa experiéncía- de décadas, acumulada 
pela Cabal, acaba entrando na recém-criada 
CNA pelas portas dos fundos. -

O que dizer, por exemplo, da ausência, 
até hoje, de um projeto que explicite-as ações 
que essa empresa irá desenvolver para en­
fren!:Ur o~ _problemas de abastecimento ~o 
País? 
-Neste Se-ntido, Sr.-Presidente, Insisto ni 

discussão de experiência como a da Rede So· 
mar - ou outro programa de abrangência 
nacional com características semelhantes, de­
vidament~ aperfeiçoado. Insist_o_nessa discus~ 
s~o porque, na ~ondição de_ homem público 
ligado, de longa data, aos problemas do abas· 
tecimento, conheço a realidade do pequeno 
bodegueiro, do pequeno comerciante, até das 
pequenas padarias que atendem às popula­
ções pohres nas periferias das cidades. Sei 
que esses agentes, não tendo condições de 
se abastecer diretamente com os grandes for­
necedores, acabam nas mãos de inúmeros 
atravessadores e, com isso, são obrigados a 
vender mais caro a uma populção que mal 
dá conta de_ pagar pelo mais barato. Não ha­
vendo, portanto, uma ação de atacado por 
parte do Governo, a sina dessa gente será 
ficar eternamente à mercê das prateleiras dos 
grandes supermercados? 

Quando digo que a experiência acumulada 
pela C_Qbal. ao longo de décadas, em expe­
riências bem-sucedidas nessa área, está en­
trando na CNA pelas portas dos fundos, es-

tou me referindo exatamente à ausência de 
uma dh.cussão sobre essas questões. Afinal, 
a sodedade quer saber o que o novo órgão 
pretende realizar na área do abastecimento. 

Também me refiro, quando falo em portas 
dos fundos, a outros fatores, retirados do pró­
prio relatório que me foi encaminhado pela 
presidência da CNA. Vejo, por exemplo, que 
das três empresas que deram origem à nova 
instituição, a ma-is perialiZada foi sem sombra 
de dUvida a Cabal. Das 6.565 demissões ocor­
ridas entre maio e dezembro do ano passado 
5.313 atingiram o p·essoal remanescente da 
CabaL Foi uma redução drástica, que atingiu 
72% daquele contingente. 

Por outro lado, Sr. Pre:;idente, vejo que 
até a própria estruturação administrativa e 
gerencial da- CNA seguiu os mesmos passos. 
Neste aspecto, tenho conhecimento de que 
a quase totalidade dos cargos gerenciais da 
nova empresa vem sendo ocupada pelo pes­
soal o_riundo da CFP, em detrimento às equi­
pes das duas _outras empresas que a integra­
ram. 

Não é possível que, com toda a experiência 
na área do abastecimento alimentar, as e_qui­
pes oriundas da Cabal e da Cíbrazem não 
tivessem condições de participar, de forma 
substancial, da estruturação desse novo ór­
gão, cujas atribuições, aprovadas pelo Con~ 
gresso Nacional, foram definidas justamente 
em Junção das atividades antes desenvolvidas 
pelas três empresas que hoje formam a CNA. 

Esses fatos não deveriam fazer parte das 
preocupações desta Casa. Se não estivésse­
mos tiatando da reestruturação da máquina 
estatal voltada a um dos setores vitais de nos­
sa sociedade_, que é o setor do abastecimento 
popular. 

A propósitn, devo lembrar que, ao lançar 
a reforma administrativa no início de seu Go­
verno, o Presidente Collor o fez com a nítida 
preocupaçá(l de melhor adequar as institui­
ções públicas as suas reais funções, ao mesmo 
tempo em que buscou enfatizar e valorizar 
a questão da eficiência. __ 

Sr. Presidente, todas estas minhas afirma­
tiva-s mostram a rilinha prepnoderante preo­
cupação com a parte mais carente de nossa 
população. Ne-la está a fome, e para ela deve 
voltar-se a ação do estado quanto à distá· 
buição de alimentos. 

Estou sabendo, Sr. Presidente. e fico feliz 
com isso, que o Governo tem em mira, atra­
vés do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, essa porção maior da socie­
dade brasileira, que são os carentes. Um in­
cremento efetivo será dado enfaticamente à 
Rede Somar, abrangendo todo o território 
nacional, fazendo chegar à populaç4io pobre, 
via cesta básica, os artigos de alimentos, hi­
giene pessoal e limpeza do lar, a nível de 
varejo, através de estruturas representadas 
por micro e pequenos varejistas. 

Neste ano, Sr. Presidente, num crescendo 
que vai de dezembro de 1990 a dezembro 
de 1991, segundo tabela que tenho em mãos, 
o Governo quer comercializar, através daRe­
de Somar, 312 mil toneladas de produtoS, 
equivalente a 53 bilhões de cruzeiros. Com 
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nunciar na tribuna do Senado Federal e que 
gentilmente me foi encaminhado, com a so1i­
_citação de sugestões. 

··---permita-me, de logo, destacar a proprie~ 
dade com que o nobre SenadQr -aborda as 
medidas saneadoras praticadas nas três em­
presas, no -perío-do de maio a dezembrode_ 
1990, sem as quais não seria viabilizada a 
criação da Companhia Nacional de Abaste-

isso o Governo quer, Sr. Presidente, segundo 
informações obtidas, "propiciar à população 
brasileira o necessário equilíbrio da oferta _ 
e procura e dos preços -dos produtos básicos 
do mercado, mormente nos períodos de en­
tressafras". Para que tal aconteça, "estão em 
curso ações visando a fon-õ~Ção de estoques 
reguladores de arroz, carn~ _bovina, milho, 
trigo, leite e reijão". "A Rede Somar, por 
seus micro e pequenos varejistas filiados, terá 
um papel preponderante na distribuição de 
produtos dos estoques reguladores e_dos 
oriundos da política de garantia de preços 
mínimos". 

. --Cimento·- CNA. 

Re !ativamente à preocupação de V. S·· 
quamo à exislência de um programa de abas­
tecimento capaz de satisfazer. adequadamen-

Isso é confortado r, Sr. PreSidente. A popu- te, áreas não suficientemente atendidas pela 
Iação caiente precisa de atenção carinhosa iriicialivã-prlvada, tenho a satisfação de infer-
e de justiça. E o momento é próprio quando, mar-lhe que constitui" meta do Governo Fede-
entre nós, se -~- _ _ ral, perseguida pelo Ministério da Economia, 
discute o Projeto de Reconstruç_ª-o N_a_c_i_Q_nal. ---paü:ii.da e Planejamento, o incremento das 
Quando discutimos esse Prqjeto de_ recons- ições·-aeseõVõlVidas pela Rede Somar, com-
trução nacional, não podemos deixar que a abrangência em -todo território nacional, vi-
estruturação de uma empresa com a impor- sando os segmentos da sociedade, carentes 
tãncia da CNA não seja acompanhada de um de uma participação mais efetiva do Estado 
projeto setorial que atenda aos reais inte"' na distribuição de uma cesta básica em ali-
resses da população mais pobres deste País. mentos, higiene pessoal_e limpeza do lar, tu~ 

.Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. do atrav.és das estn,at~ral> privadas a nível de 
(Muito bem!) varejO; -tej)téseritadas por miCrO e pequenos 

DOCUMENTO QUE SE REFE­
RE O SR NEY MARANHÃO EM 
SEU PRONUNGAMENTO: 

11m~ Senhor Sen. Ne_y_Maranhão_Senado Fe­
deral 

Prezado Senador, aprecie-i~---com inuita 
~tenção, o discurs_o que v. s· pretende pro-

varejistas. 

Tanto é assim, que a Diretoria Executiva 
desta companhia apresentou às autoridades 
econômicas um plano de ação que contempla 
um substancial aumento das operações da 

_Rede Somar, equivalente a dez vezes o volu­
me cõriierciªl_izaõo _no mês de janeiro/91, ob­
jetivo que deve ser alcançado até dezembro 
do mesmo ano. 

O volume físico a ser comer_ciatiza:do neste 
exercício, via citado programa, é dá ordem 
de 312 mil toneladas de produtos, equiva­
lentes a 53 bilhões de_cruzeiros· (vide anexo). 

Ma:,is que isso, informo a V. S' que em 
consonância com a meta governamental de 
propiciar à população brasileira o necessário 
equihbrio da oferta e procura e, conseqüente­
mente, dos preços dos produtos básicos no 
mercado, mormente nos períodos de entres 

_safras, e~tão em curs~ ações-visando a forma­
ção de estoques reguladoras de aririz, ca-rne 
bovina", milho, trigo, leite e feijão. 

A Rede Somar, por seus micro e pequenos 
varejistaSTifiados, terá um papel proponde­
rãfite na distribuição dos produtos dos esto­
ques reguladores e dos oriundos da Política 
de Garantia" de Preços Mínimos. 

No que diz respeito a discussão dos planos 
e programas de governo para a área do abas­
tecimento, peço a compreensão de V. S' para 
o fato de que a CNA se encontra no momento 
em pleno processo de organização admii;tis~ 
trativa e operacional, o que tem demandado 
muito tempo e o equacionamento de inúme~ 
ros problemas herdados das três organizações 
sucedidas. Oportunamente, esses debates de­
verão ocorrer envolv~rido o segmento polí­
tico e V. S\ por certo e por justiça, será 
apriorísticamente cientificado, com os ele­
mentos necessários a análises e críticas cabí~ 
veis. 

Esperando que essas informações possam 
contribuir para _o pronunciamento do nobre 
Senador, renovo nesta oportunidade, votos 
de ~süma e consi!;i~ração. -João Mauro Bos· 
chero,Presidente. . : 
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I E D ( 8 O H A I 
tUANTlFlCA~iO DO AIENDlHtNIO PARA 1991 

C••• obJrt Ivo dr ~uanl ifinr o atrndill'nlo da Rlvt SOMAR dr 
Abnltritento '''' 1991 for11 l~hbrlrr Idas art,~ arnuh 
flslco-flnanttlrll. ht11 artu ntio ,~t Indu 1 ~ar! Ir -o• tn· 
los tensais da popula1io toa 1 trsl1 baslca r a capar.idadr Insta­
lada dr araazenagr1 das Unidadtl Distribuidoras da t.N.A, 

Portanto, ton,idrrou-sr tolo base, n vrndas rfllizadu ta 
drZtlbro/9f! rsliladas ti 6,287 tonrladas dr rrodu!os t fa!UCIIPD" 
to dr cr,t,t75 bllhao, proJrhndo-n latrnrn o lrnnl dr 2tz, ,.. 
ra o per todo dt Jantlro 1 novrabro t dt 34,6% dr novrabro a drzra­
bro. 

Ainda ania1 1 1rh risitt rvoluira dr 7 S44 tonrladn ta 
Janeiro para 62~8o5 tonelada~ ti dezrabro r o faluralento 1rnsal 
de CrSI,29 bilhao r1 janeiro para CrSII,7~ bilhors r1 dezr1bro. 

A realização destas lrlai, iiPilcara na necessidade dr refor­
'o do capital dr tiro disponível )1ra a REDE SQHAR, cuJa rvolu,io 
1ês 1 1ês, totaliza, Crl9,t63 bllhoes no eKrrctcio de 1991. 
d .• A~ 1rtas r quantlfita~ies rrferldas são vlsuallzadas ao ~ua­ro auiiKOI 

• 
CAPITALIZACiO DA REDE SOHAR 

-------------------------------------ltuANTIDHDEI FATURAKENIO 
HêS/ANOI 

llHCREHEHl O I HECESSIOADE DE I APORtES 
I PREVISTO I • CAP HAL OE GIRO IIRIHESIRAIS ' I (1) :!Cri Ki lhirsl I (%) ' Ctri Kllhiesl I (I) ' -------------DEZ/91 I 6,287 I 1,175 I ue 1 I 

I I I ' I ' Jt\H/91 I 7,544 I 1,291 12t I 968 (11)1 
I ' ' I I • ' FE!J I 9,153 I 1,548 144 I 193 I I 
' ' I I I ' ' 11M I 1i,865 I 1,858 173 233 1-) 1,394 
I I I 

IIBR I 13,141 : 2,23t 217 2791 I 
I I ' I I 

ftAI I 15,649 I 2,676 249 334 I I • I I I • 
JUH I 18,778 : 3,2U 299 4t1 1--) 1,114 ' I • I 

I I ' Jl.ll I 22,532 : 3,853 ' 358 482 I ' ' I I ' ' I • ' AGO I 27,141 I 4,624 439 578 I ' ' I I I ' • ' SEI ' 32,451 : 5,549 516 694 1-l 1,754 ' I I ' ' ' OUT ' 38,942 : 6,659 619 832 : I ' I ' ' ' ' ' ' NOU • 46,731 I 7,991 743 999 I ' ' ' ' ' I I ' ' ' DE/91 I 62,865 : 11,759 1,"80& I 2,171 1--) 3,961 --------- ------
TOTAL I 311,778 : 53,314 I - 8,963 --------- - ---------

FONTE: CHA/DIPLA 
(I) Os retornos ~e darão ea 24 parcelas 1rnsais de Cri 672 ailhÕes, a partir 

de 4anriro de 1992. , 
(11) Dificit do capital de giro observado no afs de refer~ncia, o qual deve 

ser rep~sto objetivando o cuapri1ento das 1etas nos 1rsrs subsequentes. 

Abril de 1991 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) 
Com a palavra o Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisãO 
do _orador.)- Sr. Presidente, Srs. S~nado­
res, a história das nações registra,- atraV!!s 
do tempo, algumas datas em·cuja direção pa~ 
recem convergir fatos e realizações de grande 
enve~gadura. 

O dia 21 de abril, por uma dessas sutilezas 
da História, tem marcado, no Brasil, o trans­
curso de acontecimentos_ que, pela sua impor. 
tância, tornaram esta data um palito de i"efe­
rência no ·calendário de eveÍ:Ltos e feitos cul­
tuados e rememorados festfv1lménte .em nos­
so País. 

Vinte e um de abril, que neste ano cai num 
domingo, ~-o dia consagrado a Tiradentes, 
o herói da Inconfidência Mineira, mOvimento 
libertário inspirado nos ideais de "Liberdade, 
Igualdade e Fraternidade·:,_ da vitoriosa R e· 
volução que os franceses legaram ao mundo 
como exemplo. 

Grande figura da história latino-america· 
na, Tiradentes foi um dos heróis "ébrios de 
liberdade". cuja trãjefória-m-aiCOu um. tempO 
de reflexão e deixou um exemplo imortal de 
amor, dedicação e fé nos_ ideais de justiça 
e igualdade entre os homens. 

Quem sabe se por sutileza ou ironia da 
História, foi, também, num dia 21 de abril, 
que o Brasil se despediu de um mineiro da 
mesma estatura de Tiradentes. Um homem 
igualmente "ébrio de liberdade e- justiça", 
cuja presença entre nós, nesta Casa e como 
Presidente da República, marcoU a traflS:içãO~ -
sem traumas, de mais de 20 anos de regime 
ditatorial para a democracia que todos feste: -
jamos hoje. Tal como Tiradentes, a Iigura 
de Tancredo Neves projeta-se muito além das 
fronteiras das Gerais de tantos heróis, inse­
rindo-se como uma das mais importantes per­
sonalisades da América do século XX. 

O dia 21 de abril, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, não bastasse ser um marco _de Passa­
gem de tão reconhecidos e festejados vultos 
nacionais, é, ainda, a data de_ aniversário da 
mais fantástica cidade jamais construída, da­
quela que é_ o retrato vivo_ da mais avançada 
arquitetura do planeta inteiro: Brasília -Ca­
pital do Brasil, Capital de uma -ÉpoCa, Capi· 
tal do Terceiro Milênio, Patrimônio Cultural 
da Humanidade. 

Homenagear Brasília, no dia de se_u aniver­
sário,- qUã:i:tdo a cidade completa seu 319 ano 
de vida, é como falar de um membro muito 
querido de minha famüia_._ Vi esta cidade nas­
cer, Sr. Presidente, Srs. Senadores! Assisti 
ao seu desenvolvimento, dando, também, mi­
nha cota de contribuição. Participei de todos 
os acontecimentos- importantes que marca­
ram sua ascensão, nos últimos 29 anos. Aqui 
nasceram meus filhos e, aqui, tenho a honra 
e a alegria de também estar partictpando da 
história desta cidade-símbolo. 

A Brasma de hoje, muito mais que a sede 
de governo da maior nação latino-americana, 
é a concretização empliada do sonho de um 
homem chamado Juscelino Kubitschek, cujo 

espírito de ousadia, capacidade empreende­
dora e exemplo de perseverança transcen­
deram os eixos, asas e jardins esverdeados 
da capital da Esperança, fixando-se como 
uma das mais belas obras Produzidas pelo 
gêrie'ro humano. - -

Obfa-·firíriia do~ gênio- iil.ComparáVel de Os--_­
car Niemeyer, Brasília se afirina, cada vei­
mais_, ç;o.m_o c_entro irradiador de novas e are­
jadas idéía"S. 

Talvez imantada pela extrema sensação de 
liberdade, proporcionada pela amplitude de 
_suas avenidas _e pelo desembaraço de seu tra-

, çado urbanístico, fruto _do talento de Lúcio" 
Costa, Brasília se impõe, solenemente, como 
ponto de aglutina.ção e SíntêSe.de toda a nação 
brasileira. -

Profundamente consciente de sua função 
norteadora das tendências nacionais, que_r no 
campo político, quer no terreno das propos­
tas e idéias renovadoras, Brasílía acaba de 
conquistar, junto com a maioridade política, 
a sua independência administrativa. 

No:~lffnio preito eleitoi:ãl, a população do 
Disúif() Federal, numa demonstração de 
cõi1Stlêficta--ctvicã e singular interesse pelos 
destinos da cidade, elegeu Joaquim Roriz co­
mo SeU primeiro governador e, como não po­
deria deixar de ser, es_colheu para gerir os_ 
seUS rumós tim homem da terra, um homem 
cujo amor e dedicação a Brasília têm se tradu­
zido num esforço s6 comparável à determi­
nação de JK, no sentido de acelerar o pro­
cesso de- independêncía ecOnômica e pfopor· 
cionar o bem-estar social tão sonhado pelo 
povo candango.-

Homenagear Brasma, nobres tribuilos, é 
um ato profundamente comovente para este 
Senador da República. Esta é minha Cidade! 

É, também, a cidade de um grande ho­
mem, que _esteve entr~ nós_~t~_ o allo passado: 
o Dr. Edilson Cid V areia, uffi desses pionei­
ros que ajudaram a construir Brasflia. E, por 
outra sutileza da história, é, coincidentemen­
te, no dia 21 de abril que se comemora o 
aniversário de fundação do Correio Brazi­
liense, um dos mais prestigiados e admirados 
órgãos de imprensa da Capital Federal, que 
teve no Dr. Edilson Vareta o seu fiel e compe­
tente mentor, até o dia de sua partida. 

Dessa fornia, córiúantas e tão importantes 
referências, o dia 21 de abril é uma data muito 
esp-ecial para os brasileiros, mais ainda, para 
oS Orasilienses. 

Nesta oportunidade, quero render meu tri­
buto de homenagem aos heróis nacionais: Ti­
radentes e Tancredo Neves; ao Correio Brazi­
liense, pelO seu aniversário, cumprimentaD­
do, na,pessoa do seu Diretor-Presidente, o 
renomado e competente jornalista Paulo Ca· 
bral de Araújo, toda a equipe de profissionais 
de imprensa, diretores e funcionários. 

Cumprimento, com especial deferência, às. 
valorosas Polícias Civil e Militar, que tendo 
como Patrono O mártir da Inconfidência, fes­
tejam, também, o seu dia. Cumprimento a 
FAB, a gloriosa Força Aérea do meu País, 
que comemora o dia da A viação de Caça 
e, naturalmente, Cumprimento Brasília na 

pessoa do seu Governador Joaquim Roriz, 
a Capital de todos os brasileiros. 

Parabéns, Brasília! Parabéns, maravilhoso 
e corajoso povo do Distrito Federal! 

Como homem consciente da predestinação 
histórica desta Cidade-Esperança, ·quero 
prestar a Brasília minha mais calorosa home­
nagem, fazegdo votos que a Divina Provi· 
dência contin.ue derramando generosamente 
Sua sublime Luz sobre os hOmens que fazem 
i farão a história da Capital do Terceiro Milê· 
riiQ. --

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-nie V. 
Ex' um aparte-? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com o 
·maior prazer, nobre Senador Epitácio Cafe· 
teira. 

O Sr. Epitácio C8feteira- Senador Valmir 
Carilpelõ, eQ -ilãOPreci~~ari"iClízer da justiça 
da homenagem que V. Ex' presta á Brasília, 
que V. Ex', com tanto brilho, representa nes­
ta Casa. Assím, aproveito o proilunciamentõ 
de V. Ex' -já que insáíto eU nãt) C::stci.vá 
-para, neste firúi:J de sessão, render as mi· 
nhas homenagens, trazer a minha saudade, 
a saudade deste País, a Tancredo Neves no 
dia do aniversário de súa morte. Quero deixar 
consignado que com Tancredq morreram 
muitas esper3:n)!,IS. Çorit Tancreaoa páglnã 
da História foi levada pelo vento; mas, mes­
mo assim, embora perdidas muitas esperan­
ças, outras haverão de renascer porque remo-s 
outios "Tancredos", que, com certeza, have­
rão de levaLeste País ao lugar com que Tan· 
credo tanto sonhou e que nós, como ele, tanto 
~~~eja~o~·---

0 SR. V ALMIR CAMPELO - Nobre S&· 
nadar Epitáci6 Ca~feteira, fico muito hÕ-rirado 
com as ttalavras de V. Ex', que, sem dúvida 
algum~, enriquecem o meu pronunciamento 
nesta_oo_anhã. V_. __ Ex~. que, como Deputado, 
Governador e hoje como Senador da Repú­
blica, dedicou grande parte da sua vida à Ca· 
pital da República, conhece tarilbém os pro­
blemas de nossa cidade. Eu, como represen­
tante desta cidade, fico muito honrado não 
só com suas palavras, que enaltecem a nossa 
Casa, como também pelo conhecimento que 
V. EX" traz, de um político maduro e compe­
tente e que tão bem representa o Estado do 
Maranhão. Recebo cOm mu"ito orgulho o seu 
aparte, incorporando-o ao meu pronuncia­
mento desta manhã nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

OSR. PRESIDENTE (MeiraFilho) - A 
Mesa associa-se à merecida homenagem que 
o Senador Valmir Campeio presta a Brasília 
P,elo seu_ aniversári'!. -

Concedo a palavra ao nobre Senador César 
Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB -"- RR. Pro· 
nuncia 6 seguinte diScurso. Sem revisãO do 
orador.) --Sr. Presidente~ Srs. Senadores, 
gostaríamos, no-Uia de hoJe, de falar sobre 
o Congress-crde Polícia Civil que está aç:onte­
cendo nesta semana em Bras!1ia. Estamos lá 
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representando o _Senado Federal, fazendo 
conferências junto aos policiais civis de todo 
o Brasil e TAMBJ)articipando delas. 

Estamos preocupados com- os fatores de 
desestabilízação social acontecidos nas últiM 
mas décadas: a explosão demográfica, a in­
dustrialização repentina, a urbanização cres­
cente, a miséria, tudo isso levando à crimina­
lidade, à delíNqüência juvenil, à margina­
lidade~ Como conseqüências riiais graves da 
criminalidade, estão surgindo a atuação de· 
sembaraçada de grupos de extermínio, esqua­
drões da morte, justiceiros, traficantes de 
drogas e violências a criançaS e adolescentes. 

Nesse congresso, juntamente com a Polícia 
Civil, estamo-nos empenhando em procurar 
uma maneira de lutar firme para diminuir 
os índices de criminalidade neste País. Esta­
mos, hoje, procurando promover justiça so­
cial, desconcentração de renda, melhoria sa 
Iarial e melhoria dos serviços públicos. Além 
disso, a Polícia Civil de todo o Brasil preocu­
pa-se com o nível coercitivo de poder da polí­
cia para combater a criminalidade com rigor 
e eficiência. 

Por isso, gostaria de registrar nesta Casa 
a participaçao e a preocupaç[õ do Congresso 
Nacional, em especial do Senado Federal, 
participar da luta junto aos policiaiS p3ra me­
lhor organizá-los e para melhor combater a 
criminalidade. _ 

Contudo, registrou-se_ que as Cõnstituições 
de 1824, 1891, 1934, 1946 e 1967 nada fizeram 
em prol da segurança pública do nosso País. 
Observou-se apenas uma evolução na Consti­
tuição de 1988, através dos artigos 34, 136, 
137 e, em especial, o art. 144, que fez uma 
nominação dos seus órgãos, como a Polícia 
Judicial, Polícia Federal, Polícia Rodoviária 
Federal, Polícias Militares e CorpOS de Bom­
beiros Militares. 

Estamos participando integralmente dessa 
confederação de polícias civis. Vamos lutar 
para que haja uma melhor segurança nacio­
nal, principalmente aos cidadãos do nosso 
País, hoje uma preocupaç'OO-ilos Estados de 
São Paulo e Rio de Janeiro e que se- está 
alastrando por todas as regiões brasileiras. 

O Sr. NeY Maranhão- Peirilite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR, CÉSAR DIAS- Ouço o aparte de 
V. Ex•, nobre Senador. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
César Dias, V. Ex~ traz, na manhã de hoje, 
um assunto muito importante, Se fizermos 
uma pesquisa junto à população, quanto às 
suas preocupações, garanto que, em primeiro 
lugar, teremos a casa própria; em segundo 
lugar, a alimentação e, em terceiro lugar, a 
segurança. O problema da segurança, nobre 
Senador, é sério em todas as cidades e capitais 
brasileiras, com exceção,- praticamente, do 
centro de Brasflia. Assim, esse assunto que 
V, Ex• traz é de vital importância para que 
o Governo tome as medidas necessárias. A 
população está consciente de que não pode­
mos mais tolerar a falta de segurança. Na 
cidade de São Paulo, na minha cidade, Reei-

fe, depois de certa hora, não podemos mais 
parar no sinal vermelho; somos obrigados a 
ultrapassá-lo por falta de segurança, pois po­
demos ser assaltados. Assim sendo, parabe­
nizo V. Ex~ por trazer um assunto de tanta 
importância, que a ·sociedade brasileira espe­
ra seía soluciOnado. Parabéns a V. Ex~ 

O Sr. César Dias- Agr3deço a V. Ex~, 
nobre Senador Ney Maranhão, pelo seu apar­
te, que enriquece o nosso pequeno pronun­
ciamento sobre essa conferência de policiais 
ci~ís da Uniãe. 

Gostaríamos de Trazer, ft..itiiiámente, as 
conclusões dos trabalhos realizados nessa 
Conferência, para, posteriormente, poder­
mos fazer projetos de lei e emendas constitu­
cionais que melhor aparelhem o policiamento 
civil da União. Era o qu'e tióha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg, 

O SR, FRANCISCO ROLLEMBERG 
~FL- SE. __ Pronuncia o s_eguinte discurso.) 
-Sr. PreSidente, Srs. Senadores, o termo 
ecologia, criado pelo biólogo alemão, Emst 
HaCckelestá na Ordem do Dia em todo mun­
do, mas, particularmente, no Brasil. 
_ __ o prindpio básico da ecologia _estabel~ce 
que "tudo _está ligado a tudo", isto é, !;lá circu­
laridade vital entre todos os elementos da 
natureza; que se i~t~rlígam por le!~ çle d~pen­
dência mútua, formando, assim um grande 
ecossistema. 

A ecologia é uma ciência nova- cujo ápice 
-de importância foi alcançado agora_, no _século 
XX. Entretanto, por abranger o estudo das 
inter-relações dos orgariisritos Com o ambien­
te, muito de seus apectos teóricos e práticos 
podem ser rastreados em tempos longínquos. 
O Pai da Medicina, HipócrateS de Cós, -400 
anos a.C., lançou os fundamentos da Ecolo­
gia Médica no se_u ensaio: "Água, Ares e __ 
Lugares". Daí po'r diante, através dos sécu­
los, a preocupação do homem com b meio 
ambiente tem-se manifestado sempre, no cur­
so de nossa História, ora de forma mais con­
sistente, em termos de ciênda, ora de forma 
mais preconceituosa ou ideológica. 

É verdade inegável, Sr. Presidente, que 
nos últimos anos, o homem desenvolveu teo­
rias, com as re-spectivas práticas, qlle lhe per­
mitiram alterar o equilibrio natural da bios­
fera. em escala planetária. Além de grandes 
obras de engenharia que vieram modificar 
sistemas de drenagens e relevo terrestre, a 
interferência nos ecossistemas naturais resul­
tou no encurtamen-to de cadiias tróficas e 
na desorganizaçã()_ das relaç_ões _de produção 
e consumo. 

Principalmente a partir de 1970, máxime 
nos países do Primeíro Mundo,.levantou-se 
u:ina grita contra a devastação das matas, em 
defesa da fauna, contra a q uíntupla poluição 
do ar, das águas, dos alimentos, sonora e 
radioativ-a, contiã a eXploração inescrupUiõsa 
do solo, contra o uso de inseticidas e deter­
,2entes «duros", contra o gigantismo urbano, 

contra o consumismo desenfreado entre ou­
tras caracterizaçô.es. 

No Brasil, malgrado alguns inegáveis esfor~ 
ços realizados, ainda estamos longe de solu­
Cionar" os proble-mas citadOs. Lutamos contra 
a disponibilidade de recursos, contra a preca­
riedade de órgãos governamentais especia­
lizados, contra sólidos interesses financeiros 
do establishment, inclusive internacionais, e 
também contra a falta de uma mentalidade 
científica para enfrentarmos os problemas. 

Permitam-me, Srs. Senadores, refletil: so­
bre esse último aspecto. A Ecologia tomou­
se a ''Ciência da Moda", ocupando o máximo 
de espaço nos diferentes meios de comuni­
cação, mas nem sempre com conseqüências 
positivas para o desenvolvimento científico. 

Em nome da preservação ambiental tem 
sido emitidas opiniões, advertências e predi­
ções apocalípticas, mas sobretudo uma con­
cepção idílica na relação entre homem e natu­
reza. 

Ao analisar o problema das intervenções 
do homem nos ecossistemas naturais essas 
visões ideológicas e credos pseudocientíficos, 
ainda que com grande apelo popular, per­
dem~se na visão catastrófica ou idílica na hoiã 
de examinar a relação homem/natureza. 
Acreditamos que esse desvio ocorre em razão 
do grande universo interdisciplinar no qual 
a ecologia bu_sca fazer uma síntese para a 
qual nem todos estão_ competentemente habi­
litados_ teoricamente. 

Certos temas controvertidos que envolvem 
problemas econômicos e sociais complexos, 
como a conservação da natureza pelo uso ra­
cional de recurses naturais, a destruição dos 
solos agricultáveis pela erosão, a substituição 
de ecossistemas n;tturais J10r cultivares floreS­
tais ou agrícolas e a poluição urbana exigem 
a cooperação de vários profissionais cõmpe­
tentes. 

A ecologia não pode ide_ntificar-se com _o 
"ambientaiísmo", sempre a uin passo de tor­
nar-se o- conservadorismo maiS reaci0n3.rio. 
Reflita-se, por exemplo, no caso da -Floresta 
Amazônica. Segundo os conservadores radi­
cais, não se deve tocar na floresta, mas pre· 
servá-la, coril.o -~·pulmão verde -da humani· 
dade", o que aliás é insustentável do ponto 
de vista científico. --

Para dar maior abrangência a nosso pon~o 
de vista, Senhor Presidente, o que é preciso 
é integrar a floresta sem desintegrà~fã.-ãci-con· 
texto do Brasil, Integrar a biosfera, seni de­
sintegrá-la na sociosfera como muito bem as-
sinalou (Kujawki, 1980). - -

Assim pensamos, Srs. Senadores, que no 
trato dos problemas ecológicos de forma cien­
tífica devemos nos afastar tanto do conserva­
dorismo romântico quanto do desenvolvi­
mento imediatista. 

Sr: Presidente, resta-nos por último, como 
conseqüência da concepção assumida em re­
lação aos grandes temas ecológicos, apontar 
nossa ação parlamentar, visando à solução 
ou à minimização_ desses problemas. 

Em magnitude, o primeiro detes_é o chama­
do "efeito estufa" que traduz _o superaque-
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cimento ocorrente no Planeta, em razão das 
emissões do carbono que contribui para o 
embaçamento da atmosfera e conseqüente 
encapsulamento dos raios infravermelhos da 
Terra. Como Consecjúência desse aquecimen­
to tornar-se-á impossível a manutenção de 
líquidos, entre eles o sangue dos animais e 
humanos e os oceanos. 

Na busca de proteção de nosso ambiente 
já foi feita legislação pelo Congresso proi­
bindo a venda dos inseticidas clorados e fosfo­
rados. Mas proibimos apenas a venda dos 
mesmos. Eles continuam a ser fabricados le­
galmente. Temos a consciência de que estes 
grupos químicos (os clorados e os fosfgrados) 
de pesticidas não prejudicam só quem os apli· 
ca. A carga de resíduos que eles deixam em 
nosso alimento já tem seu poder letal com­
provado. E continuamos a nos envenenar co­
mo fez Madame Bouvary no final da famosa 
obra de Flaubert, com_arsênio, que está pre­
sente nos resíduos ativos que ingerimos a to­
do o momento. 

Tratap.do só dos aerossóis que conte­
nham cloro(luorcarbono, Já apresentei à Ca­
sa, o Projeto de Lei no 975, em 1988, com 
o seguinte teor: 

"Art. 1 ~ São proibidas, em todo o 
território nacio_na1, a produção, comer­
cialização e utiliza_ção _de aerossóis que 
contenham clorofluorcarbono em sua 
composição. 

Art. 2" A infração do disposto nesta 
lei implica em crime- de periclitação da 
vida e da saúde, previsto no art. 132 do 
Código Penal, sem prejuízo, isolado ou 
·cumulativamente, das sanções: 
I- advertência; 
11- multas; 
Ill- suspensão; 
IV- impedimento ou interdição tem­

porária ou definitiva do estabelecimen­
to; e 

v - cassação ou cancelamento-de r~­
gistro ou licenciamento de funCionamen-
to do estabelecimento. · 

Art. 3o O POder Executivo regula­
mentará a presente lei, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data dç sua 
publicação. _ _ _ ··-

Art. 49 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5? Revogam-se as disposições · 
em contrário." 

Senhores, soa meio estranho o fato de ter­
mos deixado que o riacho Ipiranga, em São 
Paulo, chegasse ao mesmo ponto de podridão 
a que chegou o rio Tâmisa, em Londres, há 
dois séculos atrás. E, assim como muitos es­
pecialistas alertaram o Governo de São Pau­
lo, quanto ao riacho Ipiranga, eles também 
nos alertam para que seja praticamente im­
possível atenuar os efeitos da degradação que 
temos provocado nos últimos tempos a nosso 
meio ambiente. A expansã"o das crateras de 
ozônio é rápida e progressiva. A atmosfera 
terrestre terá um ar irrespirável, devido â pe­
netração da poeira cósmica, por orifícios que 

n9s. homens abrimos com a produção po­
luente. 

Visando este perigo, coloquei à Casa, em 
dezembro de_1990: 

"Sr: Presidente, Srs. Senadores, ape­
sar da ação predatória' do homem, oBra­
sil é um dos"poUcos países do mundo 

_ contemporâneo que ainda possui enor­
mes áreas onde predomina a primeira 
natureza, isto é, o meio natural. Isso 
ocorre principalmente na Amazônia, 
embora mesmo aí venha acontecendo, 
nos últimos anos. um proce1;so de devas­
tação_e criação de uma segunda natu­
reza.'-' 

E ainda_em 1990, tratandQ ~specificamente 
do mercúrio, pronunciamos:· 

"Impõe-se a aprovação, em regime de 
urgência, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 37/88, de minha autOria, que proíbe 
o emprego de mercúrio e seus compostos 
não-degradáveis em proCesSos de agluti­
nação e amatgamação e em outros pro­
cessos industriais artesanais que provo~ 
quem na atmosfera, no solo, nas cole­

-Ções de água doce e no mar territorial. 
De nada adiailta termos, na Consti­

tuição' Federal, um capítulo avançado e 
moderno sobre meio ambiente se não 
formos capazes de salvar a fauna e a flora 
aquática dos danos causados pelo derra­
mamento de mercúrio nos garimpos. 

Não podemos esquecer também os da­
n-os-diretos que são causados ã saúde do 
garimpeiro quando inala os vapores do 

· merclírio,·na etapã da apuração do ouro­
amalgamação. As partículas desse metal 
a-cumulam rapidamente no organismo e 
grande parte entra no cérebro, causando 
sintomas de irritação, ataxia, tremura 
dos lábios e dos dedos, 

Tais sintomas nunca são ligados ao uso 
do mercúrio, por força da ignorância dos 
-garimpeiros, quase sempre analfabetos, 
e da ausência de qual"quer assistência mé­
dica nas áreas de mineração." 

Ú Çã.píiU10 Vl dÕ CajJftulo Da Ordem So­
cial de nossa Lei Maior entende proteger nos­
so País de to9-_q esse desastre que tem ocorrido 
f!O Planeta. Importa que mantenhamos estas 
p~lavras como base para quaisquer análises 
neste campo: 

"Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia quali­
dade de vida, irrifjondo-se ao poder pú­
blico e à coletividade o dever de defen­
dê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações." 

APesar disso, Srs. Senadores, verifiquei 
que essa preocupação eXpressa na Lei Maior 
não havia sido regulamentada, que precisá­
vamos criar condições para que essas palavras 
fossem cumpridas. 

Mesmo assim, a Lei Maior ainda prevê que 
"as condutas e atividades consideradas lesi­
vas ao meiO 3inb1ente sujeitarão os infrato-

res, pessoas jurídicas ou físicas a sansões pe­
nais e administrativas, independentemente 
da obrigação de reparar os danos causados. 
(art. 225, § 3") Eu mesmo dizia já em outubro 
de 1990, que "e!D decorrência mesmo do ace­
lerado desenvolvimento industrial do País, 
ocorrem. a todo instante, acidentes com o 
transporte e a utilização de substâncias tóxi­
cas, inflamáveis, corrosivas e até nucleares, 
que acarretam a poluição de mares, lagos e 
rios, a destruição de florestas, a matança de 
animais e a degradação da qualidade do ar". 

Srs. Senadores, outros danos são causados 
pelo uso indiscriminado de substâncias quími· 
cas na garimpagem e na agricultura. Preven· 
do esses danos, Já temos aprovado no senado 
um projeto de lei que pr01be o uso de mercúM 
rio no garimpo, cuja tramitação tem sido ex­
tremamente lenta e não sei hoje qual é o 
seu paradeiro. Apesar de norma constitucio­
nal que obriga ao causador do dano ao meio 
ambiente e repará~ lo, essa reparação não tem 
sido possíVel. Contudo, é determinante que 
encaremos, Srs. Senadores, que esta norma 
irnpositoJa foi estabelecida com a finalidade 
de coibir os danOs ao meio ambiente. Sabe­
mos que não vivemos urna situaçáo financeira 
que nos permita reparar os danos causados 
ao meio ambiente em busca do lucro mone­
tário. E. principalmente sabemos; que a pró· 
pria natureza reagirá aos males que provo­
camos atuando contra nossa subsistência. 

Senhores, mesmo tendo consciência 
deste processo natural, ainda apresentei 
em 1991 o Projeto de Lei do Senado 
n9 41, que institui um seg\.1.!0 especial 
obrigatório por danos causados ao meio 
ambiente, com o seguinte texto: 

"Art. 1~ .É obrigatório o seguro es­
pecial por danos causadoS ao meio am­
biente. 

Art. 29 • o_ seguro a que s,e- r~ i~ r e -~ 
artigo anterior -garantirá a fecuPeràção 
de meio anibíênte degradado, de acordo 
com a solução técnica exigida pelo órgão 
público compete~ 

Art. 39 Obrigam-se à contratação do se­
guro previsto nesta lei, as pessoas físicas ou 
jurídicas, de direitO público ou privado, que 
desenvolvam ativídade potencialmente cau­
sadora de signifiCãtiva degradação do meio 
ambiente, especialmente: 

I - -a produção, a utilização ou o 
transporte terrestre, marítim'O, fluVial, 
lacustre, aéreo ou por duto, de substân­
cias tóxicas, inflamáveis, corrosivas ou 
nucleares; e 

li - a garimpagem, ou qualquer 
outra forma de exploração de rectifsos 
minerais. 

Art. 49 Não será concedid3. autori­
zação, licença ou a respectiva renovação 
ou transferência, à qualquer título, para 
o exercício de atividades sujiitas a esse 
seguro obrigatório, sem prova da exis­
tência dele. 

Art. 59 O Poder Executivo regula­
mentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 
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Art. 61> Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições 
em contrário." 

Ainda preocupados com o meio ambiente, 
temos que nossa lei apresenta no art. 225, 
§ 49: '4 A floresta amazónia brasileira, a mata 
atlântica, a serra do mar, o pantanal mato­
grossense e a zona costeira são patrimómio 
nacional, e sua utilização far-se-á na forma 
da lei, dentro de condições que assegurem 
a preservação do meio ambiente, inclusive 
quanto ao uso dos recursos naturais". Recur· 
sos naturais é juStamente o que usam, de 
tais áreas. Determinar que estas sejam "patri~ 
mônio nacional" interfere pouco. Continuam 
desmatando, queimando, em busca de lucro 
monetário -com os recursos naturais, entre 
os quais está o solo. E por que não transfor­
mar essas áreas todas em áreas de preser· 
vação ambiental, fiscalizadas pelo Ibama? 

Pois foi com ess:e raCiocínio senhores, que 
apresentei â Casa o ProjetO de Lei n~ 3.801, 
em 1989, dispondo pela aplicação de recursos 
do Fundo de Investimentos da Amazônia­
FINAM. 

"Art. 1" Os recursos do Fundo de 
Investimento da Amazônia - FINAM, 
de que trata o Decreto-Lei n9 1.376, de 
12 de dezembro de 1974, não poderão 
ser utilizados em projetos a~pecuários 
sem terras de floresta primitiva na região 
amazônica. 

Art. 2~ Em terras onde predomina­
rem outras formas de vegetação que não 
as florestas primitivas, bem como naque­
las já desmatadas na data da publicação 
da presente lei, o emprego de recursos 
do Fundo de Investimentos da Amazô­
nia - FINAM - somente será permi­
tido mediante autorização prévia." 

Da mesma fórma, em mãfço "de 1989, re­
produzi, a fim de constar dos Anais, diScurso 
proferido pelo Sr . .Ministro do Exército, Leó· 
nidas Pires Gonçalves, com a experiência de 
quem já exerceu o Comando Militar da Ama­
zóriia, em que demonstra càin sufiCiente cla­
reza o significado de interesses estrangeiros 
em todas as suas dimensões, confrontando 
as denúncias internacionais com a real situa­
ção existente na floresta e com o processo 
de conquista e de ocupação da região. 

Em linhas gerais, o pronunciamento afirma 
que há um interesse antigo das nações estran· 
geiras pela Amazônia e, em diversas vezes, 
foram desencadeadas ações cujo objetivo fi­
nal visava a internaciomilização de toda are­
gião. Recentemente temos assistido ao recru­
descimento dessas tentativas de urgência ex­
tema em nosso território. As novas investidas 
fixam-se em çrês principais problemas: ecolo­
gia, fudios e posse da terra. 

A região é um patrimônio brasileiro e em 
relação a ela devemos adotar que se afaste 
de dois extremos: a intocabilidade~e a devas~ 
tação. 

Em suma, Sr. Presidente, procuramos ex­
plicitar neste pronunciamento que nossa ação 

parlamentar em relação à ecologia é fruto 
de nossa concepção teórica: engloba tanto 
a crftica -ao- danoso imediatismo econômico, 
quanto a crítica da posição do apelo emocio­
nal, catastrófico e imobilista. 

Como muito bem analisou Ávila-Pires 
(1983): "Os equilíbrios ecológicos traduzem 
problemas sanitários, uma vez que a saúde 
resulta de um equilíbrio homeostático entre 
um organismo e o meio físico biótico em que 
normalmente vive.'' 

Somente a tecnologia baseada em conheci­
mentos avançados da ecologia pode criar 
ecossistemas artificiais viáveis. 

Em razão de sua atualidade, complexidade 
e importância das questões ecológicas não 
podemos deixar de referir a singular oportu­
nidade de discutir e analisar esses grandes 
temas por ocasião da Segunda Conferência 
Internacional do Meio Ambiente a se realizar 
no Rio deJaneiro no próximo ano·. 

A ECO li nos proporcionará a oportuni­
dade de trocas de experiências científicas com 
as maiores autoridades do mundo, ao mesmo 
tempo que poderá melhorar nossa imagem, 
ainda tão negativa, em relação aos problemas 
ecológicos4 
_ _Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meir-ã Filho) -
COncedo a palavra ao nobre Senador Moisés 
Abrão. 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC-TO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores. a região brasileira deno­
minada BiCo do Papagaio tem sido motivo 
de justificadas apreensões por parte de todos 
quantos s-e preocupam com o respeito aos 
diieilo"s humanos e com o pleno exercício da 
cidadania. 

Embora freqüentadora assídua do noticiá~ 
rio nacional e internacional, como autêntico 
barril de pólvora prestes a explodir, tem me­
recido, ao longo do tempo, apenas providên­
cias superficiais e provisórias, via de regra 
adotadas pelos governos dentro de um clima 
emocional gerado por fatos momentâneos 
que agridem, de maneira mais profunda, a 
consciência da sociedade. 

Evidentemente, não é essa a trilha a ser 
seguida. A desejável solução desse complexo 
problema passa, obrigatoriamente, pelo ca­
minho da análise lúcida, serena e desapai­
xonada, capaz de levar ao-seu equacionamen­
to correto e à adoção ·de medidas concretas 
e duradouras que promovam a integração da­
quele espaço geográfico no conjunto --nado­
na!, destituindo-o da condição de área confla­
grada para transformá-lo em partícipe-impor­
tante no processo de desenvolvimento do 
País. 

No que diz respeito â parte pertencente 
ao Tocanti.Iis, essa- análise merece enfoque 
especial, já que a sua problemática tem aspec­
tos diversos das dos estados vizinhos. 

Cite-se, por exemplo, o fato de que, apesar 
de situar-se na área de influência da Sudam, 
não possui, até hoje, um projeto agropecuá­
rio seQuer. 

Lá rlão existem grandes fazendeiros abrin~ 
do as matas, como no sul do Pará e Mara~ 
nhão. Suas terras não são demarcadas, pois 
nem o Incra antes, nem o Getat depois, se­
guindo~se o Ministério da Reforma Agrária 
e o Ministério da Agricultura, conseguiram 
levar essa fundamental tarefa até o fini. -

No Bico do Papagaio talvez tenhamos a 
maior e maiS terifvel concentração de miséria 
deste País. Homens e mulheres oriundos dos 

_estados nordestinos, em sua grande maioria 
do Maranhão, da Bahia, do Piauí e do Ceará, 
vivem quase que exclusivamente do extrati­
vismo da castanha do babaçu. 

As suas matas de palmeiras esrondem a 
fome, a doença e o abandono em que vive 
aquela população, somente lembrada por po­
üticos demagogos que de sua tragédia fazem 
uso como instrumento de acesso à mídia fácil 
e mentirosa. 

Os que não vivem da extração sobrevivem 
da agricultura de subsistência, como o milho, 
o arroz, o feijão e a rr:iandioca. 

É uma vida de cigano, obrigados que_ são, 
anualmente, a trabalhar em áreas diferentes, 
pois as do ano anterior, tomadas pela praga, 
não servem mais ao plantio. 

Sem terras demarcadas ou tituladas, não 
têm a garantia creditíCia para a aquisição de 
máquinas que lhes possibilitariam o reapro­
veitamento das áreas já desmatadas. Outro 
caminho" não lhes resta, senão o do desmata­
mento de ºutro pedaço, com a Co"nseqüente 
queimada e semeadura das sementes nas suas 
cinzas. - · 

Esse círculo viCioso do qual não cOnSeguem 
se livrar leva-os, inexoravelmente, ã sítuação 
de adentramento l)a "propriedade", também 
não demarcada, do vizinho vítima das mes­
mas circunstâncias. Daí advêm a maioria dos 
conflitos daquela região, onde os incidentes 
com morte são muito mais pela divisão da 
miséria do que pela divisão da terra. 

Por isso mesmo, ao invés de uma nova ope· 
ração de desarmamento qu__e parece estar sen­
do engendrada nos bastidores govemamen­
taís, é preciso uma ação rápida, não da Polícia 
Federal que só aumentaria o Cóilstrangimen­
to daquelas humildes pessoas, mas sim a de 
t()pógrafos para demarcar e titular as terras, 
possibilitando assim o assentamento das fa­
ID11ias que ali vivem. 

É necessário que o Governo Federal crie 
imediatamente um programa de desenvolvi­
mento para a região, com o fornecimento 
de créditos e mãquinas, a fim de que se for­
mem cooperativas de produção nos seus mu­
riicfpfos e, cOnseqüentemente, levando à fixa­
ção do homem â terra. 

Além disso. é imprescindível que para lá 
se carreiem investimentos urgentes nas áreas 
de habitação. saneamento, saúde e educação. 

Sem essas providências inadiáveis, seria 
maiS Uiiia vez enfocar o problema de nianeira 
simplista, com medidas completamente inó­
cuas quanto ao efeito que se deseja, qual 
--seja o de livrar a região das inevitáveis ten~ 
sões sociais que o seu abandono acarreta. 

- É o mínimo que esperamos do Presidente 
Collor, cuja preocupação com os desfavore-
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cidos e humildes deste País tem _sido uma_ 
constante. 

Os sofridos tocantinenses do Bico do Papli~ 
gaio estão fartos das manchete_s fáceis e men­
tirosas, elaboradas na m_ªior parte por aque­
les que ali nunca estiveram, que nunca senti­
ram de perto as agruras desse destino ingrato. 

Mas estão igualmente esperançosos de 
que, finalmente, as autoridades federais acor­
dem para a riqueza daquela área, hoje abrigo 
de tanta miséria, mas que, se incentivada, 
muito breve tornar-se-á foilte gei"adora de 
riqueza não só para o extremo norte como 
também para o estado e para todo o Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, para uma_breve comunicação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSD!l­
BA. ~ara uma breve comunicação.) -Sr. 
Presidente, recebi da Associação dos Eó.ge­
nheiros da Petrobrás, telex dando notícia do 
início da produção de petróleo no campo de 
Marlim, na Bacia de Campos. 

Tra:ta-se da maior acumulação de petróleo 
descoberta no mundo nos anos 80, com um 
volume de óleo superiOr a 8 bilhões de barris. 

Complementam a mensagem várias infor­
mações sobre o acréscimo na produção decor­
rente do início da atividade produtiva daque­
le poço, bem como sobre os recordes obtidos 
pela Petrobrás a partir desse fato. -

Pela importância do acontecimento que 
confirma, ainda mais, a necessidRde da per­
manência do monopólio estatal preceituada 
na nossa Constituição, e tendo em vista a 
maturidade tecnológica alcançada pela Petro­
brás, é que peço a transcrição, nos Anais 
do Senado, do inteiro teof âo--cifado docu­
mento. 

DOCUMENTO.A QUESE REFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

IIm" Sr, Senador 
Jutahy Magalhães. 

Rio de JaneirO, 8 de- abril de 1991 
Estamos nos dirigindo a V. Ex• para comu­

nicar o· iníciç·-da produção de petróleo, em 
16-3-91, no campo gigante de Marlim, na Ba­
cia de Campos, plataforma continental do 
Rio de Janeiro. O campo de Marlim, com 
área de 152 quilômetros quadrados, é a maior 
acumulação de petról'eo descoberta no m_un­
do nos anos 80, tem um volume original de 
óleo superio;r <í oito bilhões de barris e locali­
za-se em águas com profundidade variando 
entre 600 e mil metros. 

O poço que iniCía a produção do camPo, 
3-MRL-3-RJS, tem uma vazão de 3.800 barris 
diários e está localizado em lâmina d'água 
de 721 metros. 

O sistema de produção, denominado pré­
piloto de Marlim é constituído basicamente, 
por uma plataforma semi-submersível (Petro­
brás XIII), uma monobóia, um navio tanque 
atracado à mesma, e linhas flexíveis consti­
tuindo a etapa inicial da exploração do cam_- __ 
po. As demais etapaS, piloto de Marlim. Fa"e 

I e_ Fase li, com implantação escalonad~. nos 
próximos anos, permitirão um acréscimo, na 
produção nacional de óleo e gás natural, res­
pectiyamente, de 350.000 barris e 5,1_0 mi­
lhões de metros cúbicos por dia. 

Com_ o início da produção em Marlim, fo­
ram estabelecidos pela Petrobrás os seguintes 
recordes mundiais na produção otT~shore de 
petróleo: 

a) completação de poço e produção de pe­
tróleo em lâmina d'água de 721 metros. Este 
recorde será novamente batido, em maio, 
corri a completação e o início da produção 
no Poço 7-MRL-6-RJS. Sit.u;:~d_o em I .. 1a 
d'água de 752 metros, também integrante lo 
pré-piloto de Mar\im; 

b) plataforma semi-submersível (Petro­
brás XIII), para produção de petróleo, anco­
rada em lâmina d'água de 625 _metros; 

c) instalação e operação de monobóia, em 
lâmina d'água de 405 metias; 

d) lançamentq de linhas flexíveis de produ­
ção_ a mais de 700 metros de profundidade; 

e) descida e instalação da primeira árvore 
de N~tal (ANM) sem cabos guia (GLL) em 
profUndidade superior a 700 meti-Os. 

Estes fatos atestam a maturidade tecnoló~ 
gica alcançada pela Petrobrás garantindo à 
empresa uma posição de liderança absoluta 
na explotação petrolífera OtT-Shore em águas 
profundas. Demonstram também que a auto­
snfieiéncia do País não é mais um sonho mas 
uma realidade cada vez mais próxima. Desde 
que -sejam assegurados à Petrobrás recursos 
para os seus investimentos. Os êxitos obtidos 
pela Petrobrás, incontes.tável demonstração 
da capacidade realizadora da nossa gente, 
mostram o acerto da política para o petróleo 
no Brasil. Da qual o instrumento fundamen­
tal é o monopólio estatal· assegurado na carta 
de outubro/88. 

A permanência do monopólio como pre­
ceito constitucional é uma exigência da mais 
esclarecida consciência da Nação. 

Rlcã:i-Qo Moura de Albuquerque Mara­
nhão, Diretor de Comunicações 

Associação dos Engenheiros da Petrobrás 
~AEPET 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Es· 
gotou-se hoje o prazo previsto no .ari. 91,­
§ 4~, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Sena­
do no 32, de 1991, de autoria do Senador 
Albano Franco, que autoriza a conversão de 
cruzados novos em cruzeiros para o fim espe­
cífico de aplicação em investimentos produ­
tivos e dá o_utras provídências. 

Rejeitado em apreciação conclusiva pela 
comissão de assuntos sociais, a Presidência, 
atendendo ao disposto no § 6? do referido 
artigo, determina o arquivamento definitivo 
da mat~ria. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Na· 
da mais havendo a tratar, vou encerrar a pre­
sente sessão, designando para a ordinária de 
segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 14, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos tennos do 

art. 336,c;-do Regimento Interno,) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 14, de 1991 (n' 290191, 
na Casa ·de origem), que dá nova redação 
ao parágrafo único do art. 17 da Lei n" 8.088, 
de 31 de outubro de 1990, que "dispõe sobre 
a atualização do Bónus do Tesouro Nacional 
e dos depósitos de poupança e dá outras pro­
vidências" (dependendo de parecer da Co­
missão d_e_ Assuntos EconÔIJ:?.icos). 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 16, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ 
Resolução n~ 16, de 1991, de autoria do Sena­
dor Affonso Camargo, que dá nova redação 
aocaput do art. 65 do Regimento Interno do 
Senado_Federal (dependendo de pareceres 
da Comissão de Constituição,-Justiça e Cida­
dania e da Comissão Diretora). 

-3-

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comissão_Diretora e In seu 
Parecer n9 47, 'de 1991), do Projeto de Lei 
do Senado n~ 335, de 1989, de autoria do .. 
Senador Mau;ro _Benevides, que dá nOva reda~ _­
ção aocaput do art. 52 e ao s-eu item 1? e 
ao ite-m 7P do art~ 54 da Lei no 6.015, de 
31 de deZembro de 1973. -

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 hor_as.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 412, DE 1991 

O Presiçlente_c;io Se1;1ado Federal, no usa 
de suas atribuções regimentais e regulamen­
tares e.de COnformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outçrgada pelo Ato 
da Comissão Diretora·n~ 2, de 1973, de acor­
do_ com o disposto no a_r:t. 243, § 2< da Lei 
fi? 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
toria n" 01, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo o? 00_3.870/91-0, resolve 
tornar sem efeito o Ato desta Pre~idência, 
n" 398, de 1991, que nomeou Darci Martins 
Coelho, para exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor Técnico, Código SF-DAS-102.3, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no Gabinete do Sena­
dor João Rocha, a partir de 1? de fevereiro 
de 1991. -

Senado Federal, 18 de abril de 1991. -
Senador M:auro Benevldes,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 413. DE 1991 

O PreSíd_ente do Sen?dO Federal, n,o ·uso 
de suas atribuições regimentais e regulaJ.lleri-
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tares e de confoi"rriidade cOm a delegação de 
competência que lhe foi çmtorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § zo. da -Lei 
no 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora no 01, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n~ 003.870/91-0, resolve 
nomear Darci Martins Coelho, para exercer 
o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, 
Código SF-DAS-102.3, do Quadrá de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exer­
cício no Gabinete do Senador João Rocha, 
a partir de 16 de março de 1991, 

Sendo Federal, 18 de abril de 1991. -Se­
nadorMauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 414, DE l991 

O Presidente do- Senado Federal, no _uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243,-§ z_o, da Lei 
n~ 8.112, de 1990, e no Ato da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, resolve nomear Élvio 
PreVedello para exercer o cargo, em comis­
são, _de Secretário Parlamentar, Código SF­
DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
da Primeira-Secretaria, a partir de 17 de abril 
de !991. • 

Senado Fedeial, 19 de abril de 1991. -
SenadOrMauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRES!DENTE 
N• 415, DE 1991 

ü'PresidenÚ~· dÕ Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental_ e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 
I973, e tendo em vista o que_ consta do Pro­
cesso no 007.116/91-8, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Irineu Teixeira, Técnico Le­
gislativo, da Área de Processo Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão 111, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do art. ~O. inciso III, alíneac, da Constituiçâo 
da R_e_públicá Federativa do Brasil, _art. 186, 
inciso III, alín6ac, da Lei no 8.H1, de-1990, 
combinados com os arts. 490 e 492 do Regula~ 
menta Administrativo do Sena-do Fede-ral, 
bem assim com o art. 11 da Resolução SF 
n" 87, de 1989, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, COI!~spon~~n~es __ ã !"C!~ O 

de 34/35 (trintà e quatro trinta e cinco avos) 
do seu vencimento, observado o disposto no_ 
art. 37, iãCisõ XI, dã Constituição Federal. 

Senado Federal, 19 de abril de !991. 
~enadorMauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 416, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamenw 
tar, de conformidade com á _delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vistf. o que consta do Pro-

cesso n" 004_03.8191-6, resolve aposentar, 
compulsoriamente, ~:~ partir de 21 de março 
de 1991, Odédo Carvalho da Silva, Técnico 
Legislativo, Área de Artesanato, Classe ''Es­
pecial", Padrão UI, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do art. 40, 
incisO II. da Constituição da República Fede· 
rativa do Brasil, art. 186, inciso li, da Lei 
n" .$.)12, de 11 de dezembro de 1990, combi­
nados com os arts. 490 e 492 do Regulamento 
AdministratiVo do Senado Federal, e art. 11 
da Resolução n" 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, corres­
pondentes ã razão de 13/35 (treze trinta e 
cinco :avos)"-do seu vencimento, observado 
o disposto no art. 37, inclsó XI, da Consti· 
ti:iiÇão Federal. 

Senado Federal, 19 de- abrii" de I991. 
SenadorMauro Benevides, Pr~sident~-

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 417, DE 1991 

O Presidente do S.enado Federal, no uso 
da sua competência regimental e_ regulamen­
tar, em coriformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, n'·' 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n·1 004525191-4, resolve aposentar, 
por invalidez, o-SeiVido-r Efigên,io AoXilio da 
Silva, Técnico Legislativo, da Arca de Arte­
sanato, Class~ "Especial", Padrão 11, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, inciso I, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, art. 185, 
incis_o I, § 1" da Lei o" 8.112, de 1990,_ art. 
1", da Lei n~ 1.0.50, de 1950, art. 490 e 492 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal bem assim com o art._ 11 da Reso­
lução SF n!' 87, de 1989, observado o disposto 
no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 19 de abril de 1991. -
SenadorMauro Benevides, Presidente___ 

A'l'_O DO PRESIDENTE 
N? 418, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação de 
competência que lh_e foi o~:~torgad_a f!e[o Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2", da Lei 
n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n" 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo no 005.619/91-2, resolve 
nomear José Baptista de Melo para exercer 
o cargo, em comissão, de Assessor Téçnico, 
Código_SF-DAS-102.3 do Quadro de Pessoi;L]_ 
do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Flaviano Melo, a 
piii-tiJ:· de 1" de fevereiro de 1991. 

-senado Federal, 19 de abril de 1991. 
SenadorMauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

~·REUNIÃO (ORDINÁRIA)­
REALIZADA EM 9 DE ABRIL DE !991 

Às dezessete horas do dia nove de abril 

de mil novecentos e· noventa e um, na sala 
de r~uniões da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a presidência do Senhor 
Senador Louremberg Nunes Rocha, reúne-se 
a Comissão de Educação com a prese·nça- dos 
Senhores Senadores Amir Lando, Coutinho 
Jorge, Flaviano Melo, Garibaldi Alves, João 
Calmon, José Fogaça, Teotônio Vilela Filho, 
Levy Dias, Eduardo Suplicy, Aluízio Bezer­
ra, Onofre Quinan, Francisco Rollemberg, 
Mário Covas, Wilson Martins. Maurício Cor-­
rêa, Ney Maranhão e Hélio Campos. Deixam 
de comparecer ponnotivo justificado os Se­
nhores Senadores Alfredo Campos:, Flaviano 
Melo, Mansueto de Lavor, Josaphat Mari­
nho, João Rocha, Meira Filho, Hugo Napo­
leão, Julio Campos, Marco Maciel, Almir 
Gabriel, Fernando Henrique Cardoso, Jonas _ 
Pinheiro, Darcy Ribeiro, Lavoisier Maia, 
Áureo Mello, Júnia Marise, Amazonino 
Mendes e Esperidião Amin. Havendo núme­
ro regimental, o Senhor Presidente· declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da__ a_ta anterior que é dada por aprovada. 
A seguir, o Senhor Presidente passa a discutir 
a proposta apresentada pelo Senador Couti­
nho Jorge. que é anexada a esta. São suge­
ridas algumas alterações, como a transfor­
mação do item__lO em item OI, com a denomi­
nação "Avaliação do Sistema EducacionaL 
Brasileiro", propondo-se o nome do Senador 
João Calmon como palestrante deste tema, 
assim como do item _09 que passa a se dç.qg_­
minar "Financiamento do Ensino Superior", 
renumerando-se a proposta a partir do item 
OI ao 09. O Senhor .Senador Garibaldi Alves 
sugere -o nome do ~e. Tiago Thisen como· 
um dos palestrantes do item 02, "Educação 
Pré-Escalare de 1~ grau'', e o Senhor Senador 
Levy Dias propõe por escrito o nome da Prof• 
Marisa Serrano, da Organização Mundial pa­
ra a Educação Pré-Escolar. O Senhor Presi· 
dente interrompe os debates para a aprecia­
ção do item 3 da pauta, já que o item 02 
foi rerirado de pauta. Item 03: Projeto de 
Lei da Câmara nn 56, de 1990, que ''determina 
o tombamento do antigo estúdio da Rádio 
Nacional. no Rio de Janeiro, e sua transfor­
mação em Museu da História do Rádio no 
Brasil". Relator: Senador Alu{zio Bezerra. 
Parecer: pela rejeição do projeto. Posto em 
discussão e votação o parecer é aprovado por 
unanimidade. Retornando aos debates sobre 
a realização do Simpósio, o Senhor Presi­
dente determina que a Assessoria desta _Co­
missào compatibilize os grandes temas pro­
postos pelo Senador Coutinho Jorge com os 
sugeridos na reunião anterior, criãndo tam.:-_ 
bém subtemas a serem apresentados a cada 
conferencista de acordo com a sua distribui­
ção. O Senador Coutinho Jorge sugere que 
a realização do mencionado evento seja no 
ças e quartas-feiras, no período da manhã. 
Em seguida, a presidência encerra a reunião, 
lavrando eu,. Ma,f.ia Olimpia Jiménez de Al­
meida, secretária)da Comissão, a presente 
ata, que lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente e levada â publicação jun­
tamente .com a proposta discutida. -,-- Sena­
dor Louremberg Nunes Rocha, Presidente. 
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ANEXO À ATA DA 3• REUNIÃO DA 
COMiSSÃO DE EDUCAÇÃO, 

EM 9 DE ABRIL DE 1991 

PROPOSTA PARA SER APRESENTA­
DA 

NA REUNIÃO DA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Data: 9/0 -17 horas 
Assunto: Simpósio sobre educação 

Temas 

1. Educação Pré-escolar e de 1° 
Grau 

2 Educação do 2° Grau 

3. Ensino Profissionalizante 

4. Educação F....special 

5. Educação Indígena 

6. O Ensino e a Pesquisa na 
Universidade Pública 

7. Autonomia Universitária 

8. Privatização do Ensino 
Superior 

9. Financiamento da Educação 

10. Garantia de Padrão de Quali· 
dadc de Ensino e sua avalia­
ção pelo Poder PI'Jblico 

Conferencistas 

Sen. Darcy Ribeiro/RJ 
Prof. José Amaral Sobrinho - JPRA 
Prof. Júlio Jacobo- IICNMEC 
Prof" Sônia Kramer- PUC/RJ 

Dep. Federal F.urides Brito 
Pro f .. Anna Bcrnardcs de S. Rocha 
Prof. Walmir Chagas- Unll 
Prof. Pauto Freire 
Prot"' Gilda Pol\i 

Prof. Pedro Demo - DRMRP 
Prol':!. Maria do Socorro J. Rmercnciano 
SEJW 
Prof. Cláudio Moura Castro- DlT 
Prof. João Manoel- SHNET,IIV[EC 

Dep. Federal Flávio Arnet 
Prof. Nelson Seixas 
Padre Giuseppe (deficientes auditivo.'i) 

Pres. do ClMI 
Profl Iara Pietricovsky- INRSC:/DF 
DR Flávio Monticl da Rocha 
UDII<. IND.Jllf 
Prof. Cristovão nuarque 
Presidente da UNE 
Prof .. José Goldenberg- SCT/PR 
ProF Eunice- Burhar - CAPESIMEC 
Prof. Armando Mendes 
Prof. Eduardo Coelho- CRUil/lJNIC'AMP 
Prof. Antonio Rulz Ibafics- Rcítor/UnB 
Prof. Gaudêncio flrigotto - UFF 
Prof3 O&:ia Capanema- UnB 

Prof. Raulino Tramontin - CFB 
Prot: Pedro Linconl C. I .. Matos--UFPE 
Profl Divonzir Arthur Gusso- CAPES/MRC 
Prof. Antonio Carlos Xavier- ENAP 

Profl Gilda Polli . _ 
Prof. D()nald Winkler- 3IRD 
Pro f. Emflio Marques- IPEA 
Scnmador Joã<) Calmon 

Prof. Herãldo Marelin Vianna 
Fundação Carlos Chagas 
Prof. Michel Dcbeauvais 
Univ. de Paris- VII 
Prol" Johana Filipe - ORF.ALC/UNFSCO 

Sábado 20 1747 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMI· 
c os 

Raimundo Lira, com a pre-sença dos Senhores 
Senadores: Meira Filho, Onofre Quinan, 
Chagas Rodrigues, Valmir Cam-pelo, Moisés 
Abrão, José Richa, Eduardo Suplicy, Couti­
nho Jorge, João Rocha, Ruy Bacelar, Marco 
Maciel, }osephat Marinho, Aluízio Bezerra, 
Espiridião Amin~ Levy Dias, José Eduardo,. 
Júnia Marise, Henriqu~ Almeida, Dario Pe-

reira, Mário Covas, Áureo Mello, Nelson 
Wedekin, César Dias, Alfredo Campos, Na­
bar Júnior e Maurício Corrêa, reúne-se a Co­
niiSsão de Assuntos Econômicos. Deixam de 
O?mparecer, por motivo- j ustificad6, os Se­
nhores Senadores: Ronan Tito, Divaldo S\1· 
ruagy e Beni V eras. Havendo número regi­
mental, o Senhor Presidente declara abertos 

3• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 10 DE ABRIL DE 1991 

Às dez horas do dia dez de abril de mil 
novecentos e noventa e um, na sala de reu­
niões da Comissão, Ala Senador Alexandre 
COsta, sob a Presidência do Senhor Senador 
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os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por apro­
vada. Prosseguindo, o S~nhor Presidence 
propõe aos Senhores membros da Comissão 
a inversão da pauta. Em votação, a proposta 
é aprovada. A s_eguir, o Senhor Presidente 
passa a palavra ao .Senador Meira Filho, rela­
tor do Ofício ''S." n" 14!1991, "do Senhor 
Governador do Estado da Bahia, solicitando 
ao Senado Federal, com base na Resolução 
n~ 58190, autorização para rolagem em mer­
cado de 916.233.248 Letras Financeiras do 
Tesouro_do Es.tado_da Bahia", para que leia 
o seu relatório, favorável nos termos do PRS 
que. apresenta. Em discussão a matéria, o 
Senhor Presidente concede_ a palavra ao Se-_ 
naQor Jutahy_ Magalhães, que demonstra 
preocupação_ com a tramitação do processo, 
uma vez que recebera denúncia de que o mes­
mo não estaria de acordo com o que estabe­
lece a Resolução no 58190, do Senado Federal, 
que rege tais matérias. Em seguida o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Ruy 
Bacelar, que justifica o processo fornecendo 
maiores informações a respeito de sua trami­
tação. A seguir, o Senhoi- Presidente escla­
rece que a Comissão procura ser rigorosa no 
que concerne aos trâmites legais mas que, 
no tocante às questões polític-.:~.s cabe aos rela­
tores decidirem como proceder. Prosseguia· 
do, o Senhor Presidente confere a palavra 
ao Senador Esperidião Amin, que insiste na 
necessidade de que se estabeleça um prazo 
para que seja feita a formatação dos pare­
ceres do Banco Central de modo a que esses 
respeitem a referida resolução. Ag-radecendo 
ao Senador Esperidião Amin por seu inte· 
resse, o Senhor Presidente aproveíta a oca­
sião para lhe sugerir que convide os demais 
colegas para que juntos solicitem, em nome 
da Comissão, o Plenário da extinta Comissão 
do Distrito Federal, onde se instalaria a Se· 
crctaria da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, com toda a infra-estrutUra necessária ao 
seu funcionamento, inclusive um terminal de 
computador conectado aos computadores do 
Banco Central, que funcionaría como um 
"banco de dados permanentes", à disposição 
dos Senhores Senadores. O Senado! Esperi­
dião Amin se coloca à disposiÇão da Comis­
são, no que for necessária _para agilizar o seu 
funcionamento. Em seguida, o Senhor Presi­
dente passa a palavra ao Senador Moisés 
Abrão que alerta para a exigüidade dos espa­
ços físicos da Casa, a seu ver, inadequados 
e insuficientes. A seguir faz uso da palavra 
o Senador Coutinho Jorge que se oferece pa-· 
ra, juntamente com o Senador Esperidião. 
Amin pleitear, frente à primeira Secretaria, 
a referida sala. Prosseguindo, o Senhor Presi· 
dente confere a palavra ao Senador Josaphat 
Marinho, para que teça suas considerações 
a respeito do assunto. Em votação, a matéria 
é aprovada. Em seguida, o Senhor Presidente 
passa a palavra ao Senador Coutinho Jorge 
para que proceda à leitura do seu parecer, 
favorável- nos -termo-s--do- PR-s-que- apresenta 
ao OfíciO--"S'y-n~ 15/f99f "do Goveril.ador 
do Estado do Ceará solicitando autorização 
do Senado Federal, para que seja aumentada 

a doação de DM o;g milhões para DM 1,7 
milhões,_ do KFW ao Ceará, no âmbito do 
cont_ratQ de Empréstimo de Contribuição Fi­
nanceira e de Execução do Projeto de Sane a» 
niento BáSico do Ceará, celebrado em 31 de 
janeiro de 1990". Em discussão a matéria, 
o Senhor P~esidente concede a palavra ao 
Senador Eduardo Suplicy, que solicita maio­
res informações a respeito do processo. O 
Senhor Presidente esclarece que a referida 
quantia trata»scde doaçãç e não de emprés» 
timo, ou rolagem de dívida, motivo pelo qual 
(lão foram .fornecidas maiores _informações 
a respeito. Continuando, o ~enhor_Eresiden­
te passa a p(l~Vra a9_ senador Coutinho Jor~ 
ge, para que teça suas considerações sobre 
o assunto. Submetida a votação, a matéria 
é-ãProvada. A seguir, o Senhor Presidente 
procede à leitura do_ Req_uerimento de n" 
01191- CAE, de autoria do Senador Eduar­
do Suplicy, que visa convidar os Senhores: 
Zélia Cardoso de Mello, Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento; Ibraim Eris. 
P_residente do-Bãnco Central do Brasil; Em­
baixador Jório ·oauSter; Paulo Nogueira Ba­
tista Júnior, economista e Luiz Inácio Lula 
da Silva, Presidente Nacional do Partido dos 
Trabalhadores para exporem, perante esta 
comissão, a respeito do acordo proposto pelo 
Governo Brasileiro aos credores internacio­
nais, que ora está sendo encaminhado ao Se­
nado Federal. Em discussão o requerimento, 
fazem uso da palavra os Senhores Senadores: 
Josaphat Marinho, Eduardo Suplicy e Esperi­
dião Amin. Colocado em votação, o requeri­
mento é apr-ovado. Dando continuidade aos 
trabalhos, o Senhor Presidente confere a pa­
lavra ao Senador Meira Filho para que profira 
o seu parecer, favorável ao PLS no 32/91, 
que "autoriza a conversão de cruzados novos 
em cruzeiros para fim específico de aplicação 
em inv~stimemos produtivos e dá outras pro­
vidências", de autoria do Senador Albano 
matéria, usam- da palavra os Senhores Sena­

dores: Eduardo Suplicy, Onofre Quinan, 
Coutinh.oJorge, Josaphat Marinho e Ruy Ba­
celar. Submetido a votação, é aprovado o 
voto em separado contrário do Senador Mau­
rício Corrêa que solicitara vistas na reunião 
anterior -, passando a constituir o parecer 
da comissão, teiido voto vencido do Senador 
Onofre Quinan. Pil.ssa a constituir voto em 
separado vencido o relatório do Senador Mei~ 
ra Filho. O Senhor Presidente declara, a se­
guir, que ficarãO--adiadas para uma próxima 
reunião, as seguintes matérias: PLS n'1 50/87 
e PLS n·• 02/90. Nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente declara encerrada a pre­
sente reunião, lavrando eu 1 Dirceu Vieira 
Machado Filho 1 a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. - Se_nadorRaimundo Lira,Presiden­
te. 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO INCUMBIDA DE ANALISAR 

A PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 1 DE 1991 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 1991 

Às onze horas do dia dezessete de abril 
de mil novecentos e noventa e um, na sala 
de reunião no 5 da Ala Senador. Alexandie 
Costa, com a presença dos· Senhores Sena­
dores Nelson Carneiro, Jutahy Magalhães, 
Nabor Júnior, Cid Sabóia de Carvalho, João 
Rocha, Francisco Rolel)lberg, Lavoisier 
Maia, Esperidião Amin, Pedro Simon, e Ca"r» 
los Patrocínio, reúne-se a Comissão incum­
bida de analisar a Proposta de Emenda à 
Constituição que "altera a modalidade devo­
tação estabelecida no§ 49 do art. 66, da Cons­
tituição". Deixam de comparecer os Senho­
res. Senadores Amim Land_o, Teotônio Vilela 
Filho, Levy Dias, Louremberg Nunes Rocha, 
Júnia Marise e Moisés Abrão, membros da 
Comissão. Assumindo a Presidência, confor­
me preceitua o Regimento Interno do Senado 
Federal, o Senhor Senado~: Cid Sabóia de 
Carvalho declara aberta a reunião, comuni­
cando que a mesma destina-se à eleição do 
presidente e vice-presidente da comissão e 
desigq~ção do relator. Em seguida o Senhor 
Presidente manda providenciar a distribuição 
das cédulas e designa o Senhor Senador José 
Fogaça para funcionar como escrutinador. 
Procedida a votação, a contagem de votos 
apresenta o seguinte resultado: Para Pres­
diente: Carlos Patrocínio - 10 votos. Para 
Vice-Presidente: Júnia Marise _:___ 10 votos: 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador 
Carlos Patrocínio agradece a seus pares, em 
seu nome e em nome da Senadora Júnia Mari­
se, a honra com que foram distinguidos. Pros­
seguindo o Senhor Presidente designa como 
relator da matéria, o Senhor Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião, às onze horas 
e trinta minutOs, lavrando eu, Paulo Roberto 
Almeida Campos, Secretário da Comissão; 
a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. __ c:-Senador­
Carlos Patrocínio. 

SUBSECRETÁRIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO INCUMBIDA DE ANALISAR 
A PROPOSTA DE EMENDA Ã 
CONSTITUIÇÃO N• 2, DE 1991 

l' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 1991 

Às dez horas do dia dezessete de abril de 
mil novecentos e noventa e um, na sala de 
reunião n~ 05 da Ala Senador Alexandre Cos­
ta, com a presença dos Senhores Senadores 
Valmir Campelo, Elcio Alvares, Wilson Mar­
tins, Oziel Carneiro, Antonio Mariz, Onofre 
Quinan, Lavoisier Maia, José Fogaça e Cou» 
tinho Jorge, reúne-se a comissão incumbida 
de analisar a proposta de emenda à Consti­
tuição que "dá nova redação ao inciso III, 
§ 29, do artigo 155 da Constituição". Deixam 
de comparecer os Senhores Senadores Ronan 
Tito, Júlio Campos, Carlos Patrocínio, Almir 
Gabriel, MãfiUCe Pinto, Áureo Mello-e Ger­
son Camata membros da comissão. 
~ssumindo a presidência, conforme pre­

ceitua o Regimento Interno do Senado Fede-
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ral, o Senhor Senador Oziel Carneiro de_c;lara 
aberta a reunião,-comunicando-qUe a -meSnül 
destina-se à eleiçãõ do presidente e vice-pre­
sidente da comissão e designação do relator. 

Em seguida o Senhor Presidente manda 
providenciar a distribuição das cédulas e de­
signa o Senhor Senador José Fogaça para fun­
cionar como escrutinador. Procedida a vota­
ção, a contagem de votos apresenta o seguin­
te resultado: para Presidente: Wílson M,artins 
- 09 votos. Para Vice-Presidente: Aureo 
Mello - 9 votos. Assumindo a Presidência 
o- Senhor Senador wilson Martins ãgradece 
a seus pares, em seu nome e em nome do 
Senador Áureo Mello, a honra com que fo­
ram distinguidos. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente designa como Relator da matéria, 
o Senhor Senador Antonio Mariz. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião, às 
dez horas e trinta minutos, lavrando eu, Pau­
lo Roberto Almeida Campos, Secretário da 
Comissão, a presente ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
--Senador Wilson Martins. 

SUBSECRETÁRIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO INCUMBIDA DE ANALISAR 

A PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1991 
1' REUNIÃO (INSTALAÇÃO). 

REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 1991 
Às de"z hOras e tririta minUtos do dia dezes­

sete de abril de mil novecentos e noventa 
e um,-·na-sala de reunião n" 5 da Aia Senador 
Alexandre Costa, com a presença dos Senho­
res Senadores Chagas Rodrigues, Elcio Alva­
res, Rachid Saldanha Derzi. Ganõaldi Alves 
Filho, Jonas Pinheiro, Cid Sabóia de Carva­
lho, José Fogaça, Esperidião Amim, Amir­
Lando e Arriazonino Mendes, reúne-se a co­
m_i_ssão incumbida de analisar a Proposta de 
Emenda à Constituição n" 03, de 1991, que 
"estabelece a data de entrada em vigor de 
atos noi'rtlativos, leis e medidas provisórias", 
Deixam de comparecer os Senhores Sena­
dores Alfredo Campos, Dario Pereira, Carlos 
Patrocínio, Beni Veras e Nelson Wedekin 
membros da comissão. Assumindo a Presi­
dência, conforme preceitua o Regimento In-

temo do Senado Federal, o Senador Chagas 
Rodrigues que declara aberta a reuniãd, co­
municando que a mesma destina-se à eleição 
do presidente e vice-presidente da comissão 
e d_esignação do relator. Em seguida o Senhor 
presidente manda providenciar a distribuição 
d~s cédulas e designa o Senhor Senador Élcio 
Alvares para funcionar como escrutinador. 
Procedida a votação, a contagem de votos 
apresenta o seguinte resultado: para Presi~ 
dente Amir Lando, 9 votos, Para Vice~Pre~ 
sidente: Esperidião Amir - 9 vo~os. Assu­
mindo a Presidéncia o Senhor Senador Lando 
agradece a seus pares, em seu-norne··e em­
nome do Senador Esperidião Amin, a honra 
com que foram distinguidos. Prosseguindo o 
Senhor Presidente designa como relator da 
matéria, o Senhor Senador Nelson Wedekin. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu~ 
nião, às onze horas e trinta minutos lavrando 
eu, Paulo Roberto Almeida Campos, secre­
tário da comissão, a presente ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. - Senador Amir Lando 


